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Opreçomédionosestacio-
namentos da região Cen-
tro-Sul de Belo Horizonte
registraramquedadequa-
se10%em12meses,segun-
do levantamento do site
MercadoMineiro. O custo
da hora caiu de R$ 11,60
em abril de 2018 para R$
10,55 em igual mês deste
ano(9,05%).Orecuosede-
ve, principalmente, ao
maior uso de transporte
poraplicativoeàcriseeco-
nômica, que reduziram a
demanda por esses tipos
de estabelecimentos.
No IAP Estacionamen-

to, localizado na esquina
da avenida Álvares Cabral
com rua da Bahia, o valor
dahorapassoudeR$14pa-
raR$ 12 háquaseumanoe
não sofreu reajuste desde
então.Deacordocomoge-
renteWellingtonJorge,há
uma maior concorrência
entre os estabelecimen-
tosemenospessoasusan-
do carros na região cen-
tral. “Com os aplicativos
de transporte houve uma
redução enorme no nú-
mero de pessoas que vêm
ao Centro de carro. Além
disso, abriram vários ou-
tros estacionamentos na
região”, conta.
Já no Estacionamento

Tupis, ovalor dahora, que
custaR$8,permaneceinal-
teradohámais de umano
ehouveumagranderedu-
ção no preço cobrado do
mensalista.“Atéoanopas-

sado, cobrávamos cerca
de R$ 260, mas hoje esta-
mos negociando até R$
200”,afirmaogerenteRai-
mundodaPenhaFilho.Se-
gundo ele, a crise econô-
mica, o aumento da con-
corrência e a ampliação
do uso dos aplicativos de
transporte contribuíram
para a redução da procura
por vagas de estaciona-
mento. “Além disso, os
centros comerciais dos
bairrosestão ficandocada
vezmelhores e as pessoas
não precisam mais vir ao
Centro para resolver suas
demandas”.
Para o economista Feli-

cianoAbreu,coordenador
do site Mercado Mineiro,
o mercado dos estaciona-
mentosdeveseadaptar às
mudanças de mobilidade
dos últimos anos e atrair
osconsumidorescompro-
moçõesepreçosmaiscon-
vidativos. “Atéunsquatro
anos atrás, havia muitos
carrosnaruaeoestaciona-
mento era um grande ne-
gócio. No Barro Preto, por
exemplo, chegaramader-
rubarlojasparamontares-
tacionamentos. Isso fez
aumentarmuitoaconcor-
rência”,afirma.Atualmen-
te,pode-seencontraruma
variação de até 300% en-
tre os preços praticados
naregiãoCentro-Suldaca-
pitalmineira.
O transporte por aplica-

tivos, de acordo com Feli-
ciano Abreu, já se tornou
uma realidade para boa
parte da população, espe-

cialmenteentreosmaisjo-
vens, e o consumidor tem
colocado na balança os
custos. Muitas vezes, é
mais barato usar o trans-
porte por aplicativo do
quegastar comestaciona-
mentoegasolina. “Se apa-
rece no mercado um pro-
duto novo que interfere
nonegócio, tenhoqueme
adaptar e reduzir osmeus
valores.Osestacionamen-
tosnãovãoacabar,maste-
rãodecobrarvaloresmais
baixos para se manter”,
avalia. (Com Cinthya Oliveira)

USO DE APLICATIVOS DE TRANSPORTE E CRISE ECONÔMICA FORÇARAM A QUEDA DOS VALORES

PREÇO DE ESTACIONAMENTO CAI QUASE 10%

VARIAÇÃO DE
PREÇO DE UM
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PARA OUTRO
EM BH
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Os motoristas que preten-
demtrocaroóleodemotor
doscarrosdevemficaraten-
tos. Pesquisa divulgada on-
tem pelo site Mercado Mi-
neiro apontou variação de
até 74%no litrodoproduto,
comoéocasodomineralLu-
braxSL 15w40, cujos preços
variam de R$ 12,80 a R$
22,30.OVsTutela20w50po-
de ser encontrado em Belo
Horizonte por R$ 12,50 a R$

19,00 (52%). Já o Móbil Pro-
tection 15w40 teve diferen-
ça de até 39%, custando en-
treR$ 17,90eR$25,00.
Da mesma forma os

óleos semi-sintéticos va-
riam até 73%, como o Lu-
brax Tecno 15w40, que é
vendido na capital minei-
radeR$15,00aR$26,00.O
Selenia Tutela 15w40 tem
preço de R$ 20,00 a R$
32,90 (64%). Os sintéticos
registraram diferenças de
até 54%, como o Selenia
Perform15w40,cujosvalo-

res vão de R$ 22,00 a R$
3 4 , 00 . O Mo tu l 6 100
10w40 foi encontrado de
R$ 34,20 a R$ 45,00 (31%).
O siteMercadoMineiro

fez também um levanta-
mento dos preços dos
combustíveis.Agasolina,
que custava R$ 4,549 no
dia20demarço, subiupa-
raR$ 4,632nodia 19deste
mês (1,82%).Omenor pre-
çoencontradoparaoderi-
vado do petróleo foi de
R$ 4 ,390, enquanto o
maior chegou a R$ 4,999,

uma variação de 13,87%
Já o etanol apresentou

um aumento médio no
preço de 0,96%: o valor,
que era R$3,130, subiu pa-
ra R$3,160. O menor pre-
çodo litro foideR$2,855e
omaior R$ 3,499, umava-
riação de 22,56%.
O litro do diesel S10, que

tinhapreçomédioR$3,733
caiu para R$ 3,723, uma re-
duçãode0,27%.Segundoa
pesquisa, o menor preço
doprodutoatingiuR$3,537
eomaiorR$ 3,999 (13%).

SAAE-SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE GOVERNADOR
VALADARES/MG

EXTRATO DE CONTRATO Nº 20180629-46 – ADITIVO Nº 01 –
REPROGRAMAÇÃO. PARTES: SAAE/GV – CONTRATADA:
CONSTRUTORA JOPE LTDA-ME. Objeto: serviços de recuperação de
pavimentos em CBUQ. Governador Valadares, 22 de abril de 2019.

(a): Sebastião Pereira de Siqueira – Diretor Geral do SAAE/GV.

“Comos aplicativos de

transporte houve uma redução

enorme no número de pessoas

que vêm ao Centro de carro.

Alémdisso, abriram vários

outros estacionamentos”

WELLINGTONJORGE

GERENTEDOIAPESTACIONAMENTO

MUNICÍPIO DE LAGOA SANTA - Torna público o resultado
do julgamento de Proposta Técnica. Concorrência Pública
001/19 - Processo Licitatório 002/2019. Objeto: contratação
de empresa especializada em prestação de serviços
técnicos de publicidade institucional, compreendendo
o estudo, o planejamento, a concepção, a execução e
veiculação de campanhas e peças publicitárias on e off-line,
e a execução de outras ações pertinentes ao atendimento das
necessidades de comunicação do município de Lagoa Santa.

NOTA FINAL

Agência Casablanca Comunicação & Marketing Ltda 70,00

Agência AZ3 Publicidade e Propaganda Eireli 82,87

A Comissão Especial de Licitação abre prazo recursal de 05
(cinco) dias úteis, sendo que a abertura do invólucro n.° 4 será
após a decisão dos possíveis recursos a serem interpostos. La-
goa Santa, em 22/04/2019.

João Alejandro de Souza Pimienta
Presidente da Comissão Especial de Licitação.

ÓLEO PARA MOTOR VARIA ATÉ 74% EM BH
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Senhor acionista,
A Diretoria da MGI – Minas Gerais Participações S.A., no
cumprimento das disposições legais e estatutárias, submete ao
exame e deliberação de V.Sªs. o Relatório da Administração que
destaca as principais ações desenvolvidas pela Companhia, as
Demonstrações Contábeis individuais e consolidadas acompanhadas
das respectivas Notas Explicativas, às quais se incorporam ainda o
Relatório dos Auditores Independentes, bem como o Parecer do
Conselho Fiscal, referentes à situação patrimonial e financeira da
Empresa no exercício findo em 31 de dezembro de 2018, elaboradas
de forma comparativa com o exercício findo em 31 de dezembro
de 2017.

1. MENSAGEM DA DIRETORIA

Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2018, a MGI
manteve o foco em sua missão e sua visão, com o intuito de contribuir
de forma efetiva para o desenvolvimento socioeconômico do Estado
de Minas Gerais. Nesse contexto, estão abrangidos os serviços de
administração de ativos e suporte administrativo prestados ao Estado
por meio de contratos celebrados com a Secretaria de Estado de
Fazenda de Minas Gerais (SEF) e com a Advocacia Geral do Estado
(AGE). Destacam-se, ainda, o Programa de Investimento em
Convênios e os pagamentos de contraprestações de parcerias
público-privadas (PPP) por intermédio da subsidiária EMIP.
A recessão econômica vivenciada pelo país ainda afeta
negativamente a Companhia, impactando, sobretudo, no aumento
da inadimplência dos parcelamentos que compõem a carteira de
Direitos de Crédito Autônomos. A comercialização de bens imóveis
e a celebração de acordos para recuperação de créditos em
liquidação também é significativamente afetada pela crise. Apesar
do mercado desfavorável, com empenho e profissionalismo, a MGI
conseguiu, neste período, obter resultados superiores ao do ano
anterior.
Em alguns aspectos, o mercado mostrou-se favorável à MGI, que
obteve uma expressiva redução do custo das debêntures emitidas
em razão da redução da taxa de juros. Além disso, o resultado de
ajuste a valor justo do direito creditório sobre as ações emprestadas
pela Companhia foi fator determinante para o lucro obtido no
período.
Diante dos fatores acima elencados, a Diretoria considera
satisfatórios os resultados alcançados neste período.

2. A MGI

Estrutura Societária

A MGI é uma estatal, vinculada à Secretaria de Estado de Fazenda
de Minas Gerais (SEF-MG) e integrante da Administração Pública
Indireta, tendo como acionistas o Estado de Minas Gerais
(99,9557%), o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S.A. –
BDMG (0,0288%) e a Companhia Energética de Minas Gerais S.A.
– CEMIG (0,0093%). O restante das ações (0,0062%) encontra-se
em tesouraria.
A Companhia atualmente detém participação nas seguintes
sociedades:
• EMIP – Empresa Mineira de Parcerias S.A. (subsidiária integral)
– 100%;
• Cemig – Companhia Energética de Minas Geais S.A. – 0,02%;
• Empresas do Grupo Gerdau S.A. – 0,02%;
• Copasa – Companhia de Saneamento de Minas Gerais S.A. –
0,13%;
• Codemge – Companhia de Desenvolvimento de Minas Gerais –
0,0001%
• BDMG – Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais – 0,94%.

Identidade Organizacional

Missão: Atuar de forma efetiva, em conjunto com a Administração
Pública de Minas Gerais, nas soluções que envolvam o
desenvolvimento de atividades socioeconômicas.

Visão: Ser modelo de suporte ao Desenvolvimento Estadual.

3. DESEMPENHO OPERACIONAL

Gestão de Ativos

Em sua atuação na recuperação de créditos em liquidação, da
carteira da MGI, cedidos pelos antigos bancos estaduais BEMGE e
CREDIREAL, a Companhia arrecadou, no exercício de 2018, o
montante de R$3.053 mil, inferior em 14% ao mesmo período de
2017, quando a arrecadação totalizou R$3.542 mil. A alienação de
bens imóveis adjudicados pela MGI, vinculados a esses créditos,
gerou uma receita de R$675 mil no período em referência, não
tendo gerado receita no exercício anterior.
Mediante contratos celebrados com a Secretaria de Estado de
Fazenda de Minas Gerais (SEF), a Companhia atua, também, na
administração dos ativos recepcionados pelo Estado em decorrência
da extinção daMINASCAIXA e da privatização dos Bancos BEMGE
e CREDIREAL e na alienação de bens imóveis não de uso,
pertencentes ao Estado de Minas Gerais. No exercício de 2018, no
âmbito dos contratos celebrados, a MGI repassou à SEF o montante
de R$9.791 mil provenientes da recuperação de créditos em
liquidação e alienação de bens imóveis. Esse valor foi inferior em
9% do apurado exercício de 2017, quando totalizou R$10.801 mil.
Os resultados obtidos na gestão de ativos próprios e do Estado de
Minas Gerais estão descritos no quadro a seguir.

Resultados da Gestão
de Ativos (R$ mil) 31/12/2018 31/12/2017 %
Créditos em Liquidação
Próprios da MGI 3.053 3.542 (14)
Bens Imóveis Próprios da MGI 675 - -

Total Ativos MGI 3.728 3.542 5

Créditos em Liquidação do
Estado de Minas Gerais 6.545 7.048 (7)
Bens Imóveis do Estado
de Minas Gerais 3.246 3.753 (14)

Total Ativos do Estado
de Minas Gerais 9.791 10.801 (9)

Considerando a natureza e data em que os empréstimos foram
concedidos (mais de 20 anos), a falta de bens penhoráveis e/ou
garantias e a baixa liquidez dos imóveis, a MGI considera relevantes
os valores arrecadados.

Além dos contratos celebrados com a SEF, a MGI possui contrato
com a Advocacia Geral do Estado (“AGE”) para prestação de
serviços de suporte administrativo. Os contratos com ambos os
clientes geraram uma receita total de R$2.021 mil no exercício em
referência. Esse valor superou em 22% o apurado no exercício
anterior, quando totalizou R$1.656 mil.

Direitos de Crédito Autônomos
De acordo com a posição de 31 de dezembro de 2018, a Companhia
possui um saldo nominal de Direitos de Crédito Autônomos a receber
de R$1.819.750 mil (R$1.753.461 mil em 31 de dezembro de 2017).

Neste exercício, foi contabilizado a título de variação monetária
ativa o valor de R$69.754 mil, enquanto os valores recebidos no
período totalizaram R$36.149 mil (R$115.197 mil no exercício de
2017).

A Companhia possui, ainda, considerando o marco de 31 de
dezembro de 2018, um saldo de R$44.536 mil a receber do Estado
de Minas Gerais relativo às parcelas de direitos creditórios devidas
à MGI pagas pelos contribuintes diretamente ao Estado.

Importante ressaltar que o saldo de parcelamentos rompidos - isto
é, com parcelas inadimplidas há mais de 90 dias - vem aumentando
no decorrer do tempo. A Companhia apura trimestralmente o valor
justo e o impairment da carteira. Considerando esses efeitos, o saldo
de Direitos de Créditos Autônomos é de R$724.149 mil na posição
de 31 de dezembro de 2018 (R$630.579 mil em 31 de dezembro de
2017).

Debêntures

Ainda de acordo com a posição de 31 de dezembro de 2018, a
Companhia possui obrigações decorrentes da segunda e quinta
emissões de debêntures.

De janeiro a dezembro de 2018, a Companhia registrou custos de
R$116.011 mil a título de juros sobre as debêntures emitidas. No
exercício anterior, essas despesas totalizaram R$167.451 mil. O
decréscimo de 31% foi devido à redução da taxa DI, à qual é
indexada a remuneração das debêntures, e à liquidação da 3ª emissão
de debêntures em agosto de 2017.

Os pagamentos de juros e amortizações das debêntures emitidas
são realizados rigorosamente nos termos das respectivas escrituras
de emissão. O quadro abaixo apresenta os pagamentos efetuados
de janeiro a dezembro de 2018:

Pagamentos efetuados (R$ mil) Juros Principal Total pago
2ª Emissão 15.000 - 15.000
3ª Emissão 69.241 - 69.241

Total 84.241 - 84.241

(a) Debêntures Subordinadas (Segunda Emissão)

A Companhia possui um saldo nominal de R$1.009.585 mil a pagar
referente às debêntures subordinadas, que foram integralmente

subscritas pelo Estado de Minas Gerais.

As debêntures subordinadas vencem em 2022 e não possuem
amortizações ordinárias intermediárias de juros e principal. Podem
ocorrer amortizações extraordinárias a critério da Emissora. Durante

o exercício, ocorreram amortizações extraordinárias de juros no
montante de R$15.000 mil.

(b) Debêntures de Quinta Emissão

Ao tomar como referência 31 de dezembro de 2018, a MGI possui
um saldo de R$674.052 mil a pagar referente à quinta emissão de
debêntures. De janeiro a dezembro, foram pagos juros semestrais
no valor de R$69.241 mil. As amortizações do principal serão devidas

semestralmente a partir de julho de 2019.

Participações Acionárias

A Companhia tem participação acionária na Cemig, Copasa, BDMG,
Codemge e empresas do grupo Gerdau.

Os investimentos em participação acionária proporcionaram
receitas de R$54.360 mil no exercício, provenientes de juros sobre
capital próprio e dividendos distribuídos pelas companhias investidas.
Essas receitas superaram em 135% as auferidas em igual período
do ano anterior, quando somaram R$23.102 mil.

Convênios

Durante o exercício em referência, a Companhia deu continuidade
ao programa de investimentos em ações destinadas à promoção do
desenvolvimento da infraestrutura estadual por meio de convênios
com entidades públicas municipais, autarquias e fundações com
interveniência e apoio técnico de Secretarias de Estado responsáveis
pelas políticas públicas setoriais.

O custo operacional totalizou R$200.118 mil no exercício, inferior

em 24% ao exercício anterior, quando atingiu R$263.280 mil.

O custo mais expressivo é composto pelos juros sobre as debêntures,

que totalizaram R$116.011 mil no exercício, representando 58% do

custo total. Este custo apresentou diminuição de 31% em relação ano

anterior, em virtude da liquidação da 3ª emissão, em agosto de 2017,

e da redução da taxa de juros, que interfere diretamente no custo

financeiro das debêntures, cuja remuneração é indexada à taxa DI.

Outro item relevante para o custo total foi a amortização do ajuste no

reconhecimento inicial das debêntures, que totalizou R$56.351 mil

no exercício, 35% inferior ao exercício de 2017.

Neste exercício de 2018, houve o acréscimo de encargos contratuais

A MGI repassou aos convenentes, no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018, o montante de R$2.096 mil referentes a parcelas de
convênios celebrados em exercícios anteriores. Considerando as devoluções recebidas a título de prestações de contas de convênios já
encerrados, que totalizaram R$3.136 mil no período, a variação líquida foi negativa em R$1.040 mil, de modo que o montante acumulado
líquido de pagamentos passou de R$1.174.056 mil em 31 de dezembro de 2017 para R$1.173.016 mil em 31 de dezembro de 2018, conforme
quadro abaixo.

Pagamentos de Convênios (R$ mil)
Montante Líquido Movimentação no Período Montante Líquido

Õrgão Interveniente em 31/12/2017 Pagamentos Devoluções em 31/12/2018

Sec. Est. Agricultura, Pecuária e Abastecimento de MG – SEAPA 5.018 - - 5.018
Sec. Est. Des. e Int. do Norte e Nordeste de MG – SEDINOR 1.900 - (1) 1.899
Sec. Est. Cidades e Integração Regional de MG- SECIR 95.477 - (90) 95.387
Sec. Est. Administração Prisional de MG – SEAP 14.177 - - 14.177
Sec. Est. Esportes de MG – SEESP 6.172 - (329) 5.843
Sec. Est.Turismo de MG – SETUR 7.759 - - 7.759
Sec. Est.Transp.Obras Públicas de MG – SETOP 993.382 2.096 (2.118) 993.360
Sec. Est.Desenv.Social de MG - SEDESE 29.473 - (586) 28.887
Sec. Est. Governo - SEGOV 4.234 - - 4.234
Sec. Est. Cultura - SEC 12.864 - (12) 12.852
Sec. Est. Des. Econômico, Ciência, Tecnologia e
Ensino Superior - SEDECTES 3.600 - - 3.600

TOTAL 1.174.056 2.096 (3.136) 1.173.016

Os recursos repassados, originários de aportes de capital realizados na Companhia pelo acionista controlador, Estado de Minas Gerais, são
destinados a obras de apoio à infraestrutura municipal, obras de saneamento básico, reformas e ampliações de Parques de Exposições
Agropecuários, recuperação e manutenção de rodovias, entre outros.

As prestações de contas desses convênios devem ser, inicialmente, apresentadas pelos convenentes às Secretarias de Estado intervenientes,
em até 90 dias após o vencimento dos instrumentos originais ou dos aditamentos efetuados. Essas prestações de contas visam a confirmar o
cumprimento do objeto do convênio quanto a sua execução física e financeira, além do atingimento do fim social.

A verificação do atingimento do objeto conveniado se inicia pela análise da prestação de contas pela interveniente, que emitirá pareceres
técnico e financeiro, posteriormente enviados à MGI, para que proceda à sua análise e julgamento definitivo das contas.

Também é de responsabilidade das Secretarias intervenientes a inspeção física (in loco) desses convênios. A não comprovação do atingimento
dos preceitos definidos nos contratos de convênios determina o impedimento de novos repasses de recursos e a promoção de tomada de contas
especial com o consequente ressarcimento dos valores repassados devidamente atualizados.

Na referência de 31 de dezembro de 2018, a Companhia apresenta em seus controles internos o total de 980 convênios vencidos há mais de
90 dias sem análise das respectivas prestações de contas pela MGI, conforme detalhado abaixo:

Convênios Pendentes de Prestação de Contas em 31/12/2018

Quantidade Valor (R$ mil)
Sec. Est. Agricultura, Pecuária e Abastecimento de MG – SEAPA 1 100
Sec. Est. Cidades e Integração Regional de MG – SECIR 135 35.945
Sec. Est. Administração Prisional de MG – SEAP 6 14.666
Sec. Est. Esportes de MG – SEESP 1 6.172
Sec. Est.Turismo de MG – SETUR 17 5.839
Sec. Est.Transp.Obras Públicas de MG – SETOP 712 801.471
Sec. Est.Desenv.Social de MG - SEDESE 105 28.208
Sec. Est. Governo - SEGOV 2 350
Sec. Est. Des. Econômico, Ciência, Tecnologia e Ensino Superior - SEDECTES 1 3.600
TOTAL 980 896.351

Parte desses convênios já teve a prestação de contas entregue à Secretaria interveniente para validação e envio à MGI. Os demais são objetos
de medidas administrativas anteriores a Tomada de Contas Especial (TCE) ou de tomada de contas especial, conforme detalhado abaixo:

Detalhamento da Situação dos Convênios
Situação Quantidade Valor (R$ mil)

Prestação de contas em análise na Secretaria interveniente 949 888.552
Convênios em processo de tomada de contas especial 5 1.086
Convênios com medidas administrativas anteriores a Tomada de Contas Especial 20 5.051
Prestação de contas reprovada - Medidas administrativas em andamento 1 100
Omissão em prestar contas 5 1.562

Total 980 896.351

A MGI tem agido junto às respectivas Secretarias no sentido de agilizar e acompanhar a referida prestação de contas, buscando, periodicamente,
informações sobre a análise dessas contas. Além disso, a Companhia vem aprimorando continuamente seus controles internos, com o intuito
de conciliar as informações da área de convênios com o Sistema de Gestão de Convênios da Secretaria de Estado de Governo de Minas Gerais
(SIGCON). Adicionalmente, a Companhia cumpre com todas as suas atribuições previstas no âmbito de governança estabelecida para
convênios.

Subsidiária Integral

A EMIP – Empresa Mineira de Parcerias S.A., subsidiária integral da MGI, atua como mandatária do Estado de Minas Gerais em contratos
de concessões e parcerias público privadas. Para tanto, assume obrigações relacionadas às contraprestações pecuniárias ou de qualquer outra
natureza, no âmbito dos referidos contratos.

No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018, foram pagos como contraprestações aos Parceiros Privados, referentes às competências
de 2017, em nome do Estado de Minas Gerais, o montante de R$28.176 mil. No mesmo período do ano anterior, foram pagos R$85.214 mil.

A EMIP atua, ainda, na comercialização de bens imóveis próprios não de uso. No exercício em referência, houve receita líquida com a venda
de 13 imóveis no valor de R$2.128 mil. No exercício anterior, foi auferida receita líquida de R$551 mil com a venda de 18 imóveis.

A crise econômica vivenciada pelo país e a baixa liquidez de muitos imóveis componentes da carteira da EMIP impactaram nesse resultado.

4. DESEMPENHO ECONÔMICO-FINANCEIRO - CONSOLIDADO

Receita Operacional Líquida

Receita Operacional Líquida (R$ mil) 31/12/2018 31/12/2017 Variação (%) Análise Vertical 2018 (%)

Variação monetária ativa 69.754 98.761 (29) 39
Ajuste amortização reconhecimento inicial DCA 50.625 70.069 (28) 28
Receita de participação acionária 54.360 23.102 135 30
Recuperação de Créditos 3.728 3.542 5 2
Prestação de serviços 2.021 1.656 22 1
Receitas de vendas de imóveis 2.346 614 282 1
PIS/COFINS/ISS (1.945) (1.719) 13 (1)

TOTAL 180.889 196.025 (8) 100

No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018, a Companhia apresentou Receita Operacional Líquida de R$180.889 mil, 8% inferior
ao mesmo período de 2017, quando alcançou R$196.025 mil.

Os fatores preponderantes para a redução da receita operacional líquida foram: (i) a receita de variação monetária ativa dos direitos de crédito
autônomos, que reduziu 29%, em virtude, principalmente, da redução da taxa Selic; (ii) a receita de amortização do ajuste a valor justo no
reconhecimento inicial dos direitos de crédito autônomos, que reduziu 28% em comparação com o mesmo período do ano anterior, em virtude
da redução do saldo a amortizar. Essas receitas representaram, respectivamente, 39% e 28% da receita operacional líquida do período. A
receita de participação acionária teve uma variação positiva de 135%, no valor de R$54.360 mil devido à distribuição de dividendos pela
CEMIG integralmente na Assembleia Geral Ordinária, ao contrário de outros anos, quando a companhia antecipou a distribuição de juros sobre
capital próprio, imputados aos dividendos obrigatórios.

Custo Operacional

Custo Operacional (R$ mil) 31/12/2018 31/12/2017 Variação (%) Análise Vertical 2018 (%)

Juros sobre debêntures 116.011 167.451 (31) 58
Ajuste amortização rec. inicial debêntures 56.351 87.292 (35) 28
Pessoal 4.302 5.137 (16) 2
Amortização de custos de transação 406 563 (28) -
Obrigações por repasse 672 979 (31) -
Serviços de terceiros 679 658 3 -
Custos dos imóveis vendidos 2.191 745 194 1
Despesas judiciais 388 256 52 -
Demais custos 310 199 56 -
Encargos financeiros contratuais* 18.808 - - 9

CUSTOTOTAL 200.118 263.280 (24) 100

de R$18.808 mil referentes ao waiver pela suspensão temporária do

empréstimo adicional de 5.148.354 ações preferenciais de CEMIG

ao Credit Suisse.

Os demais custos foram pouco representativos para os resultados da

empresa.

Resultado Operacional Bruto

A Companhia apresentou resultado operacional bruto negativo de

R$19.229 mil no exercício, enquanto no exercício ano anterior houve

resultado negativo de R$67.255 mil.

A redução daquele resultado deveu-se, principalmente, à diminuição

da taxa de juros, que proporcionou uma significativa redução do

custo com debêntures, e ao aumento da receita de participação

acionária.

Resultado Financeiro Líquido

O resultado financeiro líquido reduziu 45,2%, de R$17.467 mil em

31 de dezembro de 2017 para R$9.577 mil em 31 de dezembro de

2018.

Os resultados foram alcançados por meio de criterioso controle

dos recursos mantidos em aplicações financeiras, em fundos

lastreados em títulos públicos cujas rentabilidades anuais

permearam as taxas DI a custos administrativos ínfimos. A redução

se deu pela diminuição do montante aplicado, sobretudo em razão

do pagamento das debêntures.

LAJIDA e LAJIDA ajustado

LAJIDA (R$ mil) 31/12/2018 31/12/2017 %

Resultado do Período 226.858 (12.480) (1918%)

(+) Despesa de IR e

Contribuição Social - - -

(+) Despesas Financeiras

Líquidas (9.577) (17.467) (45%)

(+) Depreciação e

Amortização 44 44 0%

LAJIDA 217.325 (29.903) (827%)

(+) Resultado Negativo

(Positivo) de Ajustes a

Valor Justo (271.177) (303.942) (11%)

(+) Impairment dos Direitos

de Crédito Autônomos 23.345 251.690 (91%)

(+) Resultado Negativo

(Positivo) de Ajuste no

Reconhecimento Inicial 5.727 17.223 (67%)

(+) Impairment dos Imóveis

Disponíveis para Venda (181) (116) 56%

(+) Provisão para Perda em

Participações Societárias 2.308 7.030 67%

LAJIDA AJUSTADO (22.653) (58.018) (61%)

(a) LAJIDA

O LAJIDA (Lucro antes dos juros, impostos, depreciação e

amortização) é uma medição não contábil utilizada para analisar a

geração operacional de caixa de uma empresa. Esta medição é

elaborada pela Companhia, conciliada com suas Demonstrações

Financeiras, observando as disposições da Instrução CVM nº 527,

de 04 de outubro de 2012. A MGI apurou, em 31 de dezembro de

2018, LAJIDA positivo de R$217.325 mil. No exercício anterior, o

indicador foi negativo, no valor de R$29.903 mil.

(a) LAJIDA ajustado

O LAJIDA ajustado foi calculado em conformidade com o Art. 4º

da Instrução CVM nº 527, com o intuito de melhor refletir a geração

operacional de caixa da Companhia, por meio da exclusão dos

efeitos abaixo, que não afetam a geração de caixa da Empresa:

• Ajustes a valor justo referentes aos contratos de opções flexíveis,

aos direitos creditórios decorrentes de empréstimo de ações e à

renegociação da carteira de direitos de crédito autônomos;

• Impairment dos direitos de crédito autônomos (perda na

recuperação de direitos creditórios).

• Resultado correspondente à diferença entre o custo relativo à

amortização do ajuste no reconhecimento inicial das debêntures

subordinadas e a receita referente à amortização do ajuste no

reconhecimento inicial da carteira DCA.

• Provisão para perda em participações societárias.

• Impairment dos imóveis disponíveis para venda (de propriedade

da subsidiária EMIP).

Apurou-se LAJIDA ajustado negativo de R$22.653 mil em 31 de

dezembro de 2018. No exercício anterior, esse indicador foi negativo

em R$58.018 mil.

Resultado Líquido

A Companhia obteve resultado operacional negativo e decréscimo

no lucro financeiro auferido no exercício. A empresa apresentou

um lucro líquido de R$226.858 mil no exercício de 2018, enquanto,

no exercício anterior, obteve resultado líquido negativo de R$12.480

mil.

5. ACESSO À INFORMAÇÃO

A Lei Federal nº 12.527/2011 – Lei de Acesso à Informação

regulamenta o direito fundamental de todo brasileiro acessar às

informações, de interesse coletivo ou geral, produzidas, guardadas

e organizadas pelo Poder Público em todos os níveis de governo –

União, Estados, Municípios e Distrito Federal. Publicada no Diário

Oficial da União de 18 de novembro de 2011, a Lei - que entrou em

vigor no dia 16 de maio de 2012 - estabelece procedimentos para

que os órgãos públicos facilitem o acesso à informação pública sob

sua guarda e respondam aos pedidos de informações dos cidadãos.

Foram criados mecanismos para garantir o acesso à informação

pública e, por outro lado, estabelecidos critérios para proteção de

informações pessoais e sigilosas que impliquem na segurança da

Sociedade e do Estado. Mas a observância da publicidade como

regra e do sigilo como exceção, a divulgação de informações de

interesse público independentemente de solicitações e a utilização

dos meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da

informação, estão entre as principais diretrizes da Lei.
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Demonstrações de resultados abrangentes - Exerícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de Reais, exceto resultado por lote de mil ações)

Controladora Consolidado

......................................................................................................................................................................................................................................................................................... Nota 2018 2017 2018 2017

Resultado do exercício ...................................................................................................................................................................................................................................................... 226.858 (12.480) 226.858 (12.480)

Itens que podem ser subsequentemente reclassificados para o resultado ...................................................................................................................................................................

Outros resultados abrangentes ..........................................................................................................................................................................................................................................

Variação no valor justo de investimentos mensurados por meio de outros resultados abrangentes ......................................................................................................................... 12 1.422 (10.264) 1.422 (10.264)

......................................................................................................................................................................................................................................................................................... 1.422 (10.264) 1.422 (10.264)

Imposto de renda e contribuição social sobre resultados abrangentes ........................................................................................................................................................................ 15 (483) 4.695 (483) 4.695

Resultado abrangente total ................................................................................................................................................................................................................................................ 227.797 (18.049) 227.797 (18.049)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanços patrimoniais
31 de dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Nota 2018 2017 2018 2017

(representado) (representado)
A t i v o
Caixa e equivalentes de caixa 5 4.146 7.961 4.538 8.983
Títulos e valores mobiliários 6 177.339 203.368 177.339 203.368
Contas a receber de clientes e outros créditos 7 95.581 49.534 94.794 49.503
Opções flexíveis de venda 9 - 9 -
Juros sobre capital próprio e dividendos a receber 7.a 436 40 436 40
Tributos a recuperar 9 17.169 8.683 17.527 8.815
Imóveis para venda - - 3.642 5.635
Outras contas 1.633 138 1.668 138
Total do ativo circulante 296.313 269.724 299.953 276.482
Contas a receber de clientes e outros créditos 7 1.861.731 1.179.919 1.861.887 1.179.919
Opções flexíveis de venda 8 37.374 85.521 37.374 85.521
Tributos a recuperar 9 16.234 26.554 17.066 27.779
Depósitos judiciais 10 3.182 3.806 3.182 3.806
Investimentos em controlada 11 3.838 5.805 - -
Outros investimentos 12 31.519 38.101 31.519 38.101
Imobilizado 54 86 55 87
Intangível 6 14 6 14
Total do ativo não circulante 1.953.938 1.339.806 1.951.089 1.335.227

Total do ativo 2.250.251 1.609.530 2.251.042 1.611.709

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
Nota 2018 2017 2018 2017

(representado) (representado)
Passivo
Fornecedores e outras contas a pagar 255 218 260 218
Salários e encargos sociais 968 971 1.361 1.199
Tributos a recolher 1.591 507 1.941 723
Opções flexíveis de compra 12.730 - 12.730 -
Debêntures 13 53.231 34.601 53.231 34.601
Obrigações por repasse 14 30.057 12.818 30.100 14.553
Total do passivo circulante 98.832 49.115 99.623 51.294
Opções flexíveis de compra 8 400.663 123.271 400.663 123.271
Debêntures 13 1.344.970 1.275.072 1.344.970 1.275.072
Obrigações por repasse 14 15.768 20.152 15.768 20.152
Passivo fiscal diferido 15 2.593 2.110 2.593 2.110
Total do passivo não circulante 1.763.994 1.420.605 1.763.994 1.420.605
Total do passivo 1.862.826 1.469.720 1.863.617 1.471.899
Patrimônio líquido 17
Capital social 1.080.702 1.060.884 1.080.702 1.060.884
Ações em tesouraria (5) (5) (5) (5)
Prejuízos acumulados (699.894) (926.752) (699.894) (926.752)
Ajuste de avaliação patrimonial 6.622 5.683 6.622 5.683
Total do patrimônio líquido 387.425 139.810 387.425 139.810
Total do passivo e patrimônio líquido 2.250.251 1.609.530 2.251.042 1.611.709

Demonstrações de resultados
Exerícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de Reais, exceto resultado por lote de mil ações)

Controladora Consolidado

Nota 2018 2017 2018 2017

Receita 18 178.761 195.474 180.889 196.025

Custos 19 (197.927) (262.535) (200.118) (263.280)

Resultado bruto (19.166) (67.061) (19.229) (67.255)

Despesas administrativas (8.213) (6.726) (10.542) (8.860)

Outras receitas (despesas) 1.345 733 1.346 830

Resultado de equivalência patrimonial 11 (2.117) (1.917) - -

Provisão para perdas em participações societárias 12 (2.308) (7.030) (2.308) (7.030)

Resultado de ajustes a valor justo 21 271.177 303.942 271.177 303.942

Perda na recuperação de imóveis para venda - - 181 116

Perda na recuperação de direitos creditórios 7.c (23.344) (251.690) (23.344) (251.690)

Resultado antes das receitas (despesas) financeiras 217.374 (29.749) 217.281 (29.947)

líquidas e impostos

Receitas financeiras 20 9.572 17.789 9.668 17.997

Despesas financeiras 20 (88) (520) (91) (530)

Resultado financeiro 9.484 17.269 9.577 17.467

Resultado antes dos impostos 226.858 (12.480) 226.858 (12.480)

Impostos de renda 15 - - - -

Contribuição social 15 - - - -

Resultado do exercício 226.858 (12.480) 226.858 (12.480)

Resultado p/ lote de mil ações (básico e diluído em R$) 17.e 394,92 (21,73) 394,92 (21,73)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de Reais)

Capital social
Capital Reclassificações Ajuste

Capital social PPP´s e Ações em Prejuízos Avaliação
Nota social a realizar Afac de convênios tesouraria Acumulados Patrimonial Total

Saldo em 31 de
dezembro de 2016 3.438.297 (496.122) - (1.861.218) (5) (914.272) 11.252 177.932
Aumento de capital 17.a 82.957 23.212 - - - - - 106.169
Prejuízo do exercício 17.e - - - - - (12.480) - (12.480)
Variação no valor justo
dos investimentos 12.a - - - - - - (10.264) (10.264)
Tributos s/variação no
valor justo
dos investimentos 15 - - - - - - 4.695 4.695
Reclassificação para
obrigações por
repasses-PPPs - - - (85.371) - - - (85.371)

Saldo em 31 de
dezembro de 2017 3.521.254 (472.910) - (1.946.589) (5) (926.752) 5.683 180.681
Aumento de capital 17.a - 41.362 6.476 - - - - 47.838
Aumento de capital
a integralizar 21.544 (21.544) -
Lucro líquido do exercício 17.e - - - - - 226.858 - 226.858
Variação no valor justo
dos investimentos 12 - - - - - - 1.422 1.422
Tributos s/variação no valor
justo dos investimentos 15 - - - - - - (483) (483)
Reclassificação para
obrigações por
repasses-PPPs - - - (68.891) - - - (68.891)

Saldo em 31 de
dezembro de 2018 3.542.798 (453.092) 6.476 (2.015.480) (5) (699.894) 6.622 387.425

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Em 25 de maio de 2012, o Governo Mineiro publicou o Decreto Estadual nº 45.969, que dispõe sobre os procedimentos a serem observados

pela administração direta do Poder Executivo, suas autarquias, fundações públicas, empresas públicas, sociedades de economia mista e suas

subsidiárias e empresas controladas direta ou indiretamente, com vistas a garantir o acesso à informação, nos termos da legislação estadual

vigente e da Lei Federal nº 12.527/2011.

Na MGI, o acesso à informação é disponibilizado no site www.mgipart.com.br. Para facilitar o acesso e a compreensão pela sociedade,

foram publicados os links “Concursos, Debêntures, Editais, Institucional, Conselho de Ética, Imóveis e Transparência”, de forma objetiva

e em linguagem acessível.

Na mesma oportunidade, foi disponibilizado o menu “Fale Conosco” – por meio do qual é possível requerer, sem necessidade de justificativa,

dados da Companhia e da gestão de seus administradores.

6. POLÍTICA DE DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÃO RELEVANTE

AMGI, na condição de Companhia de capital aberto, se sujeita à fiscalização exercida pela Comissão de Valores Mobiliários – CVM e Brasil,

Bolsa e Balcão – B3, na condição de emissora de valores mobiliários – Categoria “B” (Debêntures Simples Não conversíveis em Ações),

nos termos da Instrução CVM nº 400/2009, devendo divulgar informações societárias de forma coerente com as melhores práticas de

governança corporativa, visando à transparência e à equidade no relacionamento com os investidores e o mercado, bem como minimizar

eventuais desvios.

Na MGI, a política de divulgação de informação e manutenção de sigilo por potenciais ou efetivos detentores de informação relevante, nos

termos da Instrução CVM nº 358, de 03 de janeiro de 2002, foi atualizada e aprovada em Reunião do Conselho de Administração realizada

em 29/06/2019.

As âncoras para a divulgação de informações estão representadas pelo “Sistema de Informações Periódicas e Eventuais – IPE” e pelo

Programa “Empresas Net”, ambos da CVM.

Em atendimento à Instrução CVM nº 547 de 05 de fevereiro de 2014 a Companhia também divulga seus fatos relevantes no Diário Oficial

do Estado, em jornal de grande circulação editado em Belo Horizonte/MG e em sua página na internet: www.mgipart.com.br.

7. GOVERNANÇA CORPORATIVA

Com o advento da Lei Federal nº 13.303/2016 (“Lei das Estatais”), que estabelece o novo Estatuto Jurídico das empresas estatais, a MGI

implementou uma série de mudanças com o intuito de aprimorar seus controles internos, políticas e estrutura de governança corporativa.

Essas mudanças, entretanto, não são estáticas, mas o início de um novo ciclo de melhoria contínua, que propiciará o fortalecimento da

estratégia corporativa da MGI.

Entre as principais mudanças implementadas, destacam-se:

• Implementação do Comitê de Auditoria Estatutário, de uma área responsável pela conformidade e gestão de riscos e de uma ouvidoria;

• Maior independência da auditoria interna, com sua vinculação direta ao Conselho de Administração;

• Aprovação do Código de Ética, Conduta e Integridade;

• Aprovação do Regulamento Interno de Licitações e Contratos;

• Aprovação do Regulamento Interno de Proteção à Informação;

• Aprovação do Regimento Interno de Treinamento e Avaliação de Membros Estatutários;

• Aprovação dos Regimentos Internos dos órgãos estatutários;

• Aprovação de novas políticas:

• Política de Indicação de membros dos órgãos estatutários, observando os requisitos e vedações dispostos na Lei das Estatais e os critérios

de independência;

• Política de Transações com Partes Relacionadas;

• Política de Gestão, Integridade, Riscos e Controles Internos;

• Política de Gestão de Pessoas;

• Política de Porta-Vozes;

• Atualização da Política de Divulgação de Informações;

• Política de Distribuição de Dividendos;

• Política de Classificação de Informações.

As políticas, regimentos e regulamentos, bem como o novo Estatuto Social, estão divulgados no sítio eletrônico da MGI.

A Companhia promoveu, no exercício de 2018, treinamento externo com o tema “Estatais: Governança, compliance, gestão de riscos, controle

interno, integridade, contratações e noções de aspectos estatutários”, do qual participaram os diretores, conselheiros, membros do comitê de

auditoria estatutário, superintendente, gerentes e outros colaboradores selecionados. O conteúdo desse treinamento será disseminado para

todos os colaboradores no exercício de 2019.

No exercício de 2019, a Companhia divulgará, pela primeira vez, o Relatório Integrado e a Carta Anual de Governança Corporativa, relativos

ao exercício de 2018.

A Administração da Companhia entende que as adequações realizadas em função da Lei das Estatais transcendem o mero atendimento a uma

obrigação legal para agregar grandes melhorias de gestão e transparência, alinhadas às melhores práticas de governança corporativa, sendo

essas mudanças benéficas não apenas para a Companhia, mas para todos os seus stakeholders.

4. AUDITORIA INDEPENDENTE

À Administração cumpre esclarecer que a prestação de serviços por auditores independentes restringe-se, exclusivamente, à auditoria das

demonstrações financeiras, não havendo, portanto, a prestação de outros serviços.

5. AGRADECIMENTOS

A Diretoria da MGI considera cumpridas as principais ações e metas propostas para o exercício de 2018 e agradece o apoio e a orientação

recebidos da Secretaria de Estado de Fazenda, da Advocacia

Geral do Estado, dos Conselhos de Administração e Fiscal, bem como destaca a competência e o profissionalismo de seus empregados e

colaboradores, responsáveis pela consecução dos objetivos atingidos.

Belo Horizonte, 20 de março de 2019

A Administração.
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1 Contexto operacional

A MGI - Minas Gerais Participações S.A. (“Companhia”) é uma pessoa jurídica de direito privado, organizada sob a forma de sociedade
anônima, de capital aberto, controlada pelo Estado de Minas Gerais (“EMG”), vinculada à Secretaria de Estado de Fazenda de Minas
Gerais (“SEF”).

Os principais objetivos da Companhia são:

a) Participar na formação acionária de empresas situadas no território mineiro, em fase de instalação, modernização ou expansão, que
apresentem índices técnicos e econômico-financeiros satisfatórios, bem como participar de projetos de desenvolvimento regional de
interesse público que, elaborados em conjunto com a Administração Pública do EMG, tenham por objetivo o desenvolvimento das
atividades econômicas nos setores agrícola, industrial, comercial e de serviços no EMG;

b) Promover associações de empresas, mesmo que delas não participe acionariamente, a fim de ampliar o parque industrial e agroindustrial
mineiro;

c) Prestar apoio técnico e de gestão administrativa na política de privatização do EMG, nos termos da legislação em vigor;

d) Assessorar os dirigentes da SEF e colaborar com o Sistema Estadual de Finanças nos assuntos relacionados com as participações
acionárias do EMG;

e) Realizar operações de aquisição de créditos do EMG, conforme previsto em leis estaduais, e a captação de recursos com o objetivo
de aquisição de tais créditos, por meio de operações de mercado de capitais, podendo prestar garantias reais para tanto;

f) Prestar serviços de Administração de Ativos, por conta e ordem dos contratantes, em especial de órgãos, entidades e empresas
integrantes da Administração Pública Direta e Indireta, incluindo:

i) alienação de bens não de uso, observado o procedimento licitatório próprio (concorrência ou leilão), bem como a execução dos atos
preparatórios respectivos (avaliação prévia e outros) aplicáveis a estes;

ii) administração de créditos, promovendo cobrança administrativa dos que integram carteira ativa e dos créditos em liquidação, realizar
acordos e acompanhar a regularidade dos respectivos pagamentos, tudo em conformidade com as normas cabíveis e as orientações do
contratante.

g) Criação e/ou participação em empresa destinada a fomentar a política estadual de concessões e de parcerias público-privadas,
podendo, para tanto, contratar e assumir obrigações, inclusive de natureza financeira relacionada às contraprestações pecuniárias ou de
quaisquer outras naturezas, e prestar garantias nos contratos das espécies;

h) Atuar como mandatária do Estado em contratos de concessões e de parcerias público-privadas;

i) Promover ações que visem ao desenvolvimento do Estado, em conjunto com os órgãos e entidades da administração pública estadual,
por meio da realização de convênios ou outros instrumentos congêneres, com vistas à contratação, construção, ampliação, aquisição e
cessão de bens móveis e/ou imóveis, bem como a realização e/ou contratação de projetos e pesquisas de interesse da administração
pública estadual;

Contexto operacional da subsidiária integral

Em conformidade com a Lei Estadual n.º 19.968, de 26/12/2011, a MGI constituiu uma subsidiária integral denominada EMIP - Empresa
Mineira de Parcerias S.A., cujos principais objetivos estão vinculados a titular, administrar e explorar os ativos integrantes de seu
patrimônio, estruturar e implementar operações com vistas à captação de recursos financeiros, assumir obrigações e ser mandatária do
Estado em relação com as parcerias público-privadas (PPP), elaborar estudos técnicos com vistas às concessões e PPP, auxiliar no
desenvolvimento de projetos de infraestrutura, podendo assumir obrigações, prestar garantias, celebrar contratos ou convênios de cooperação
técnica com a administração direta e/ou terceiros, participar ou constituir fundos, sociedades, consórcios e outras formas de investimentos
ou empreendimentos voltados para o Estado e a qualquer tempo poderá receber ativos para a realização do seu objeto.

A MGI - Minas Gerais Participações S.A. possui 100% do capital social da referida Empresa em 31 de dezembro de 2018.

Aspectos operacionais

Por força de contrato celebrado com o EMG por meio da SEF, a Companhia realiza a prestação de serviços de administração de ativos
recepcionados pelo EMG em decorrência da extinção da Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais (“Minascaixa”) e, também, dos
ativos adquiridos pelo EMG no processo de alienação do controle acionário do Banco do Estado de Minas Gerais (“Bemge”) e Banco de
Crédito Real de Minas Gerais (“Credireal”).

A Companhia atua, também, na recuperação de créditos próprios (“créditos em liquidação”), adquiridos junto aos bancos estaduais
privatizados Bemge e Credireal mediante contrato de cessão de créditos. Por força do contrato de cessão firmado entre a Companhia e
o Bemge, 90% do resultado líquido positivo semestral da recuperação dos créditos é distribuído aos ex-acionistas do Bemge, conforme
posição acionária em 29 de junho de 1998, dos quais o EMG possui 77,22% de participação. A distribuição é provisionada mensalmente
e ajustada ao fim do semestre. Em relação à recuperação de créditos oriundos do Credireal, 100% do resultado apurado pertence à
Companhia. Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017, as receitas provenientes da recuperação de créditos totalizaram
R$3.728 e R$3.542, respectivamente (veja nota 18).

Conforme autorizado pela Lei Estadual nº 19.266, de 17 de dezembro de 2010, a Companhia adquiriu em 24 de julho de 2012 do EMG,
a título oneroso, o direito autônomo ao recebimento de certos créditos tributários vencidos, reconhecidos pelos respectivos contribuintes
(“Contribuintes”), objeto de parcelamentos administrativos (“Parcelamentos”) referentes ao Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS
(“Créditos Tributários”), que se encontram ou não inscritos na dívida ativa do EMG (“Direitos de Crédito Autônomos” - vide nota 7.c).

A realização dos Direitos de Crédito Autônomos no valor de R$724.149, em 31 de dezembro de 2018, objeto do Contrato de Cessão
Onerosa, depende da efetivação do fluxo de recebimento previsto. Adicionalmente, os Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente
poderão ter sua liquidez afetada caso haja o aumento da inadimplência. (veja nota 7.c)

A aquisição dos Direitos de Crédito Autônomos foi feita por intermédio da segunda Emissão de Debêntures Subordinadas, no montante
de R$1.819.000 (“Debêntures Subordinadas”), totalmente subscritas pelo EMG. Em seguida, a carteira de direitos creditórios foi dada
como garantia para a Terceira Emissão de Debêntures Simples (“Debêntures Seniores”), não Conversíveis em Ações, em série única,
da Espécie com Garantia Real, no montante de R$ 316.000, cujo recebimento líquido foi usado para amortizar as Debêntures Subordinadas.

Em 26 de novembro de 2015, a Companhia realizou a 5ª Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, em Série Única,
da Espécie com Garantia Real, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Colocação. Esta emissão totalizou 650 debêntures
de valor unitário de R$1.000. A garantia das debêntures emitidas é dada pela alienação fiduciária de 10 ações preferenciais de emissão
da Companhia Energética de Minas Gerais S.A. - CEMIG (CMIG4), de titularidade da MGI, pela cessão fiduciária de direitos creditórios
decorrentes de Contrato de Hedge, pela cessão fiduciária de direitos creditórios de Contrato de Empréstimo de Ações, por meio do qual
foram emprestadas ao Banco de Investimentos Credit Suisse 81.911.347 ações CMIG4s (vide nota 12.a.1), e pela cessão fiduciária da
conta vinculada à operação, em que são depositados os proventos (juros sobre capital próprio, dividendos, bonificações) relativos às ações
alienadas e emprestadas.

2 Base de Preparação

a. Declaração de conformidade (com relação às normas IFRS e às normas do CPC)

As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as Normas Internacionais de Relatório
Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e as práticas contábeis adotadas no Brasil, emitidas pelo
Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC, aprovadas pela Comissão de Valores Mobiliários – CVM.

Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às
utilizadas pela Administração na sua gestão.

A emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi autorizada pela Administração em 20 de março de 2019.

b. Base de mensuração

As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas com base no custo histórico, exceto nos seguintes casos:
determinados instrumentos financeiros, mensurados por seus valores justos por meio do resultado; participação em coligada, mensurada
pelo método de equivalência patrimonial; ativos financeiros disponíveis para venda, mensurados pelo valor justo; e ativos e passivos
financeiros mensurados pelo valor justo no reconhecimento inicial.

c. Moeda funcional e moeda de apresentação

Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.

d. Uso de estimativas e julgamentos

A preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, de acordo com o CPC / IFRS, exige que a Administração faça
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas
e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no
exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados.

As informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e as informações sobre incertezas e sobre premissas e estimativas que apresentem
risco significativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo exercício financeiro estão incluídos nas seguintes notas explicativas:
• Nota 07 – Contas a receber de clientes e outros créditos
• Nota 08 – Opções flexíveis de ações
• Nota 12 – Outros investimentos
• Nota 13 – Debêntures
• Nota 14 – Obrigações por repasse

e. Reapresentação de valores correspondentes

As práticas contábeis adotadas no Brasil exigem que as entidades desenvolvam políticas contábeis baseadas nos padrões e interpretações
do CPC em vigor na data de encerramento de suas demonstrações contábeis e que essas políticas sejam aplicadas de forma consistente
e comparativas durante todos os exercícios apresentados nas demonstrações contábeis para efeito de comparabilidade.

Assim, em atendimento ao CPC 23 – Práticas Contábeis, Mudanças de Estimativas e Retificação de Erros, a Companhia efetuou
retrospectivamente o impacto da baixa do contas a receber do EMG na controlada EMIP em contra partida à conta de reclassificação
de convênios e PPP’s no patrimônio líquido, consequentemente, a redução do investimento na controladora/coligada e a redução na contas
a receber de cliente e outros créditos, como forma de garantir a comparabilidade das informações apresentadas no Balanço Patrimonial
Controladora e Consolidado e na demonstração do Patrimônio Líquido:

BALANÇO PATRIMONIAL

CONTROLADORA CONSOLIDADO
2017 2017 2017 2017

Ativo Divulgado Ajustes Reapresentado Divulgado Ajustes Reapresentado
Caixa e equivalentes de caixa 7.961 7.961 8.983 8.983
Titulos e valores mobiliários 203.368 203.368 203.368 203.368
Contas a receber de clientes e outros créditos 49.534 49.534 49.503 49.503
Juros sobre capital próprio e dividendos a receber 40 40 40 40
Tributos a recuperar 8.683 8.683 8.815 8.815
Imóveis para venda - - 5.635 5.635
Outras contas 138 138 138 138
Total do ativo circulante 269.724 269.724 276.482 276.482

Titulos e valores mobiliários - - - -
Contas a receber de clientes e outros créditos 1.179.919 1.179.919 1.220.790 (40.871) 1.179.919
Opções flexiveis de venda 85.521 85.521 85.521 85.521
Tributos a recuperar 26.554 26.554 27.779 27.779
Depósitos judiciais 3.806 3.806 3.806 3.806
Investimentos em controlada/coligada 46.676 (40.871) 5.805 - -
Outros investimentos 38.101 38.101 38.101 38.101
Imobilizado 86 86 87 87
Intangível 14 14 14 14
Total do ativo não circulante 1.380.677 (40.871) 1.339.806 1.376.098 (40.871) 1.335.227
Total do ativo 1.650.401 (40.871) 1.609.530 1.652.580 (40.871) 1.611.709

CONTROLADORA CONSOLIDADO
2017 2017 2017 2017

Passivo Divulgado Ajustes Reapresentado Divulgado Ajustes Reapresentado
Fornecedores e outras contas a pagar 218 218 218 218
Salários e encargos sociais 971 971 1.199 1.199
Tributos a recolher 507 507 723 723
Debêntures 34.601 34.601 34.601 34.601
Obrigações por repasse 12.818 12.818 14.553 14.553
Total do passivo circulante 49.115 49.115 51.294 51.294
Opções flexíveis de compra 123.271 123.271 123.271 123.271
Debêntures 1.275.072 1.275.072 1.275.072 1.275.072
Obrigações por repasse 20.152 20.152 20.152 20.152
Passivo fiscal diferido 2.110 2.110 2.110 2.110
Total do passivo não circulante 1.420.605 1.420.605 1.420.605 1.420.605
Total do passivo 1.469.720 1.469.720 1.471.899 1.471.899
Patrimônio líquido
Capital social subscrito 3.521.254 3.521.254 3.521.254 3.521.254
Capital social a realizar (472.910) (472.910) (472.910) (472.910)
Reclassifição PPP´s e Convênios (1.946.589) (40.871) (1.987.460) (1.946.589) (40.871) (1.987.460)
Ações em tesouraria (5) (5) (5) (5)
Prejuízos acumulados (926.752) (926.752) (926.752) (926.752)
Ajuste de avaliação patrimonial 5.683 5.683 5.683 5.683
Total do patrimônio líquido 180.681 (40.871) 139.810 180.681 (40.871) 139.810
Total do passivo e patrimônio líquido 1.650.401 (40.871) 1.609.530 1.652.580 (40.871) 1.611.709

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
(em milhares de reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Notas 2018 2017 2018 2017

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado do Exercício 226.858 (12.480) 226.858 (12.480)
Ajustes para:
Depreciação e amortização 44 44 44 44
Redução ao valor recuperável direitos creditórios 23.345 251.690 23.164 251.574
Resultado de ajustes a valor justo (265.450) (286.718) (265.450) (286.718)
Resultado de equivalência patrimonial 11 2.117 1.917 - -
Provisão para perdas em participações societárias 12 2.308 7.030 2.308 7.030
Amortização de custo de transação 19 405 563 405 563
Variação monetária líquida 46.257 68.690 46.257 68.690

35.884 30.736 33.586 28.703
(Aumento)/Diminuição de contas a receber (exceto jscp e dividendos) 7 (51.822) 1.095 (79.997) (84.119)
(Aumento)/Diminuição de juros sobre o capital próprio e dividendos 7.a (396) 20.285 (396) 20.285
(Aumento)/Diminuição de tributos a recuperar 9 1.834 2.341 2.000 2.381
(Aumento)/Diminuição de títulos e valores mobiliários 6 26.029 49.333 26.029 49.333
(Aumento)/Diminuição de depósitos judiciais 10 624 10 624 101
(Aumento)/Diminuição de depósitos judiciais
(Aumento)/Diminuição de outras contas do ativo (1.495) 13 678 714
Aumento/(Diminuição) de fornecedores 37 (26) 765 (717)
Aumento/(Diminuição) de salários e encargos sociais (3) 54 161 63
Aumento/(Diminuição) de tributos a recolher 1.084 (2.589) 1.218 (2.323)
Aumento/(Diminuição) obrigações por repasses 14 12.855 (1.509) 11.163 144
Recebimentos de créditos autônomos 7 36.149 115.197 36.149 115.197
Juros pagos sobre debêntures subordinada 13 (15.000) (76.864) (15.000) (76.864)
Juros pagos sobre debêntures 3ª emissão 13 - (1.516) - (1.516)
Juros pagos sobre debêntures 5ª emissão 13 (69.241) (103.791) (69.241) (103.791)
Amortizações de debêntures 3ª emissão 13 - (28.630) - (28.630)
Fluxos de caixa das atividades operacionais (23.462) 4.139 (52.261) (81.039)
Aquisições imobilizado/intangível (4) (1) (4) (1)
Aquisição de investimento (18) (23.453) (18) (23.453)
Aumento de capital em controlada/coligada (28.170) (86.060) - -
Fluxos de caixa das atividades de investimento (28.192) (109.514) (22) (23.454)
Integralização de capital 17 47.838 106.169 47.838 106.169
Fluxos de caixa das atividades de financiamento 47.838 106.169 47.838 106.169
Aumento (redução) líquido em caixa e equivalentes de caixa (3.815) 794 (4.445) 1.676

Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 4.146 7.961 4.538 8.983
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 7.961 7.167 8.983 7.307
Aumento (redução) líquido em caixa e equivalentes de caixa (3.815) 794 (4.445) 1.676

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos valor adicionado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Receitas de serviços 2.021 1.656 4.367 2.270
Receitas de recuperação de créditos 3.728 3.542 3.728 3.542
Receitas de atualização de crédito 69.754 98.761 69.754 98.761
Outras receitas 1.346 733 1.347 830
Receitas 76.849 104.692 79.196 105.403
Custos dos produtos e serviços vendidos - - (2.173) (745)
Custos processuais (388) (256) (388) (256)
Serviços tomados de terceiros (1.678) (1.512) (1.856) (1.719)
Despesas administrativas (1.851) (1.794) (2.736) (2.683)
Provisão para perdas de investimentos (2.308) (7.030) (2.308) (7.030)
Encargos financeiros contratuais (18.808) - (18.808) -
Perda/Recuperação de valores ativos (23.345) (251.690) (23.164) (251.574)
Insumos adquiridos de terceiros (48.378) (262.282) (51.433) (264.007)
Valor adicionado bruto 28.471 (157.590) 27.767 (158.604)
Depreciação e amortização (44) (44) (44) (44)
Valor adicionado líquido 28.427 (157.634) 27.719 (158.648)
Resultado de equivalência patrimonial (2.117) (1.917) - -
Resultado de ajustes a valor justo 265.450 286.718 265.450 286.718
Receitas de participações acionárias 54.360 23.102 54.360 23.102
Receitas financeiras 13.477 22.642 13.578 22.860

Valor adicionado total a distribuir 359.597 172.911 361.107 174.032

Remuneração direta 5.035 4.830 5.035 4.830
Benefícios 828 784 828 784
FGTS 543 361 543 361
Pessoal 6.406 5.975 6.406 5.975
Remuneração direta 1.772 1.676 2.778 2.506
Benefícios - - 7 -
FGTS 103 99 147 132
Diretoria e conselhos 1.875 1.775 2.932 2.638
Federais 7.193 8.352 7.607 8.602
Municipais 125 110 163 118
Impostos, taxas e contribuições 7.318 8.462 7.770 8.720
Alugueis 40 40 40 40
Obrigação por repasse 672 979 672 979
Despesas financeiras 11 146 12 146
Juros 116.011 167.451 116.011 167.451
Custo de transação de debêntures 406 563 406 563
Remuneração de capitais de terceiros 117.140 169.179 117.141 169.179
Resultado do exercício 226.858 (12.480) 226.858 (12.480)
Remuneração de capitais próprios 226.858 (12.480) 226.858 (12.480)

Distribuição do valor adicionado 359.597 172.911 361.107 174.032

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
(em milhares de reais)

ii. Passivos financeiros não derivativos

Todos os passivos financeiros (incluindo passivos designados pelo valor justo registrado no
resultado) são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se
torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. Um passivo financeiro é
baixado quando tem suas obrigações contratuais retirada, cancelada ou liquidada.

Os ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no
balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha o direito legal de
compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar
o ativo e quitar o passivo simultaneamente.

A Companhia tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: fornecedores e outras
contas a pagar, debêntures e obrigações por repasse (notas 13 e 14).

Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, acrescido de
quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos
financeiros são medidos pelo custo amortizado, através do método dos juros efetivos.

iii. Capital social

Ações ordinárias e preferenciais

Ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente
atribuíveis à emissão de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido,
deduzidos de quaisquer efeitos tributários. A Companhia não possui ações preferenciais.

Os dividendos mínimos obrigatórios, quando devidos, são creditados durante o exercício
de competência.

c. Redução ao valor recuperável (impairment)

i. Ativos financeiros (incluindo recebíveis)

O CPC 48 / IFRS 9 substitui o modelo de “perda incorrida” do CPC 38 / IAS 39 por um
modelo de perda de crédito esperada. O novo modelo de impairment aplica-se aos ativos
financeiros mensurados pelo custo amortizado e aos mensurados a VJORA. Os ativos
financeiros ao custo amortizado consistem em contas a receber e caixa e equivalentes de
caixa. De acordo com o CPC 48 / IFRS 9, as provisões para perdas são mensuradas em
uma das seguintes bases: - Perdas de crédito esperadas para 12 meses: estas são perdas
de crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após
a data do balanço; e - Perdas de crédito esperadas para a vida inteira: estas são perdas de
crédito que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplência ao longo da vida
esperada de um instrumento financeiro.

A evidência objetiva de que os ativos financeiros (incluindo títulos patrimoniais) perderam
valor pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, a
reestruturação do valor devido à Companhia, sobre condições que não consideraria em
outras transações, indicações de que o devedor ou emissor entrará em processo de falência,
ou o desaparecimento de um mercado ativo para um título.

Além disso, para um instrumento patrimonial, um declínio significativo ou prolongado em
seu valor justo abaixo do seu custo é evidência objetiva de perda por redução ao valor
recuperável.

A Companhia considera evidência de perda de valor para recebíveis tanto no nível
individualizado como no nível coletivo. Todos os recebíveis individualmente significativos
são avaliados quanto à perda de valor específico. Todos os recebíveis individualmente
significativos, identificados como não tendo sofrido perda de valor, individualmente, são,
então avaliados coletivamente, quanto a qualquer perda de valor que tenha ocorrido, mas
não tenha sido ainda identificada.

As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão contra
recebíveis. Quando um evento subsequente indica reversão da perda de valor, a diminuição
na perda de valor é revertida e reconhecida no resultado.

Para investimentos em títulos patrimoniais, evidência objetiva de perda por redução ao
valor recuperável inclui-se um declínio significativo ou prolongado no seu valor justo
abaixo do custo. A Companhia considera um declínio de 20% como significativo e o
período de 9 meses como prolongado.

A Companhia possui os seguintes ativos com ajuste ao valor recuperável: Direitos
Creditórios Autônomos (veja nota 7.c), crédito a receber junto a Góes Cohabita (operação
de mútuo) decorrente de alienação de participação acionária no Banco Agrimisa (veja
nota 7.d).

Em relação aos Direitos Creditórios Autônomos, a perda no valor recuperável é dada pelo
montante provável de perda da carteira (Perda Estimada), decorrente de inadimplência
ou de default, conforme estabelecido na nota explicativa 7.c.

d. Provisões

As provisões são reconhecidas quando: a Companhia tem uma obrigação presente legal
ou implícita como resultado de eventos passados; quando é provável que uma saída de
recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e quando uma estimativa confiável do
valor possa ser feita.

e. Receita operacional

i. Serviços

A receita de prestação de serviços é reconhecida no resultado tendo como base o mês de

emissão da nota fiscal, que ocorre semestralmente para o contrato de administração de
ativos celebrado com a SEF, anualmente para o contrato de administração de imóveis

também celebrado com a SEF, e, mensalmente, para o contrato de suporte administrativo
celebrado com a Advocacia Geral do Estado (“AGE”).

ii. Recuperação de créditos e Direitos de Crédito Autônomos

As receitas de recuperação de créditos adquiridos pela Companhia junto aos bancos Bemge
e Credireal, por se tratarem de créditos contingentes decorrentes de operações de crédito

com qualidade deteriorada e, portanto, registrados como créditos em liquidação nas
instituições financeiras de origem, são reconhecidas somente no momento do efetivo
recebimento financeiro.

Os Direitos de Crédito Autônomos são atualizados de acordo com as legislações e resoluções

fiscais, que definem a taxa Selic, aplicada sobre o montante inicial do parcelamento (juros
simples), como a taxa de correção dos parcelamentos. Essa atualização é considerada
parte da receita operacional da Companhia.

iii. Receitas de participações acionárias

As receitas de participações acionárias são representadas por dividendos e juros sobre o
capital próprio decorrentes de investimentos registrados pelo valor justo ou custo histórico,
quando aplicável.

As distribuições de dividendos recebidas de investidas registradas por equivalência
patrimonial reduzem o valor do investimento.

f. Receitas e despesas financeiras

As receitas financeiras abrangem receitas de atualização de créditos tributários, aplicações
em fundos e CDBs e rendimentos de títulos e valores mobiliários. A receita de juros é

reconhecida no resultado através do método dos juros efetivos.

As despesas financeiras abrangem despesas com variações negativas de ativos financeiros,
encargos financeiros incidentes sobre passivos e despesas bancárias diversas.

g. Imposto de renda e contribuição social

O Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício corrente e diferido são calculados

com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável
excedente de R$240 anuais para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para
contribuição social sobre o lucro líquido.

A despesa com imposto de renda e contribuição social corrente é reconhecida no resultado.

O imposto de renda e a contribuição social diferidos, relacionados a ajustes de avaliação

patrimonial de ativos mensurados pelo valor justo, são classificados como passivos fiscais
diferidos, cuja variação encontra-se reconhecida em outros resultados abrangentes.

O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo

tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na
data de apresentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a
pagar com relação aos exercícios anteriores.

O ativo fiscal diferido decorrente de prejuízos fiscais de imposto de renda e bases negativas

de contribuição social não foi reconhecido por falta de evidências convincentes de que
haverá lucro tributável para compensação futura dos prejuízos fiscais.

h. Informação por segmento

A Administração entende haver apenas um segmento operacional, identificado a partir da
maneira pela qual os processos são organizados dentro da Companhia para a tomada de

decisões operacionais e para a avaliação de desempenho. As informações financeiras são
divulgadas da mesma maneira e baseadas nas mesmas políticas, como são reportadas
internamente e utilizadas pelo principal gestor, ou grupo de pessoas, que tomam decisões

sobre os recursos a serem alocados e avaliam o seu desempenho.

i. Demonstrações do valor adicionado

A Companhia elaborou demonstrações do valor adicionado (DVA), nos termos do

pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, as quais são

apresentadas como parte integrante das demonstrações financeiras conforme BRGAAP

aplicável às companhias abertas, enquanto para IFRS representam informação financeira

adicional.

j. Novas normas adotadas

IFRS 9 Financial Instruments (Instrumentos Financeiros)

Em julho de 2014, o IASB emitiu a versão final da IFRS 9 Instrumentos Financeiros (CPC

48 – Instrumentos Financeiros), que substitui a IAS 39 - Instrumentos Financeiros:

Reconhecimento e Mensuração e todas as versões anteriores da IFRS 9. A IFRS 9 reúne os

três aspectos do projeto de contabilização de instrumentos financeiros: classificação e

mensuração, redução ao valor recuperável do ativo e contabilização de hedge.

A IFRS 9 está em vigor para períodos anuais com início a partir de 1º de janeiro de 2018,

sendo permitida sua aplicação antecipada. Com exceção da contabilidade de hedge, faz-

se necessária a aplicação retrospectiva, contudo, o fornecimento de informações

comparativas não é obrigatório. Para a contabilidade de hedge, os requisitos geralmente

são aplicados de forma prospectiva, com algumas exceções limitadas. A Companhia planeja

adotar a nova norma na data efetiva requerida e não fará reapresentação de informações

comparativas.

A Companhia implementou mudanças na classificação de certos instrumentos financeiros.

(a) Classificação e mensuração

A Companhia declara que não houve impacto significativo em seu balanço patrimonial
ou patrimônio líquido na aplicação dos requisitos de classificação e mensuração da IFRS
9. Avalia pelo valor justo todos os ativos financeiros atualmente mantidos ao valor justo.

Os Direitos Creditórios junto ao Banco Credit Suisse são mensurados ao valor justo por
meio do resultado.

Os Direitos de Crédito Autônomos, títulos e valores mobiliários, empréstimos, bem como
contas a receber de clientes, são mantidos para captar fluxos de caixa contratuais e

deverão gerar fluxos de caixa, representando apenas pagamentos de principal e juros.
A Companhia mantém os critérios de mensuração de custo amortizado de acordo com
a IFRS 9.

Outros investimentos e imóveis destinados para venda são mensurados a valor justo, por
meio de outros resultados abrangentes, não impactando no resultado registrado.

(b) Redução ao valor recuperável

A IFRS 9 exige que a Companhia registre as perdas de crédito esperadas em todos os seus
títulos de dívida, empréstimos e contas a receber de clientes, com base em 12 meses ou

por toda a vida. A Companhia registra as perdas esperadas durante toda a vida em contas
a receber de clientes.

Em relação aos Direitos Creditórios Autônomos, a perda no valor recuperável é dada
pelo montante provável de perda da carteira (Perda Estimada), decorrente de

inadimplência dos contribuintes.

(c) Contabilidade de hedge

A Companhia determina que todas as relações de hedge eficazes são qualificadas para
fins de contabilização de hedge de acordo com a IFRS 9.

IFRS 15 Revenue from Contracts with Customers (Receita de Contratos com Clientes)

A IFRS 15 (CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente) foi emitida em maio de 2014,

alterada em abril de 2016 e estabelece um modelo de cinco etapas para contabilização
das receitas decorrentes de contratos com clientes. De acordo com a IFRS 15, a receita
é reconhecida por um valor que reflete a contrapartida a que uma entidade espera ter

direito em troca de transferência de bens, ou serviços para um cliente. A nova norma
para receita substituiu todos os requisitos atuais de reconhecimento de receita de acordo
com as IFRS.

A aplicação retrospectiva completa ou a aplicação retrospectiva modificada é exigida
para períodos anuais com início a partir de 1º de janeiro de 2018. A Companhia avaliou
os princípios e alterações introduzidas pela nova norma e concluiu que sua adoção não

trouxe impactos para a Companhia em relação à época, para o reconhecimento da
receita de contratos com clientes, bem como sua mensuração, apresentação e divulgação
nas demonstrações financeiras.

A Companhia atua na prestação de serviços de administração de ativos recepcionados

pelo o Estado de Minas Gerais - EMG, em decorrência da extinção da Caixa Econômica
do Estado de Minas Gerais (“Minascaixa”) e, também, dos ativos adquiridos pelo EMG
no processo de alienação do controle acionário do Banco do Estado de Minas Gerais

(“Bemge”) e Banco de Crédito Real de Minas Gerais (“Credireal”), também atua na
prestação de serviços de administração de ativos recepcionados pelo EMG, em decorrência
da extinção da Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais (“Minascaixa”) e, também,

dos ativos adquiridos pelo EMG no processo de alienação do controle acionário do Banco
do Estado de Minas Gerais (“Bemge”) e Banco de Crédito Real de Minas Gerais
(“Credireal”). A Companhia adquiriu em 24 de julho de 2012 do EMG, a título oneroso,

o direito autônomo ao recebimento de certos créditos tributários vencidos, reconhecidos
pelos respectivos contribuintes (“Contribuintes”), objeto de parcelamentos administrativos
(“Parcelamentos”), referentes ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de

Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal
e de Comunicação - ICMS (“Créditos Tributários”), que se encontram ou não inscritos
na dívida ativa do EMG, a Companhia reconhece com receita a variação da correção

monetária.

Reconhecimento de receita
A receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios econômicos
serão gerados para a Companhia e quando possa ser mensurada de forma confiável,

independentemente de quando o pagamento for recebido. A receita é mensurada com
base no valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e
impostos ou encargos sobre vendas.

A Companhia avalia as transações de receita, de acordo com os critérios específicos

para determinar se está atuando como agente ou principal e, ao final, concluiu que está
atuando como principal em todos os seus contratos de receita. Os critérios específicos,
a seguir, devem também ser satisfeitos antes de haver reconhecimento de receita:

Prestação de serviços

A receita de prestação de serviços é reconhecida no resultado, tendo como base na
competência da prestação de serviços, que ocorre semestralmente para o contrato de
administração de ativos celebrado com a SEF, anualmente para o contrato de

administração de imóveis também celebrado com a SEF, e mensalmente para o contrato
de suporte administrativo celebrado com a Advocacia Geral do Estado (“AGE”).

Recuperação de créditos e Direitos de Crédito Autônomos

As receitas de recuperação de créditos adquiridos pela Companhia junto aos bancos
Bemge e Credireal, por se tratarem de créditos contingentes, decorrentes de operações

de crédito com qualidade deteriorada e, portanto, registrados como créditos em liquidação
nas instituições financeiras de origem, são reconhecidas somente no momento do efetivo
recebimento financeiro.

Os Direitos de Crédito Autônomos são atualizados de acordo com as legislações e

resoluções fiscais, que definem a taxa Selic, aplicada sobre o montante inicial do
parcelamento (juros simples), como a taxa de correção dos parcelamentos. Essa
atualização é considerada parte da receita operacional da Companhia.

k. Novas normas e interpretações ainda não adotadas

Uma série de novas normas, alterações de normas e interpretações serão efetivas para
os exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2019, e não foram adotadas na preparação
destas demonstrações financeiras. Aquelas que podem ser relevantes para a Companhia

estão mencionadas abaixo. A Companhia não planeja adotar estas normas de forma
antecipada.

IFRS 16 Leases (Operações de Arrendamento Mercantil)

O CPC 06 - Operações de arrendamento mercantil, emitido pelo CPC é equivalente à
norma internacional IFRS 16 – Leases, emitida em janeiro de 2016, equivalente à norma

internacional IAS 17. Ele estabelece os princípios para o reconhecimento, mensuração,
apresentação e divulgação de operações de arrendamento mercantil e exige que os
arrendatários contabilizem todos os arrendamentos conforme um único modelo de balanço

patrimonial e entrará em vigor para períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2019.

A norma inclui duas isenções de reconhecimento para os arrendatários – arrendamentos
de ativos de “baixo valor” e arrendamentos de curto prazo. Na data de início de um

arrendamento, o arrendatário reconhece um passivo para efetuar os pagamentos (um
passivo de arrendamento) e um ativo representando o direito de usar o ativo objeto
durante o prazo do arrendamento (um ativo de direito de uso).

Os arrendatários devem reconhecer separadamente as despesas com juros sobre o

passivo de arrendamento e a despesa de depreciação do ativo de direito de uso. Os
arrendatários também deverão reavaliar o passivo do arrendamento na ocorrência de
determinados eventos (por exemplo, uma mudança no prazo do arrendamento, uma

mudança nos pagamentos futuros do arrendamento como resultado da alteração de um
índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos). Em geral, o arrendatário
reconhecerá o valor de reavaliação do passivo de arrendamento como um ajuste ao

ativo de direito de uso.

A Companhia avaliou os princípios e alterações trazidas pela nova norma e concluiu que
sua adoção não trará impactos para a Companhia em relação à época para o
reconhecimento, mensuração, apresentação e evidenciação das operações de

arrendamento mercantil e optará por utilizar as isenções propostas pela norma para
contratos de arrendamento cujo prazo se encerre em 12 meses a partir da data da adoção
inicial, e contratos de arrendamento cujo ativo objeto seja de baixo valor. A Companhia

possui arrendamentos de determinados equipamentos de escritório e aluguéis (como
copiadoras de microchips e arquivo de documentos) que são considerados de baixo
valor.

A tabela a seguir e as notas explicativas abaixo explicam as categorias de mensuração originais no CPC 38 / IAS 39 e as novas categorias de mensuração do CPC 48 / IFRS 9 para cada
classe de ativos financeiros da Companhia em 31 de dezembro de 2018.

Categoria de instrumentos Classificação original de acordo com Nova Classificação de acordo Valor contábil de acordo Novo valor contábil de
financeiros (Consolidado) o CPC 38 / IAS 39 com o CPC 48 / IFRS 9 com o CPC 38 / IAS 39 acordo com o CPC 48 / IFRS 9

Ativo
Caixa e equivalente de caixa Empréstimos e Recebíveis VJR 4.538 4.538
Títulos e valores mobiliários Empréstimos e Recebíveis VJR 177.339 177.339
Contas a receber
Conta a receber de clientes Empréstimos e Recebíveis Custo amortizado 97.677 97.677
Direitos de créditos autônomos Empréstimos e Recebíveis Custo amortizado 724.149 724.149
Direitos creditórios Credit Suisse VJR VJR 1.135.291 1.135.291

Investimentos
Investimentos - Cemig e Copasa Ativo disponível para venda VJORA 12.687 12.687
Outros Investimentos Ativo financeiro até o vencimento VJORA 18.832 18.832

Contrato de opções flexíveis de venda VJR VJR 37.383 37.383

Total do Ativo financeiro 2.207.895 2.207.895

Adicionalmente, essas alterações não provocaram nenhum efeito nas demonstrações do
resultado, dos resultados abrangentes, dos fluxos de caixa, e do valor adicionado.

3. Principais políticas contábeis

As políticas contábeis descritas abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos
os exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras.

a. Base de consolidação

Controladas são as entidades em que a controladora, inclusive de forma indireta, é titular
de direito de sócio que lhe garante a preponderância nas deliberações sociais e o poder
de eleger a maioria dos administradores.

As controladas são integralmente consolidadas a partir da data em que o controle é
transferido para a Companhia e deixam de ser consolidadas, nos casos aplicáveis, a
partir da data em que o controle cessa. A Companhia incluída nas demonstrações
financeiras consolidadas é a EMIP – Empresa Mineira de Parcerias S.A., subsidiária
integral da MGI, conforme detalhado na nota explicativa 1.

Na elaboração das demonstrações financeiras consolidadas foram utilizadas as
demonstrações financeiras individuais da subsidiária integral (EMIP) na mesma data-
base e consistentes com as políticas contábeis da Controladora.

Os principais procedimentos de consolidação incluem a soma horizontal das contas
patrimoniais e de resultados da empresa incluída na consolidação, efetuando-se as
seguintes eliminações:

• Dos saldos das contas de ativos e passivos entre as empresas consolidadas;
• Das participações societárias no patrimônio líquido das controladas e coligadas;
• Dos saldos de receitas e despesas, bem como de lucros não realizados, decorrentes de
negócios entre as empresas.

b. Instrumentos financeiros

i. Ativos financeiros não derivativos

O CPC 48 / IFRS 9 retém em grande parte os requerimentos existentes no CPC 38 / IAS
39 para a classificação e mensuração de passivos financeiros. No entanto, ele elimina
as antigas categorias do CPC 38 / IAS 39 para ativos financeiros: mantidos até o vencimento,
empréstimos e recebíveis e disponíveis para venda. A adoção do CPC 48 / IFRS 9 não teve
um efeito significativo nas políticas contábeis da Companhia relacionadas a passivos
financeiros.

Conforme o CPC 48 / IFRS 9, no reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado
como mensurado: a custo amortizado; ao valor justo por meio de outros resultados
abrangentes (VJORA); ou ao valor justo por meio do resultado (VJR). A classificação
dos ativos financeiros segundo o CPC 48 / IFRS 9 é geralmente baseada no modelo de

negócios no qual um ativo financeiro é gerenciado e em suas características de fluxos de
caixa contratuais. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas
as condições a seguir e não for designado como mensurado a VJR:
• é mantido dentro de um modelo de negócio cujo objetivo seja manter ativos financeiros
para receber fluxos de caixa contratuais; e
• seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos ao
pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
Um instrumento de dívida é mensurado a VJORA se atender ambas as condições a seguir
e não for designado como mensurado a VJR:

• é mantido dentro de um modelo de negócio cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento
de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e

• seus termos contratuais geram em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas
pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto.

No reconhecimento inicial de um instrumento patrimonial, a escolha é feita investimento
por investimento. Se mantido para negociação será mensurado como VJR, ou, a Companhia
pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor justo do
investimento em Outros Resultados Abrangentes (ORA).

Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou
VJORA, conforme descrito acima, são classificados como VJR. No reconhecimento inicial,
a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma
atenda os requerimentos para ser mensurado ao custo amortizado ou como VJORA como
VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra
forma surgiria (opção de valor justo disponível no CPC 48 / IFRS 9).

Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente
de financiamento significativo que seja inicialmente mensurado pelo preço da transação)
é inicialmente mensurado pelo valor justo, acrescido, para um item não mensurado a VJR,
dos custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição.

As seguintes políticas contábeis aplicam-se à mensuração subsequente dos ativos financeiros:

• Ativos financeiros mensurados a VJR: Esses ativos são subsequentemente mensurados ao
valor justo. O resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado.

• Ativos financeiros a custo amortizado: Estes ativos são mensurados de forma subsequente
ao custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. O custo amortizado é reduzido
por perdas por impairment. A receita de juros, possíveis ganhos e perdas cambiais e
impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento
é reconhecido no resultado.

• Ativos financeiros mensurados ao VJORA: Esses ativos são mensurados de forma
subsequente ao valor justo. No desreconhecimento, o resultado acumulado em ORA é
reclassificado para o resultado.
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
(em milhares de reais)

Saldo em Variação AVJ Atualização Contas a receber Saldo em
31/12/2017 Movimentação Renegociação e impairment monetária Recebimentos do EMG 31/12/2018

Circulante 47.533 (24.287) - - 56.216 (36.149) (1.555) 41.758
Não Circulante 1.705.928 24.287 33.749 - 13.538 - 490 1.777.992
Ajuste a valor justo (94.161) - - 50.625 - - - (43.536)
Impairment acumulado (1.028.721) - (23.344) - - - (1.052.065)
Totais 630.579 - 33.749 27.281 69.754 (36.149) (1.065) 724.149

Saldo em Variação AVJ Atualização Contas a receber Saldo em
31/12/2016 Movimentação Renegociação e impairment monetária Recebimentos do EMG 31/12/2017

Circulante 112.483 9.519 - - 44.291 (115.197) (3.563) 47.533
Não Circulante 1.674.500 (9.519) (13.522) - 54.469 - 1.705.928
Ajuste a valor justo (164.229) - - 70.068 - - - (94.161)
Impairment acumulado (1.092.533) - 315.502 (251.690) - - - (1.028.721)
Totais 530.221 - 301.980 (181.622) 98.760 (115.197) (3.563) 630.579

No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018, a Companhia registrou a baixa do

valor de R$1.065 no valor da carteira referente a créditos arrecadados diretamente pelo

EMG, que serão repassados à MGI ao término da operação (“contas a receber do EMG”),

e valores pagos nos últimos dois dias do mês, que serão recebidos pela MGI nos dois

primeiros dias úteis do mês subsequente (floating a creditar).

A exposição da Companhia a riscos de taxas de juros e análise de sensibilidade para ativos

e passivos financeiros estão divulgadas na nota explicativa 24.

A segregação da composição da conta dos Direitos de Créditos Autônomos não rompidos,

conforme prazo de realização, está demonstrada abaixo:

CARTEIRA DE RECEBÍVEIS

CLASSIFICAÇÃO SALDODEVEDOR

Vencidos mas não rompidos 2.370

Até 12 meses 39.388

de 12 a 24 meses 37.034

de 24 aa 36 meses 34.806

de 36 a 48 meses 26.500

de 48 a 60 meses 23.713

Após 60 meses 54.232

Total do valor nominal atualizado 218.043

Direitos Creditórios Rompidos (1) 1.601.707

Ajustes a valor justo (2) (43.536)

Impairment acumulado (3) (1.052.065)

Total 724.149

(1) Refere-se a créditos vencidos e não recebidos cuja inadimplência supera noventa dias,

considerados rompidos pelas normas do parcelamento.

(2) Refere-se ao custo de transação da carteira, dado pela diferença entre o custo de

aquisição da carteira e seu valor justo –AVJ - no reconhecimento inicial, e é contabilizado

pelo custo amortizado, usando o método dos juros efetivos.

(3) Diferença entre o valor contábil e o valor justo da carteira, em 31 de dezembro de

2018.

d. O floating a creditar refere-se a valores creditados dos direitos de créditos autônomos

e disponíveis no segundo dia seguinte à sua liquidação no banco recebedor (D+2).

e. Os créditos a receber do Estado de Minas Gerais referem-se a pagamentos de direitos

de créditos autônomos efetuados pelos contribuintes diretamente na conta do Estado,

através de DAE e outros, a ser repassados a MGI no término da operação.

f. A Companhia possui créditos ajuizados decorrentes de contrato de mútuo celebrado

com a Góes Cohabita Participações Ltda. em março de 1989, por ocasião da alienação

da participação acionária no Banco Agrimisa S.A.. Em decorrência da execução judicial

e da incerteza jurídica de sua realização, o Conselho de Administração da Companhia

deliberou em 20 de junho de 2002 pela provisão da perda total do crédito, cenário este

que permanece inalterado.

g. Direitos Creditórios do Empréstimo de Ações, relativos a 81.911.347 ações CMIG4,

correspondentes à obrigação assumida pelo Banco de Investimentos Credit Suisse de

devolvê-las, conforme definido no Contrato de Empréstimo de Ações.

A MGI, baseando-se no CPC 48 (IFRS 9) – Instrumentos financeiros - apurou ganho de

ajuste a valor justo sobre 81.911.347 ações da CEMIG emprestadas ao Credit Suisse,

lançado diretamente em conta de resultado. O quadro abaixo destaca as informações:

(+) (=)

ICPC 22 – Incerteza sobre Tratamento de Tributos sobre o Lucro.

A Interpretação Técnica ICPC 22 – Incerteza sobre Tratamento de Tributos sobre o

Lucro, equivalente à Interpretação IFRIC 23 – Uncertainty over Income Tax Treatments,

estabelece os critérios de reconhecimento, mensuração e divulgação das incertezas dos

tributos sobre o lucro.

O Tratamento fiscal incerto consiste em procedimento tributário relacionado aos tributos

sobre o lucro, nomeadamente o Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e a

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) em relação à jurisdição brasileira,

para o qual há incerteza sobre a sua aceitação em caso de inspeção por autoridades

fiscais.

A Companhia avaliou os potenciais impactos pela nova interpretação e concluiu que a sua

adoção não trará potenciais impactos nas demonstrações financeiras em relação ao

reconhecimento (é provável que o tratamento fiscal seja aceito) e mensuração (está de

acordo com os registros fiscais). A Companhia apura o IRPJ e CSLL do exercício corrente

e diferido com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro

tributável e 9% respectivamente.

O IRPJ e CSLL diferidos, relacionados a ajustes de avaliação patrimonial de ativos

mensurados pelo valor justo, são classificados como passivos fiscais diferidos, cuja

variação encontra-se reconhecida em outros resultados abrangentes. Em relação ao

ativo fiscal diferido decorrente de prejuízos fiscais de IRPJ e bases negativas de CSLL

não foi reconhecido por falta de evidências convincentes de que haverá lucro tributável

para compensação futura dos prejuízos fiscais, nos próximos anos.

Outras alterações

Não se espera que as novas normas ou normas alteradas a seguir tenham um impacto

significativo nas demonstrações financeiras do Grupo.

Alterações ao CPC 10 (IFRS 2) Pagamento baseado em ações em relação à classificação

e mensuração de determinadas transações com pagamento baseado em ações.

Alterações ao CPC 36 Demonstrações Consolidadas (IFRS 10) e ao CPC 18 Investimento

em Coligada (IAS 28) em relação a vendas ou contribuições de ativos entre um investidor

e sua coligada ou seu empreendimento controlado em conjunto.

A IFRS 17 aplica-se a todos os tipos de contratos de seguro (isto é, vida, ramos elementares,

seguro direto e resseguros), independentemente do tipo de entidades que os emitem, bem

como a certas garantias e instrumentos financeiros com características de participação

discricionária. Passará a vigorar para os períodos de relatório iniciados a partir de 1º de

janeiro de 2021, com a exigência de valores para fins comparativos.

O Comitê de Pronunciamentos Contábeis ainda não emitiu pronunciamento contábil ou

alteração nos pronunciamentos vigentes correspondentes ao IFRS 16 e IFRS 17. Adoção

antecipada não é permitida.

4. Determinação do valor justo

Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia requerem a determinação do

valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros, como para os não financeiros. Os

valores justos têm sido determinados para propósitos de mensuração e/ou divulgação

baseados nos métodos abaixo. Quando aplicável, informações adicionais sobre as premissas

utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas explicativas específicas

àquele ativo ou passivo.

4.1 Mensuração

a. Investimentos em instrumentos patrimoniais

O valor justo de instrumentos patrimoniais é apurado tendo como referência seus preços

de fechamento na data de apresentação das informações financeiras e, se não há cotação

de mercado, através de técnica de “valuation”. Técnicas de “valuation” aplicadas incluem

múltiplos de mercado e fluxos de caixa descontados, usando fluxos de caixa esperados

e uma taxa de desconto de mercado (veja nota 24).

b. Direito Creditório – Credit Suisse

O Direito Creditório destacado na nota explicativa 7.e refere-se ao empréstimo das ações

da CEMIG ao Banco de Investimentos Credit Suisse e, por ser um instrumento financeiro,

é reconhecido pelo valor justo, que é calculado com base nas cotações da CEMIG.

c. Opções Flexíveis sobre ações

As opções flexíveis sobre ações foram precificadas a valor justo conforme nota explicativa

8.

4.2 Divulgação

a. Direitos de Créditos Autônomos

No exercício de 2017, a Companhia adotou uma mudança de estimativa contábil referente

ao cálculo da perda estimada da carteira no que se refere à expectativa de perda da

renegociação.

A renegociação refere-se à majoração da carteira em virtude dos reparcelamentos. Os

créditos reparcelados, normalmente, apresentam valor superior ao parcelamento original,

em virtude do alongamento do prazo e, sobretudo, da mudança das condições dos

reparcelamentos, incluindo a exclusão ou diminuição de descontos concedidos no

parcelamento original. Portanto, essas renegociações aumentam consideravelmente o

valor nominal da carteira, conforme demonstrado abaixo:

Fluxo da carteira Valor nominal Renegociação EAD

em 31/12/2018: 1.484.021 335.729 1.819.750

O valor justo da carteira é dado pela diferença entre a exposição da carteira no momento

do default (EAD) e a perda estimada da carteira (PE), calculada conforme nota explicativa

24.m, subtraído o Ajuste a Valor Justo (AVJ), explicado na nota 7.c. Os valores obtidos

estão demonstrados abaixo:

Exposição da Perda Estimada Ajuste a Valor Valor Justo DCA
Período Carteira (EAD) (PE) Justo (AVJ) (EAD-PE-AVJ)
31/12/2017 1.753.461 1.028.721 94.161 630.579

31/12/2018 1.819.750 1.052.065 43.536 724.149

b. Debêntures Subordinadas

As debêntures subordinadas são contabilizadas pelo custo amortizado, usando o método

de juros efetivos, na medida em que a diferença entre o valor da emissão (R$1.819.000)

e o valor justo da carteira cedida em troca das debêntures, no reconhecimento inicial

(R$1.084.000), é tratada como encargo financeiro.

c. Debêntures de 5ª Emissão

As debêntures foram objeto de distribuição pública com esforços restritos de colocação,

nos termos da Instrução CVM 476 (“Oferta Restrita”), com intermediação de

coordenadores, exclusivamente junto a Investidores Qualificados, no montante de

R$650.000, que foi considerado o valor justo desde o reconhecimento inicial.

5. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado

31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Caixa e bancos 1.538 101 1.550 114

Aplicações financeiras 2.608 7.860 2.988 8.869

4.146 7.961 4.538 8.983

As aplicações financeiras da Companhia e de sua subsidiária são de liquidez e rentabilidade

diárias, representadas por fundos de renda fixa e fundos atrelados a depósitos interbancários

com desempenho próximo à taxa de juros do Certificado de Deposito Interbancário

(“CDI”). Os Certificados de Deposito Bancário (“CDBs”) são remunerados a

aproximadamente 100% do CDI, podendo ser resgatados a qualquer tempo. O caixa e

equivalentes de caixa são mantidos com bancos e instituições financeiras que possuem

rating entre Caa3 e Aa1, baseado na escala nacional da agência Moody’s.

6. Títulos e valores mobiliários

Controladora Consolidado
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Arcelor Mittal a. - 2.221 - 2.221

Aplicações financeiras b. - 4.870 - 4.870

Aplicações financeiras

vinculadas c. 177.339 196.277 177.339 196.277

Total 177.339 203.368 177.339 203.368

Os títulos e valores mobiliários da Companhia são classificados como custo amortizado e referem-se a:

a. 54.914 debêntures de emissão da Belgo Mineira Participações Ind. Com. S.A. (incorporada pela Arcelor Mittal) atualizadas por IGP-M, com pagamento de parcelas semestrais, cuja última

parcela venceu em 30 de dezembro de 2017, liquidada em 02 de janeiro de 2018.

b. Em 31 de dezembro de 2018, não valor houve rendimento de aplicação financeira da Companhia vinculada aos saldos das contas correntes destinadas aos pagamentos de convênios e

das contraprestações em nome do Estado de Minas Gerais (EMG);

c. As aplicações financeiras e os saldos das contas correntes estão vinculados aos pagamentos das debêntures da quinta emissão. Essas contas foram abertas com a finalidade de atender

às estruturas previstas na respectiva escritura. A quinta emissão de debêntures, que reestruturou a quarta emissão, cujos recursos captados foram destinados a programas sociais previstos

no Plano Plurianual de Ação Governamental do EMG, tem como uma de suas garantias uma conta vinculada na qual são depositados todos os proventos relativos às ações CMIG4 alienadas

e emprestadas.

7. Contas a receber e outros créditos

Controladora Consolidado
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

JCP/Dividendos a receber - parte relacionada a. 436 40 436 40

Valores a receber de clientes - parte relacionada b. 1.451 1.352 1.451 1.352

Outras contas a receber - diversos 82 81 82 116

Créditos a recuperar 14 14 14 14

Direitos de Créditos Autônomos c. 42.245 47.532 42.245 47.532

Floating a creditar d. - 489 - 489

Contas a receber - EMIP - Partes relacionadas 787 66 - -

Contas a receber – Credit Suisse i 51.002 - 51.002 -

Circulante 96.017 49.574 95.230 49.543

Direitos de Créditos Autônomos c. 681.904 583.047 681.904 583.047

Contas a receber do EMG e. 44.536 42.982 44.536 42.982

Valores a receber do Estado ref. PPP h. - - 156 -

Créditos a receber - Goes Cohabita f. 5.105 5.105 5.105 5.105

Prov. para perdas de créditos a receber f. (5.105) (5.105) (5.105) (5.105)

Direitos Créditórios - Credit Suisse g. 1.135.291 553.890 1.135.291 553.890

Não Circulante 1.861.731 1.179.919 1.861.887 1.179.919

TOTAL 1.957.747 1.229.493 1.957.117 1.229.462

a. Juros sobre o capital próprio a receber do BDMG, no valor de R$400, da CEMIG, no valor de R$33 e da CODEMGE no valor de R$3, perfazendo o total de R$436.

b. A Companhia possui com o EMG contratos de prestação de serviços firmados junto à Secretaria de Estado de Fazenda (“SEF”), no valor de R$ 97, e à Advocacia Geral do Estado

(“AGE”), no valor de R$ 1.354, perfazendo o total de R$ 1.451.

c. Direitos de Créditos Autônomos - Em 24 de julho de 2012, a Companhia firmou com o EMG contrato de cessão e aquisição de Direitos de Crédito Autônomos, tendo como intervenientes

e anuentes o Itaú Unibanco S/A, a SEF e a AGE, direitos estes livres e desembaraçados de quaisquer ônus, gravames ou restrições de qualquer natureza, juntamente com todos os direitos,

garantias, privilégios e preferências decorrentes da propriedade de referidos Direitos de Crédito Autônomos, observados os termos, condições e restrições estabelecidos neste Contrato

de Cessão Onerosa e na Lei nº 19.266/10.

O valor nominal adquirido foi de R$1.819.000, contudo, devido à natureza e à composição do total de créditos cedidos, no momento da transferência dos créditos, a Companhia apurou

um valor de R$1.821.160, sendo que a diferença de R$2.160 será objeto de ajuste entre o EMG e a Companhia, conforme o primeiro aditamento ao contrato de cessão. Esta diferença

teve como contrapartida a rubrica de obrigações por repasse (vide nota explicativa 14.d).

O valor nominal adquirido de R$1.819.000 teve como contrapartida a emissão das debêntures subordinadas, no mesmo valor, registradas no passivo a longo prazo.

Os Direitos de Créditos Autônomos estão em conformidade com as informações prestadas pela SEF na data base de 31 de dezembro de 2018.

As parcelas a receber estão classificadas em circulante e não circulante, conforme demonstrado a seguir:

Cotação/ Custo Total Cotação em Aumento do Valor Ganho/Perda de Saldo em
Ações Quantidade /Custo (R$) 31/12/2018 (R$) justo unitário (R$) Valor Justo (R$) 31/12/2018 (R$)
CEMIG 80.624.435 6,87 553.890 13,86 6,99 563.565 1.117.455

1.286.912 4,44 5.713 13,86 9,42 12.123 17.837
Totais 81.911.347 575.688 1.135.291

Cotação/ Custo Total Cotação em Aumento do Valor Ganho/Perda de Saldo em
Ações Quantidade /Custo (R$) 31/12/2018 (R$) justo unitário (R$) Valor Justo (R$) 31/12/2018 (R$)

74.141.429 7,71 571.630 6,87 (0,84) (62.279) 509.351

CEMIG 3.154.494 4,44 14.004 6,87 2,43 7.665 21.671

3.328.512 6,57 21.869 6,87 0,30 999 22.868

Totais 80.624.435 607.503 (53.615) 553.890

h. A subsidiária EMIP possui um saldo de R$ 156 a receber do Estado de Minas Gerais, por intermédio de aporte de capital na MGI, referente a pagamentos de PPP’s efetuados com recursos

próprios da EMIP.

i. Em 28 de setembro de 2018, a Companhia foi notificada nos termos da clausula 6.4 do Contrato de Hedge a efetuar o empréstimo de 5.148.354 novas ações CMIG4, para não entrar

em evento de avaliação. Em 04 de outubro de 2018, foi deliberado a suspensão temporária (“waiver”) dessa obrigação, (vide nota 14.f) considerando que a Companhia, concordou em

repassar ao Banco Credit Suisse o reembolso dos proventos decorrentes da distribuição de dividendos, no valor de R$40.979, e também do montante referente ao Juros sobre o capital próprio

a receber, no valor de R$10.023, decorrentes dos investimentos da Companhia em participação acionária na CEMIG, perfazendo o total de R$51.002, para a aquisição das ações adicionais,

e no menor prazo, entregá-las em empréstimos para a satisfação da obrigação objeto do presente Waiver.
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8 Opções flexíveis de ações

No escopo da repactuação da 4ª Emissão de Debêntures, por meio da 5ª Emissão de Debêntures (vide NE 13.b), as garantias dadas aos debenturistas foram reestruturadas. Além do empréstimo de ações CMIG4, a nova estrutura contemplou a celebração de operações de opções
flexíveis sobre ações, do tipo europeias, cujo preço de liquidação é dado pela média aritmética simples dos preços médios de fechamento da CMIG4 (opções asiáticas) dos dez pregões imediatamente anteriores a data de vencimento de cada opção. A tabela abaixo mostra as opções
de venda, de titularidade da Companhia, e as opções de compra, lançadas pela Companhia, em 31 de dezembro de 2018:

Opções de Venda (Ativo) Opções de Compra (Passivo)
Data vencimento Lançador Titular Quantidade Preço de Exercício (R$) Lançador Titular Quantidade Preço de Exercício (R$)

12/07/2019 Credit Suisse MGI 4.631.944 5,73 MGI Credit Suisse 4.631.944 11,69

13/01/2020 Credit Suisse MGI 4.631.944 5,73 MGI Credit Suisse 4.631.944 11,69

13/07/2020 Credit Suisse MGI 4.631.944 5,73 MGI Credit Suisse 4.631.944 11,69

12/01/2021 Credit Suisse MGI 4.631.944 5,73 MGI Credit Suisse 4.631.944 11,69

12/07/2021 Credit Suisse MGI 4.631.944 5,73 MGI Credit Suisse 4.631.944 11,69

12/01/2022 Credit Suisse MGI 4.631.944 5,73 MGI Credit Suisse 4.631.944 11,69

12/07/2022 Credit Suisse MGI 4.631.944 5,73 MGI Credit Suisse 4.631.944 11,69

12/01/2023 Credit Suisse MGI 4.631.944 5,73 MGI Credit Suisse 4.631.944 11,69

12/07/2023 Credit Suisse MGI 4.631.944 5,73 MGI Credit Suisse 4.631.944 11,69

12/01/2024 Credit Suisse MGI 4.631.944 5,73 MGI Credit Suisse 4.631.944 11,69

12/07/2024 Credit Suisse MGI 4.631.944 5,73 MGI Credit Suisse 4.631.944 11,69

13/01/2025 Credit Suisse MGI 4.631.944 5,73 MGI Credit Suisse 4.631.944 11,69

14/07/2025 Credit Suisse MGI 4.631.944 5,73 MGI Credit Suisse 4.631.944 11,69

12/01/2026 Credit Suisse MGI 4.631.944 5,73 MGI Credit Suisse 4.631.944 11,69

13/07/2026 Credit Suisse MGI 4.631.944 5,73 MGI Credit Suisse 4.631.944 11,69

12/01/2027 Credit Suisse MGI 4.631.944 5,73 MGI Credit Suisse 4.631.944 11,69

12/07/2027 Credit Suisse MGI 4.631.944 5,73 MGI Credit Suisse 4.631.944 11,69

12/01/2028 Credit Suisse MGI 4.631.944 5,73 MGI Credit Suisse 4.631.944 11,69

12/07/2028 Credit Suisse MGI 4.631.955 5,73 MGI Credit Suisse 4.631.955 11,69

TOTAL 88.006.947 88.006.947

O somatório dos prêmios referentes às opções de venda é equivalente ao somatório dos prêmios referentes às opções de compra, de modo que não houve pagamentos, nem recebimentos, relativos a essas opções.

As opções de venda correspondem a um ativo para a Companhia, dado que, em cada data de vencimento, caso o preço de liquidação seja inferior ao preço de exercício, a Companhia receberá a diferença positiva entre o preço de exercício e o preço de liquidação, multiplicada
pela quantidade de opções correspondente. As opções de compra, por sua vez, correspondem a um passivo para a Companhia, dado que, em cada data de vencimento, caso o preço de liquidação seja superior ao preço de exercício, a Companhia pagará a diferença positiva entre
o preço de liquidação e o preço de exercício, multiplicada pela quantidade de opções correspondente.
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
(em milhares de reais)

Segue abaixo demonstrativo do ajuste a valor justo das opções flexíveis reconhecidos
diretamente no resultado:

31/12/2017 AVJ (nota 21) 31/12/2018
Opções de venda 85.521 (48.139) 37.383
Opções de compra 123.271 290.122 413.393

9. Tributos a recuperar

Controladora Consolidado
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Tributos a recuperar de
IRPJ/CSLL/INSS a. 13.347 3.944 13.698 4.057
Tributos retidos b. 3.822 4.739 3.829 4.758
Ativo Circulante 17.169 8.683 17.527 8.815
Tributos a recuperar
de IRPJ/CSLL/INSS a. 16.234 26.554 17.066 27.779
Ativo não Circulante 16.234 26.554 17.066 27.779
Total 33.403 35.237 34.593 36.594

a. Tributos a recuperar
Refere-se ao pagamento a maior de Imposto de Renda e Contribuição Social em anos

anteriores, devidamente atualizados pela taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação
e de Custódia - SELIC, conforme legislação vigente. O saldo remanescente será compensado
à medida que novos tributos a recolher forem apurados.

b. Tributos retidos

Valor do Imposto de Renda Retido na Fonte sobre as aplicações financeiras, recebimento
de Debêntures e JSCP.

10 Depósitos judiciais

Controladora Consolidado
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Cível a. 3.182 3.223 3.182 3.223
Tributária - 583 - 583
Total 3.182 3.806 3.182 3.806

a. Depósitos judiciais para garantia de execução de operações de crédito (Créditos em
Liquidação) e depósitos, arrestos e bloqueios judiciais (“penhoras on-line”) sobre contas
correntes e aplicações financeiras da Companhia para garantias de honorários de
sucumbência.

11 Investimento em controlada

A Companhia tem participação em 100% do capital social da EMIP - Empresa Mineira de

Parcerias S.A. (Subsidiária Integral). O quadro abaixo apresenta a movimentação dos
investimentos na subsidiaria.

A Companhia, no exercício de 2018, aportou na EMIP, a título de AFAC, a importância
de R$28.170, sendo R$150 para cumprimento de obrigações operacionais, assim como
efetuou uma reclassificação da importância de R$28.020 a título de obrigações por repasse.

Aporte Reclassificação Equivalência
de p/obrigações Patrimonial

Investimentos 31/12/2017 Capital por repasse (i) 31/12/2018
EMIP-parte
relacionada 5.805 28.170 (28.020) (2.117) 3.838

O quadro abaixo apresenta um sumário das informações financeiras da controlada:

31/12/2018 31/12/2017
Ativo circulante 4.426 6.824
Ativo não circulante 990 1.225
Total do ativo 5.416 8.049

Passivo circulante 1.578 2.244
Patrimônio líquido 3.838 5.805
Total do passivo e patrimônio líquido 5.416 8.049

12 Outros investimentos

Os investimentos em instrumentos patrimoniais apresentaram a seguinte movimentação:

Controladora e Consolidado
CEMIG COPASA BDMG GERDAU S.A. GERDAU OUTROS CODEMIG/CODEMGE OUTROS TOTAL

Saldos em 31/12/2017 10.413 6.710 15.600 734 4.637 - 7 38.101
Aquisições de ações - - - - - 7 - 7
Cisão Codemig - - - - - 11 11
Custo das ações transferidas (i) (5.713) - - - - - (5.713)
AVJ das ações transferidas (i) (3.128) - - - - - - (3.128)
Impairment - - (84) - (2.224) - - (2.308)
Ajuste a Valor Justo do período 1.600 2.805 - 145 - - (1) 4.549
Saldos em 31/12/2018 3.172 9.515 15.516 879 2.413 18 6 31.519

(i) Transferência para Direito Creditório: Em atendimento à Cláusula Sexta – Ajustes Adicionais do Contrato de Hedge firmado entre a MGI e o Credit Suisse, caso ocorra anúncio de
pagamentos de dividendos, juros sobre o capital próprio e/ou outros proventos em dinheiro das CMIG4s, os parâmetros “Quantidade” e “Preço de Exercício” das opções serão ajustados
e, consequentemente, serão efetuados novos empréstimos de CMIG4, a título gratuito, de forma que a quantidade de CMIG4s emprestadas, nos termos do Contrato de Empréstimo de ações,
seja ao menos igual ao somatório das Quantidades das Opções Flexíveis de Compra vigentes. Durante este exercício, foram realizados empréstimos adicionais de 1.286.912 ações CMIG4
ao Credit Suisse.

No primeiro semestre de 2018 foram emprestadas ao Credit Suisse, em conformidade com o contrato de hedge, 1.286.912 ações da CMIG4.

Desta forma, o valor justo dos investimentos da Companhia em 31 de dezembro de 2018 está representado por 228.835 ações preferenciais da Cemig, 154.640 ações ordinárias da Copasa,
580.734.187 ações preferenciais do BDMG, 59.422 ações da Gerdau S.A., dentre outros investimentos, e são apurados por referência aos seus preços de fechamento na data base das
informações financeiras trimestrais, sendo os investimentos em Companhias abertas (Cemig, Copasa, e Gerdau S. A.) classificados no nível 1 - mercado ativo - preço cotado (veja nota
24.O), e os investimentos em Companhias fechadas classificados no nível 2 – sem mercado ativo – técnica de avaliação (veja nota 24.n).

A MGI, baseando-se no CPC 48 (IFRS 9) - Instrumentos Financeiros - apurou no exercício, perda de ajuste a valor justo sobre ações da CEMIG e ganho de ajuste a valor justo sobre ações
da COPASA e da GERDAU conforme detalhado no quadro abaixo:

Cotação em Valor justo Cotação em Aumento/(Diminuição) Valor justo em Ganho/Perda de
Ações Quantidade 31/12/2017 (R$) em 31/12/2017 31/12/2018 (R$) do Valor Justo Unitário (R$) 31/12/2018 Valor Justo (R$)

CEMIG 228.835 6,87 1.572 13,86 6,99 3.172 1.600
COPASA 154.640 43,39 6.710 61,53 18,14 9.515 2.805
GERDAU 59.422 12,38 736 14,82 2,44 879 145

TOTAL 9.018 13.566 4.550

Cotação em Cotação de Custo Cotação em Aumento do Valor Valor Justo Ganho/Perda de
Ações Quantidade 31/12/2016 (R$) aquisição Total (R$) 31/12/2017 (R$) Justo Unitário (R$) em 31/12/2017 de Valor Justo (R$)
CEMIG 1.286.922 7,71 - 9.922 6,87 (0,84) 8.842 (1.080)
CEMIG 228.825 - 6,57 1.503 6,87 0,30 1.572 69
Total CEMIG (a) 1.515.747 - - 11.425 - - 10.414 (1.011)
COPASA 154.640 36,50 5.644 43,39 6,89 6.710 1.066

17.124 56

a) Valor composto conforme abaixo:

Quantidade Valor

Valor justo das ações até 30/06/2017 4.441.416 1.643

Valor justo das ações baixadas em 01/07/2017 (3.154.494) (1.167)

Valor justo das ações disponíveis de 30/06/2017 a 30/09/2017 1.286.922 (128)

Valor justo das ações disponíveis de 30/09/2017 a 31/12/2017 1.515.747 (1.359)

(1.011)

Os ganhos e perdas referentes à variação líquida dos ativos financeiros acima foram

reconhecidos em outros resultados abrangentes e reconhecidos diretamente no patrimônio

líquido (ajuste de avaliação patrimonial).

Segregação das ações da CEMIG

Em 28 de fevereiro de 2014, o acionista controlador, Estado de Minas Gerais, aumentou

o Capital Social da Companhia por meio de transferência de 65.965.387 ações preferenciais

da Cemig, totalizando R$870.743. Com este aporte de ações, adicionado a 3.034.613

ações preferencias já pertencentes à MGI, foi constituída a garantia real 69.000.000

ações preferenciais, para a emissão de 650 debêntures, conforme Escritura Particular de

4ª Emissão de Debêntures Simples (vide nota 1).

Em 26 de agosto de 2015, no contexto da repactuação da 4ª Emissão de Debêntures,

conforme descrito na nota 13.c, a Companhia firmou Contrato de Empréstimo de Ações,

visando o aluguel de ações para o Banco de Investimentos Credit Suisse.

Com as novas aquisições de ações e empréstimos adicionais, já mencionados acima, as

ações que fazem parte do investimento da Companhia, na data destas demonstrações,

encontram-se assim segregadas:

Controladora e Consolidado

31/12/2018 31/12/2017

Cemig - Livres 228.825 228.825

Cemig - Bloqueadas 10 1.286.922

Cemig - Bloqueadas

(direitos creditórios - Vide nota 7.g) 81.911.347 80.624.435

82.140.182 82.140.182

A tabela abaixo apresenta os resultados encontrados, por meio de cálculo feito usando a calculadora “OVME” do terminal Bloomberg:

Opções de Venda (Ativo) Opções de Compra (Passivo)

Data vencimento Votalidade Valor justo unitário (R$) Quantidade Valor Justo Total (R$ mil) Valor justo unitário (R$) Quantidade Valor Justo Total (R$ mil)

12/07/2019 43,52% 0,00 4.631.944 9 2,75 4.631.944 12.730

13/01/2020 43,52% 0,03 4.631.944 138 3,19 4.631.944 14.789

13/07/2020 46,00% 0,11 4.631.944 523 3,66 4.631.944 16.954

12/01/2021 46,00% 0,19 4.631.944 885 3,96 4.631.944 18.322

12/07/2021 51,88% 0,39 4.631.944 1.827 4,56 4.631.944 21.128

12/01/2022 51,88% 0,48 4.631.944 2.221 4,78 4.631.944 22.161

12/07/2022 50,09% 0,50 4.631.944 2.308 4,85 4.631.944 22.483

12/01/2023 50,09% 0,55 4.631.944 2.568 5,00 4.631.944 23.171

12/07/2023 48,01% 0,54 4.631.944 2.486 4,99 4.631.944 23.114

12/01/2024 48,01% 0,57 4.631.944 2.640 5,10 4.631.944 23.604

12/07/2024 45,87% 0,53 4.631.944 2.455 5,04 4.631.944 23.355

13/01/2025 45,87% 0,55 4.631.944 2.535 5,12 4.631.944 23.724

14/07/2025 45,44% 0,55 4.631.944 2.545 5,16 4.631.944 23.878

12/01/2026 45,44% 0,56 4.631.944 2.575 5,21 4.631.944 24.127

13/07/2026 43,43% 0,50 4.631.944 2.320 5,13 4.631.944 23.739

12/01/2027 43,43% 0,50 4.631.944 2.336 5,16 4.631.944 23.888

12/07/2027 43,43% 0,51 4.631.944 2.347 5,18 4.631.944 23.999

12/01/2028 43,43% 0,51 4.631.944 2.341 5,20 4.631.944 24.079

12/07/2028 43,43% 0,50 4.631.955 2.324 5,21 4.631.955 24.148

TOTAL 37.383 413.393

Total Circulante 9 12.730

Total Não Circulante 37.374 400.663
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
(em milhares de reais)

Adicionalmente, considerando que as transações da Companhia são realizadas
predominantemente com partes relacionadas, seja através da prestação de serviços ao
seu controlador (EMG), ou a manutenção de seus investimentos em empresas coligadas
e controladas, os resultados das operações da Companhia poderiam ser diferentes daqueles
que seriam obtidos com partes não relacionadas. A Companhia possui Política de Transação
com partes relacionadas e Área de Gestão de Riscos responsável por atestar a
conformidade das referidas transações.

Operações com pessoal-chave da Administração

O pessoal-chave da administração inclui os membros do conselho de administração e
diretores estatutários, com autoridade e responsabilidade pelo planejamento, direção e
controle das atividades da Companhia. Não existem remuneração baseada em ações e
a remuneração do pessoal-chave da administração da Companhia compreende:

Controladora e Consolidado
31/12/2018 31/12/2017

Diretoria 1.302 1.241
Conselho de Administração 295 291
Honorários 1.597 1.532

17 Patrimônio líquido

a. Capital social

Durante o exercício de 2018, a Companhia recebeu aporte de capital do seu acionista
controlador, no montante de R$47.838, sendo R$41.362 de integralização de capital e
R$6.476 de AFAC. A Companhia está autorizada a aumentar o seu capital social até o
limite de R$4.000.000. O Capital Social é composto por 574.438.888 ações ordinárias,
todas nominativas e sem valor nominal. Sua composição acionária é a seguinte:

Posição em 31/12/2017 Posição em 31/12/2018
Quantidade Quantidade

Acionistas de ações % de ações %
Estado Minas Gerais 574.184.398 99,9557% 574.184.398 99,9557%
BDMG 165.323 0,0288% 165.323 0,0288%
CEMIG 53.307 0,0093% 53.307 0,0093%
Ações em Tesouraria 35.860 0,0062% 35.860 0,0062%
Total 574.438.888 100,0000% 574.438.888 100,0000%
Em 31 de dezembro de 2018, seu capital social subscrito é de R$3.542.798, sendo o capital
social integralizado no montante de R$3.096.182 e o capital social a integralizar no valor
de R$446.616.

Parte desse Capital Social é composto por recursos aportados pelo acionista controlador,
EMG, destinados a finalidades específicas: (i) o montante de R$1.186.624 é destinado à
promoção do desenvolvimento estadual por meio de convênios celebrados com entidades
públicas municipais, autarquias e fundações; (ii) o valor de R$828.856 foi aportado pela
MGI na subsidiária EMIP para fins de pagamentos de contraprestações, em nome do
Estado de Minas Gerais, aos parceiros privados no âmbito das PPP’s.

Nesse sentido, para atendimento às melhores práticas contábeis, a Companhia reclassificou
desses aportes de capital, um total de R$2.015.480 da conta de Capital Social no Patrimônio
Líquido para Obrigações por Repasse no Passivo não circulante, pois os recursos originários
dessa transação são exclusivos para repasses aos conveniados, caracterizando-se, portanto,
como uma obrigação da Companhia, conforme requerido pelo CPC 39 – Instrumentos

13 Debêntures

Os saldos devedores das Debêntures em 31 de dezembro de 2018 estão assim evidenciados:

CONTROLADORA E CONSOLIDADO
Tipo Saldo em 31/12/2017 Movimentação Atualização Amortização juros Amortização principal 31/12/2018

Debêntures Subordinadas (a)
Passivo circulante - 15.000 - (15.000) - -
Passivo não circulante 972.368 (15.000) 52.217 - - 1.009.585
Efeito do valor justo no reconhecimento inicial (341.788) - 56.352 - - (285.436)
Total 630.580 - 108.569 (15.000) - 724.149

Debêntures 5ª emissão (b)
Passivo circulante 34.601 23.672 64.200 (69.241) - 53.231
Passivo não circulante 644.493 (23.672) - - - 620.821
Total 679.094 - 64.200 (69.241) - 674.052

TOTALDE DEBÊNTURES 1.309.674 - 172.769 (84.241) - 1.398.201

Passivo circulante 34.601 38.672 64.200 (84.241) - 53.231

Passivo não circulante 1.275.073 (38.672) 108.569 - - 1.344.970

a. Debêntures de 2ª Emissão - Subordinadas

Em 24 de Julho de 2012, a Companhia emitiu 181.900 debêntures da espécie subordinada,
no valor total de R$1.819.000, com vencimento em dez anos, atualizadas por 85% da taxa
DI. Todas as debêntures foram subscritas pelo EMG e utilizadas para realizar o pagamento
da cessão dos Direitos de Crédito Autônomos à Companhia.
O prazo de amortização das Debêntures Subordinadas é de 10 anos - o vencimento final
ocorrerá em 24 de julho de 2022; entretanto, pode ser feita amortização extraordinária,
a critério da Emissora, condicionada a 90% do volume excedente dos recebíveis dos
direitos de crédito autônomos, após pagamentos das obrigações da Debêntures Seniores.

A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, promover o resgate antecipado da totalidade
das Debêntures Subordinadas, que será calculado pelo valor devido até a data do resgate
(valor nominal das debêntures, acrescido de juros), somado ao prêmio, definido como
a diferença positiva entre o saldo dos direitos de crédito autônomos e o valor devido.

O resgaste antecipado facultativo total poderá ocorrer mediante a dação em pagamento
do saldo dos Direitos de Crédito Autônomos, definido como a diferença entre a totalidade
dos direitos creditórios cedidos e o valor correspondente dos direitos creditórios pagos até
a data do resgaste antecipado. Portanto, os parcelamentos classificados como “Rompidos”,
ou seja, aqueles cuja inadimplência supera noventa dias, nos relatórios enviados
mensalmente pela SEF, poderão ser usados no pagamento do resgaste antecipado
facultativo. Não há nenhuma cláusula restritiva para as Debêntures Subordinadas.

b. Debêntures de 5ª Emissão

Em 26 de agosto de 2015, a Companhia assinou a Escritura da 5ª Emissão de Debêntures,
que prevê a emissão de até 900 debêntures simples, não conversíveis em ações, de sua
5ª (quinta) emissão. Essas debêntures foram objeto de distribuição pública com esforços
restritos de colocação, nos termos da Instrução da CVM nº476/2009, sob o regime de
garantia firme de colocação com a intermediação dos Coordenadores, nos termos do
Contrato de Distribuição, sendo que a primeira integralização no montante de 650
debêntures ocorreu em 26 de novembro de 2015, por meio da dação em pagamento das
debêntures da 4ª emissão, as quais foram liquidadas.
As Debêntures da 5ª Emissão fazem jus a uma remuneração correspondente a 100%
(cem por cento) das taxas médias dos Certificados de Depósito Interfinanceiro - CDI,
acrescida de spread de 3,4376% a.a.

A 5ª Emissão tem como principal “covenant”, o Índice de Cobertura (IC), com algumas
modificações em seu cálculo, para contemplar o “valor do hedge”, dado pelo produto da
quantidade de opções de venda e do preço de exercício dessas opções. Caso o IC, que é
apurado em todos os dias úteis, torne-se inferior a 155% (cento e cinquenta e cinco por
cento), a emissora deverá proceder reforço de garantia para restabelecer o IC no patamar
mínimo de 185%. Em contrapartida, caso, em qualquer data de verificação, o IC seja
superior a 215% e não tenha havido ou esteja em curso evento de vencimento antecipado
ou evento de avaliação, a emissora pode requerer ao agente de garantia a liberação do
excesso de recursos até o IC retornar ao patamar de 185%. A Companhia pode, ainda,
proceder complemento voluntário de garantia de forma que o IC atinja, no mínimo,
160%, em até dois dias úteis após o rompimento.
O pagamento das debêntures é garantido pela: (i) alienação fiduciária de 10 ações (vide
nota 12(i)) preferenciais de emissão da Companhia Energética de Minas Gerais - CEMIG
de titularidade da Companhia; (ii) cessão fiduciária dos direitos creditórios, presentes e
futuros, de titularidade da Companhia, decorrentes do Contrato de Hedge, conforme
definido na Escritura da Quinta Emissão; (iii) cessão fiduciária dos direitos creditórios,
presentes e futuros, de titularidade da Companhia, decorrentes do Contrato de Empréstimo
de Ações, conforme definido na Escritura da Quinta Emissão; e (iv) cessão fiduciária da
conta corrente nº 72913 mantida junto à agência 001 do Banco Credit Suisse. As garantias
reais serão compartilhadas entre os titulares das debêntures da 4ª Emissão, os titulares das
debêntures da 5ª Emissão, e o Credit Suisse Próprio Fundo de Investimento Multimercado
Investimento no Exterior.

c. Debêntures de 6ª Emissão
Em 24 de maio de 2018, a Companhia emitiu 2.000 debêntures da espécie subordinadas,
no valor total de R$2.000.000, com vencimento de 1 ano, remuneradas a pelo seu valor
unitário equivalente a 100% das médias referenciais para depósitos interfinanceiros no
Brasil - DI, acrescida de spread de 6,5% a.a., com pagamentos trimestrais, além dos
prêmios trimestrais no valor de R$6.200. Os valores devidos a título de principal deverão
ser amortizados e pagos pela Companhia em uma única parcela na data de vencimento.
Essas Debêntures foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos de

distribuição, nos termos da Instrução CVM 476, sob regime de melhores esforços de
colocação, com a intermediação dos Coordenadores, nos termos do Contrato de Distribuição.
Em atendimento ao disposto no artigo 157, §4º da Lei nº 6404/76 e na Instrução da Comissão
de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 358, de 03 de janeiro de 2002, conforme alterada, a
Companhia comunicou à Comissão de Valores Mobiliários - CVM, à B3 S.A. – Brasil, Bolsa,
Balcão, aos seus acionistas e ao mercado em geral que, em 27 de dezembro de 2018, foi
aprovada em Reunião do Conselho de Administração da Companhia, o cancelamento da
sua 6ª (sexta) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única,
da espécie subordinada, para distribuição pública com esforços restritos de colocação, nos
termos da Instrução CVM nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (“Instrução
CVM 476”), no montante de R$2.000.000 (dois bilhões de reais), a qual foi objeto do fato
relevante divulgado pela Companhia em 17 de maio de 2018. Em virtude da não
concretização de outros negócios da Companhia vinculados à 6ª emissão de debêntures, não
tendo sido ela distribuída até a presente data, o Conselho de Administração aprovou em 27
de dezembro de 2018 o cancelamento da Oferta.

14 Obrigações por repasses

Controladora Consolidado
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Obrigações com
ex-acionistas do Bemge a. 8.106 8.762 8.106 8.762
Recursos da venda de
imóveis de terceiros
- partes relacionadas b. 2.032 3.645 2.032 3.645
Créditos de terceiros c. 1.034 372 1.077 2.107
Obrigações com EMG -
partes relacionadas CP d. 73 - 73 -
Obrigações com EMG
- partes relacionadas LP d. 15.768 2.160 15.768 2.160
Obrigações com a Codemig
- partes relacionadas e. - 17.992 - 17.992
Obrigações com o Credit Suisse f. 18.808 - 18.808
Outras obrigações 4 39 4 39

45.825 32.970 45.868 34.705
Circulante 30.057 12.818 30.100 14.553
Não Circulante 15.768 20.152 15.768 20.152

a) Valores retidos do resultado da recuperação de créditos do Bemge, conforme contrato
de cessão de créditos firmado entre a Companhia e Bemge (nota 1), destinados à distribuição
semestral aos ex-acionistas e ao fundo rotativo para cobertura de despesas com a
recuperação de créditos e eventuais condenações em honorários de sucumbência, cujo
montante foi definido pelo Conselho de Administração;

b) Recursos a repassar oriundos da venda de imóveis pertencentes ao EMG e administrados
pela Companhia, conforme contrato de prestação de serviços firmados junto à SEF. Os
recursos da venda desses imóveis são recebidos pela Companhia e repassados ao EMG
quando da finalização do processo licitatório de alienação;

c) Recursos decorrentes da recuperação de créditos em liquidação a serem repassados ao
EMG conforme contrato de prestação de serviços de administração de ativos.

d) Valor relativo à diferença apurada na cessão dos direitos de crédito autônomos (R$2.160)
e obrigações por repasse de convênios (R$13.608), conforme descrito na nota 7c e valores
a repassar referente a vendas de imóveis (R$73).

e) Contrato de compra e venda de ações celebrado com a Codemig, em 16 de junho de
2016, como aquisição, pela MGI, de 578.039.299 ações emitidas pelo BDMG, pertencentes
à Codemig, pelo valor de R$17.992, quitado em 28 de dezembro de 2018.

f) Valor relativo aos encargos contratuais pela suspensão temporária (“waiver”) da obrigação
de empréstimo de 5.148.354 novas ações CMIG4, previsto na cláusula 6.4 do contrato de
hedge, a ser paga em 03 (três) parcelas até 12 de julho de 2019.

15 Provisão de Imposto de Renda e Contribuição Social

A Companhia e sua subsidiária adotam a apuração de IRPJ e CSLL com base no lucro real
anual com recolhimentos mensais por estimativa ou balancete de redução ou suspensão.
Os tributos definitivos são apurados ao término do exercício. A conciliação da despesa de
imposto de renda e contribuição social calculada pela aplicação das alíquotas fiscais nominais
combinadas com a despesa registrada no resultado está demonstrada abaixo:

Controladora Consolidado
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Resultado antes dos tributos
sobre o lucro 226.858 (12.480) 226.858 (12.480)
Imposto de renda e contribuição
social pela alíquota fiscal nominal
combinada de 34% 77.132 (4.243) 77.132 (4.243)
Receita de dividendos (14.149) (6.590) (14.149) (6.590)
Equivalência Patrimonial 720 652 - -
Provisão/Reversão para
perda de investimentos 785 2.390 785 2.390
Impairment Direitos creditórios 7.937 85.575 7.937 85.536
Ajuste a valor justo (i) (90.253) (97.484) (90.253) (97.484)
Outras despesas não dedutíveis - 30 - 30
Imposto diferido não constituído 17.828 19.670 18.548 20.361

- - - -

Alíquota Efetiva 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
i. Ajustes a valor justo referente as ações da Cemig e Opções Flexíveis de ações, conforme
consta na DRE, mais amortização do reconhecimento inicial dos Direitos de Créditos
Autônomos (nota 07) e Debêntures (nota 13).

a. Ativo fiscal diferido

Em relação aos créditos de IRPJ e CSLL sobre prejuízo fiscal e base de cálculo negativa
apuradas nos exercícios de 2014 a 2018, que seriam registrados no ativo diferido, a
Companhia vem controlando os saldos somente no Lalur, visto que não há perspectiva de
lucros fiscais nos próximos exercícios, conforme recomenda o CPC 32 - Tributos sobre
o Lucro conforme abaixo:

Controladora Consolidado
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Base de cálculo negativa/
Prejuízo fiscal 52.865 57.854 54.982 59.771
IRPJ/CSLL (34%) 17.828 19.670 18.548 20.361

b. Passivo fiscal diferido

O passivo fiscal diferido tem como base de cálculo os ganhos e perdas de ajuste a valor
justo dos ativos financeiros classificados como disponíveis para venda, conforme
demonstrado abaixo:

Controladora Consolidado
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Saldo bruto de ajustes de
avaliação patrimonial 7.627 6.205 7.627 6.205
Imposto de renda
(15% + adicional 10%) (1.907) (1.551) (1.907) (1.551)
Contribuição social (9%) (686) (559) (686) (559)
Passivo fiscal diferido (2.593) (2.110) (2.593) (2.110)

Controladora e Consolidado

Passivo fiscal diferido - 01 de janeiro de 2017 6.805
Outros Resultados Abrangentes do exercício (10.264)
Outros Resultados Abrangentes de exercícios anteriores (3.546)
Imposto de renda (15% + adicional 10%) (3.452)
Contribuição social (9%) (1.243)
Passivo fiscal diferido constituído (revertido) no período (4.695)
Passivo fiscal diferido - 31 de dezembro de 2017 2.110
Passivo fiscal diferido - 31 de dezembro de 2017 2.110
Outros Resultados Abrangentes do exercício 1.422
Imposto de renda (15% + adicional 10%) 355
Contribuição social (9%) 128
Passivo fiscal diferido constituído (revertido) no período 483
Passivo fiscal diferido - 31 de dezembro de 2018 2.593

16 Partes relacionadas

A Companhia tem como controlador o EMG e as transações entre a Companhia e suas
partes relacionadas abrangem as seguintes operações: (i) valores a receber decorrente
de serviços prestados ao EMG e valores a receber da EMIP referentes ao convênio
firmado entre as partes; (ii) valores a repassar ao EMG conforme contrato de prestação
de serviço firmado junto à SEF; (iii) debêntures subordinadas subscritas pelo EMG; (iv)
dividendos do BDMG; (v) CODEMGE.

31/12/2018
Estado de MG Cemig Emip CODEMGE BDMG Copasa Total

Ativos
Circulante: 1.451 33 787 3 400 - 2.674
Contas a receber, JCP e Dividendos 1.451 33 787 3 400 - 2.674
Não Circulante: 44.536 - - - - - 44.536
Contas a receber 44.536 - - - - - 44.536

Passivos
Circulante 2.032 - - - - - 2.032
Obrigações por Repasse 2.032 - - - - - 2.032
Não Circulante 739.990 - - - - - 739.990
Debêntures 2ª emissão 724.149 - - - - - 724.149
Obrigações por Repasse 15.841 - - - - - 15.841

31/12/2018
Estado de MG Cemig Emip CODEMGE BDMG Copasa Total

Receitas 2.021 52.923 (2.117) 6 471 - 53.304
Serviços Prestados 2.021 - - - - - 2.021
Participações Acionárias - 52.923 - 6 471 622 54.022
Equivalência Patrimonial - - (2.117) - - - (2.117)
Impairment - - - - (84) - (84)
Outros Resultados Abrangentes - (1.528) - - - 2.805 1.277
Encargos financeiros Debêntures 2ª Emissão 52.217 - - - - - 52.217

31/12/2017
Estado de MG Helibrás Cemig Emip Codemig BDMG Copasa Total

Ativos
Circulante: 1.352 - - 65 - 40 - 1.457
Contas a receber, JCP e Dividendos 1.352 - - 65 - 40 - 1.457
Não Circulante: 42.982 - - - - - - 42.982
Contas a receber 42.982 - - - - - - 42.982

- - - - - -
Passivos - - - - - -
Circulante 3.645 - - - 17.992 - - 21.637
Obrigações por Repasse 3.645 - - - 17.992 - - 21.637
Não Circulante 632.739 - - - - - - 632.739
Debêntures 2ª emissão 630.579 - - - - - - 630.579
Obrigações por Repasse 2.160 - - - - - - 2.160

31/12/2017
Estado de MG Helibrás Cemig Emip Codemig BDMG Copasa Total

Receitas 1.656 - 22.651 (1.917) - - - 22.390
Serviços Prestados 1.656 - - - - - - 1.656
Participações Acionárias - - 22.651 - - - 324 22.975
Equivalencia Patrimonial - - - (1.917) - - - (1.917)
Outros Resultados Abrangentes - - 155 - - - 1.065 1.220
Custo com Debêntures 2ª Emissão 79.701 - - - - - - 79.701
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
(em milhares de reais)

As reclassificações efetuadas no Patrimônio Líquido da Companhia, não produzem efeitos
societários e não afetam a quantidade de ações que o Estado de Minas Gerais detém na
MGI. As reclassificações foram realizadas para melhor apresentação da estrutura
patrimonial da MGI à luz das Normas Contábeis.

23 Contingências não provisionadas

O principal processo da Companhia com grau de risco considerado pelos seus assessores
jurídicos como possível, está relacionado abaixo, para o qual não há provisão contábil. A
Subsidiária não possui processos judiciais.

• Processo em trâmite contra a Companhia na 1ª Vara de Tributários do Estado - Belo
Horizonte cujo objeto é a anulação do contrato de compra e venda por meio do qual a
Companhia transferiu à Góes Cohabita Participações Ltda. ações representativas do controle
do Banco Agrimisa S.A., além de contrato de mútuo celebrado em cobertura ao aporte de
recursos efetuado pela Companhia ao Banco. Em caso de perda, o controle acionário do
Banco Agrimisa, atualmente em liquidação extrajudicial, retornaria para a titularidade da
Companhia, não havendo efeitos financeiros adversos além daqueles já contabilizados em
nossas contas de provisão (veja nota 7-f). Esse processo está em trâmite desde 1990 e o
valor atualizado da causa é de R$52.153. Em conexão com esse processo existe também
a discussão judicial sobre honorários de sucumbência estimados em R$9.868. Valores
atualizados pelo fator de atualização monetário do TJMG, até a data dessas demonstrações
financeiras. Não efetuamos a provisão para perda desses saldos visto que a Companhia,
com base nos seus consultores jurídicos, entende que o risco de perda é considerado
possível.

24 Instrumentos Financeiros

Gerenciamento de risco financeiro

a. Visão geral

A Companhia e sua subsidiária apresentam exposição aos seguintes riscos advindos do uso

de instrumentos financeiros:

• Risco de crédito
• Risco de liquidez
• Risco de mercado
• Risco operacional

Essa nota apresenta informações sobre a exposição a cada um dos riscos
supramencionados, os objetivos, políticas e processos para a mensuração e gerenciamento
de risco, e o gerenciamento de capital da Companhia e sua subsidiária. Divulgações
quantitativas adicionais são incluídas ao longo dessas demonstrações financeiras.

b. Estrutura do gerenciamento de risco

O Conselho de Administração tem responsabilidade pelo estabelecimento e supervisão
da estrutura de gerenciamento de risco. A assembleia de acionistas estabeleceu o Conselho
Fiscal, que atua de acordo com a legislação.

As políticas de gerenciamento de risco são estabelecidas para identificar e analisar os
riscos enfrentados, para definir limites e controles de riscos apropriados, e para monitorar
riscos e aderência aos limites. As políticas e sistemas de gerenciamento de riscos são
revisados frequentemente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas
atividades da Companhia e de sua subsidiária. A Companhia, através de suas normas e
procedimentos de treinamento e gerenciamento, objetiva desenvolver um ambiente de
controle disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados entendem os seus papéis
e obrigações. Com a Lei 13.303 de 30 de junho de 2016, a Companhia criou em 2018,
uma área responsável pela gestão de risco.

c. Risco de crédito

Risco de crédito é o risco da Companhia e sua subsidiária de incorrer em perdas decorrentes
de um cliente ou de uma contraparte em um instrumento financeiro, resultante da falha
destes em cumprir com suas obrigações contratuais. O risco é basicamente proveniente

31/12/2018 31/12/2018
CONTROLADORA 31/12/2018 Ajuste Divulgado CONTROLADORA 31/12/2018 Ajuste Divulgado
Ativo Passivo
Títulos e valores mobiliários 177.339 - 177.339 Obrigações por repasse - convênios 1.188.784 (1.173.016) 15.768
Ctas a receber e outros créditos 3.034.747 (1.173.016) 1.861.731 Outros 2.234.484 - 2.234.484
Outros 211.181 - 211.181
Total do ativo 3.423.267 (1.173.016) 2.250.251 Total do passivo e PL 3.423.267 (1.173.016) 2.250.251

31/12/2018 31/12/2018
CONSOLIDADO 31/12/2018 Ajuste Divulgado CONSOLIDADO 31/12/2018 Ajuste Divulgado
Ativo Passivo
Títulos e valores mobiliários 177.339 - 177.339 Obrigações por repasse - convênios 1.188.784 (1.173.016) 15.768
Ctas a receber e outros créditos 3.034.903 (1.173.016) 1.861.887 Outros 2.235.274 - 2.235.274
Outros 211.816 - 211.816
Total do ativo 3.424.058 (1.173.016) 2.251.042 Total do passivo e PL 3.424.059 (1.173.016) 2.251.042

31/12/2017 31/12/2017
CONTROLADORA 31/12/2017 Ajuste Divulgado CONTROLADORA 31/12/2017 Ajuste Divulgado
Ativo Passivo
Títulos e valores mobiliários 215.935 (12.567) 203.368 Obrigações por repasse - convênios 1.206.776 (1.186.624) 20.152

Ctas a receber e outros créditos 2.353.975 (1.174.056) 1.179.919 Outros 1.589.378 - 1.589.378

Outros 226.243 - 226.243

Total do ativo 2.796.153 (1.186.623) 1.609.530 Total do passivo e PL 2.796.154 (1.186.624) 1.609.530

31/12/2017 31/12/2017
CONSOLIDADO 31/12/2017 Ajuste Divulgado CONSOLIDADO 31/12/2017 Ajuste Divulgado
Ativo Passivo
Títulos e valores mobiliários 215.935 (12.567) 203.368 Obrigações por repasse - convênios 1.206.776 (1.186.624) 20.152

Ctas a receber e outros créditos 2.394.846 (1.214.927) 1.179.919 Outros 1.591.557 - 1.591.557

Outros 228.422 - 228.422

Total do ativo 2.839.203 (1.227.494) 1.611.709 Total do passivo e PL 2.798.333 (1.186.624) 1.611.709

Financeiros. Além disso, a reclassificação adotada é usada para adequar a essência da

operação como um passivo, em razão da ausência de perenidade requerida pela Lei

Societária para o Capital Social.

Dessa forma, o capital social em 31 de dezembro de 2018 é R$1.080.702

Os efeitos dos procedimentos de reclassificação efetuados no balanço da subsidiária

EMIP não afetam o Capital Social e a quantidade de ações que a MGI detém. Os mesmos

foram realizados para atendimento às normas contábeis brasileiras.

As reclassificações efetuadas no Patrimônio Líquido da Companhia não produzem efeitos

societários e não afetam a quantidade de ações que o Estado de Minas Gerais detém na

MGI. As reclassificações foram realizadas para melhor apresentação da estrutura

patrimonial da MGI à luz das Normas Contábeis.

b. Ações em tesouraria

A Companhia possui em tesouraria o montante de 35.860 ações ordinárias.

c. Reserva legal

A reserva legal é constituída na base de 5% do lucro líquido de cada exercício estando

limitada a 20% do capital, nos termos do art. 193 da Lei 6.404/76.

d. Dividendos

O estatuto social da Companhia determina a distribuição de um dividendo mínimo

obrigatório de 25% do lucro líquido do exercício (quando existente), ajustado na forma

da lei.

e. Resultado líquido por ação básico e diluído

31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Média da quantidade de

ações no período (em milhares) 574.439 574.439 574.439 574.439

Resultado do exercício 226.858 (12.480) 226.858 (12.480)

Resultado por lote de mil
ações (em R$) 394,92 (21,73) 394,92 (21,73)

Não existem instrumentos financeiros com efeitos diluidores do resultado por ação em 31/

12/2018 e 2017, pelo que o resultado diluído é equivalente ao resultado básico.

18 Receita

Controladora Consolidado
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Receitas de serviços 2.021 1.656 2.021 1.656

Receitas de recuperação

de créditos 3.728 3.542 3.728 3.542

Receitas de atualização

de créditos a. 69.754 98.761 69.754 98.761

Receita de participação

acionária b. 54.360 23.102 54.360 23.102

Receitas de vendas de imóveis - - 2.346 614

Ajuste amortização

reconhecimento inicial DCA 50.625 70.069 50.625 70.069

Impostos sobre serviços (ISS) (101) (83) (101) (83)

PIS/COFINS (1.626) (1.573) (1.844) (1.636)

Receita Total 178.761 195.474 180.889 196.025

a. As receitas de atualização de créditos decorrem da atualização dos créditos autônomos

cedidos, corrigidos de acordo com a legislação estadual e resoluções da SEF vigentes na

celebração de cada contrato de parcelamento.

b. As receitas de participações acionárias estão representadas por dividendos, juros sobre

o capital próprio e venda de direitos de subscrição de ações decorrentes de investimentos

em títulos patrimoniais, abaixo descriminados:

Controladora Consolidado
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Cemig - parte relacionada 52.923 22.651 52.923 22.651

Copasa - parte relacionada 622 324 622 324

BDMG - parte relacionada 471 - 471 -

Codemge - parte relacionada 6 - 6 -

Grupo Gerdau 338 110 338 110

Outras - 17 - 17

54.360 23.102 54.360 23.102

19 Custos

Controladora Consolidado
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Pessoal 4.301 5.137 4.301 5.137

Obrigações por repasse 672 979 672 979

Serviços de terceiros 679 658 679 658

Despesas judiciais 388 256 388 256

Juros sobre Debêntures a. 116.011 167.451 116.011 167.451

Encargos contratuais b. 18.808 - 18.808 -

Amortização de custos

de transação 406 563 406 563

Ajuste amortização rec.

inicial debêntures 56.352 87.292 56.352 87.292

Custos dos Imóveis Vendidos - - 2.191 745

Demais custos 310 199 310 199

Custos Total 197.927 262.535 200.118 263.280

a. Os juros decorrem das atualizações das Debêntures Subordinadas (2ª Emissão) e

Debêntures de 5ª Emissão.

b. Juros contratuais decorrente do “waiver” a favor do Credit Suisse.

20 Receitas e despesas financeiras

Controladora Consolidado
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Receitas Financeiras
Receitas aplicações financeiras 10.716 18.626 10.752 18.724

Receitas com títulos e

valores mobiliários - 1.222 - 1.222

Receitas de atualização de créditos 2.761 2.794 2.826 2.914

PIS/COFINS (3.905) (4.853) (3.910) (4.863)

9.572 17.789 9.668 17.997

Despesas Financeiras
IOF (77) (374) (79) (384)

Outras despesas (11) (146) (12) (146)

(88) (520) (91) (530)

Resultado Financeiro Líquido 9.484 17.269 9.577 17.467

21 Resultado de ajustes a valor justo

O quadro a seguir apresenta os valores justos dos ativos e passivos financeiros. Não inclui

informações sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor

justo.

Controladora Consolidado
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Ajustes a valor justo

Ganho/(perda) das ações da

Cemig emprestadas 575.688 (53.613) 575.688 (53.613)

Ganho/(perda) das opções de venda (48.139) 26.044 (48.139) 26.044

Ganho/(perda) das opções

de compra (290.122) 29.531 (290.122) 29.531

Ganho/(perda) dos Direitos

de Crédito Autônomos 33.749 301.980 33.749 301.980

271.177 303.942 271.177 303.942

22 Convênios

Em 08 de outubro de 2013, a Companhia recebeu do acionista controlador, Estado de

Minas Gerais, autorização para promover aumento do capital social, no montante de

R$864.980, com recursos orçamentários originários de operações de crédito contratadas

pelo Estado de Minas Gerais com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e

Social - BNDES e com o Banco do Brasil, nos montantes de R$730.677 e R$134.303,

respectivamente. Em 05 de junho de 2014, o EMG efetuou nova integralização de capital

com recursos orçamentários oriundos de operações de crédito contratadas junto ao Banco

do Brasil no valor de R$53.761.

Em 01 de julho e em 30 de setembro de 2014, o acionista EMG integralizou R$154.321 e

R$12.562, respectivamente, sendo R$25.683 com recursos orçamentários oriundos de

operações de crédito contratadas pelo EMG junto ao Banco do Brasil e o restante, R$141.200,

proveniente de operações de credito junto ao BNDES, totalizando o valor de repasse em

R$1.085.624, cujo objetivo é promover, por meio de convênios com entidades públicas

municipais, autarquias e fundações, ações que visem o desenvolvimento do Estado de

Minas Gerais.

Em 2016, o Estado de Minas Gerais efetuou vários aumentos de capital, no valor total de

R$218.806, dos quais foi integralizado o montante de R$101.000, restando R$117.806 a ser

integralizado até 31dezembro de 2020.

Até 31 de dezembro de 2018, foram repassados R$11.173 aos convenentes, em parceria

com as Secretarias de Estado responsáveis pelas políticas públicas setoriais. Este valor está

apresentado líquido das devoluções recebidas dos convenentes a título de prestação de

contas de convênios já encerrados. A movimentação ocorrida no período está demonstrada

abaixo:

31/12/2017 Movimentações 31/12/2018
Convênios saldo inicial Pagamentos Devoluções Saldo final
Sec. Est. Agricultura, Pecuária e

Abastecimento de MG – SEAPA 5.018 - - 5.018
Sec. Est. Des. e Int. do Norte e

Nordeste de MG – SEDINOR 1.900 - (1) 1.899
Sec. Est. Cidades e Integração

Regional de MG- SECIR 95.477 - (90) 95.387
Sec. Est. Administração

Prisional de MG – SEAP 14.177 - - 14.177
Sec. Est. Esportes de MG – SEESP 6.172 - (329) 5.843
Sec. Est.Turismo de MG – SETUR 7.759 - - 7.759
Sec. Est.Transp.Obras Públicas

de MG – SETOP 993.382 2.096 (2.118) 993.360
Sec. Est.Desenv.Social de

MG - SEDESE 29.473 - (586) 28.887
Sec. Est. Governo - SEGOV 4.234 - - 4.234
Sec. Est. Cultura - SEC 12.864 - (12) 12.852
Sec. Est. Desenvolvimento

Econômico, Ciência, Tecnologia

e Ensino Superior - SEDECTES 3.600 - - 3.600
1.174.056 2.096 (3.136) 1.173.016

As prestações de contas desses convênios devem ser apresentadas pelos Convenentes à

MGI em até 90 dias após o vencimento dos convênios ou dos aditamentos efetuados. Essas

prestações de contas têm como objetivo confirmar o cumprimento do objeto do convênio

quanto a sua execução física e financeira, além do atingimento do objetivo social. A não

comprovação do atingimento dos preceitos definidos nos contratos de Convênios determina

o impedimento de novos repasses de recursos e a promoção de tomada de contas especial

com o ressarcimento dos valores repassados devidamente atualizados.

Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia apresenta em seus controles internos o total de

980 convênios vencidos há mais de 90 dias sem análise das respectivas prestações de

contas, conforme detalhado abaixo:

Controladora e Consolidado
Convênios Quantidade Valor

Sec. Est. Agricultura, Pecuária e Abastecimento

de MG – SEAPA 1 100

Sec. Est. Cidades e Integração Regional de MG- SECIR 135 35.945
Sec. Est. Administração Prisional de MG – SEAP 6 14.666
Sec. Est. Esportes de MG – SEESP 1 6.172

Sec. Est.Turismo de MG – SETUR 17 5.839
Sec. Est.Transp.Obras Públicas de MG – SETOP 712 801.471
Sec. Est.Desenv.Social de MG - SEDESE 105 28.208

Sec. Est. Governo - SEGOV 2 350
Sec. Est. Des. Econômico, Ciência, Tecnologia e
Ensino Superior - SEDECTES 1 3.600

980 896.351

A maior parte desses convênios já teve a prestação de contas entregue à Secretaria

interveniente para validação e envio à MGI. Os demais são objetos de medidas

administrativas no Tribunal de Contas do Estado (TCE) ou de tomada de contas especial,

conforme detalhado abaixo:

Detalhamento da Situação dos Convênios

Situação Quantidade Valor
Prestação de contas em análise

na Secretaria interveniente 949 888.552

Convênios em processo de tomada de contas especial 5 1.086

Convênios com medidas administrativas 20 5.051

Prestação de contas reprovadas - medidas

administrativas em andamento 1 100

Omissão em prestar contas 5 1.562

Total 980 896.351

A administração tem efetuado cobranças junto às respectivas Secretarias no sentido de

agilizar referida prestação de contas e aprimorado os seus controles internos para conciliar

as informações da área de convênios com o Sistema de Gestão de Convênios da Secretaria

de Estado de Governo de Minas Gerais. Adicionalmente, a Companhia cumpre com

todas as suas atribuições previstas no âmbito de governança estabelecida para convênios.

Dando continuidade ao processo de melhoria dos controles internos relacionados aos

convênios, em junho de 2017, a Companhia contratou um escritório de advocacia para

emitir um parecer legal, esclarecendo sobre as responsabilidades da MGI em relação

aos instrumentos de convênios firmados pela Companhia, considerando o regramento

aplicável, tais como os Decretos e legislação pertinentes; os Termo de Cooperação

Técnica entre o Estado de Minas Gerais e a MGI; e os instrumentos firmados com as

entidades (municípios, associações etc) para a realização do objeto dos convênios.

Nesse sentido, qual a responsabilidade da MGI, os riscos e obrigações pecuniárias ou não

a que a Companhia está sujeita no seu papel de gestora desses convênios à luz dessa

legislação e governança estabelecida, nos casos de inadimplência previstas, tais como:

a) Convênios que estão com a prestação de contas em atraso;

b) Convênios que tiveram sua prestação de contas desaprovada;

c) Convenentes com débitos/irregularidades perante a administração pública.

Caso haja algum risco de perda/penalidade para a MGI, qual seria o impacto e a chance

de perda numa eventual defesa (remoto, possível e provável).

Com base em parecer de especialistas, reafirmamos que:

“No tocante às obrigações contratuais assumidas pela MGI, bem como no seu dever de

exercer o controle interno dos contratos celebrados, existe a possibilidade de

responsabilização dos administradores e empregados da Companhia pela omissão na

adoção de medidas de controle interno, em especial no tocante à instauração da Tomada

de Contas Especial, nos termos da Instrução Normativa 03/2013 e art. 158 da Lei 6.404/

76. Para tanto, concluímos que:

a) A existência de convênios vencidos, por si só, não revela qualquer irregularidade, uma

vez que a legislação aplicável prevê prazos para a análise das prestações de contas ou

mesmo a adoção de medidas administrativas visando o adimplemento da obrigação.

Somente após o esgotamento destes prazos, caso não haja a instauração da Tomada de

Contas Especial, é que surgirá a responsabilização pelos atos praticados ou omissões de

seus deveres legais;

b) Havendo delegação de competências para a fiscalização da execução do convênio,

seja durante sua execução ou para a análise da prestação de contas, mediante celebração

de Termo de Cooperação Técnica, deve a MGI tomar as medidas necessárias para

assegurar o cumprimento das obrigações assumidas pelas Secretarias de Estado;

c) Considerando que os recursos repassados pelo Estado de Minas Gerais se deram na

forma de aporte de capital e que a MGI apenas atuou como agente financeira e mandatária

do Estado nos convênios celebrados, não possuindo qualquer gerência sobre as políticas

públicas estaduais, não há qualquer norma garantindo ao Estado de Minas Gerais a

restituição dos valores aportados;

d) Não se encontra afastada a possibilidade de responsabilização dos administradores da

Companhia pela não adoção das medidas de controle interno e pelo não cumprimento

das obrigações e má gestão dos recursos públicos, ficando estes civilmente

responsabilizados pelos atos ilegais praticados durante a sua gestão;

e) Não existe na lei qualquer previsão quanto à responsabilização pessoal do administrador

quando do cumprimento de ordens superiores, em especial se tratando a MGI de

mandatária do Estado nos convênios celebrados.

Contudo, não nos parece razoável que os administradores que tenham agido conforme

as determinações do acionista majoritário possam ser responsabilizados pessoalmente

por prejuízos decorrentes destes atos.”

Para fins de apresentação, os saldos relacionados a essa transação estão apresentados
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
(em milhares de reais)

Não é esperado que fluxos de caixa, já inclusos nas análises de maturidade, possam

ocorrer significantemente mais cedo ou em montantes significantemente diferentes.

Quanto à amortização das Debêntures da segunda emissão, estará condicionada a 90%

do volume excedente dos recebíveis dos direitos de crédito autônomos.

Já a amortização dos juros das Debêntures da 5ª Emissão, será paga semestralmente,

sempre nos dias 12 de julho e 12 de janeiro de cada ano calendário, sendo o primeiro

pagamento em 12 de janeiro de 2016 e o último na data do vencimento, já o primeiro

pagamento a título de amortização do principal será em 12 de julho de 2019 e o último na

data de seu vencimento.

g. Risco de mercado

Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de

juros e preços de ações, têm nos ganhos da Companhia ou no valor de suas participações

em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar

e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao

mesmo tempo otimizar o retorno.

No que tange a riscos de mercado, a Companhia está exposta indiretamente a mercados

distintos em decorrência de suas participações acionárias e consequentemente dividendos

e juros sobre o capital próprio a receber.

h. Risco cambial

A Companhia e sua subsidiária não possuem riscos cambiais, pois nenhuma de suas

operações está vinculada com moeda estrangeira.

i. Risco de taxa de juros

A Companhia e sua subsidiária adotam política de aplicação de 100% de seus recursos em

fundos de renda fixa (atrelados a títulos públicos) e CDBs.

Na data das demonstrações financeiras, o perfil dos instrumentos financeiros remunerados

por juros era:

Consolidado
Indexador CDI 31/12/2018 31/12/2017
Aplicações financeiras 2.988 13.739

Aplicações financeiras vinculadas 177.339 196.277

Total de direitos creditórios (a) 724.149 630.579

Debêntures (1.398.201) (1.309.673)

Saldo líquido de exposição (493.725) (469.078)

Indexador IGP-M
Títulos e valores mobiliários - 2.221

(a) Os Direitos Creditórios são indexados à taxa SELIC, contudo, dado o histórico de mercado

das variações dos CDI’s e da taxa SELIC, observa-se que os dois indexadores possuem

comportamentos e níveis de taxas significantemente próximos, o que, por sua vez, espera-

se que esta relação ainda se confirme para os períodos seguintes. Assim, ao incluir o “Total

de direitos creditórios” nesta composição, adotamos o DI como uma variável proxy (termo

estatístico utilizado para denominar uma variável que teoricamente substitua outra de forma

satisfatória) do indexador Selic.

• Análise de sensibilidade às variáveis de risco da Companhia e sua subsidiária.

m. Valor justo

O quadro a seguir apresenta os principais instrumentos financeiros contratados, assim como os respectivos valores justos:

Controladora Consolidado
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo
Ao valor justo por meio do resultado 1.172.674 1.172.674 639.411 639.411 1.172.674 1.172.674 639.411 639.411

Direitos Creditórios Credit Suisse 1.135.291 1.135.291 553.890 553.890 1.135.291 1.135.291 553.890 553.890

Contratos de opções flexíveis 37.383 37.383 85.521 85.521 37.383 37.383 85.521 85.521

Ao valor justo por meio de outros
Resultados abrangentes 31.519 31.519 38.101 38.101 35.161 35.161 43.736 43.736

Outros investimentos 31.519 31.519 38.101 38.101 31.519 31.519 38.101 38.101

Imóveis para venda - - - - 3.642 3.642 5.635 5.635

Ao Custo Amortizado 1.003.941 1.003.941 886.662 886.932 1.003.701 1.003.702 928.794 928.794

Caixa e equivalente de caixa 4.146 4.146 7.961 7.961 4.538 4.538 8.983 8.983

Títulos e valores mobiliários 177.339 177.339 203.368 203.368 177.339 177.339 203.368 203.368

Contas a receber de clientes (exceto direito de créditos) 98.307 98.307 45.024 45.024 97.677 97.677 85.864 85.864

Direitos de Créditos Autônomos 724.149 724.149 630.579 630.579 724.149 724.149 630.579 630.579

Passivo Financeiro ao custo amortizado 1.444.281 1.444.281 1.342.861 1.342.861 1.444.329 1.444.329 1.344.596 1.344.596

Fornecedores 255 255 218 218 260 260 218 218

Obrigações por repasse 45.825 45.825 32.970 32.970 45.868 45.868 34.705 34.705

Debêntures 1.398.201 1.398.201 1.309.673 1.309.673 1.398.201 1.398.201 1.309.673 1.309.673

Passivos financeiros ao valor justo
por meio do resultado 413.393 413.393 123.271 123.271 413.393 413.393 123.271 123.271

Contratos de opções flexíveis 413.393 413.393 123.271 123.271 413.393 413.393 123.271 123.271

Exercício findo em 31/12/2018 Controladora
Passivo financeiro Imediato Menos de 3 meses 3 a 12 meses 1 a 5 anos > 5 anos Total
Fornecedores e outras contas a pagar 255 - - - - 255
Debêntures Subordinadas - - - 724.149 - 724.149
Debêntures 5ª Emissão - - 53.231 240.760 380.061 674.052
Obrigações por repasse - 7.271 22.786 15.768 - 45.825
Contrato de opções flexíveis - - 12.730 209.081 191.582 413.393
Total 255 7.271 88.746 1.189.758 571.643 1.857.674

Exercício findo em 31/12/2018 Consolidado
Passivo financeiro Imediato Menos de 3 meses 3 a 12 meses 1 a 5 anos > 5 anos Total
Fornecedores e outras contas a pagar 260 - - - - 260
Debêntures Subordinadas - - - 724.149 - 724.149
Debêntures 5ª Emissão - - 53.231 240.760 380.061 674.051
Obrigações por repasse - 7.271 22.830 15.767 - 45.868
Contrato de opções flexíveis - - 12.730 209.081 191.582 413.393
Total 260 7.271 88.790 1.189.757 571.643 1.857.722
Exercício findo em 31/12/2017 Controladora
Passivo financeiro Imediato Menos de 3 meses 3 a 12 meses 1 a 5 anos > 5 anos Total
Fornecedores e outras contas a pagar 218 - - - - 218
Debêntures Subordinadas - - - 630.579 630.579
Debêntures 5ª Emissão 29.094 - - 168.532 481.468 679.094
Obrigações por repasse 39 12.779 20.152 - 32.970
Contrato de opções flexíveis - - - 31.969 91.302 123.271
Total 29.312 39 12.779 851.232 572.770 1.466.132

Exercício findo em 31/12/2017 Consolidado
Passivo financeiro Imediato Menos de 3 meses 3 a 12 meses 1 a 5 anos > 5 anos Total
Fornecedores e outras contas a pagar 218 - - - - 218
Debêntures Subordinadas - - - 630.579 630.579
Debêntures 5ª Emissão 29.094 - - 168.532 481.468 679.094
Obrigações por repasse 39 14.514 20.152 34.705
Contrato de opções flexíveis - - - 31.969 91.302 123.271
Total 29.312 39 14.514 851.232 572.770 1.467.867

Foi considerado como cenário mais provável, na avaliação da Administração, o cenário

de realizar, nas datas de vencimento de cada uma das operações, o que o mercado vem

sinalizando através das curvas de mercado (moedas e juros) da BM&FBOVESPA. Desta

maneira, no cenário provável, não há impacto sobre o valor justo dos instrumentos

financeiros já apresentados acima. Para os cenários II e III, considerou-se, conforme

instrução da CVM, uma deterioração de 25% e 50%, respectivamente, nas variáveis de

risco.

• Análise de sensibilidade - Taxa de juros.

Os cenários de exposição dos instrumentos financeiros indexados à taxa de juros foram

montados com base nas curvas DI-PRE divulgada pela BM&FBOVESPA em 31 de

dezembro de 2018, apurando-se o impacto nas receitas financeiras no período de 1 ano,

conforme segue:

(Redução em milhares de reais)

Risco Cenário I Cenário II Cenário III
Impacto no Saldo Líquido Redução do CDI - 8.203 16.046

Premissas para a análise

de sensibilidade:

Variável de risco Cenário I Cenário II Cenário III
CDI (% a.a.) * 6,50 4,88 3,25

* A curva de DI-PRE reflete a expectativa do mercado quanto ao comportamento futuro

das taxas DI e tem característica não linear, ou seja, suas variações são de forma não

uniforme ao longo do tempo, portanto, os valores indicados do CDI nos cenários indicam

a taxa inicial da curva, dada a deterioração dos cenários.

Os valores justos, demonstrados nos quadros acima, partem de uma posição da carteira

em 31 de dezembro de 2018, porém não refletem uma previsão de realização devido ao

dinamismo do mercado, constantemente monitorado pela Companhia e sua subsidiária.

i.1 Análise de sensibilidade de valor justo para instrumentos de taxa fixa

A Companhia e sua subsidiária não contabilizam nenhum ativo ou passivo financeiro de

taxa de juros fixa pelo valor justo por meio do resultado. Portanto, uma alteração nas

taxas de juros na data desse relatório não alteraria o resultado.

j. Análise de sensibilidade de valor justo para instrumentos de taxa variável

A Companhia possui investimentos em instrumentos patrimoniais da Cemig, Copasa e

Gerdau que, por estarem listados na Bolsa de Valores de São Paulo, estão classificados

no nível 1 da hierarquia pelo valor justo. A operação com opções de compra e venda de

ações da Cemig, efetuada pela Companhia para reestruturar a garantia dada aos

debenturistas da 5ª emissão, cujo preço de liquidação é mensurado pela média aritmética

simples dos preços médios de fechamento da CMIG4 (opções asiáticas) dos dez pregões

imediatamente anteriores a data de vencimento de cada opção, está classificada no nível

2 da hierarquia do valor justo.

Para os investimentos na Cemig, cada ponto percentual de variação no valor da ação

representa uma alteração proporcional de 0,01% do Patrimônio Líquido da Companhia

em 31 de dezembro de 2018, enquanto que para os investimentos na Copasa, a mesma

variação alteraria o Patrimônio Líquido em apenas 0,02%.

k. Gestão de capital

O objetivo da administração é manter uma sólida base de capital para manter a confiança

do mercado e credores e manter o desenvolvimento futuro do negócio.

Os recursos de caixa e equivalentes de caixa são aplicados somente em bancos de

primeira linha, em fundos conservadores de liquidez imediata, geralmente atrelados a

títulos públicos federais.

l. Risco operacional

Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade

de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura e de fatores externos,

exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências

legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial.

Riscos operacionais surgem de todas as operações da Companhia e de sua subsidiária.

O objetivo da Companhia e de sua subsidiária é administrar o risco operacional para

evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação e buscar eficácia de

custos para evitar procedimentos de controle que restrinjam iniciativa e criatividade.

A principal responsabilidade para o desenvolvimento e implementação de controles

para tratar riscos operacionais é atribuída à alta administração. A responsabilidade é

apoiada pelo desenvolvimento de padrões gerais para a administração de riscos

operacionais nas seguintes áreas:

• Exigências para segregação adequada de funções, incluindo a autorização independente

de operações;

• Exigências para a reconciliação e monitoramento de operações;

• Cumprimento com exigências regulatórias e legais;

• Documentação de controles e procedimentos;

• Exigências para a avaliação periódica de riscos operacionais enfrentados e a adequação

de controles e procedimentos para tratar dos riscos identificados;

• Exigências de reportar prejuízos operacionais e as ações corretivas propostas;

• Desenvolvimento de planos de contingência;

• Treinamento e desenvolvimento profissional;

• Padrões éticos e comerciais;

• Elaboração de Programa de Compliance

Os valores justos informados não refletem mudanças futuras na economia, tais como
taxas de juros e alíquotas de impostos e outras variáveis que possam ter efeito sobre sua
determinação.

Os seguintes métodos e premissas foram adotados na determinação do valor justo:

• Títulos e valores mobiliários - Os valores contábeis informados no balanço patrimonial
são idênticos ao valor justo em virtude de suas taxas de remuneração ser baseadas na
variação de índices de mercado pré-determinados quando da contratação (IGPM e
CDI).

• Empréstimos, recebíveis e outros créditos - Empréstimos, recebíveis e outros créditos
são ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no
mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de
quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos
e recebíveis são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos,
decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável.

• Obrigação por repasse-As obrigações por repasse decorrem de recursos financeiros
de terceiros recebidos e pendentes de repasse. Seu valor justo aproxima-se ao valor
contábil em função de seu reduzido prazo de vencimento. Para certas obrigações cujo
vencimento ocorrerá em longo prazo, a remuneração sobre esses passivos é paga
mensalmente pela Companhia e, portanto, o valor contábil aproxima-se do valor justo.

Taxas de juros utilizadas para determinar o valor justo no reconhecimento inicial

Conforme nota explicativa 1, a Companhia adquiriu em 24 de julho de 2012, do EMG, a
título oneroso, o direito autônomo ao recebimento de certos créditos tributários. Os créditos
foram reconhecidos pelo valor justo no reconhecimento inicial no montante de
R$1.086.443.

O valor justo dos créditos foi calculado usando fluxos de caixa esperados e as taxas de
desconto ajustada ao risco com base na média ponderada das faixas de probabilidade do
Grupo de resultados possíveis. Inputs e premissas essenciais utilizados no modelo em 24
de julho de 2012 incluem o seguinte:

• Taxa de desconto aplicada aos fluxos de caixa foi baseada na taxa de juros livre de risco
para títulos de 10 anos emitidos pelo Tesouro, ajustada para um prêmio de risco para
refletir os riscos relacionados a uma carteira de créditos, o risco sistemático da carteira
e o risco de inadimplência, considerando que este não foi refletido nos fluxos de caixa.

das contas a receber e de instrumentos financeiros conforme apresentado abaixo.

As projeções de performance dos Direitos de Crédito Autônomos indicam conforto nos
resultados financeiros frente às obrigações na segunda emissão de debêntures. Em 31 de
dezembro de 2018 decorreu-se setenta e cinco meses de desempenho deste fluxo, o que,
na amplitude de dez anos, é um hiato pequeno para expressar os ajustes da curva projetada.
Todavia a análise de risco da inadimplência compõe as premissas adotadas na projeção
do fluxo para o cálculo do valor justo da operação, o que capta um nível de inadimplência
esperado o qual ainda poderá ser adotado como moeda de pagamento das debêntures
subordinadas.

d. Exposição a riscos de crédito

A exposição ao risco de crédito é influenciada, principalmente, pelas características
individuais de cada crédito.

O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito, que na
data das informações trimestrais foi:

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Caixa e equivalentes de caixa 5 4.146 7.961 4.538 8.983
Títulos e valores mobiliários
(curto e longo prazo) 6 177.339 203.368 177.339 203.368
Contas a receber e outros
créditos (curto e longo prazo) (i) 7 1.906.309 1.229.453 1.905.678 1.229.422
Juros sobre capital próprio
e dividendos a receber 7 51.438 40 51.438 40
Contratos de opções flexíveis
(curto e longo prazo) 8 37.383 85.521 37.383 85.521
Total 2.176.615 1.526.343 2.176.376 1.527.334

(i) Os Créditos vinculados aos direitos econômicos relativos aos proventos das ações
alienadas fiduciariamente (juros sobre capital próprio, dividendos, rendimentos), e pela
cessão fiduciária da conta vinculada, na qual a totalidade dos proventos inerentes ao
objeto do contrato de garantia depositado representam a exposição máxima do risco de
crédito.

e. Perdas por redução no valor recuperável

Contas a receber e outros créditos

Estes ativos estão representados por dividendos e juros sobre o capital próprio a receber
decorrentes de investimentos em coligada e outros investimentos em títulos patrimoniais

e valores a receber do EMG decorrentes da prestação de serviços, os quais, em função de
sua natureza e histórico não apresentam riscos que justifiquem qualquer tipo de redução no
valor recuperável.

Direitos de Crédito Autônomos foram ajustados em conformidade com as informações
prestadas pela SEF na data base de 24 de julho de 2012 e dos resultados da análise do fluxo
cedido sob um estresse do rompimento dos créditos e da volatilidade deste estresse, e
contempla o reconhecimento inicial pelo valor justo conforme premissas definidas na nota
24.n.

A Companhia mantém registrada provisão para perdas de 100% dos créditos a receber
decorrentes de contrato de mútuo celebrado com a Góes Cohabita Participações Ltda
conforme decisão do Conselho de Administração da Companhia em 20 de junho de 2002
em decorrência da execução judicial e da incerteza jurídica de sua realização (veja nota
7.d).

f. Risco de liquidez

Risco de liquidez é o risco da Companhia e de sua subsidiária de encontrar dificuldades em
cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados
com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem na administração de
liquidez é de garantir, o máximo possível, que a Companhia e sua subsidiária sempre
tenham liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições
normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação
da Companhia e de sua subsidiária.

A seguir estão as exposições contratuais de passivos financeiros, incluindo pagamentos de
juros estimados.

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Passivo financeiro
Fornecedores e outras
contas a pagar 255 218 260 218
Debêntures Subordinadas 13 724.149 630.579 724.149 630.579
Debêntures 5ª Emissão 13 674.052 679.094 674.052 679.094
Obrigações por repasse
(curto e longo prazo) 14 45.825 32.970 45.868 34.705
Contrato de opções flexíveis
(curto e longo prazo) 8 413.393 123.271 413.393 123.271
Total 1.857.674 1.466.132 1.857.722 1.467.867
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Aos
Acionistas e Administradores da
MGI Minas Gerais Participações S.A.
Belo Horizonte - MG

Opinião

Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da MGI - Minas
Gerais Participações S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado,
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira,
individual e consolidada, da MGI - Minas Gerais Participações S.A em 31 de dezembro de
2018, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos
de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).

Base para opinião

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e
sua controlada, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião.

Principais assuntos de auditoria

Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram
os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados
no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras
individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses
assuntos. Para cada assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto,
incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é apresentado
no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”, incluindo
aquelas em relação a esses principais assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria
incluiu a condução de procedimentos planejados para responder a nossa avaliação de
riscos de distorções significativas nas demonstrações financeiras. Os resultados de nossos
procedimentos, incluindo aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a
base para nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras da Companhia.

Mensuração dos Direitos Creditórios Autônomos

Conforme nota explicativa 1, a Companhia adquiriu em 24 de julho de 2012 do Estado de
Minas Gerais, a título oneroso, o direito autônomo ao recebimento de certos créditos tributários
vencidos, objeto de parcelamentos administrativos referentes ao Imposto sobre Operações
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS (“Créditos Tributários”), que se
encontram ou não inscritos na dívida ativa do Estado. A realização desses créditos depende
da efetivação do fluxo de recebimentos previsto.

Conforme mencionado na nota explicativa 7 (c), os direitos creditórios são contabilizados
pelo valor justo. Ganhos ou perdas resultantes de variações do valor justo dos direitos
creditórios são incluídos na demonstração do resultado no exercício em que foram gerados.
O valor justo dos direitos creditórios é determinado pela exposição da carteira no momento
da inadimplência (default), descontada a perda estimada e o valor nominal do fluxo de
pagamentos.

Este assunto foi considerado significativo para nossa auditoria considerando que o processo
de avaliação envolve julgamento da administração e é altamente complexo e crítico, além
de ser baseado em premissas que são afetadas por expectativas futuras de mercado e
condições econômicas. Adicionalmente, os saldos desta conta, em 31 de dezembro de 2018,
totalizam R$724.149 mil no individual e no consolidado e, portanto, relevantes para as
demonstrações financeiras.

Como nossa auditoria conduziu esse assunto:

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (a) utilização de especialistas
em modelos de valorização para nos auxiliar na avaliação e teste das premissas e
metodologias utilizadas pela administração na preparação das projeções de fluxos de caixa,
em particular aquelas relacionadas à receita projetada e taxa de desconto; (b) avaliação da
exatidão e integridade das informações utilizadas nos cálculos; (c) realização de uma revisão
retrospectiva de projeções anteriores para identificar alguma potencial inconsistência no
desenvolvimento futuro das estimativas; (d) realização de cálculo independente sensibilizando
as principais premissas utilizadas; e (e) revisão da adequação das divulgações incluídas na
nota explicativa 7 (c) às demonstrações financeiras.

Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre o cálculo do valor

justo dos direitos creditórios, que está consistente com a avaliação da Administração,
consideramos que os critérios e premissas para o reconhecimento e mensuração dos creditórios
autônomos, assim como as respectivas divulgações, são aceitáveis, no contexto das
demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

Mensuração das Opções flexíveis de compra e venda

Conforme divulgado na nota explicativa 8, no escopo da repactuação da 4ª Emissão de
Debêntures, por meio da 5ª Emissão de Debêntures, as garantias dadas aos debenturistas
foram reestruturadas. Além do empréstimo de ações CMIG4, a nova estrutura contemplou
a celebração de operações de opções flexíveis sobre ações, do tipo europeias, cujo preço de
liquidação é dado pela média aritmética simples dos preços médios de fechamento da CMIG4
(opções asiáticas) dos dez pregões imediatamente anteriores a data de vencimento de cada
opção. O modelo usado na apuração do valor justo dessas opções foi o Modelo Black &
Scholes, ajustado para ações que pagam dividendos.

Este assunto foi considerado significativo para nossa auditoria considerando que o modelo de
precificação das opções envolve julgamento da administração e é altamente complexo e
crítico, além de ser baseado em premissas complexas. Adicionalmente, os saldos desta
conta, em 31 de dezembro de 2018, totalizam R$37.383mil no ativo e R$413.393 mil no
passivo, no individual e no consolidado e, portanto, relevantes para as demonstrações
financeiras.

Como nossa auditoria conduziu esse assunto:

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (a) o entendimento dos processos
relacionados às debêntures e opções flexíveis; (b) utilização de especialistas na avaliação
para nos auxiliar na análise do modelo de precificação utilizado pela companhia; (c) avaliação
da exatidão e integridade das informações utilizadas nos cálculos; (d) realização de uma
revisão retrospectiva de projeções anteriores para identificar alguma potencial inconsistência
no desenvolvimento futuro das estimativas; (e) realização de cálculo independente
sensibilizando as principais premissas utilizadas; e (f) revisão da adequação das divulgações
incluídas na nota explicativa 8 às demonstrações financeiras.

Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre o modelo de
precificação, que está consistente com a avaliação da Administração, consideramos que os
critérios e premissas para o reconhecimento e mensuração das opções flexíveis, assim como
as respectivas divulgações, são aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras tomadas
em conjunto.

Outros assuntos

Demonstrações do valor adicionado

As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício
findo em 31 de dezembro de 2018, elaboradas sob a responsabilidade da administração da
Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram
submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das
demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se
essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis,
conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos
no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião,
essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os
aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e estão
consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas
em conjunto.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e
consolidadas e o relatório do auditor

A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem
o Relatório da Administração.

Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria
sobre esse relatório.

Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas,
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou
com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante
no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a
relatar a este respeito.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
individuais e consolidadas

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International
Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando,
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração
pretenda liquidar a Companhia e sua controlada ou cessar suas operações, ou não tenha
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.

Os responsáveis pela governança da Companhia e sua controlada são aqueles com
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e
consolidadas

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo
da auditoria. Além disso:

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação,
omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e sua controlada.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação
à capacidade de continuidade operacional da Companhia e sua controlada. Se concluirmos
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e sua controlada
a não mais se manterem em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras,
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada.

• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações
financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião
sobre as demonstrações financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela direção,
supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de
auditoria.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos,
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos
durante nossos trabalhos.

Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos
com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência,
e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar,
consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas
salvaguardas.

Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança,
determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das
demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os
principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria,
a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando,
em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser
comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação
podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para
o interesse público.

Belo Horizonte, 20 de março de 2019.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S.

CRC-2SP015199/O-6

Flávio de Aquino Machado
Contador CRC-1MG065899/O-2

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
(em milhares de reais)

DECLARAÇÃO DOS DIRETORES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Declaração para fins do Artigo 25, § 1º, VI da Instrução CVM 480/09.

Declaramos, na qualidade de diretores da MGI – Minas Gerais Participações S.A., sociedade por ações de capital aberto, com sede na Cidade
de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 19.296.342/0001-29 (“Companhia”), nos termos do inciso VI, do
parágrafo 1º do Artigo 25 da Instrução CVM nº 480, de 07 de dezembro de 2009, que revimos, discutimos e concordamos com as Demonstrações
Financeiras para o exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018.

Belo Horizonte, 20 de março de 2019.

DECLARAÇÃODOS DIRETORES SOBREORELATÓRIO DOSAUDITORES INDEPENDENTES
Declaração para fins do Artigo 25, § 1º, VI da Instrução CVM 480/09.

Declaramos, na qualidade de diretores da MGI – Minas Gerais Participações S.A., sociedade por ações de capital aberto, com sede na Cidade
de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 19.296.342/0001-29 (“Companhia”), nos termos do inciso VI, do
parágrafo 1º do Artigo 25 da Instrução CVM nº 480, de 07 de dezembro de 2009, que revimos, discutimos e concordamos com as opiniões
expressas no Relatório dos Auditores Independentes, para o exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018.

Belo Horizonte, 20 de março de 2019.

Antônio Eustáquio da Silveira - Diretor Presidente Paulo Roberto de Araújo - Diretor Vice-Presidente Walmir Pinheiro de Faria - Diretor de Relações com Investidores Carina Paiva Moura - Diretora Administrativa

Lívia Silva Duarte - Diretora de Suporte ao Desenvolvimento Estadual Flávio Augusto Sampaio Menezes - Contador – CRC MG 68.072/O – 9

• Os efeitos favoráveis e desfavoráveis do uso de premissas alternativas razoavelmente
possíveis foram calculados pelo ajuste aos valores-modelo usando estimativas alternativas
de fluxos de caixa esperados e as taxas de desconto ajustada ao risco que poderia
razoavelmente ter sido considerada por um participante de mercado para efeitos de
precificação dos instrumentos no final do período de relatório.

• As taxas de juros, utilizadas para descontar fluxos de caixa estimados, baseadas na curva
de rendimento de títulos do governo no final do período de relatório, mais uma margem
de crédito definida em 3,92% que reflete uma volatilidade de um modelo.

Avaliação de inputs

O nível na hierarquia de valor justo dentro do qual uma mensuração de valor justo é
classificada em sua totalidade deve ser determinada na base do input de nível mais baixo
que é significativo para a mensuração do valor justo em sua totalidade. A operação de
emissão descrita, em seu momento inicial foi mensurada ao valor de mercado e possui
no método para aplicação de técnica de mensuração inputs não observáveis em mercado,
sendo estes ajustados de forma particular em detrimento das características e perfil de
risco associadas à operação, sendo esta mensuração de Nível 3.

n. Hierarquia pelo valor justo

A Companhia adota a mensuração a valor justo de certos ativos financeiros. Para aumentar
a coerência e a comparabilidade, a hierarquia do valor justo prioriza os insumos utilizados
na medição em três grandes níveis, como segue:

(i) Nível 1 - Mercado Ativo: Preço Cotado - Um instrumento financeiro é considerado
como cotado em mercado ativo se os preços cotados forem pronta e regularmente
disponibilizados por bolsa ou mercado de balcão organizado, por operadores, por corretores,
ou por associação de mercado, por entidades que tenham como objetivo divulgar preços
por agências reguladoras, e se esses preços representarem transações de mercado que
ocorrem regularmente entre partes independentes, sem favorecimento.
(ii) Nível 2 - Sem Mercado Ativo: Técnica de Avaliação - Para um instrumento que não
tenha mercado ativo o valor justo deve ser apurado utilizando-se metodologia de avaliação/
apreçamento. Podem ser utilizados critérios como dados do valor justo corrente de outro
instrumento que seja substancialmente o mesmo, de análise de fluxo de caixa descontado
e modelos de apreçamento de opções. O objetivo da técnica de avaliação é estabelecer
qual seria o preço da transação na data de mensuração em uma troca com isenção de
interesses motivada por considerações do negócio.

(iii) Nível 3 - Sem Mercado Ativo: Título Patrimonial - Valor justo de investimentos em
títulos patrimoniais que não tenham preços de mercado cotados em mercado ativo e de
derivativos que estejam a eles vinculados e que devam ser liquidados pela entrega de
títulos patrimoniais não cotados.

Valor justo em 31 de dezembro de 2018
Mercado Sem Mercado Sem Mercado

Ativo ativo - ativo -
- Preço Técnica de Título

Ativos financeiros Saldo em cotado avaliação patrimonial
designados ao valor justo 31/12/2018 (Nível 1) (Nível 2) (Nível 3)
Contas a receber - Credit
Suisse nota 7.g 1.135.291 1.135.291 - -
Contrato de opções
flexíveis nota 8 37.383 37.383 -
Investimentos em Companhias
Abertas – Cemig, Copasa e
Gerdau S.A. nota 12 13.566 13.566 - -
Investimentos em Companhias
fechadas - Gerdau Açominas
e Ações Longos, BDMG
e Codemge - nota 12 17.953 - 17.953

1.204.193 1.148.857 55.336 -

A nota explicativa 12.a apresenta a reconciliação dos saldos inicias e finais dos instrumentos
financeiros avaliados a valor justo no nível 1 da hierarquia do valor justo, cujos registros
foram efetuados em outros resultados abrangentes.
As Companhias Gerdau Açominas, Gerdau Aços Longos, Gerdau Aços Especiais, Gerdau
Comercial de Aços, Gerdau América do Sul Participações e Banco de Desenvolvimento
de Minas Gerais, não são empresas listadas em bolsa de valores e, consequentemente, o
preço de mercado de sua ação não está disponível. Dessa forma, esses investimentos em
instrumentos patrimoniais foram mensurados pelo valor de custo, pois seu valor justo não
pode ser prontamente determinado de forma confiável.

25 Cobertura de seguros
Em 31 de dezembro de 2018, a cobertura de seguros contratados pela Companhia era
composta por:

Controladora e Consolidado
Natureza do Seguro 31/12/2018 31/12/2017
Responsabilidade Civil 3.000 3.000
Patrimonial 1.400 640
TOTAL 4.400 3.640

26 Dados Operacionais e Financeiros das Atividades Relacionadas à Consecução dos Fins
de Interesse Coletivo

Em atendimento ao disposto no inciso VI do art. 8° da Lei Federal no 13.303/16 e no
inciso VI do art. 13 do Decreto Estadual no 47.154/17, a MGI foi constituída com o
objetivo de participar na formação acionária de empresas situadas no território mineiro,
com o intuito de contribuir para o desenvolvimento de atividades econômicas nos setores
agrícolas, industrial, comercial e de serviços no Estado de Minas Gerais. Com o passar
dos anos, novos objetos foram agregados ao seu Estatuto Social, relacionados à consecução
do interesse coletivo.

Dentre esses objetos, as atividades exercidas atualmente são a participação societária,
a prestação de serviço de gestão de ativos do Estado de Minas Gerais, a promoção do
desenvolvimento estadual por meio da celebração de convênios, operações de aquisição
de direitos creditórios e emissão de debêntures e, por meio da subsidiária EMIP, a
atuação como mandatária do Estado de Minas Gerais no pagamento de contraprestações
de parcerias público-privadas. Os dados operacionais e financeiros dessas atividades
estão descritos no item 3 do Relatório da Administração.

Conselho de Administração

Blenda Rosa Pereira Couto - Presidente
Ricardo Lopes Martins - Vice-presidente
Antônio Carlos Ramos Pereira - Membro

Bruno do Carmo Silva - Membro
Daniel França de Freitas – Membro

Letícia Fonseca Paiva Delgado - Membro
Manoel Nazareno Procópio de Moura Júnior – Membro

Diretoria Executiva

Antônio Eustáquio da Silveira- Diretor Presidente
Paulo Roberto de Araújo - Diretor Vice-Presidente

Carina Paiva Moura - Diretora Administrativa
Walmir Pinheiro de Faria - Diretor de Relações com Investidores

Lívia Silva Duarte - Diretora de Suporte ao Desenvolvimento Estadual

Contador responsável

Flavio Augusto Sampaio Menezes
CRC/MG 68.072/O-9
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CÂMARAMUNICIPALDE
MALACACHETA/MG

EXTRATO DO DECRETO Nº 001/2019

Fica Homologado o Resultado do
Concurso Público promovido pela
Câmara Municipal de Malacacheta e
organizado pela empresa: Elo Assessoria
em Serviços Públicos LTDA; nos termos
do Edital nº 01 de 14/06/2018, consoante
classi%cação %nal dos candidatos.
Malacacheta/MG, 17/04/2019.
Denejando de Sousa Pereira - Presidente.
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RELATÓRIO ANUAL RESUMIDO DO COMITÊ DEAUDITORIA ESTATUTÁRIO - COAUD

Aos senhores Conselheiros de Administração da MGI – Minas Gerais Participações S.A.

O Comitê de Auditoria Estatutário - COAUD é o órgão estatutário de caráter permanente
que tem por finalidade assessorar o Conselho de Administração no que concerne ao exercício
de suas funções de auditoria, supervisão e fiscalização.
O COAUD é integrado por três membros, eleitos em reunião do Conselho de Administração
da companhia em agosto de 2018, sendo que pelo menos um deles possui experiência
profissional reconhecida em assuntos de contabilidade societária.
Dentre as principais atribuições do COAUD estão a de opinar sobre a contratação e a
destituição do auditor independente; supervisionar as suas atividades e avaliar a sua
independência, a qualidade dos serviços prestados e a adequação desses serviços às
necessidades da MGI. Ao COAUD cabe, ainda, monitorar a qualidade e a integridade dos
mecanismos de controle interno, das demonstrações financeiras e das informações e
medições divulgadas pela MGI. Destacam-se, também, as atividades de avaliação e
monitoramento das exposições de risco da companhia e a área de auditoria interna e a
responsabilidade pela verificação do preenchimento dos requisitos e ausência de vedações
para as eleições de administradores e conselheiros fiscais e a avaliação de relatórios
destinados ao Conselho de Administração que tratem dos sistemas de controles internos,
além do estabelecimento e a divulgação de procedimentos para recepção e tratamento de
informações acerca do descumprimento de dispositivos legais e normativos aplicáveis à
empresa.
Os administradores da companhia são responsáveis pela elaboração e pela integridade das
Demonstrações Financeiras, pela gestão de riscos, pela manutenção e efetividade dos
controles internos e pela conformidade das atividades da empresa às normas legais e
regulamentos aplicáveis.
A auditoria interna tem a atribuição de aferir a adequação do controle interno, a efetividade
e o gerenciamento de riscos e dos processos de governança e a confiabilidade do processo
de coleta, mensuração, classificação, acumulação, registro e divulgação de eventos e
transações, visando ao preparo de demonstrações financeiras.

A auditoria independente das demonstrações financeiras levantadas em 31.12.2018 ficou sob
a responsabilidade da empresa Ernst & Young Auditores Independentes, que se encarregou,
também, da revisão dos cálculos dos tributos incidentes sobre os resultados, além de proceder
a avaliações sobre a adequação dos sistemas de controles internos para identificação e
avaliação dos riscos de distorção relevantes nas demonstrações financeiras.
Principais atividades do COAUD
O COAUD se reuniu por 9 vezes entre agosto e 31 de dezembro de 2018 e mais 5 vezes neste
ano, sendo a última no dia 20 de março de 2019 para o exame final das demonstrações
financeiras e emissão deste relatório. Nessas oportunidades, em que estiveram presentes
diretores e gerentes de diversas áreas da empresa, assim como a presidente do Conselho de
Administração, foram abordados assuntos variados que vão desde temas relacionados aos
negócios da MGI, até assuntos como finanças, integridade, controles internos e riscos,
contabilidade e auditoria interna. Destaques para as reuniões havidas com os auditores externos
para conhecimento de metodologia de trabalho e padrões adotados para a sua independência
e a abordagem de pontos considerados críticos na elaboração das demonstrações financeiras
da MGI.
Em auxílio aos acionistas, o COAUD participou do processo de indicação de funcionário da
MGI para a ocupação de vaga no Conselho de Administração, emitindo uma opinião sobre
o preenchimento de requisitos e a ausência de vedações com relação aos candidatos que se
apresentaram.
O COAUD supervisionou a elaboração do plano de trabalho da auditoria interna para o
exercício de 2019, recomendando ao Conselho de Administração a inclusão de trabalhos que
julgou requeridos ao aperfeiçoamento de controles internos. Também, apresentou àquele
colegiado o seu próprio plano de trabalho para o exercício de 2019.

Considerações finais
As opiniões e julgamentos do COAUD estão fundamentados nas informações recebidas de
componentes internos da MGI, especialmente da diretoria, da controladoria, da auditoria
interna, da superintendência de planejamento estratégico, conformidade e gestão de riscos

e da assessoria jurídica.
O COAUD reconhece o esforço da administração da MGI no sentido de implantar as
estruturas de controles internos, de riscos e de governança exigidos pela Lei 13.303/2016,
destacando, contudo, a não implantação da Ouvidoria e dos meios para a recepção de
denúncias internas e externas à MGI, em matérias relacionadas ao escopo das atividades
do Comitê.
Chamamos a atenção para as notas números “7e” e “16” às Demonstrações Financeiras,
que descrevem que a MGI mantém contas a receber do seu acionista controlador em
montantes significativos relativamente à sua posição patrimonial e financeira, o que exigirá
esforços de sua administração para a necessária regularização.
Com relação a auditoria externa, o COAUD não identificou situação que pudesse afetar a
objetividade e a independência dos auditores relativamente aos trabalhos de
acompanhamento da elaboração das demonstrações financeiras da MGI. O COAUD
considera haver fundamento técnico e normativo no parágrafo de “Outros Assuntos”
apresentado pelo auditor independente em seu relatório.

Conclusão
O COAUD não recebeu até fechamento deste relatório registro de qualquer denúncia de
descumprimento de normas, ausência de controles, ato ou omissão por parte da
Administração da Companhia que indicasse a existência de fraudes, falhas ou erros que
colocassem em risco a continuidade da instituição ou a fidedignidade das demonstrações
contábeis.
O Comitê de Auditoria Estatutário – COAUD, ponderadas devidamente suas responsabilidades
e as limitações naturais decorrentes do escopo da sua atuação, manifesta-se favoravelmente
às Demonstrações Financeiras da MGI em 31.12.2018, recomendando-as à aprovação
pelo Conselho de Administração.

Belo Horizonte, 20 de março de 2019
Carlos Antônio Duarte - Coordenador

Regina Célia Nigri dos Santos - Membro Heliomar Aparecido Rezende - Membro

PARECER DOCONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal da MGI – Minas Gerais Participações S.A., no uso de suas atribuições
estatutárias, em reunião realizada nesta data, conheceu o Relatório Anual da Administração
sobre as atividades sociais e os principais fatos administrativos do exercício, examinou as
Demonstrações Contábeis encerradas em 31 de dezembro de 2018, compreendendo Balanço
Patrimonial, Demonstração do Resultado, Demonstração do Resultado Abrangente,
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, Demonstração dos Fluxos de Caixa e

Demonstração do Valor Adicionado, complementadas por Notas Explicativas. Após
verificarem que os documentos citados representam, adequadamente, a posição patrimonial
e financeira da Empresa, com base no Parecer da Ernst & Young Auditores Independentes
S.S sobre eles emitido, opinaram favoravelmente à aprovação dos referidos documentos
pela Assembleia Geral Ordinária dos Acionistas.

Belo Horizonte, 22 de março de 2019.

Suzana Campos de Abreu - Presidente do Conselho

Laiana Maria de Souza Salomão Alvarenga Lechien - Conselheira

Natália Freitas Miranda - Conselheira

Grasielle Oliveira Espósito - Conselheira

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTEIRINHA/MG

Aviso de Revogação de Licitação - Pregão Presencial nº. 23/2019 - Objeto:

Prestação de serviços de jardinagem e paisagismo e aquisição de grama e
plantas ornamentais. Motivo: Inconsistência na formulação do Edital.

Porteirinha/MG, 22/04/2019.
Advá Mendes Silva – Pregoeiro.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTEIRINHA/MG

Aviso de Prorrogação da data da Licitação - Pregão Presencial nº.

25/2019 - Objeto: Serviços de internet via rádio e fibra ótica. Nova data da

licitação: 06/04/2019 às 08:00hs. Motivo: Alteração do Item 8.5.3 do edital.
Outros itens permanecem inalterados. Edital disponível
www.porteirinha.mg.gov.br. Informações (38) 3831-1297 ou
licitacao@porteirinha.mg.gov.br. Porteirinha/MG, 22/04/2019.

Advá Mendes Silva – Pregoeiro.

PREFEITURA MUNICIPAL DE DESTERRO DE ENTRE RIOS
AVISO DE LICITAÇÃO - PROCESSO Nº 018/2019 - PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2019
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, PÚBLICA OU PRIVADA,
PARAA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS REFERENTEA PROCESSAMENTO DA
FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES PÚBLICO, através da Comissão Permanente
de Licitação, torna público, para conhecimento dos interessados, que está instaurando o processo,
através do presente instrumento, nos termos das Leis 8.666/93 e 10.520/02.
REALIZAÇÃO: 07/05/2019 ÁS 09:00 HORAS.
LOCAL: SALADE LICITAÇÕES DAPREFEITURAMUNICIPALDE DESTERRO DE ENTRE
RIOS.
Endereço: Rua Teófilo Andrade, n°66, centro, Desterro de Entre Rios MG, CEP: 35.494-000
INFORMAÇÕES: (031) 3736-1515 OU 31- 98359-7922
E-MAIL- compras@desterrodeentrerios.mg.gov.br
SITE: www.desterrodeentrerios.mg.gov.br
PREFEITURAMUNICIPAL DE DESTERRO DE ENTRE RIOS, 23 DE ABRIL DE 2019
Antônio Pereira de Morais Arthur Andrade Lima

Prefeito Municipal Pregoeiro

Balanços patrimoniais Em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em milhares de Reais)

INSTITUTO DAMELHORIADAQUALIDADE E PRODUTIVIDADE S.A. - IMQP CNPJ: 13.938.427.0001-87

Ativo
Controladora Consolidado

Notas 2018 2017 2018 2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 25 120 4.715 3.934
Contas a receber de clientes 5 - - 7.693 13.758
Estoques - - 87 69
Impostos a recuperar 6 4 164 1.375 1.575
Adiantamentos 4 1 799 625
Outros Créditos - - 4.599 -

33 285 19.268 19.961
Não circulante
Imposto de renda e contribuição social diferidos 57 57 57 57
Outros créditos - - 317 276
Depósitos judiciais 13 23 14 23 14

80 71 397 347
Investimentos 8 24.396 20.132 3 3
Imobilizado 9 136 174 264 277
Intangível 10 6 5 8.595 8.800

24.538 20.311 8.862 9.080

Total do ativo 24.651 20.667 28.527 29.388

Passivo e patrimônio líquido
Controladora Consolidado

Notas 2018 2017 2018 2017
Circulante
Fornecedores - 7 204 648
Obrigações trabalhistas e sociais 11 51 39 2.780 2.078
Obrigações tributárias 12 10 - 2.891 3.779
Parcelamentos tributários 28 27 28 27
Outros débitos 27 117 54 266
Dividendos a pagar 420 - 420 2.748

536 190 6.377 9.546
Não circulante
Provisão para perda em investimentos - 17 - -
Parcelamentos tributários 62 85 62 85
Partes relacionadas 2.007 660 - -
Provisão para riscos e contingêcias 13 14 14 56 56

2.083 776 118 141
Patrimônio líquido
Capital social 14 a) 10.000 10.000 10.000 10.000
(-) Ações em Tesouraria 14 b) (223) (340) (223) (340)
Reserva Legal 14 c) 1.236 1.075 1.236 1.075
Reserva Estatutária 14 d) 6.266 6.266 6.266 6.266
Lucros acumulados 4.753 2.700 4.753 2.700
Patrimônio liquido 22.032 19.701 22.032 19.701
Total do passivo e patrimônio líquido 24.651 20.667 28.527 29.388

Demonstração do resultado
Em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Notas 2018 2017 2018 2017

Receita líquida de prestação de serviços 15 - - 85.210 82.789
Custo da prestação de serviços 16 - - (16.663) (18.930)
Lucro bruto - - 68.547 63.859
Receitas/(despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 17 (896) (999) (17.541) (13.144)
Resultado de equivalência patrimonial 41.093 41.093 - -
Outras despesas operacionais, líquidas 18 (37.019) (37.298) (38.333) (38.070)

3.178 2.796 (55.874) (51.214)
Resultado operacional antes das receitas/(despesas)
 nanceiras, líquidas 3.178 2.796 12.673 12.645
Receitas/(despesas)  nanceiras, líquidas
Receitas 'nanceiras 19 58 53 177 534
Despesas 'nanceiras 19 (23) (7) (257) (840)

35 46 (80) (306)
Lucro antes do Imposto de Renda e Contribuição
Social 3.213 2.842 12.593 12.339
Imposto de renda e contribuição social 20 - - (9.380) (9.497)
Lucro líquido do exercício 3.213 2.842 3.213 2.842
Número de ações no  nal do exercício (lote de mil
ações) 10.000 10.000 10.000 10.000
Lucro líquido por ação do capital social - R$ 0,32 0,28 0,32 0,28
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração do resultado abrangente
Em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Lucro líquido do exercício 3.213 2.842 3.213 2.842
Total do resultado abrangente do exercício 3.213 2.842 3.213 2.842
Número de ações no  nal do exercício
(lote de mil ações) 10.000 10.000 10.000 10.000
Lucro líquido por ação do capital social - R$ 0,32 0,28 0,32 0,28

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido (Valores expressos em milhares de Reais)
Reservas de lucros

Capital
social

(-) Ações
em

tesouraria
Reserva
Legal

Reserva
Estatutária

Lucros/
(Prejuízos)
acumulados

Total do
patrimonio
liquido

Saldos em 31 de dezembro de 2016 10.000 -296 933 6.266 - 16.903
Resgate/(cancelamento) de ações - (44) - - - (44)
Lucro líquido do exercício - - - - 2.842 2.842
Destinação do lucro do exercício
Constituição de reserva legal - - 142 - (142) -
Saldos em 31 de dezembro de 2017 10.000 (340) 1.075 6.266 2.700 19.701
Resgate/(cancelamento) de ações - 117 - - - 117
Lucro líquido do exercício - - - - 3.213 3.213
Destinação do lucro do exercício
Constituição de reserva legal - - 161 - (161) -
Distribuição de lucros - - - - (999) (999)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 10.000 (223) 1.236 6.266 4.753 22.032

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração dos Auxos de caixa
Em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em milhares de Reais)

Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017

Fluxo de caixa das atividades operacionais

Lucro líquido do exercício 3.213 2.842 3.213 2.842

Ajustes para reconciliar o resultado do exercício com

recursos provenientes de atividades operacionais:

Depreciações e amortizações 38 41 1.293 247

Resultado de equivalência patrimonial (41.093) (41.093) - -

Variação cambial dos investimentos (57) 64 - -

Constituição de provisão para perda de creditos de

liquidação duvidosa - - 1.092 503

(37.899) (38.146) 5.598 3.592

Aumento/(redução) nos ativos:

Contas a receber - - 4.973 (6.739)

Estoques - - (18) (69)

Impostos a recuperar 160 74 200 (376)

Adiantamentos (3) 28 (174) 430

Partes relacionadas - - - -

Outros créditos (9) (1.062) (4.649) (287)

148 (960) 332 (7.041)

Aumento/(redução) nos passivos:

Fornecedores (7) 7 (444) 586

Obrigações trabalhistas e sociais 12 (1) 702 (334)

Obrigações tributárias 10 (139) (888) 1.127

Parcelamentos tributários (22) 112 (22) 92

Partes relacionadas 1.347 660 - (2.034)

Provisões para obrigações com acionistas (580) - (3.327) 2.748

Outros contas a pagar (107) 13 (212) 181

653 652 (4.191) 2.366

Caixa líquido gerado das atividades operacionais (37.098) (38.454) 1.739 (1.083)

Fluxo de caixa das atividades de investimentos

Investimentos 36.886 38.200 - (3)

Aquisição de ativos imobilizados e intangíveis - (1) (1.075) (6)

Baixa de bens do imobilizado e intangível - - - 60

Caixa líquido das atividades de investimentos 36.886 38.199 (1.075) 51

Fluxo de caixa das atividades de 'nanciamentos

Cancelamento de Ações 117 (44) 117 (44)

Caixa líquido aplicado nas atividades de

 nanciamentos 117 (44) 117 (44)

Redução do caixa e equivalentes de caixa (95) (299) 781 (1.076)

Caixas e equivalentes no início do exercício 120 419 3.934 5.010

Caixas e equivalentes no 'nal do exercício 25 120 4.715 3.934

Redução do caixa e equivalentes de caixa (95) (299) 781 (1.076)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis. As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Prezados Acionistas,
O Instituto da Melhoria da Qualidade de Produtividade S.A. apresenta suas Demonstrações Financeiras, ela-
boradas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, referentes ao exercício social 'ndo

em 31 dezembro de 2018. Informa, ainda, que os relatórios dos auditores independentes e da administração
encontram-se à disposição na sede da Companhia.

PREFEITURAMUNICIPALDE UBAÍ/MG
AVISO DE RETIFICAÇÃO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE UBAI/MG - torna pública abertura do
Processo Licitatório nº040/2019 – Pregão Presencial nº015/2019 Objeto:
Registro de Preços, para futura e eventual contratação de empresa(s) para locação de
equipamentos de sonorização, iluminação, palco, e demais estruturas, para realização
das festividades municipal, com fornecimento de toda mão de obra, ferramentas,
materiais e equipamentos necessários, para realização dos Eventos realizados ou
que tenham apoio da Prefeitura Municipal de Ubai/MG, Conforme solicitações das
Secretarias do poder Executivo Municipal de acordo o Termo de Referência anexo
I. NOVA DATA DE ABERTURA E REALIZAÇÃO DA SESSÃO: 07/05/2019 as
09h00min. EDITAL disponível no site: www.ubai.mg.gov.br ou através do e-mail
licitacao@ubai.mg.gov.br ou licitacaoubai@gmail.com, e ainda na sala de Licitações
da Prefeitura Municipal de Ubai/MG.
Maria Helena Martins Neta – Pregoeira Municipal Ubaí/MG 22 de abril de 2019.

(31) 3236-8001
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES
CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 e 2017

Nota 1. CONTEXTO OPERACIONAL: A ASSOCIAÇÃO EVANGÉLICA
BENEFICENTE DE MINAS GERAIS com sede na cidade de Belo Horizonte, Estado
de Minas Gerais, sociedade civil sem /ns lucrativos fundada em 29 de março de
1946, tem por objetivo social promover a bene/cência através da assistência
social, em todas as suas formas de expressão, dentro das possibilidades de
seus recursos, dando especial atenção à assistência hospitalar, ambulatórios e
clínicas relativas a saúde, ao amparo a órfão e crianças desamparadas, ao abrigo
à velhice, à educação, através de ministração de cursos nos diversos níveis. São
órgãos da administração da Associação Evangélica Bene/cente de Minas Gerais:
I) - Assembleia Geral; II) - Conselho Consultivo; III) - Diretoria; IV) - Conselho
Fiscal. Os integrantes do Conselho Consultivo e Conselho Fiscal, não percebem
qualquer renumeração, vantagens ou benefícios direta ou indiretamente, sob
nenhuma forma ou pretexto. Integram a Associação Evangélica Bene/cente de
Minas Gerais as seguintes unidades: Hospital Evangélico de Belo Horizonte,
Laboratório de Análises Clinicas do Hospital Evangélico, Centro de Nefrologia do
Hospital Evangélico Unidade Contorno, Centro de Nefrologia do Hospital Evangélico
Unidade Contagem, Centro de Nefrologia do Hospital Evangélico Unidade Venda
Nova, Instituto de Terapia Renal da AEBMG Unidade Betim, Centro Oftalmológico do
Hospital Evangélico Unidade Betim e Escola de Enfermagem do Hospital Evangélico.
Nota 2. Base de preparação: Declaração de conformidade: As demonstrações
/nanceiras incluem: As demonstrações /nanceiras foram preparadas de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) e as Normas Brasileiras
de Contabilidade aplicáveis a entidades sem /ns lucrativos, Resolução CFC nº
1.409/12. Base de mensuração: As demonstrações /nanceiras foram preparadas
com base no custo histórico com exceção dos seguintes itens materiais reconhecidos
nos balanços patrimoniais, quando existentes: Os instrumentos /nanceiros não
derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado são mensurados
pelo valor justo; Os ativos /nanceiros disponíveis para venda são mensurados pelo
valor justo. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações
/nanceiras individuais são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da
Associação. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações
/nanceiras individuais de acordo com as normas do CPC exige que a Administração
faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os
resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são
revistas de uma maneira contínua. Revisões em relação a estimativas contábeis
são reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer
exercícios futuros afetados. Nota 3. Principais políticas contábeis: As políticas
contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente
a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações /nanceiras individuais.
(a) Instrumentos ,nanceiros: Ativos &nanceiros não derivativos: A Associação
reconhece os empréstimos, recebíveis e os depósitos inicialmente na data em que
foram originados. A Associação desconhece um ativo /nanceiro quando os direitos
contratuais aos duxos de caixa do ativo expiram ou quando aAssociação transfere os
direitos ao recebimento dos duxos de caixa contratuais sobre um ativo /nanceiro em
uma transação na qual, essencialmente, todos os riscos e benefícios da titularidade
do ativo /nanceiro são transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida
pela Associação nos ativos /nanceiros é reconhecida como um ativo ou passivo
individual. Os ativos ou passivos /nanceiros são compensados e o valor líquido é
apresentado no balanço patrimonial quando, somente quando, a Associação tem o
direito legal de compensar os valores e tem a intenção de liquidar em uma base
líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Empréstimos e
recebíveis: Empréstimos e recebíveis são ativos /nanceiros com pagamentos /xos
ou calculáveis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos
inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis.
Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo
amortizado através do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda
por redução ao valor recuperável. Os empréstimos e recebíveis abrangem caixa,
equivalentes de caixa e clientes e outros créditos. Caixa e equivalentes de caixa:
Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e investimentos /nanceiros
com vencimento original de três meses ou menos a partir da data da contratação, os
quais são sujeitos a um risco insigni/cante de alteração no valor, sendo utilizados na
gestão das obrigações de curto prazo. Passivos &nanceiros não derivativos: A
Associação reconhece títulos de dívida emitidos e passivos subordinados inicialmente
na data em que são originados. A Associação baixa um passivo /nanceiro quando
tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. A Associação
classi/ca os passivos /nanceiros não derivativos na categoria “Outros passivos
/nanceiros”. Tais passivos /nanceiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo
acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento
inicial, esses passivos /nanceiros são medidos pelo custo amortizado através do
método dos juros efetivos. A Associação tem os seguintes passivos /nanceiros não
derivativos: empréstimos, fornecedores e outras contas a pagar. (b) Imobilizado:
Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo
histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada. O custo
inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de
ativos construídos pela própria Associação inclui: O custo de materiais e mão de
obra direta; Quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e na condição
necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela
Administração; e Os custos de desmontagem e de restauração do local onde
estes ativos estão localizados. Custos subsequentes: Gastos subsequentes são
capitalizados na medida em que seja provável que benefícios futuros associados
com os gastos serão auferidos pela Associação. Gastos de manutenção e reparos
recorrentes são registrados no resultado. Depreciação: Itens do ativo imobilizado
são depreciados pelo método linear no resultado do exercício baseado na vida útil
econômica estimada de cada componente. Terrenos não são depreciados. Os itens
do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que são instalados e estão
disponíveis para uso, ou em caso de ativos construídos internamente, do dia em
que a construção é /nalizada e o ativo está disponível para utilização. As vidas úteis
estimadas para o exercício corrente e comparativo são as seguintes:
• Máquinas e equipamentos hospitalares 10 anos
• Móveis e utensílios 10 anos
• Edi/cações 25 anos
• Reavaliação de Imóveis 50 anos
• Instalações 10 anos
• Computadores e Periféricos 05 anos
(c) Estoques: Os estoques são avaliados pelo custo médio de aquisição, os quais
são inferiores aos valores de reposição ou de realização. (d) Redução ao valor
recuperável (impairment): • Ativos &nanceiros (incluindo recebíveis): Um ativo
/nanceiro é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência
objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem
perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento
de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de
perda teve um efeito negativo nos duxos de caixa futuros projetados que podem
ser estimados de uma maneira con/ável. • Ativos não &nanceiros: Os valores
contábeis dos ativos não /nanceiros da Associação, que não são os estoques;
são revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no
valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é
estimado. Perdas por redução no valor recuperável são reconhecidas no resultado.
(e) Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado,
se a Associação tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada
de maneira con/ável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para
liquidar a obrigação. (f) Receita: • Serviços: A receita de serviços é proveniente
principalmente de atendimentos hospitalares e ambulatoriais, sendo reconhecida
no resultado com base no estágio de conclusão do serviço contratado na data de
elaboração das demonstrações /nanceiras. (g) Receitas ,nanceiras e despesas
,nanceiras: A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método
dos juros efetivos. As despesas /nanceiras abrangem despesas com juros sobre

Notas Exercício ,ndo em
31/12/2018 31/12/2017

ATIVO
CIRCULANTE
Caixa e Equivalência de caixa (4) 10.139.439,39 8.822.762,24
Recursos Vinculados (5) 4.342.675,54 4.066.492,50
Contas a receber (6) 20.653.704,05 13.847.559,81
Provisão p/ Devedores Duvidosos (7) (1.076.011,47) (962.873,47)
Adiantamentos a empregados 328.994,34 762.640,83
Adiantamentos a fornecedores 772.455,00 1.056.184,85
Estoques (8) 3.019.404,17 2.022.002,09
Investimentos Temporarios 570.491,22 601.876,29
Despesas do exercício seguinte 13.606,25 444,15

38.764.758,49 30.217.089,29
NÃO CIRCULANTE
Depósitos judiciais 514.143,16 986.990,44
Adiantamentos a terceiros - 117.431,32

514.143,16 1.104.421,76
PERMANENTE
Imobilzado em Uso (9) 149.854.100,38 143.866.147,54
Depreciação Acumulada (9) (24.393.501,23) (20.026.618,07)

125.460.599,15 123.839.529,47

TOTAL DO ATIVO 164.739.500,80 155.161.040,52

Notas Exercício ,ndo em
31/12/2018 31/12/2017

PASSIVO
CIRCULANTE
Empréstimos e /nanciamentos (10) 6.924.253,56 21.228.953,50
Fornecedores 12.332.035,04 12.014.601,80
Obrigações sociais e trabalhistas (11) 3.191.848,75 2.994.816,23
Obrigações tributárias e /scais (12) 527.603,81 450.461,51
Contas a Pagar (13) 309.675,02 336.172,56
Contingências Judiciais (15) 1.600,11 63.580,11
Provisões Trabalhistas (14) 4.761.228,58 4.227.596,16

28.048.244,87 41.316.181,87
NÃO CIRCULANTE
Empréstimos e /nanciamentos (10) 86.189.419,43 66.881.576,31
Fornecedores (23) 11.781.310,22 8.387.151,15
Obrigações sociais e trabalhistas (24) 1.479.753,69 353.029,31
Obrigações /scais e tributárias (22) 3.219.365,73 3.393.379,38
Contigencias Judiciais (15) 694.231,92 694.231,92

103.364.080,99 79.709.368,07
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Patrimônio social 34.135.490,58 44.538.680,35
Dé/cit/superávit acumulado (808.315,64) (10.403.189,77)

33.327.174,94 34.135.490,58
TOTAL DO PASSIVO 164.739.500,80 155.161.040,52

DEMONSTRAÇÃO DO SUPERAVIT (DEFICIT) DO EXERCÍCIO
(Em reais)

Notas Exercício ,ndo em
31/12/2018 31/12/2017

RECEITA BRUTA DE SERVIÇOS 125.940.852,75 93.976.082,96
Receitas SUS 64.044.906,83 59.220.073,03
Receitas Convênios Medicos 45.038.641,11 22.022.184,12
Receitas Particulares 2.330.559,93 1.737.147,26
Receitas Subvenções e Convênios (17) 12.026.426,83 8.639.630,90
Receitas com Educação 1.721.847,04 1.645.049,68
Doações (16) 705.603,36 637.635,75
Alugueis 72.867,65 74.362,22
(-) Deduções da receita bruta (1.428.383,47) (861.056,10)
RECEITA LÍQUIDA 124.512.469,28 93.115.026,86
(-) Custos dos serviços prestados (25) (99.538.814,61) (78.752.309,82)
RESULTADO BRUTO 24.973.654,67 14.362.717,04
RECEITAS (DESPESAS)
OPERACIONAIS
Administrativas e gerais (15.310.703,49) (12.576.135,77)
Financeiras líquidas (26) (15.391.377,12) (13.016.818,94)
Despesas tributárias (70.773,95) (176.378,35)

(30.772.854,56) (25.769.333,06)
Outras Receitas Operacionais líquidas 5.436.961,64 1.548.108,85
RESULTADO OPERACIONAL (362.238,25) (9.858.507,17)
Receitas (despesas) não operacionais (446.077,39) (544.682,60)
SUPERÁVIT (DÉFICIT) DO
EXERCÍCIO (808.315,64) (10.403.189,77)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

ASSOCIAÇÃO EVANGÉLICA BENEFICENTE DE MINAS GERAIS
CNPJ: 17.214.743/0001-67

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

BALANÇO PATRIMONIAL
(Em reais)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Em reais)
Descrição Patrimônio social Superávits ou (Dé,cits) acumulados Total
Saldo em 31/12/2016 60.858.759,40 (16.320.079,05) 44.538.680,35
Compensação De,cit (16.320.079,05) 16.320.079,05
De,cit do exercício (10.403.189,77) (10.403.189,77)
Saldo em 31/12/2017 44.538.680,35 (10.403.189,77) 34.135.490,58
Compensação De,cit (10.403.189,77) 10.403.189,77
De,cit do exercício (808.315,64) (808.315,64)
Saldo em 31/12/2018 34.135.490,58 (808.315,64) 33.327.174,94

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE
CAIXA PELO MÉTODO INDIRETO (Em reais)

Exercício ,ndo em
31/12/2018 31/12/2017

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES
OPERACIONAIS
Resultado Líquido (808.315,64) (10.403.189,77)
Ajuste ao resultado:
(+) Depreciação do imobilizado 4.366.883,16 4.122.391,45
Resultado líquido ajustado 3.558.567,52 (6.280.798,32)
( - )Aumento (+) Diminuição dos subgrupos
do ativo
Recursos Vinculados (276.183,04) 1.762.758,57
Contas a Receber (6.806.144,24) (4.461.515,72)
Provisão Devedores Duvidosos 113.138,00 -
Adiantamento a Empregados 433.646,49 (308.595,12)
Adiantamento a Fornecedores 283.729,85 (504.558,54)
Estoque (997.402,08) 277.797,48
Investimentos Temporarios 31.385,07 (226.792,42)
Depositos Judiciais 472.847,28 72.151,83
Adiantamento a Terceiros 117.431,32 (117.431,32)
Despesas de Exercicio Seguinte (13.162,10) (444,15)
( + )Aumento (-) Diminuição dos subgrupos
do passivo
Fornecedores 3.711.592,31 (6.008.138,98)
Obrigações sociais e trabalhistas 1.323.756,90 (2.096.345,70)
Obrigações tributarias e /scais (96.871,35) 1.143.350,92
Contas a Pagar (26.497,54) (296.377,32)
Contingências Judiciais (61.980,00) (104.271,89)
Financimanento Imovel - (308.650,86)
Provisões trabalhistas 533.632,42 983.679,25

(1.257.080,71) (10.193.383,97)
Caixa líquido proveniente das atividades
operacionais 2.301.486,81 (16.474.182,29)
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE
INVESTIMENTOS
(-) Aquis. ativo imobilizado líquido das baixas (5.987.952,84) (4.444.641,80)
Caixa líquido usado nas atividades de
investimento (5.987.952,84) (4.444.641,80)
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE
FINANCIAMENTO
(+) Emprestimos e /nanciamentos tomados 51.915.135,29 35.091.357,49
(-)Amortização de emprestimos e juros (46.911.992,11) (6.925.532,84)
Caixa líquido usado nas atividades de
,nanciamento 5.003.143,18 28.165.824,65
Aument (Dimin) líquido de caixa e
equivalentes de caixa 1.316.677,15 7.247.000,56
MODIFICAÇÃO NA POSIÇÃO FINANCEIRA
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA:
- Início do Período 8.822.762,24 1.575.761,68
- Fim do Período 10.139.439,39 8.822.762,24
Aumento ou (Diminuição)do caixa e
equivalentes de caixa 1.316.677,15 7.247.000,56

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

empréstimos. (h) Determinação do ajuste a valor presente: Os ativos e passivos
monetários de longo prazo são atualizados monetariamente e, portanto, estão
ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos
monetários de curto prazo é calculado, e somente registrado, se considerado
relevante em relação às demonstrações /nanceiras tomadas em conjunto. Para
/ns de registro e determinação de relevância, o ajuste a valor presente é calculado
considerando os duxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos
casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. Com base na melhor estimativa
da Administração, a Associação concluiu que o ajuste a valor presente de ativos
e passivos monetários circulantes é irrelevante em relação às demonstrações
/nanceiras tomadas em conjunto e, desta forma, não registrou nenhum ajuste. Nota
4 – Caixa e Equivalência de Caixa: Representam aos seguintes valores:
Descrição 2018 2017
Caixa 165.213,40 23.978,44
Bancos C/ Movimento 4.700.978,52 2.087.170,97
Aplicações Financeiras 5.273.247,47 6.711.612,83
Total 10.139.439,39 8.822.762,24
Nota 5 – Recursos Vinculados: Valores recebidos através de verbas parlamentares
para aplicação, exclusiva, na área da saúde, destinados a investimentos para
compra de máquinas, equipamentos e custeio, mantidos em conta poupança até
a data de sua efetivação, e vinculados a garantia de empréstimo junto à Caixa
Econômica Federal.
Nota 6 – Contas a Receber: Valores a receber referem-se a serviços prestados na
área de saúde e cursos ministrados estão assim representados:
Descrição 2018 2017
Mensalidades Escolares 399.807,71 509.797,33
Convênios de Saúde 7.073.785,46 2.368.932,81
Sus a Receber 13.077.487,30 10.769.847,09
Outros valores a receber 102.623,58 198.982,58
Total 20.653.704,05 13.847.559,81

Nota 7 – Provisão Para Créditos de Liquidação Duvidosa: É pratica na instituição
constituir a provisão para créditos de liquidação duvidosa, com base na ausência
de expectativa de recebimentos dos clientes, que via de regra, considera a média
de valores glosados de convênios e SUS e ainda os que estão em discussão e
inadimplência de mensalidades escolares. Nota 8 - Os estoques de medicamentos,
materiais cirúrgicos e outros materiais são avaliados ao custo médio de aquisição.
Nota 9 – O imobilizado demonstrado ao custo de aquisição ou valor original e a
depreciação foi reconhecida pela entidade a partir de 2010 para todos os bens
imobilizados. O Ativo Imobilizado apresenta a seguinte composição:
Descrição Taxa anual

Depreciação 2018 2017
Terrenos - 1.611.138,30 1.611.138,30
Imóvel Venda Nova 4 8.200.000,00 8.200.000,00
Reavaliação Terrenos 41.661.715,32 41.661.715,32
Edifícios e construções 4 3.197.161,50 3.197.161,50
Reavaliação Edifícios e
construções 2 42.544.107,27 42.544.107,27
Máquinas e equipamentos 10 17.062.191,62 13.083.767,68
Móveis e utensílios 10 2.213.460,91 1.924.869,47
Equipamentos e aparelhos de
medicina 10 17.289.529,67 16.209.100,13
Utensílios de copa e cozinha 10 124.695,27 118.504,61
Instalações 10 99.480,19 96.505,74
Benfeitorias de imóveis 4 11.098.782,86 10.720.742,19
Equipamentos de informática 20 1.721.613,50 1.509.931,15
Veículos 20 448.889,11 448.889,11
Sistemas Aplicativos 20 299.380,86 270.095,36
Central de PABX. 20 39.756,00 39.756,00
Benfeitorias em Imóveis de
Terceiros 4 2.242.198,00 2.229.863,71
Sub -Total 149.854.100,38 143.866.147,54
( - )Depreciação acumulada (24.393.501,23) (20.026.618,07)
Total 125.460.599,15 123.839.529,47
Em 30 de junho de 2015 a entidade efetuou a reavaliação de seus imóveis, conforme
laudo de empresa especializada houve um acrescimento patrimonial no valor de R$
71.690.877,10 (setenta um milhões seiscentos e noventa mil oitocentos e setenta
sete reais e dez centavos).
Nota 10 - Empréstimos e Financiamentos

2018 2017
Descrição Curto Prazo Longo Prazo Curto Prazo Longo Prazo
Caixa
Econômica
Federal 4.988.838,37 73.335.096,36 16.793.275,20 54.941.322,45
Bradesco 1.935.415,19 12.854.323,07 4.435.678,30 11.940.253,86
Total 6.924.253,56 86.189.419,43 21.228.953,50 66.881.576,31
Caixa Econ. Federal - Empréstimo Caixa Hospital em 114 parcelas com taxa de juros
de 1,60% a.m. garantido pelo recebimento do SUS.
Caixa Econ. Federal - Empréstimo Caixa Hospital em 114 parcelas com taxa de juros
de 1,45% a.m. garantido pelo recebimento do SUS.
Caixa Econ. Federal - Empréstimo Caixa Hospital em 114 parcelas com taxa de juros
de 1,51% a.m. garantido pelo recebimento do SUS.
Caixa Econ. Federal - Empréstimo Caixa Hospital em 84 parcelas com taxa de juros
de 1,71% a.m. garantido pelo recebimento do SUS.
Caixa Econ. Federal - Empréstimo Caixa Hospital em 78 parcelas com taxa de juros
de 1,29% a.m. garantido pelo recebimento do SUS.
Bradesco – Empréstimo Capital de Giro em 78 parcelas com taxas de juros de 1,15%
a.m. garantido pelo recebimento do SUS.
Bradesco – Empréstimo Capital de Giro em 11 parcelas com taxas de juros de 1,55%
a.m. garantido pelo recebimento do SUS.
Nota 11 - Obrigações Sociais e Trabalhistas
Descrição 2018 2017
Salários a Pagar 2.308.073,76 2.094.838,13
INSS a Recolher 207.113,74 360.201,38
FGTS a Recolher 239.355,66 233.366,71
PIS s/ Folha 0,00 188.883,08
Parcelamento FGTS 247.067,42 0,00
Contribuições a sindicatos 115.473,66 94.269,71
Convênios 56.420,49 0,00
Processos Trabalhistas 18.344,02 23.257,22
Total 3.191.848,75 2.994.816,23
Os valores referem-se a obrigações com salários, encargos corrente e saldo de
parcelamento do FGTS.
Nota 12 – Obrigações Tributárias e Fiscais
Descrição 2018 2017
Imposto Renda Retido 333.191,49 308.109,20
ISS Retido 70.598,33 25.314,61
IPTU a Recolher 0,00 19.932,54
Taxas Diversas 0,00 8.253,65
Retenções Federais 123.813,99 88.851,51
Total 527.603,81 450.461,51
Saldos referem-se a tributos correntes.
Nota 13 – Contas a Pagar de curto prazo
Descrição 2018 2017
Alugueis a Pagar 0,00 45.280,00
Adiantamento Clientes 66.798,48 0,00
Contas a Pagar 242.876,54 290.892,56
Total 309.675,02 336.172,56

Nota 14 – Provisões Trabalhistas: São valores das provisões de férias e encargos
atualizados até o /nal do exercício.
Nota 15 - Contingências Judiciais: As provisões para contingências referentes
aos processos trabalhistas, cíveis e tributários movidos contra a instituição foram
constituídas tomando como base o grau de risco avaliado pelaAssessoria Jurídica da
Associação, sendo consideradas su/cientes pela sua direção. Além dos montantes
já contabilizados como provisão para contingência, a instituição mantém saldo de
R$2.046.116,95 desfavoráveis, classi/cados como perda possível.
Nota 16– As doações recebidas pela entidade representam os seguintes valores:
Doações 2018 2017
Pessoas Físicas 16.859,76 80.644,76
Pessoas Jurídicas 688.743,60 556.990,99
Total 705.603,36 637.635,75
Nota 17 – As subvenções e Convênios recebidos do Poder Público e Empresas
Privadas representam os seguintes valores:
Descrição 2018 2017
Subvenções Federais 3.980.383,28 4.133.880,04
Convênios Estaduais 1.985.077,10 774.180,06
Convênios Municipais 717.941,63 983.925,80
Convênios C/Outras Entidades 23.854,42 0,00
Verbas Parlamentares 5.319.170,40 2.747.645,00
Total 12.026.426,83 8.639.630,90
Nota 18: Todos os recursos recebidos pela entidade foram aplicados em suas
/nalidades institucionais, de conformidade com seu Estatuto Social, demonstrados
pelas Despesas e Investimentos Patrimoniais.
Nota 19: Os redexos das gratuidades oferecidas estão representados nas contas de
Custo de Serviços Hospitalares.
Nota 20: Demonstramos a seguir os números e percentual relativo aos atendimentos
SUS do ano de 2018.
Hospital Evangélico – CNES 0026808
Dados da prestação de serviço ao SUS-BH Valores Fonte
Total anual de procedimentos ambulatoriais 601.318 SIA/SUS
Total anual de internações (AIHs) 6.109 SIH/SUS
Total anual de paciente dia (permanência) 27.662 SIH/SUS
Média mensal de leitos totais 166 CNES
Média mensal de leitos SUS 111 CNES
Proporção de leitos SUS 66% CNES
Desempenho percentual médio de acesso/
qualidade (Contratualização MS) 100% SMSA/BH
Centro de Nefrologia do Hospital Evangélico – CNES 6240844
Convênios Quantidade de Atendimento %
SUS 66.330 96,21
Outros 2.610 3,79
Total 68.940 100
Nota 21- Conforme o Decreto 2.536/98 demonstramos a seguir os valores relativos
às Isenções gozadas.
Composição 2018 2017
INSS Patronal 10.188.018,74 9.249.661,35
COFINS 3.485.421,79 2.565.336,13
PIS s/ Folha Pagamento 321.168,81
Nota 22– Débitos Tributários
Em 24 de outubro de 2013 o Governo Federal publicou a Lei 12.873, com
regulamentação prevista para o ano de 2014, que instituiu o Programa de
Fortalecimento das Entidades Privadas Filantrópicas e das Entidades sem Fins
Lucrativos que Atuam na Área da Saúde e que Participam de Forma Complementar
do Sistema Único de Saúde – PROSUS, tem as seguintes /nalidades: I - garantir
o acesso e a qualidade de ações e serviços públicos de saúde oferecidos pelo
SUS por entidades de saúde privadas /lantrópicas e entidades de saúde sem /ns
lucrativos; II - viabilizar a manutenção da capacidade e qualidade de atendimento
das entidades referidas acima referidas; III - promover a recuperação de créditos
tributários e não tributários devidos à União; e IV - apoiar a recuperação econômica
e /nanceira das entidades de saúde privadas /lantrópicas e das entidades de saúde
sem /ns lucrativos. AAssociação Evangélica Bene/cente de Minas Gerais aderiu, ao
PROSUS que foi deferido pela Portaria nº 1.273 de 14 de novembro de 2014, DOU
de 18 de novembro de 2014, cuja consequência é a melhora em seu duxo de caixa
considerando que as dívidas tributárias e não tributárias vencidas até fevereiro de
2014 serão objeto de moratória e remissão no prazo de 180 meses, condicionado
ao recolhimento regular das obrigações tributárias federais a partir de sua concessão
no valor de R$ 34.652.700,87 (trinta quatro milhões seiscentos e cinquenta dois mil
setecentos reais e oitenta sete centavos) aproximadamente. Através da Portaria

SAS/MS 426 de 25 de abril de 2016, foi publicado a aprovação de:nitiva da Adesão
do PROSUS da Associação Evangélica Bene:cente de Minas Gerais. Nota 23 –
Fornecedores de Longo Prazo:O saldo de fornecedores de longo prazo representa
débitos em atraso com diversos Fornecedores, renegociados para pagamento em
até 120 (cento e vinte) parcelas. Nota 24 – Obrigações sociais e trabalhistas de
longo prazo: Saldo parcelamento FGTS sobre folha de pagamento.
Nota 25 – Custo dos Serviços Prestados
Descrição 2018 2017
Custo com pessoal 44.525.302,28 38.284.209,93
Materiais e Medicamentos 33.387.892,77 25.651.012,45
Serviços terceirizados 21.625.619,56 14.817.087,44
Total 99.538.814,61 78.752.309,82
Nota 26 - Despesas Financeiras Líquidas
Descrição 2018 2017
Despesas Financeiras (16.730.280,66) (14.439.856,39)
Receitas Financeiras 1.338.903,54 1.423.037,45
Total (15.391.377,12) (13.016.818,94)
As despesas /nanceiras em quase sua totalidade referem-se a juros sobre
empréstimo bancários e as receitas /nanceiras são referente a rendimentos de
aplicações /nanceiras e descontos obtidos. Nota 27 – Eventos Subsequentes: A
instituição em 14 de fevereiro de 2019, /nalizou negociação dos débitos das contas
de água e esgoto junto a COPASA – Companhia de Saneamento de Minas Gerais,
com redução de 100% das multa e juros de mora, bem como desconto a título de
subvenção. O impacto desta negociação junto ao resultado no ano de 2019 será
no montante de R$ 5.307.064,22 positivos a serem lançados como reversão de
provisões.

ASSOCIAÇÃO EVANGELICA BENEFICENTE
DE MINAS GERAIS

EULER BORJA - PRESIDENTE
IVO GONCALVES DOS SANTOS - CONTADOR CRCMG 51.539/O-6

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES
CONTÁBEIS

Aos Associados, Diretores e Conselheiros
Associação Evangélica Bene&cente de Minas Gerais.
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Associação Evangélica
Bene&cente de Minas Gerais, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de
dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos duxos de caixa para o exercício
/ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos
relevantes, a posição patrimonial e /nanceira, da Associação Evangélica Bene/cente
de Minas Gerais em 31 de dezembro de 2017, no desempenho de suas operações e
os seus respectivos duxos de caixa, para o exercício /ndo nessa data, de acordo com
as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP), aplicáveis a Pequenas e Médias
Empresas (PME), e as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicáveis a entidades
sem /ns lucrativos, Resolução CFC nº 1.409/12. Base para opinião: Nossa auditoria
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro/ssional do
Contador e nas normas pro/ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade,
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é su/ciente e apropriada para
fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos
de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento pro/ssional, foram os mais
signi/cativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados
no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis como um todo e na
formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, não
expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Benefício Fiscais –

Imunidade e Isenções: No decorrer do ano de 2017 a Associação Evangélica
Bene/cente de Minas Gerais, gozou de Imunidade e Isenções, em função da Entidade
ser reconhecida com entidade /lantrópica pelo Ministério da Saúde. Devido a extensão
do benefício, consideramos esse tema um assunto relevante para a nossa auditoria. •
Resposta da auditoria ao assunto: No decorrer dos trabalhos de auditoria,
realizamos testes que evidenciam, que a entidade dispõe de protocolo de renovação
do Certi/cado de Entidade Bene/cente de Assistência Social na área da Saúde –
CEBAS-SAÚDE com prazo de validade vigente. AAssociação Evangélica Bene/cente
de Minas Gerais aderiu, ao PROSUS que foi deferido pela Portaria nº 1.273 de 14 de
novembro de 2015, cuja consequência é amelhora em seu duxo de caixa considerando
que as dívidas tributárias e não tributárias vencidas até fevereiro de 2015 serão objeto
de moratória e remissão no prazo de 180 meses, condicionado ao recolhimento regular
das obrigações tributárias federais a partir de sua concessão. Através da Portaria SAS/
MS 426 de 25 de abril de 2016, foi publicado a aprovação de/nitiva da Adesão do
Prosus da Associação Evangélica Bene/cente de Minas Gerais. Outros Assuntos:
Demonstrações de Exercício Anterior: As demonstrações contábeis relativas ao
exercício /ndo em 31 de dezembro de 2017 apresentadas para /ns de comparação,
foram por nos auditadas, e para a mesmas foi emitido Parecer Sem Ressalva datado
de 29 de maio de 2018. Eventos Subsequentes: Conforme nota 26 a instituição em
14 de fevereiro de 2019, /nalizou negociação dos débitos das contas de água e esgoto
junto a COPASA – Companhia de Saneamento de Minas Gerais, com redução de
100% das multa e juros de mora, bem como desconto a título de subvenção. O impacto
desta negociação junto ao resultado no ano de 2019 será no montante de R$
5.307.064,22 positivos. Outras informações que acompanham as demonstrações
contábeis e o relatório do auditor: A administração da Entidade é responsável por
essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa
opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração
e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em
conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de
ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de
forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção
relevante no Relatório daAdministração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não
temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da
governança pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório
/nanceiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações
contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Entidade
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Entidade são
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das
demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações contábeis:Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam induenciar, dentro de uma
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas
referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro/ssional
e mantemos ceticismo pro/ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identi/camos e
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis,
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de
auditoria apropriada e su/ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio,
falsi/cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos
opinião sobre a e/cácia dos controles internos da Entidade. • Avaliamos a adequação
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do
uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza signi/cativa em relação a eventos
ou condições que possam levantar dúvida signi/cativa em relação à capacidade de
continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante,
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modi/cação em nossa opinião, se
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou
condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com
o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela
governança a respeito, entre outros aspectos, ao alcance planejado, da época da
auditoria e das constatações signi/cativas de auditoria, inclusive as eventuais
de/ciências signi/cativas nos controles internos durante nossos trabalhos.
Fornecemos, também, aos responsáveis pela governança, declaração que cumprimos
com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de
independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que
poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando
aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objetos de
comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que
foram considerados como mais signi/cativos na auditoria das demonstrações
contábeis do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais
assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a
menos que lei ou regulamento tenha proibido a divulgação pública do assunto, ou
quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não
deva ser comunicado em nosso relatório, porque as consequências adversas de tal
comunicado podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da
comunicação para o interesse público.
Belo Horizonte, 28 de março de 2019.

Reis & Reis Auditores Associados
CRC/MG – 7021/ O - 0
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PREFEITURAMUNICIPALDE CATAGUASES/MG
EXTRATO DE EDITAIS

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 045/2019
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 003/2019 - TIPO "MELHOR TÉCNICA"

O Município de Cataguases, por meio de seu Prefeito Municipal o Sr. Willian
Lobo de Almeida comunica a todos os interessados que fará no dia 10 de junho
de 2019 às 09:00 horas no Salão Nobre Humberto Hardman Henriques, situado
na Praça Santa Rita, 462, Centro, Cataguases/MG, a abertura do Processo
Licitatório nº 045/2019 na modalidade Concorrência Pública nº 003/2019,
Tipo "MELHOR TÉCNICA", com objeto de "Seleção de pessoa física visando a
outorga de permissão do serviço de transporte individual de passageiros, porta a
porta, mediante tarifa, em veículos automotores do tipo motocicleta, serviços
denominados mototáxi, o qual foi instituído nacionalmente nos termos da Lei
Federal Nº 12.009, de 29 de julho de 2009, e, no município de Cataguases/MG,
por força do Decreto Municipal Nº 4.567 de 15 de setembro de 2016, da Lei Nº
4.359 de 16 de junho de 2016, e demais legislações vigentes e normas do
edital, para ocupação da vaga existente na Praça Chácara Dona Catarina. Os
interessados poderão adquirir o edital através do site: www.cataguases.mg.gov.br/
licitacoes e qualquer dúvida entrar em contato pelo tel: (32) 3422-1066, ramal
219, 241, 223 e 247 ou através do e-mail: licitacao@cataguases.mg.gov.br.
Cataguases, 15 abril de 2019.
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 046/2019 - TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2019
O Município de Cataguases, por meio de seu Prefeito Municipal o Sr. Willian
Lobo de Almeida comunica a todos os interessados que fará no dia 09 de maio
2019 às 09:00 horas no Salão Nobre Humberto Hardman Henriques, situado na
Praça Santa Rita, 462, Centro, Cataguases/MG, a abertura do Processo
Licitatório nº 046/2019 na modalidade Tomada de Preços nº 001/2019, Tipo
Menor Preço, com objeto de contratação de empresa especializada para serviços
de transporte escolar rural, no âmbito do Município de Cataguases, para a rota
Cataguases X Aracati X Vista Alegre. Valor estimado: R$ 173.333,32. Os
interessados poderão adquirir o edital através do site: www.cataguases.mg.gov.br/
licitacoes e qualquer dúvida entrar em contato pelo tel: (32) 3422-1066, ramal
219, 241, 223 e 247 ou através do e-mai: licitacao@cataguases.mg.gov.br.
Cataguases, 12 de abril de 2019.
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 047/2019 - TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2019

EXCLUSIVA ME, EPP OU EQUIPARADAS
O Município de Cataguases, por meio de seu Prefeito Municipal o Sr. Willian
Lobo de Almeida comunica a todos os interessados que fará no dia 10 de maio
2019 às 09:00 horas no Salão Nobre Humberto Hardman Henriques, situado na
Praça Santa Rita, 462, Centro, Cataguases/MG, a abertura do Processo
Licitatório nº 047/2019 na modalidade Tomada de Preços nº 002/2019, Tipo
Menor Preço, EXCLUSIVA ME, EPP OU EQUIPARADAS, com objeto de
contratação de empresa especializada para serviços de transporte escolar rural,
no âmbito do Município de Cataguases, para a rota do distrito de Vista Alegre.
Valor estimado: R$ 91.786,64. Os interessados poderão adquirir o edital através
do site: www.cataguases.mg.gov.br/licitacoes e qualquer dúvida entrar em contato
pelo tel: (32) 3422-1066, ramal 219, 241, 223 e 247 ou através do e-mail:
licitacao@cataguases.mg.gov.br. Cataguases, 12 de abril de 2019.
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 048/2019 - TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2019

EXCLUSIVA ME, EPP OU EQUIPARADAS
O Município de Cataguases, por meio de seu Prefeito Municipal o Sr. Willian
Lobo de Almeida comunica a todos os interessados que fará no dia 14 de maio
2019 às 09:00 horas no Salão Nobre Humberto Hardman Henriques, situado na
Praça Santa Rita, 462, Centro, Cataguases/MG, a abertura do Processo
Licitatório nº 048/2019 na modalidade Tomada de Preços nº 003/2019, Tipo
Menor Preço, EXCLUSIVA ME, EPP OU EQUIPARADAS, com objeto de
contratação de empresa especializada para serviços de transporte escolar rural,
no âmbito do Município de Cataguases, para a rota do distrito de Aracati. Valor
estimado: R$ 135.333,32. Os interessados poderão adquirir o edital através do
site: www.cataguases.mg.gov.br/licitacoes e qualquer dúvida entrar em contato
pelo tel: (32) 3422-1066, ramal 219, 241, 223 e 247 ou através do e-mail:
licitacao@cataguases.mg.gov.br. Cataguases, 12 de abril de 2019.

COMUNICADO PÚBLICO
A CLARO S.A. comunica aos seus clientes do Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, na
modalidade Local, que falhas em equipamentos impediram a prestação regular do serviço a
alguns de seus usuários da localidade de Coronel Fabriciano - MG no dia 21/04/2019, a partir
das 18h54 (horário de Brasília). A CLARO S.A. adotou imediatamente todas as providências
necessárias para a regularização do serviço, normalizando-o integralmente às 23h05 (horário
de Brasília).

CONDOMÍNIO VALE DO LUAR
CNPJ: 07.492.715/0001-58

Rodovia MG 10 – KM 55 Campo Alegre – Jaboticatubas – MG, CEP 35830-000
Prezado(a) Sr(a). Condômino(a)
CONVOCADA NOS TERMOS do Parágrafo Único da Cláusula Quarta da CONVENÇÃO do
Condomínio Vale do Luar, registrado em 05 de junho de 2001 CONDOMINIO, Letra a) do Art.
10º do REGIMENTO INTERNO registrado em 03/10/2005.
Ref.: Edital de Convocação para Assembleia Geral Extraordinária:
Ficam os Senhores Condôminos do CONDOMÍNIO VALE DO LUAR, Rodovia MG 10 – KM
55 Campo Alegre – CEP 35830-000 – Jaboticatubas - MG, convocados para comparecer à
Assembleia Geral Extraordinária, a realizar-se na Sede Administrativa do Condomínio Vale
do Luar, em primeira chamada às 9:00 horas do dia 19/05/2019, a fim de tomarem
conhecimento e deliberarem sobre as matérias na seguinte sequência
1) Segurança
Se não houver quórum mínimo em primeira convocação, instalar-se-á a Assembleia com
qualquer número de condôminos presentes em segunda chamada às 09:30 Hs.

Jaboticatubas, 23 de abril 2019.
Jose Raimundo da Silva- Diretor Presidente

PREFEITURAMUNICIPALDE RIBEIRÃO VERMELHO/MG
Torna pública a realização da CONCORRÊNCIA nº 002/2019. Objeto:
Concessão de uso de imóveis, sendo: 02 (Dois) quiosques na Avenida
Dr. Nilton Lasmar e 01 (Um) quiosque no Complexo Ferroviário. Edital
disponível, site: www.ribeiraovermelho.mg.gov.br. Recebimento dos
envelopes: Até às 08:45h do dia 23 de maio de 2019. Sessão Pública:
23 de maio de 2019, às 09 horas, na sede da Prefeitura Municipal.

TRANSPORTADORAPORTOALEGRE S.A. - CNPJ: 07.104.389/0001-64
Relatório da Administração

ATIVO 2018 2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5.141 2.992
Contas a receber de clientes 1.788 1.376
Estoques 229 144
Tributos a recuperar 144
Adiantamentos a fornecedores 82 47
Outras contas a receber 58 64

7.298 4.767
Não circulante
Realizável a longo prazo
Depósitos judiciais 17 171

17 171
Imobilizado 2.638 83

2.655 254

Total do ativo 9.953 5.021

Balanços Patrimoniais - Exercícios 2ndos em 31 de dezembro de 2018 e de 2017 - (Em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios 2ndos em 31 de dezembro de 2018 e 2017. - (Em milhares de reais)

Demonstração do resultado
Exercícios 2ndos em 31 de dezembro

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

PASSIVO 2018 2017
Circulante
Fornecedores 444 422
Empréstimos e *nanciamentos 98 172
Salários e obrigações sociais 396 395
Imposto de renda e contribuição social
a pagar 137 224
Obrigações tributárias 56 52
Dividendos a pagar 250
Outras contas a pagar 31 19

1.412 1.284
Não circulante
Empréstimos e *nanciamentos 19
Provisão para contingências 360 154

360 173
1.772 1.457

Patrimônio líquido
Capital social 7.380 4.245
Reservas de lucros 802 -
Prejuízos acumulados - (681)

8.181 3.564
Total do passivo e patrimônio líquido 9.953 5.021

2018 2017

Receita líquida 15.753 13.371

Custo das vendas (13.144) (12.510)

Lucro bruto 2.609 861

Despesas administrativas (303) (358)

Outras receitas (despesas), líquidas (264) (34)

Lucro operacional 2.042 469

Despesas *nanceiras (111) (1)

Receitas *nanceiras 293 140

Resultado 2nanceiro 182 139
Lucro antes do imposto de renda
e da contribuição social 2.224 608

Imposto de renda e contribuição social (492) (594)

Lucro líquido do exercício 1.732 14

Quantidades de ações em milhares 4.245 4.245

Lucro por ação 0,408 0,003

Demonstração do Fuxo de caixa
Exercícios 2ndos em 31 de dezembro

Em milhares de reais

2018 2017
Fluxos de caixa das atividades
operacionais
Lucro antes do imposto de renda
e contribuição social 2.224 608
Ajustes de

Provisão para contingências 206 154
Ajustes de exercícios anteriores 2
Depreciação e amortização 590 1.471

3.020 2.235
Variações nos ativos e passivos

Contas a receber de clientes (412) 121
Estoques (85) 25
Tributos a recuperar 144 151
Adiantamentos a fornecedores (35) (20)
Outras contas a receber 6 1.478
Depósitos judiciais 153 101
Fornecedores 21 (650)
Salários e obrigações sociais 1 36
Obrigações tributárias 4 (3)
Outras contas a pagar 13 18
Caixa gerado nas operações 2.830 3.492
Imposto de renda e contribuição social
compensados (578) (474)
Caixa líquido gerado pelas atividades
operacionais 2.252 3.018
Fluxos de caixa das atividades de
investimentos

Movimentação líquida do ativo imobilizado (10) (18)
Caixa líquido aplicado nas atividades
de investimento (10) (18)
Fluxos de caixa das atividades de
2nanciamento
Movimentação líquida de empréstimos
e *nanciamentos (93) (251)
Caixa líquido aplicado nas atividades
de 2nanciamento (93) (251)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa,
líquidos 2.149 2.749
Caixa e equivalentes de caixa
no início do exercício 2.992 243
Caixa e equivalentes de caixa
no *nal do exercício 5.141 2.992
Aumento de caixa e equivalentes de caixa,
líquidos 2.149 2.749

Capital
social

Reserva
legal

Reserva
de Lucros

Lucros (prejuízos)
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2016 3.100 - - 448 3.548
Ajustes de exercícios anteriores - - - 2 2
Lucro líquido do exercício - - - 14 14
Contribuições dos acionistas e distribuições aos acionistas
Aumento de capital 1.145 - - (1.145) -
Em 31 de dezembro de 2017 4.245 - - (681) 3.564
Lucro líquido do exercício 1.732 1.732
Destinação do lucro líquido do exercício
Constituição de reserva legal - 53 - (53) -
Distribuição de dividendos - - - (250) (250)
Constituição de reserva de lucros - - 749 (749) -
Contribuições dos acionistas e distribuições aos acionistas
Aumento de capital 3.135 - - - 3.135
Em 31 de dezembro de 2018 7.380 53 749 - 8.181

Notas explicativas da administração às demonstrações
2nanceiras em 31 de dezembro de 2018

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1 Contexto operacional

ATransportadora Porto Alegre S.A. (a “Companhia” ou “TPA”) é

uma sociedade anônima de capital fechado com sede em Ponte Nova/

MG e *lial em Contagem/MG, dedicada a atividade de transporte

rodoviário de cargas em geral, exceto produtos perigosos e mudanças,

no âmbito municipal, estadual e internacional.

Durante o exercício de 2017, a Laticínios Porto Alegre Indústria e

Comércio S.A. (a “Controladora” ou “LPA”) incorporou 100% das

ações da Transportadora Porto Alegre S.A.

A emissão dessas demonstrações *nanceiras foi autorizada pelo

Conselho de Administração em 27 de março de 2019.

A versão completa dessas demonstrações *nanceiras junto ao

relatório dos auditores independentes se encontram disponíveis na

sede da Companhia.

DASA DESTILARIA DE ÁLCOOL SERRA DOS AIMORÉS S/A
CNPJ 18.054.379/0001-88

CONVOCAÇÃO DEASSEMBLEIAGERALORDINÁRIAE EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os Senhores acionistas daDASADESTILARIADE ÁLCOOLSERRA
DOS AIMORÉS S/A para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a
realizar-se no dia 09 de maio de 2019, em primeira convocação, às 09:00 horas, na sede
da Empresa, localizado à margem da BR 418 - Km 03, no município de Serra dos Aimorés,
Estado de Minas Gerais para tratar dos seguintes assuntos:
A)Aprovação de contas da administração nos exercícios 2016, 2017, 2018;
B) Deliberação quanto a destinação dos resultados;
C) Rati$cação do capital integralizado e deliberação quanto ao capital ainda não subscrito
e não integralizado;
D) Remuneração de administradores a partir de janeiro de 2019.
Os documentos contábeis e gerenciais que lastreiam todas as operações contábeis e os resultados
existentes encontram-se, na forma da lei, á disposição dos acionistas na sede da Companhia.

Serra dos Aimorés/MG, 17 de abril de 2019.
DÉLIO NUNES ROCHA - Diretor Presidente

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM POSTOS DE SERVIÇOS DE COMBUSTÍVEIS E
DERIVADOS DE PETRÓLEO DE JUIZ DE FORAE REGIÃO - SINTRAPOSTO-MG
NOTIFICAÇÃO – RECOLHIMENTO DACONTRIBUIÇÃO SINDICAL 2019

Pelo presente edital, o Sindicato dos Trabalhadores em Postos de Serviços de Combustíveis e Derivados
de Petróleo de Juiz de Fora e Região - SINTRAPOSTO-MG, inscrito no CNPJ sob o nº 21.178.819/0001-
13, Código Sindical 005.544..04141-1, inscrito no Arquivo de Entidades Sindicais Brasileiras – AESB
– sob o nº 46245.001411/2010-21, situado na Rua Halfeld, Nº 414 – Sala 609, Centro, Juiz de Fora - MG,
CEP 36010-900, telefones (32) 3216-3181 e (32) 3213-7565, e-mail: sintrapostomg@gmail.com, NO-
TIFICA todas as empresas de Postos de Serviços de Combustíveis e Derivados de Petróleo, Bombas de
gasolina, Lojas de Conveniência, Lava-rápido, Troca de Óleo, Lubri8cação (Garagem) Estacionamento,
Álcool Hidratado e Posto de Gás Natural, localizadas nos municípios de Aiuruoca, Alagoa, Alfredo
Vasconcelos, Alto Rio Doce, Andrelândia, Antônio Carlos, Aracitaba, Baependi, Barbacena, Bar-
roso, Belmiro Braga, Belo Vale, Bias Fortes, Bicas, Boa Esperança, Bocaina deMinas, Bom Jardim
de Minas, Bom Sucesso, Bon.m, Cajuri, Campanha, Campo Belo, Candeias, Capela Nova, Capi-
tólio, Caranaíba, Carandaí, Carmo da Cachoeira, Carmópolis de Minas, Carrancas, Carvalhos,
Casa Grande, Caxambu, Chácara, Chiador, Coimbra, Conceição da Barra de Minas, Congonhas,
Conselheiro Lafaiete, Coronel Pacheco, Coronel Xavier Chaves, Cristiano Otoni, Crucilândia,
Cruzília, Desterro de Entre Rios, Desterro do Melo, Divinésia, Dores de Campos, Dores do Turvo,
Entre Rios de Minas, Ewbank da Câmara, Goianá, Guaraciaba, Guarará, Ibertioga, Ibituruna,
Ijaci, Itaguara, Itamonte, Itatiaiuçu, Itaverava, Itumirim, Itutinga, Jacinto, Jeceaba, Jesuânia,
Juiz de Fora, Lagoa Dourada, Lamim, Lavras, Liberdade, Lima Duarte, Luminárias, Madre de
Deus de Minas, Mar de Espanha, Mariana, Maripá de Minas, Marmelópolis, Matias Barbosa,
Mercês, Minduri, Moeda, Nazareno, Nepomuceno, Olaria, Oliveira Fortes, Ouro Branco, Ouro
Preto, Paiva, Passa Tempo, Passa-Vinte, Paula Cândido, Pedro Teixeira, Pequeri, Perdões, Piau,
Piedade do Rio Grande, Piedade dos Gerais, Piracema, Piranga, Piraúba, Ponte Nova, Prados,
Queluzito, Resende Costa, Ressaquinha, Ribeirão Vermelho, Rio Espera, Rio Manso, Rio Novo,
Rio Pomba, Rio Preto, Ritápolis, Rochedo de Minas, Santa Bárbara do Monte Verde, Santa Bár-
bara do Tugúrio, Santa Cruz de Minas, Santa Rita de Ibitipoca, Santa Rita de Jacutinga, Santana
do Deserto, Santana do Garambéu, Santo Antônio do Amparo, Santo Antônio do Monte, Santos
Dumont, São Bento Abade, São Brás do Suaçuí, São Francisco de Paula, São João del Rei, São
João Nepomuceno, São Lourenço, São Sebastião do Oeste, São Thomé das Letras, São Tiago, São
Vicente de Minas, Sapucaí-Mirim, Senador Cortes, Senhora dos Remédios, Seritinga, Serranos,
Silveirânia, Simão Pereira, Soledade de Minas, Tabuleiro, Tiradentes, Três Corações, Três Pontas,
Varginha e Viçosa (Estado de Minas Gerais), que, a título de Contribuição Sindical prevista nosArtigos
578 e seguintes da CLT, deverão proceder ao recolhimento da Contribuição Sindical (art. 580, inciso
I, e 583, CLT), equivalente à remuneração de 1 (um) dia normal de trabalho, de todos os empregados
vinculados à base territorial desta entidade sindical, haja vista que tais trabalhadores, pertencentes à
categoria pro8ssional representada por este Sindicato, emAssembleia Geral Extraordinária da categoria,
convocada especi8camente com esta 8nalidade e realizada no dia 28 de Fevereiro de 2019, na sede deste
Sindicato, autorizaram prévia e expressamente o desconto da Contribuição Sindical no exercício de
2019, na forma dos artigos 578 e seguintes da CLT, com a redação da Lei nº 13.467/2017 e com base
no Enunciado nº 38 da ANAMATRA (Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho).
Por remuneração de 1 (um) dia normal de trabalho, deve-se entender como sendo o valor do salário-
-base acrescido de todos os adicionais e grati8cações recebidas, tais como adicionais de insalubridade
e periculosidade, etc., excetuando-se apenas as horas extras, uma vez que as mesmas não compõem a
remuneração de 01 dia normal de trabalho. O recolhimento dos valores apurados deverá ser efetuado
impreterivelmente até o dia 30 de Abril de 2019 (CLT, artigo 583) junto à Caixa Econômica Federal.
O não cumprimento desta obrigação legal sujeita os empregadores às penalidades previstas na legislação
vigente, além de correção monetária, cabendo, ainda, o acionamento judicial por parte do Sindicato. O
comprovante de pagamento, acompanhado da relação nominal dos respectivos empregados, tem de ser
remetido a esta entidade sindical no prazo de até 30 (trinta) dias após o desconto (Precedente Norma-
tivo nº 41 do TST: “As empresas encaminharão à entidade pro.ssional cópia das guias de contri-
buição sindical e assistencial, com a relação nominal dos respectivos salários, no prazo máximo
de 30 dias após o desconto”). As GRCS – Guias de Recolhimento de Contribuição Sindical - estão à
disposição dos empregadores na sede deste Sindicato ou no site da Caixa Econômica Federal http/www.
caixa.gov.br - Juiz de Fora (MG), 23 de Abril de 2019. Paulo Guizellini - Presidente.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 179/2018

PROCESSO Nº 04.000.897.18.61 - IDENTIFICADOR BANCO DO
BRASIL Nº 761972
OBJETO: Registro de Preços para aquisição de FÓRMULAS
ALIMENTARES INDUSTRIALIZADAS PARA CRIANÇAS
PORTADORAS DE ALERGIA A PROTEÍNA DO LEITE DE VACA
(APLV), para atender demanda doMunicípio de Belo Horizonte, por
um período de 12 (doze) meses.
•Abertura das propostas dia 07/05/2019 às 09:00 horas;
•Abertura da sessão de lances dia 07/05/2019 a partir de
10:00 horas.

Para participar da sessão de abertura do pregão eletrônico, os
interessados deverão cadastrar-se junto às agências do BANCO
DO BRASIL S/A. Informações no endereço: www.licitacoes-e.
com.br. Para cadastro no SUCAF (Sistema Único de Cadastro de
Fornecedores - Belo Horizonte/MG), acessar: www.pbh.gov.br/
sucaf ou ligar (31) 3277-4677. O edital está disponível em: https://
prefeitura.pbh.gov.br/licitacoes/saude. Qualquer informação ou
orientação adicional poderá ser obtida na Gerência de Compras,
à Avenida Afonso Pena, 2.336, 6º andar, Bairro Savassi, Belo
Horizonte/MG ou pelo telefone (31) 3277-7735

Raquel Russo Mota
Gerência de Compras

Jackson Machado Pinto
Secretário Municipal de Saúde

PREFEITURA MUNICIPAL DE SARZEDO/MG
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO - Pregão Presencial n.º 20/2019 – para
“Registro de preços para futura e eventual aquisição de carne para complementação
da merenda escolar servida aos alunos da rede m municipal de ensino e
composição de lanches servidos nos projetos do Centro de Referência da Pessoa
Idosa, CQP, CRAS e CREAS”, no dia 06/05/2019, as 09hs30mn, no Setor de
Compras, a Rua Antônio Dias dos Santos, 148, Centro, Sarzedo/MG. O edital e
anexos encontram-se a disposição no site da Prefeitura www.sarzedo.mg.gov.br.
Informações pelo telefone 31 3577 6531, e-mail comprassaude@sarzedo.mg.gov.br.

Sarzedo/MG, 22 de abril de 2019.
PREFEITURA MUNICIPAL DE SARZEDO/MG

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO - Pregão Presencial n.º 21/2019 – para
“Contratação de empresa especializada em serviços de Link de Internet via Fibra
Óptica ou rádio com velocidade de 60MBPS de download e 50% de upload, para
utilização em setores da rede de educação do município de Sarzedo, com
fornecimento de materiais, equipamentos e mão de obra necessários a instalação,
COM PIORIDADE DE DISPUTA E CONTRATAÇÃO DE MEI/MPE’s, nos termos do
artigo 48, da LC 123/2006, com redação dada pela LC 147/2014”, no dia 07/05/2019,
as 09hs30mn, no Setor de Compras, a Rua Antônio Dias dos Santos, 148, Centro,
Sarzedo/MG. O edital e anexos encontram-se a disposição no site da Prefeitura
www.sarzedo.mg.gov.br. Informações pelo telefone 31 3577 6531, e-mail
comprassaude@sarzedo.mg.gov.br.

Sarzedo/MG, 22 de abril de 2019.

PREFEITURAMUNICIPAL DE TIMÓTEO/MG - AVISO DE LICITAÇÃO
- O Município de Timóteo, por intermédio da Comissão Permanente
de Licitações, nos termos da legislação vigente, Lei Federal nº. 8.666,
de 21/06/93 e alterações, torna público que, no dia 11 de junho de
2019, às 10:00 horas, na sua sede, fará realizar licitação, na modali-
dade CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 001/2019, PROCESSO ADMI-
NISTRATIVO Nº. 078/2019, do tipo TÉCNICA E PREÇO, cujo objeto
é a contratação de agência de publicidade para prestação de serviços
nos setores de publicidade e propaganda para executar um conjunto de
atividades realizadas integradamente que tenham por objeto o estudo,
o planejamento, a conceituação, a concepção, a criação, a execução
interna, a intermediação e a supervisão da execução externa e a dis-
tribuição e veiculação de publicidade aos veículos e demais meios de
divulgação, com o objetivo de divulgar serviços de qualquer natureza,
difundir ideias ou informar o público em geral. O presente Edital e seus
anexos estarão à disposição dos interessados pelo endereço eletrônico:
http://transparencia.timoteo.mg.gov.br/licitacoes. Mais informações
pelos telefones: (31) 3847-4718 e (31) 3847-4701. Timóteo, 22 de abril
de 2019. Jamilton Gomes Figueiredo - Presidente da CPL.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMÓTEO
Av. Acesita, nº 3230, Bairro São José, Timóteo/MG
CEP: 35182-901 - Telefax: (31) 3847-4718 / 3847-4701

(31) 3236-8001

ANUNCIE
AQUI
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CFR PARTICIPAÇÕES S/A - CNPJ: 17.125.387/0001-05
BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2018 (em reais)

Ativo 2017 2018
Circulante
Caixas e Equivalentes 1.083.285 3.902
Tributos a Recuperar 100.132 105.661
Total do Ativo Circulante 1.183.417 109.563
Não Circulante
Participações Societárias 45.891.411 60.956.363
Imobilizado 800.000 -
Total do Ativo Não Circulante 46.691.411 60.956.363
Total do Ativo 47.874.828 61.065.926

Passivo 2017 2018
Circulante
Impostos Taxa e Contribuições 55.668 2
Total do Passivo Circulante 55.668 2
Não Circulante
Obrigações Financeiras 18.700.000 18.600.000
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 800.000 -
Total do Passivo Não Circulante 19.500.000 18.600.000
Patrimonio Liquído
Capital Social 9.000 9.000
Lucros Acumulados 28.310.160 42.456.924
Total do Patrimônio Líquido 28.319.160 42.465.924
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 47.874.828 61.065.926

2017 2018
Despesas Operacionais (58.436) (7.460)
Despesas Financeiras (600.972) -
Receitas Financeiras 634.121 47.414
Ganhos na Avaliação de Investimentos 20.563.175 23.183.952
Lucro Operacional 20.537.888 23.223.906
Imposto de Renda e Contribuição Social - (6.712)
Lucro Líquido do Exercício 20.537.888 23.217.194

ATIVIDADES OPERACIONAIS 2017 2018
Recebimento de juros s/aplicação 4nanceira 25.982 37.206
Recebimento de Dividendos 16.072.058 8.120.880
Recebimentos juros sobre capital próprio 510.535 -
Pagamentos de juros sobre capital próprio (510.586) -
Pagamento de Despesas (3.701) (5.255)
Pagamento de Impostos (91.981) (60.783)
1. Caixa Líquido das atividades operacionais 16.002.307 8.092.048
ATIVIDADE DE INVESTIMENTO
Aquisição de Imobilizado (800.000) -
Venda de imobilizado - 800.000
Pagamento aquisição de cotas patrimoniais - (1.001)
Recebimento de devolução de Capital 14.999 1
2. Caixa Líquido consumido nas atividades de investimento (785.001) 799.000
ATIVIDADE DE FINANCIAMENTO
Distribuição de Lucros (14.835.000) (9.070.429)
Pagamento de Empréstimos (100.000) (100.000)
Recebimento p/fut aumento capital 800.000 -
Devolução p/fut aumento de capital - (800.000)
3. Caixa líquido gerado nas atividades de 4nanciamento (14.135.000) (9.970.429)
4. Aumento líquido nas disponibilidades (1+2+3) 1.082.306 (1.079.381)
5. Saldo de caixa + equivalente de caixa no ínicio do exercício 978 1.083.285
6. Saldo de caixa + equivalente de caixa no 4m do exercício(4+5) 1.083.284 3.904

Capital Social Lucros Acumulados Total
Em 31/12/2016 9.000 22.607.272 22.616.272

Distribuição de Lucros (14.835.000) (14.835.000)
Lucros do Exercício 20.537.888 20.537.888
Em 31/12/2017 9.000 28.310.160 28.319.160

Distribuição de Lucros (9.070.429) (9.070.429)
Lucros do Exercício 23.217.194 23.217.194
Em 31/12/2018 9.000 42.456.925 42.465.925

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2018 (em reais)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (em reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXAS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2018 (em reais)

Notas: Os totais poderão eventualmente divergir do somatório das partes em função de
arredondamentos

Diretoria:
Fernando Ferreira Vaz - Diretor Presidente
Carolina Ferreira Vaz Campos- Diretora Jurídica

Contador: Adriana Arantes Sousa - CRC MG: 088228/O-9

As demonstrações contábeis na íntegra e as Notas Explicativas, encontram-se a disposição
na Sede da Companhia.

MM TURISMO & VIAGENS S.A

CNPJ: 16.988.607/0001-61

BALANÇO PATRIMONIALENCERRADO EM 31/12/2018
(em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DAMOVIMENTAÇÃO DO
PATRIMÔNIO LÍQUIDO (em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO (em milhares de reais)

ATIVO 2017 2018
CIRCULANTE 41.898 120.603
Caixa e equivalente de caixa 2.542 13.773
Clientes 38.562 98.764
Adiantamentos a fornecedores 0 7.733
Impostos a recuperar 0 32
Outros ativos 794 301
NÃO CIRCULANTE 668 7.610
Imobilizado 646 7.480
Intangível 22 130

TOTALDOATIVO 42.566 128.213

Fluxo de caixa das atividades operacionais

Lucro líquido / (prejuízo) do exercício 20.428

Ajustes do resultado

Depreciações e Amortizações 778
Juros e variações cambiais sobre ativos e passivos 1.327
Provisões para contingências 192
Variações do capital circulante

Contas a receber -50.342
Impostos e contribuições a compensar -32
Despesas do exercício seguinte 686
Outros ativos -13.987
Fornecedores 10.849
Ofertantes a pagar 18.292
Salários e encargos sociais 1.712
Impostos e tarifas a recolher 6.105
Outros passivos 5.054
Fluxos de caixa gerado pelas atividades operacionais 1.062

Juros pagos -4.776

Caixa líquido consumido pelas atividades

operacionais -3.713

Fluxo de caixa das atividades de investimento

Aquisições de imobilizado e intangível -7.720
Caixa líquido consumido pelas atividades

de investimento -7.720

Fluxo de caixa das atividades de -nanciamento

Empréstimos e -nanciamentos

Captação 34.000
Pagamento do principal -1.479
Dividendos pagos -9.672
Caixa líquido gerado pelas atividades

de -nanciamento 22.849

Aumento no caixa e equivalentes de caixa 11.231

Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 2.542

Caixa e equivalente de caixa no -nal do exercício 13.773

pelo “Lucro Presumido”. O imposto de renda presumido é calculado
mediante a alíquota de 15% sobre o percentual de 32% da receita
bruta, acrescido de 10% para os lucros que excederam a R$240 no
período de 12 meses e a contribuição social é calculada mediante a
aplicação da alíquota de 9% sobre o percentual de 32% da receita
bruta.
3. Empréstimos e -nanciamentos: Em 31 de dezembro de 2018
os empréstimos e )nancimantos totalizam R$ 32.688, sendo que R$
30.991 registrado no passivo circulante e R$ 1.697 no passivo não
circulante. Os empréstimos e )nancimanetos apresentam as seguintes
características:

PASSIVO 2017 2018
CIRCULANTE 18.706 91.901
Empréstimos e )nanciamentos 0 30.991
Fornecedores 10.632 39.772
Obrigações Trabalhistas 1.410 3.122
Obrigações Tributárias 4.640 10.746
Adiantamentos de clientes 2.024 7.270
NÃO CIRCULANTE 0 1.697
Empréstimos e )nanciamentos 0 1.697
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 23.859 34.615
Capital Social 67 67
Reservas 9.672 0
Lucros Acumulados 14.120 34.548
TOTALDO PASSIVO 42.566 128.213

Capital
social

Reserva
de Lucro

Lucros
Acumulados Total

Saldo em 31/12/2016 67 3.096 7.485 10.648
Constituição de reserva
de lucro 0 7.287 -7.287 0
Distribuição de lucro a
distribuir do ano anterior 0 0 -198 -198
Distribuição de lucro 2017 0 0 -711 -711
Resultado do exercício 0 0 14.120 14.120
Saldo em 31/12/2017 67 10.383 13.409 23.859
Constituição de reserva
de lucro 0 0 0 0
Distribuição de lucro a
distribuir do ano anterior 0 -10.383 0 -10.383
Distribuição de lucro 2017 0 0 711 711
Resultado do exercício 0 0 20.428 20.428
Saldo em 31/12/2018 67 0 34.548 34.615

pelo método linear com base na estimativa de vida útil, as quais
são revisadas anualmente ou ajustadas, caso necessário. 2.3 Ativo
Intangível: Os ativos intangíveis, representados substanciamente
por softwares adquiridos de terceiros são contabilizados pelo custo,
deduzidos da amortização acumulada. 2.4 Provisões: As provisões
são reconhecidas para obrigações presentes (legal ou constituída)
resultantes de eventos passados, em que seja possível estimar os
valores de forma con)ável e cuja liquidação sejamais provável que sim
do que não ocorrer. 2.5 Apuração do resultado: As receitas, custos
e despesas são reconhecidos pelo regime de competência, ou seja,
quando os serviços são efetivamente prestados, independentemente de
recebimentos ou pagamento. 2.6 Imposto de renda e contribuição
social: O imposto de renda e contribuição social foram apurados

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Informações Gerais: A MM Turismo & Viagens S/A é uma
sociedade por ações, de capital fechado, com sede em Belo Horizonte,
Estado de Minas Gerais têm como atividade principal a prestação
de serviço de turismo, compreendendo agenciamento de viagens,
serviços de reservas, intermediação e mediação de bens móveis e
serviços relacionados, processamento de dados e congêneres e outros
serviços de turismo não especi)cados anteriormente.
2. Resumo das principais práticas contábeis: As práticas contábeis
signi)cativas adotadas pela Companhia estão descritas nas notas
explicativas especi)cas, relacionadas aos itens apresentados; aquelas
aplicáveis, de modo geral, em diferentes aspectos das demonstrações
)nanceiras, estão apresentadas nesta seção. Ressalta-se, ainda, que as
práticas contábeis foram aplicadas de modo uniforme no exercício
corrente. 2.1 Declaração de conformidade e base de preparação:
As demonstrações )nanceiras foram preparadas de acordo com as
Normas Internacionais de Relatórios Financeiros (IFRS) emitidas pelo
International Accounting Standards Board (IASB) e também de
acordo com as práticas adotadas no Brasil (BR GAAP). 2.2 Ativo
Imobilizado: Os itens do imobilizado são mensurados pelo custo
histórico de aquisição ou construção, incluindo gastos de aquisição que
são atribuíveis ao ativo. Os bens do ativo imobilizado são depreciados

4. Dividendos: Aos acionistas é garantido estatutariamente um
dividendo mínimo obrigatório correspondente a 25% do lucro líquido
ajustado.

DIRETOR
Max Gaudereto Oliveira
CPF 068.286.606-76

CONTADOR
Cristiano Fernandes de Freitas

CPF: 350.178.148-25 - CRC: 1SP292338

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO (em milhares de reais)

2017 2018
Receita Bruta 67.285 169.305
Deduções -4.476 -11.283
Receita líquida 62.809 158.022
Custo serviços prestados -21.818 -30.364
Lucro bruto 40.991 127.658
Despesas gerais e administrativas -18.707 -82.428
Outras receitas operacionais 80 30
Lucro operacional antes da deprecia-
ção e do resultado -nanceiro 22.364 45.260
Depreciação e Amortização 0 -778
Resultado )nanceiro -947 -5.572
Lucro antes do imposto de renda 21.417 38.910
IR e CSLL -7.297 -18.482
Lucro líquido 14.120 20.428

Instituição
-nanceira Contrato Valor

Modali-
dade

Data da
concessão

Amorti-
zação

Data de
vencimento
do principal

Data de
vencimento
dos juros

Juros
pactuados
% a.a. Comissão Garantias Covenants

Banco Itaú S.A. CCB 79450053 4.000
Capital
de giro 09/02/2018 Mensal 15/02/2021

15 de cada
mês

IPCA +
2,74% 5%

Banco do Brasil S.A. 349.506.020 30.000
Capital
de giro

03/09/2018 Mensal 15/09/2019
15 de cada
mês

10,82% 0,10%

Volume de
créditos da
bandeira
Mastercard de,
no mínimo,
50%.

São objeto de vencimento antecipado: i) transferência do controle do
capital social sem anuência expressa do )nanciador; ii) deixar de efetuar
o pagamento de qualquer obrigação assumida neste instrumento; iii)
requerer recuperação judicial; v) transferir o domicílio bancário dos
recebimentos da garantia; vi) negociar os direitos creditórios sem
anuência expressa do )nanciador, entre outros.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMANDUCAIA-MG

Aviso de Reti)cação-Termo de Referencia: Prc. 006/19 - Pregão Presencial – nº
004/19 Tipo: Menor Preço Global - Objeto: Contratação de Empresa Especializada
para a Cessão de Direito de Uso Temporário de Software Integrado para Gestão
Orçamentária, Financeira, Administrativa e Contratação de Treinamento E Asses-
soria Técnica. Onde lia-se: O suporte técnico terá o prazo de 4 horas úteis para
respostas em casos não urgentes e de 1 hora útil para os casos urgentes, sob
pena de multa. Leia-se: o suporte técnico terá o prazo de 08 horas para que os
técnicos entrem em contato. Onde lia-se: A contratada terá o prazo de 30 dias
para efetuar as melhorias, correção de falhas , atualizações e demais alterações
necessários no sistema. solicitadas pela administração no uso do sistema para que
esse atenda as necessidades da contratada e otimizar os serviços, sob pena de
multa, todas elas efetuadas sem ônus a contratante. Leia-se: a contratada terá o
prazo de 30 dias para efetuar, correção de falhas, atualizações e demais altera-
ções necessárias ao sistema, solicitadas pela administração para que atenda as
necessidades da contratada e otimizar os serviços sem ônus a contratante. Em
se tratando de alterações de melhorias no software, a contratada irá analisar sua
viabilidade de implementação e passara à entidade um orçamento para a apro-
vação e posterior disponibilização.licitacao3@camanducaia.mg.gov.br. Daiane de
Lima Vanderley-Pregoeira.

ECO135 CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS S.A.
CNPJ/MF nº 30.265.100/0001-00 - NIRE 3130012066-0

Ata de Reunião do Conselho de Administração
Data, Horário e Local: 15/03/2019, às 08h, na sede social da Eco135 Concessionária de Rodovias S.A
(“Companhia”) localizada na Cidade de Curvelo/MG na Avenida Bias Fortes, n° 2015, Bairro Tibira, CEP
35790-000. Presença: Participação da totalidade dos conselheiros efetivos, por meio de conferência
telefônica.Mesa:Presidente:Nicolò Caffo, e Secretário:Marcello Guidotti.OrdemdoDia:Deliberar sobre: (i)
o exame e aprovação das contas da administração, do relatório da administração, do balanço patrimonial da
Companhia, demais demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em31/12/2018;e (ii)
a destinação do prejuízo líquido da Companhia referente ao exercício social encerrado em 31/12/2018; (iii) a
convocação dos acionistas para se reunirem na Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada em 15/04/2019,
às 08h (“AGO”) para deliberarem sobre os itens acima, bem como sobre (iii.a) a definição da remuneração
global dos administradores referente ao ano 2019 e (iii.b) a alteração e ratificação do valor de remuneração
dos administradores referente ao ano 2018.Deliberações:Após exame e discussão das matérias da Ordem
do Dia, o Conselho de Administração decidiu, por unanimidade dos votos e sem quaisquer ressalvas ou
restrições, aprovar:Quanto ao item (i): as contas da administração, o relatório da administração, o balanço
patrimonial da Companhia e demais demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em
31/12/2018, sendo que tais documentos, incluindo o parecer dos auditores independentes, serão submetidos
à deliberação dos acionistas da Companhia na AGO.Quanto ao item (ii): que a destinação do prejuízo social
apurado no exercício encerrado em 31/12/2018, no valor de R$ 8.718.047,63 será registrado na conta de
“Prejuízos Acumulados” para posterior compensação com lucros futuros, não havendo, portanto, distribuição
de dividendos aos acionistas; eQuanto ao item (iii): a convocação dos acionistas para se reunirem na AGO,
que deliberará sobre as matérias acima indicadas, bem como sobre a alteração e ratificação do valor de
remuneração dos administradores referente ao ano 2018. O Conselho de Administração autoriza a diretoria
da Companhia a praticar todos e quaisquer atos necessários à execução das deliberações ora aprovadas,
bemcomopublicarapresenteataemformadeextrato.Encerramento:Nadamaishavendoa tratar, apresente
ata foi lida, aprovada e assinada pelos conselheiros. Presidente: Nicolò Caffo. Secretário: Marcello Guidotti.
Curvelo, 15/03/2019.Conselheiros:Marcello Guidotti, Marcelo Lucon, José Carlos Cassaniga e Nicolò Caffo.
Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Marcello Guidotti - Secretário. Junta
Comercial do Estado de Minas Gerais, certifico o registro sob o nº 7266229 em 15/04/2019. Protocolo
191558052 de 11/04/2019.Marinely de Paula Bomfim - Secretária Geral.

PREFEITURAMUNICIPAL DE FORMIGA/MG

Processo de Licitação Nº. 045/19 - Mod. Tomada de Preços N.º 003/19
– Regime de Execução: Empreitada por Preço Global. Tipo: Menor
Preço - Objeto: Contratação de empresa para executar obras de reforma
de calçada em área urbana do Município de Formiga, com fornecimento
de materiais, mão de obra e ferramental, conforme estabelecimento no
Contrato de Repasse n° 1039289-29/2017, firmado entre o Município de
Formiga e o Ministério das Cidades, com o convênio n° 845417/2017 no
âmbito do Programa Planejamento Urbano. O protocolo dos envelopes
será dia 13/05/2019 até às 08:00 hs. A abertura da sessão será às 8:10
hs., no dia 13/05/2019. Local: R. Barão de Piumhi 92-A, Diretoria de

Compras Públicas, Formiga/MG. Informações: telefone (37)3329-1843/

3329-1844; e-mail: licitacao@formiga.mg.gov.br; site:

www.formiga.mg.gov.br.
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MAQUINÉ EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ 17.321.647/0003-80
NIRE-3130001618-8

Extrato da Ata da Décima Nona Assem-
bleia Geral Extraordinária realizada em
15/04/2019 às 15:30 horas, na sede social,
em Belo Horizonte MG, com a presença de
Acionistas representando 66,5744% do ca-
pital social, que foram convocados através
de editais publicados na Imprensa O1cial
do Estado e jornal Hoje em Dia. Presidida
pelo Sr. Alexandre Campos Drumond e
secretariada pelo Sr. André Rennó Lima
Guimarães de Andrade, que deliberaram
e aprovaram o seguinte: aprovação dos
termos e da assinatura do “Instrumento
Particular de Contrato de Locação Co-
mercial”, do estabelecimento 1lial CNPJ-
17.321.647/0002-07, apresentado a todos
os presentes nesta Assembleia. Encerra-
mento: AAta foi lida, aprovada e assinada
por todos os presentes. Este extrato é o
retrato 1el dos principais assuntos tratados
na assembleia. Alexandre Campos Dru-
mond - Presidente da Mesa. André Rennó
Lima Guimarães de Andrade - Secretário
da Mesa.JUCEMG - Certi1co o registro
sob o nº 7269030 em 17/04/2019. Protoco-
lo: 191657051. Marinely de Paula Bom1m
- Secretária Geral.

PREFEITURA MUNICIPAL DE

NANUQUE/MG

Aviso de Licitação – Tomada de
Preços Nº 001/2019. A Prefeitura
Municipal de Nanuque/MG torna
público que estará realizando a
Tomada de Preços nº 001/2019 -

Tipo menor preço Global para
Contratação de Pessoa Jurídica
para Construção de Remanescente
de Obra Pública UBS Tipo – 1 – no
Distrito de Vila Gabriel Passos. A
abertura será às 09:00h do dia
14/05/2019. O edital poderá ser
obtido na íntegra na Prefeitura de
Nanuque ou através do site
www.nanuque.mg.gov.br.

Leonardo Pinheiro Dias
Presidente da CPL.

HOSPITAL IBIAPABAS/A - CNPJ/MF nº 17.077.967/0001-74 - NIRE 3130003888-2,
CONVOCAÇÃO, sociedade anônima de capital fechado inscrita no CNPJ /MF sob o nº
17.077.967/0001-74, Convoca seus acionistas para a Assembleia Geral Ordinária e
Extraordinária a ser realizada em 02 de maio de 2019 na sede da sociedade, à Av. Dr. Jaime
do Rego Macedo, nº 97, Centro, Barbacena-MG, às 16:00 horas, em primeira convocação,
com a presença de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos sócios com direito a voto, nos termos
do caput dos arts. 125 e 135 da Lei 6.404/76. Ordem do Dia: Deliberação sobre as contas
dos diretores, demonstrações financeiras do exercício social encerrado em 31/12/2018; eleição
da diretoria. Barbacena (MG), 20 de abril de 2019.
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BAMAQ S/A - BANDEIRANTES MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
CNPJ/MF: 18.209.965/0001-54 BR 381 Rod. Fernão Dias, Km 02 nº 2111 - B. Bandeirantes - Contagem/MG

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017 (Em reais) DEMONSTRAÇÃO DORESULTADO EM
31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017 (Em reais)

Nota 2018 2017
RECEITA OPERACIONAL
LÍQUIDA 17 227.577.086 139.188.387
CUSTO DAS MERCADORIAS
E SERVIÇOS 18 (187.030.768) (113.130.833)
RESULTADO BRUTO 40.546.317 26.057.554
Despesas com Vendas (27.523.686) (19.364.250)
Despesas Administrativas (16.912.449) (14.224.806)
Resultado de
Equivalência Patrimonial (3.357) (6.352)
Outras Receitas Operacionais 4.306.236 2.694.410
RESULTADO ANTES DA
PERFORMANCE FINANCEIRA 413.061 (4.843.444)
Despesas Financeiras (976.151) (472.804)
Receitas Financeiras 3.368.303 5.822.747
RESULTADO APÓS
PERFORMANCE FINANCEIRA 2.805.212 506.499
Outras Receitas / Despesas das
Operações descontinuadas 938.061 475.568
RESULTADO DO EXERCÍCIO
ANTES DO IRPJ E CSLL 3.743.274 982.066
Provisão para IRPJ e CSLL 19 (1.011.520)

RESULTADO LÍQUIDO
DO EXERCÍCIO 2.731.754 982.066
RESULTADO POR AÇÃO 0,04 0,01DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017 (Em Reais)

............................................................... Capital Reservas Reservas de Lucros
Subscrito e Ações em de ParaAumento Lucros
Integraliz. Tesouraria Capital Legal de Capital Acumulados Totais

SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 45.000.000 (64.176) 337.535 7.284.422 36.919.408 - 89.477.189

Aumento de Capital - AGE - - - - - - -
Resultado do Exercício - - - - - 982.066 982.066
Ações em Tesouraria - Alienação - - - - - - -
Reserva na alienação de Ações em
Tesouraria - Constitução - - - - - - -
Destinação do Lucro

Reserva p/Aumento de Capital
em Abril/2018 - - - - 874.039 (874.039) -
Reserva Legal - - - 49.103 - (49.103) -
Dividendos Propostos - - - - - (58.924) (58.924)

SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 45.000.000 (64.176) 337.535 7.333.525 37.793.447 - 90.400.331

Dividendos distribuídos 2018 - AGE (33.200.000) (33.200.000)
Aumento de Capital - AGE - - - - -
Resultado do Exercício - - - 2.731.754 2.731.754
Ações em Tesouraria - Alienação - - - - - - -
Reserva na alienação de Ações em
Tesouraria - Constituiução - - - - - - -
Destinação do Lucro

Reserva p/Aumento de Capital em
Abril/2019 - - - 2.431.260 (2.431.260) -
Reserva Legal - - 136.588 - (136.588) -
Dividendos Propostos - - - (163.906) (163.906)

SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 45.000.000 (64.176) 337.535 7.470.113 7.024.707 (0) 59.768.179

A T I V O

Nota 2018 2017

CIRCULANTE 82.240.651 100.421.064

Disponível 3 9.292.128 39.650.411

Clientes 27.949.172 24.556.476

Contrato de Mútuo - 3.496.543

Adiantamentos 690.988 130.083

Estoques 5 38.076.572 28.149.275

Impostos e Contribuições

a Recuperar 6 5.615.657 3.809.351

Outras Contas a Receber 616.134 628.925

NÃO CIRCULANTE 21.054.393 15.378.080

Aplicações em Garantia 4 5.643.497 -

Depósitos Judiciais e Cauções 7 187.760 106.633

Investimentos 8 1.302.375 1.305.732

Imobilizado 9 10.420.761 10.465.715

Intangível 10 3.500.000 3.500.000

TOTAL DO ATIVO 103.295.045 115.799.144

P A S S I V O E P A T R I M Ô N I O L Í Q U I D O
Notas 2018 2017

CIRCULANTE 43.526.865 25.398.813
Fornecedores 11 34.465.314 17.548.750

Empréstimos / Financiamentos 12 26.813 34.125

Obrigações Sociais e Fiscais 13 3.174.023 2.696.394

Adiantamentos 14 4.216.501 4.493.098

Dividendos a pagar 163.906 58.924

Imposto de Renda e

Contribuição Social 19 1.011.520 -

Outras Contas a Pagar 468.788 567.521

NÃO CIRCULANTE - -

PATRIMONIO LÍQUIDO 16 59.768.179 90.400.331
Capital Social 45.000.000 45.000.000

Ações em Tesouraria (64.176) (64.176)
Reserva de Capital 337.535 337.535

Reserva de Lucros 14.494.820 45.126.971
TOTAL DO PASSIVO E
PATRIMÔNIO LÍQ. 103.295.045 115.799.144

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
- MÉTODO INDIRETO -

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017 (Em Reais)

...................................................... 2018 2017
ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro Líquido (DRE) 2.731.754 982.066
(+) Depreciações 2.190.642 1.522.667
Vr. residual de bens baixados 1.840.970 1.524.071
Equivalência Patrimonial 3.357 6.352
Lucro que afeta o caixa 6.766.723 4.035.156
VARIAÇÕES NOSATIVOS
E PASSIVOS:
Ativo
Clientes (3.392.696) (4.131.441)
Adiantamentos (560.905) (50.425)
Estoque (9.927.297) 4.139.222
Impostos a Recuperar (1.806.306) 450.428
Outros 12.791 972.923
Aumento no Realizável
a Longo Prazo (5.724.624) (11.748)

(21.399.037) 1.368.958
Passivo
Fornecedores 16.916.563 (12.080.756)
Empréstimos / Financiamentos (7.312) (7.313)
Obrigações Sociais e Fiscais 477.629 50.162
Imposto de Renda e Cont. Social 1.011.520 (1.363.052)
Dividendos - (324.198)
Outros (375.331) (3.272.080)
Redução no Exigível a Longo Prazo- -

18.023.069 (16.997.238)
ATIVIDADES OPERACIONAIS 3.390.756 (11.593.123)
ATIVIDADES DE
FINANCIAMENTOS
Novos Empréstimos - -
(-) Amortização - -
Contrato de Mútuo 3.496.543 (3.496.543)
Distribuição de Dividendos (33.258.923) (58.924)
ATIVIDADES DE
FINANCIAMENTOS (29.762.380) (3.555.467)
ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Aplicações - -
Aquisição de Investimentos - -
Aquisição de Imobilizado (3.986.659) (8.309.472)
Aquisição Intangível - -
ATIVIDADES DE
INVESTIMENTOS (3.986.659) (8.309.472)
RESULTADO DO
FLUXO DE CAIXA (30.358.283) (23.458.062)
DISPONIBILIDADES:
Saldo no final do exercício 9.292.128 39.650.411
Saldo no início do exercício 39.650.411 63.108.473
VARIAÇÃO DE
DISPONIBILIDADES (30.358.283) (23.458.062)

Senhores Acionistas,
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresentamos o Relatório do Conselho de Administração e demais Demonstrações Financeiras da empresa, relativas aos exercícios findos em 31/12/2018 e 31/12/
2017 respectivamente, acompanhadas das Notas Explicativas. Ao encerramos o exercício, agradecemos nossos clientes e parceiros a confiança e credibilidade. Aos nossos colaboradores a dedicação e o profissionalismo,
atributos fundamentais para os resultados obtidos.

Contagem, 15 de abril de 2019.

RELATÓRIO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018

1 - BASE DE PREPARAÇÃO: As Demonstrações Financeiras
foram elaboradas e preparadas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil, que compreendem a legislação societária (Lei
6.404/76), as normas técnicas de contabilidade emitidas pelas
Conselho Federal de Contabilidade (CFC), em conformidade com
os pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (�CPC�).
2 - DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE: 2.1 Base de
mensuração: as Demonstrações Financeiras foram preparadas com
base no custo histórico. 2.2 Moeda funcional e moeda de
apresentação: essas Demonstrações Financeiras são apresentadas
em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as
informações financeiras estão apresentadas em Reais, exceto
quando indicado de outra forma. 2.3 Principais práticas contábeis:
2.3.1 Caixa e equivalentes de caixa: Abrangem os saldos de caixa,
depósitos bancários à vista, aplicações financeiras e demais
investimentos financeiros de curtíssimo prazo. São mantidos para
atender os compromissos de caixa e apresentam um insignificante
risco de alteração de valor. 2.3.2 Estoques: os estoques de peças e
acessórios estão avaliados ao custo médio de aquisição, e os estoques
de máquinas pelo custo de aquisição e demais custos necessários
para se colocar os ativos nas condições para venda, quando inferiores
ao valor realizável líquido. 2.3.3 Imobilizado: registrado ao custo de
aquisição, deduzido das depreciações acumuladas, as quais são
calculadas pelo método linear com base na vida útil dos bens. 2.3.4
Investimentos em empresas coligadas / controladas : os
investimentos em empresas coligadas / controladas estão avaliados
de acordo com o método de equivalência patrimonial. 2.3.5
Apuração do resultado: o resultado das operações é apurado em
conformidade com o regime contábil de competência. 2.3.6 Ativos
circulante e Não circulante: Circulante: O ativo deve ser
classificado como circulante quando satisfizer qualquer dos seguintes
critérios: (a) espera-se que seja realizado, ou pretende-se que seja
vendido ou consumido no decurso normal do ciclo operacional da
entidade; (b) está mantido essencialmente com o propósito de ser
negociado; (c) espera-se que seja realizado até doze meses após a
data do balanço; ou (d) é caixa ou equivalente de caixa (conforme
definido no Pronunciamento Técnico CPC 03 - Demonstração dos
Fluxos de Caixa), a menos que sua troca ou uso para liquidação de
passivo se encontre vedada durante pelo menos doze meses após a
data do balanço. Não circulante: Todos os demais ativos devem ser
classificados como não circulantes. 2.3.7 Passivos circulante e
não circulante: Circulante: O passivo deve ser classificado como
circulante quando satisfizer qualquer dos seguintes critérios: (a)
espera-se que seja liquidado durante o ciclo operacional normal da
entidade; (b) está mantido essencialmente para a finalidade de ser
negociado; (c) deve ser liquidado no período de até doze meses
após a data do balanço; ou (d) a entidade não tem direito
incondicional de diferir a liquidação do passivo durante pelo menos
doze meses após a data do balanço. Os termos de um passivo que
podem, à opção da contraparte, resultar na sua liquidação por meio
da emissão de instrumentos patrimoniais não devem afetar a sua
classificação. Não circulante: Todos os outros passivos devem ser
classificados como não circulantes. 2.3.8 Imposto de renda e
contribuição social: o imposto de renda e a contribuição social são
apurados com base no lucro real anual e, recolhidos pelo regime de
estimativas mensais com levantamento de balancetes de redução
ou suspensão, nas formas e alíquotas previstas na legislação vigente.
3 - CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA:

2018 2017
Caixa 198.121 249.044
Bancos conta movimento 157.265 633.479
Aplicações financeiras CP 8.936.741 38.767.888
Total 9.292.128 39.650.411
(i) Os valores de caixa correspondem à soma dos montantes
disponíveis em todas as filiais e matriz. (ii) As aplicações financeiras
correspondem às operações contratadas nas instituições financeiras
com a característica de liquidez imediata, ou seja, podem ser
resgatadas em até três meses a partir da data da contratação e estão

sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor.
4 - TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS:

2018 2017
Aplicações garantia 5.410.136 -
Aplicações fundo de risco agrícola 233.361 -
Total 5.643.497 -

Emmarço de 2018, a Bamaq S.A. celebrou a renovação do contrato de
cessão fiduciária materializado em CDB (Certificado de Depósito
Bancário) junto ao Banco CNH Industrial Capital S.A como garantia
dos direitos creditórios da CNH Industrial Brasil Ltda, seu principal
fornecedor. Os valores foram aplicados em 28/02/2018 e poderão ser
resgatados em 02/02/2023.
5 - ESTOQUES: A composição de estoques é apresentada conforme
a seguir:

2018 2017
Máquinas novas 19.144.681 11.861.252
Máquinas usadas 412.560 344.990
Peças reposição 16.291.159 15.011.582
Caminhões novos 1.179.976 -
Mercadorias em trânsito 1.048.195 931.451

Total 38.076.572 28.149.275

Em 2018 iniciou a operação de venda de veículos comerciais e pós
vendas da marca Iveco no estado do Pará.

6 - IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECUPERAR:
Composição de tributos a recuperar:

2018 2017
CSLL 374.696 125.309
FGTS 17.702 6.229
ICMS 704.353 359.973
IRPJ 2.950.449 1.771.287
IRRF 1.568.457 1.546.553
Total 5.615.657 3.809.351

O saldo de FGTS refere-se a valor pago a maior, restituído no mês de
março de 2019.

7 - DEPÓSITOS JUDICIAIS E CAUÇÕES:
Composição dos depósitos judiciais:

2018 2017
Depósitos judiciais 86.325 82.633
Cauções 101.435 24.000
Total 187.760 106.633

As cauções são destinadas a garantia de contratos decorrente de licitações
públicas e aluguéis de imóveis de terceiros.
8 � INVESTIMENTOS: Os valores dos investimentos estão
demonstrados da seguinte forma:

2018 2017
Participação societária (empresa
Delrey Artes Gráficas Ind
e Com Ltda) 65,14% 1.153.891 1.157.248
Incentivos fiscais 148.484 148.484
Total 1.302.375 1.305.732

Trata-se de investimento em empresa controlada, portanto avaliado
pelo método da equivalência patrimonial, nos termos do Art. 248 da
Lei 6.404/76.

9 - IMOBILIZADO 2018 2017
Taxa anual Deprec. Valor Deprec. Valor

Categoria deprec. (%) Custo Acum. Contábil Custo Acum. Contábil
Móveis e Utensílios 10% 1.851.589 (1.134.980) 716.609 1.730.247 (1.014.418) 715.829
Equip. Informática 20% 2.613.832 (1.753.479) 860.354 2.114.530 (1.516.312) 598.217
Máquinas e Equip. 10% 1.781.540 (1.340.283) 441.257 1.856.139 (1.451.384) 404.755
Instalações 10% 1.222.125 (490.492) 731.632 1.157.630 (380.279) 777.351
Veículos 20% 7.854.333 (3.083.203) 4.771.130 8.428.306 (3.117.005) 5.311.301
Obras de Arte 0% 686 - 686 686 - 686
Reforma Inst MOC 10% 100.809 (7.393) 93.416 100.809 (3.360) 97.448
Ações Telesp 0% 154 - 154 154 - 154
Ações Telemar 0% 13 - 13 13 - 13
Benfeitorias 20% 3.209.928 (404.418) 2.805.511 2.559.961 - 2.559.961
Total 18.635.008 (8.214.247) 10.420.761 17.948.473 (7.482.758) 10.465.715

A Bamaq S.A. avaliou o ativo imobilizado em 31 de dezembro de 2018 e não identificou indícios de perda de valor recuperável, nos termos
das NBC TG / CPC 01. As adições em obras em andamento e benfeitorias são provenientes dos projetos de expansão e otimização das unidades
de negócio e área administrativa da matriz. As taxas de depreciação/amortização utilizadas refletem a efetiva vida útil econômica dos bens
controlados pela companhia, conforme definido na NBC TG / CPC 27.

10 � INTANGÍVEL: Em setembro de 2011, a Bamaq S.A. adquiriu
ao valor de R$ 3.500 milhões, o direito de comercializar as mercadorias
damarca NewHolland nas áreas operacionais dos Estados doAmazonas,
Pará, Maranhão e Piauí.

11 - FORNECEDORES:
2018 % 2017 %

CNH Industrial
Brasil Ltda 31.056.977 90% 15.073.397 86%
Demais fornecedores 3.408.336 10% 2.475.353 14%
Total 34.465.314 100% 17.548.750 100%

A Instituição possui contrato de concessão firmado com a CNH
Industrial Brasil Ltda para a comercialização de produtos da marca
New Holland.

12 - EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS:
2018 2017

Finame 29.544 38.540

Encargos Finame a apropriar (2.732) (4.414)
Total 26.813 34.125

13 - OBRIGAÇÕES SOCIAIS E FISCAIS:
2018 2017

Encargos Sociais 599.936 494.984
Provisões de férias 1.800.764 1.579.012
Obrigações Fiscais 773.323 622.399
Total 3.174.023 2.696.394
As obrigações sociais e fiscais decorrem das relações jurídicas existente
entre a companhia e empregados e, companhia e o Estado. Os valores
foram apurados levando-se em conta a legislação vigente à época do
encerramento das demonstrações financeiras.

14 � ADIANTAMENTOS :
2018 2017

Antecipações de clientes 4.065.453 4.336.848
Antecipações de terceiros 151.048 156.251
Total 4.216.501 4.493.098

15 � CONTINGÊNCIAS: Os assessores jurídicos classificam os
riscos em provável, possível e remoto. Para os riscos de prováveis
perdas foram constituída a provisão de R$ 98.527 nas demonstrações
financeiras, decorrentes de processos administrativos e judiciais,
registrados na rubrica Outras Contas a Pagar.

16 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO: O Capital Social da Bamaq S.A em
31 de dezembro de 2018 era R$45.000.000 representado por 69.788.094
ações, sendo 38.556.221 ordinárias e 31.231.873 preferenciais, todas
nominativas e totalmente integralizadas. A constituição da Reserva
Legal é obrigatória, até os limites estabelecidos por lei, e tem por
finalidade assegurar a integridade do Capital Social. A Companhia
constituiu Reserva Legal no valor de R$ 136.588, totalizando um
saldo de R$7.470.112 em 2018, que representa 17% do Capital Social.
Em dezembro de 2018, a Bamaq S/A pagou aos seus acionistas por
meio de dividendos e, em conformidade com a Assembleia Geral
Extraordinária (AGE) realizada em 05 de novembro de 2018, o valor
de R$ 33.200.000 (Trinta e três milhões e duzentos mil reais). Em
relação ao resultado auferido no exercício de 2018, foram propostos
dividendos obrigatórios no valor de R$ 163.905 (Cento e sessenta e
três mil, novecentos e cinco reais), os quais serão objeto de aprovação
naAssembleia Geral Ordinária (AGO) .

17 � RECEITAS: A companhia mensura suas receitas pelo valor das
contrapartidas às quais espera ter direito, em troca da transferência de
bens ou serviços vendidos/realizados. As receitas são reconhecidas
pela competência dos exercícios.

Nota 2018 2017

RECEITA OPERACIONAL
BRUTA 264.511.144 166.095.263
Deduções de Vendas (36.934.058) (26.906.876)
RECEITA OPERACIONAL
LÍQUIDA 17 227.577.086 139.188.387

18 � CUSTOS OPERACIONAIS: Os custos operacionais são
reconhecidos pelo regime de competência, sob o pressuposto da
confrontação da receita com a despesa diretamente a ela associada. Os
custos são levados ao resultado quando da venda de peças e acessórios
pela valoração média dos inventários permanentes na data da venda,
quando da venda de máquinas pelo custo de aquisição e os outros
gastos necessários para colocá-las disponível para venda.
19� PROVISÃO PARAIRPJ E CSLL: O ano de 2017 foi marcado
por várias reversões de provisões realizadas no exercício de 2016, as
quais contribuíram para que o resultado fiscal fosse negativo. Em
2018, sem o efeito significativo de provisões realizadas e outras
exclusões relevantes, houve lucro fiscal e, portanto, o reconhecimento
de tributos sobre o lucro no valor de R$ 1.011.520.
20 � GESTÃO DE RISCOS E COMPLIANCE: A Bamaq S.A
está exposta a um conjunto de riscos inerentes às suas atividades e,
por isso, o gerenciamento de riscos é um trabalho integrante das
práticas de governança que visa assegurar a conformidade da
companhia e conta com a participação de todas as áreas, as quais são
responsáveis por identificar, avaliar, mitigar, acompanhar e reportar
os riscos com o intuito de reforçar a sustentabilidade do negócio.
A fim de dar maior aderência à cultura ética, durante a ano de 2018,
o Grupo Bamaq (i) realizou o diagnóstico de risco com viés de
Compliance, (ii) revisou o Código de Ética e Conduta; (iii) implantou
o Canal de Denúncias (disponível emwww.eticagrupobamaq.com.br);
(iv) disponibilizou aos colaboradores e parceiros o canal de informações
e dúvidas (compliance@grupobamaq.com.br); v) realizou treinamento
com seus colaboradores e terceiros para reforçar a atuação daÁrea de
Compliance, disseminando a conduta ética, as normas internas e
demais orientações conexas ao tema e implantou uma série de
controles com esse foco.
21 � RESPONSABILIDADE SOCIAL E
SUSTENTABILIDADE:
ABamaq S.Avaloriza e orienta ao uso dos principios de respeito ao
ser humano, sobretudo buscando a melhoria das condições sob as
quais os seus colaboradores e parceiros trabalham, e o desenvolvimento
da vida humana na comunidade em que está instalada por meio de
ações auxliadoras, quais sejam : (i) reconhecendo internamente boas
práticas; (ii) promovendo campanhas sociais que contribuem para o
bem-estar de seus colaboradores e da sociedade e (iii) promovendo
ações de proposição ao uso de soluções inovadoras que reduzam o
impacto ambiental das atividade humanas.
22 � EVENTOS SUBSEQUENTES: A Administração da Bamaq
S.A considerou todos os fatos e eventos que ocorreram entre a data
das demonstrações e a data da sua autorização para conclusão, não
havendo eventos que requeiram ajustes em suas demonstrações
financeiras.
23 � APROVAÇÃO DAS INFORMAÇÕES FINANCEIRAS: A
Diretoria da Bamaq S.A Bandeirantes Máquinas e Equipamentos, no
uso de sua atribuição prevista no estatuto social, declara que revisou,
discutiu e concordou com as demonstrações contábeis relativas ao
exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018. Declaram, ainda,
que todas as informações relevantes relacionadas às demonstrações
financeiras, e apenas elas, estão sendo evidenciadas e correspondem
às utilizadas na sua gestão.
Dessa forma, as demonstrações financeiras foram aprovadas e
autorizadas pela Administração da Companhia para emissão em 15
de abril de 2019.

CLEMENTE DE FARIA JUNIOR - DIRETOR

MAXIMINO PINTO RODRIGUES - DIRETOR

PINDARO LUIZ DE SOUSA - DIRETOR

CELIO VIANADA SILVA
CONTADOR � CRC-MG: 086967/O
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LSM Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 33.115.726/0001-29

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Reservas de lucros Outros resultados abrangentes

Capital
social

Opção
de ações

outorgadas
Reserva

legal
Reserva
de lucros

Ajustes de
avaliação

patrimonial

Ajustes
acumulados

de conversão

Lucros
acumu-
lados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2016 48.910 3.117 3.071 23.708 1.934 (11.386) – 69.354
Adição de reserva para programa de opção de
compra de ações – 416 – – – – – 416
Pagamento baseado em ações – (628) – – – – – (628)
Ajuste acumulado de conversão – – – – – 591 – 591
Instr. financ. derivativos – hedge accounting – – – – (2.093) – – (2.093)
Lucro líquido do exercício – – – – – – 18.610 18.610
Constituição de reserva legal – – 931 – – – (931) –
Constituição de res. de retenção de lucros – – – 17.679 – – (17.679) –
Dividendos distribuídos – JCP – – – (5.572) – – (5.572)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 48.910 2.905 4.002 35.815 (159) (10.795) – 80.678
Adição de reserva para programa de opção de
compra de ações – 327 – – – – – 327
Pagamento baseado em ações – (1.089) – – – – – (1.089)
Ajuste acumulado de conversão – – – – – 8.096 – 8.096
Instr. financ. derivativos – hedge accounting – – – – (760) – – (760)
Lucro líquido do exercício – – – – – – 13.722 13.722
Constituição de reserva legal – – 686 – – (686) –
Constituição de res. de retenção de lucros – – – 13.036 – – (13.036) –
Dividendos distribuídos – JCP – – – (5.964) – – (5.964)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 48.910 2.143 4.688 42.887 (919) (2.699) – 95.010

Balanço Patrimonial

Ativo 2018 2017
Circulante 136.378 100.834
Caixa e equivalentes de caixa 25.132 4.261
Contas a receber 55.080 51.493
Estoques 42.566 31.837
Tributos a recuperar 8.675 5.438
Adiantamentos a fornecedores 2.557 4.367
Instrumentos financeiros derivativos 759 185
Outros ativos circulantes 1.609 3.253
Não circulante 59.732 61.560
Empréstimos à partes relacionadas – 3.308
Adiantamentos a fornecedores 3.848 2.803
Depósitos judiciais 3.486 4.857
Tributos a recuperar 7.798 10.706
Imposto de renda e contribuição social diferidos 940 1.480
Imobilizado 42.544 37.427
Intangível 1.116 979
Total do ativo 196.110 162.394
Passivo 2018 2017
Circulante 68.118 64.413
Fornecedores 21.525 20.357
Empréstimos e financiamentos 29.827 25.383
Salários, provisões e encargos sociais 4.582 4.463
Impostos, taxas e contribuições a recolher 2.202 1.209
Adiantamentos de clientes 117 281
Instrumentos financeiros derivativos 2.152 426
Parcelamentos de débitos fiscais 20 511
Provisões para riscos 682 2.296
Dividendos a pagar 1.316 4.736
Outras obrigações 5.695 4.751
Não circulante 32.982 17.303
Empréstimos de partes relacionadas 23.822 10.251
Parcelamentos de débitos fiscais 55 84
Provisões para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas 9.105 6.968
Patrimônio líquido 95.010 80.678
Capital social 48.910 48.910
Pagamento baseado em ações 2.143 2.905
Reservas de lucros 47.575 39.817
Outros resultados abrangentes (3.618) (10.954)
Total dos passivos e do patrimônio líquido 196.110 162.394

Demonstração do Resultado

2018 2017
Receita líquida de vendas 266.289 189.982
Custo das vendas (220.744) (155.350)
Lucro bruto 45.545 34.632
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas (23.002) (11.744)
Outras receitas (despesas) operacionais,
líquidas 779 (815)

(22.223) (12.559)
Lucros antes do resultado financeiro e dos
impostos 23.322 22.073

Receitas financeiras 645 1.150
Despesas financeiras (4.142) (1.841)
Resultado financeiro (3.497) (691)
Lucros antes dos impostos 19.825 21.382
Imposto de renda e contribuição social
corrente (5.171) 237

Imposto de renda e contribuição social diferido (932) (3.009)
Lucro líquido do exercício 13.722 18.610

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31/12/2018 e 2017 (Em milhares de reais)

Demonstração dos Resultados Abrangentes

As demonstrações financeiras completas e o parecer dos auditores independentes encontram-se na sede da sociedade

Fabiano José de Oliveira Costa
Diretor Presidente

Sérgio Gattas Hallak
Diretor Comercial

Marcelo Pacheco de Mattos
Gerente Financeiro

Sara Maria das Graças Moreira
Contadora – CRC MG 105393-0

Demonstração dos Fluxos de Caixa – Método Indireto

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2018 2017
Lucro líquido do exercício 13.722 18.610
Ajustes por:
Imposto de renda e contribuição social correntes 5.171 (237)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 932 3.009
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 140 15
Provisão para ajuste de estoques 110 193
Ganho de créditos fiscais (Reintegra) (1.160) (2.311)
Ajuste a valor presente de adianto. a fornecedor (190) (452)
Atualização monetária de tributos a recuperar (61) (96)
Deságio na venda de créditos fiscais 1.088 394
Atualização monetária depósito judicial (249) (211)
Depreciação e amortização 3.362 3.212
Baixa de ativo imobilizado e intangível – 11
Provisão para principal, multa e juros para
parcelamento de débitos fiscais 16 (7.995)
Provisão para principal, multa e juros para riscos 523 974
Juros de empréstimos e financiamentos 1.035 643
Juros sobre operação de mútuo 590 278
Despesas com pagamento baseado em ações 327 416
Variação cambial 1.661 1.054

27.018 17.508
(Aumento) redução de ativos
Contas a receber 2.759 (12.394)
Estoques (10.771) (4.899)
Adiantamentos a fornecedores 2.184 1.186
Tributos a recuperar (5.437) 733
Depósitos judiciais 1.620 47
Outros ativos 1.645 (1.517)
Aumento (redução) de passivos
Fornecedores (1.860) 5.473
Salários, provisões e encargos sociais 119 518
Impostos, taxas e contribuições a recolher 4.893 1.700
Adiantamento de clientes (164) 202
Parcelamento de débitos fiscais (536) (1.774)
Provisão para riscos – (35)
Dividendos a Pagar – (836)
Outros passivos 981 518

22.450 6.431
Imposto de renda e contribuição social pagos (3.295) (1.032)
Caixa gerado p/ (utilizado nas) ativ. operacionais19.155 5.399
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Pagamento de ativo imobilizado e intangível (4.042) (3.355)
Caixa utilizado nas atividades de investimento (4.042) (3.355)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Liquidação de empréstimos (juros) (946) (814)
Captação de mútuo passivo 16.540 –
Pagamento de mútuo passivo (3.712) (3.594)
Recebimento de mútuo ativo 3.866 192
Pagamento de dividendos (9.989) –
Cx. líq. (utiliz. nas) prov. das ativ. de financiamento 5.759 (4.216)
Redução líquida do caixa e equiv. de caixa 20.871 (2.172)
Caixa e equiv. de caixa no início do exercício 4.261 6.433
Caixa e equiv. de caixa no final do exercício 25.132 4.261
Variação 20.871 (2.172)

2018 2017
Lucro líquido do exercício 13.722 18.610
Instr. financeiros derivativos – Hedge accounting (1.152) (3.171)
Ajuste de conversão para moeda de apresentação 8.096 591
Efeito de imposto de renda e contribuição social 392 1.078
Resultado abrangente do exercício 21.058 17.108

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA PONTE/MG
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA PONTE/MG torna
público o Proc. Lic. nº 036/19 P. P. SRP nº 018/19. Prestação de serv. com
fornecimento de peças em painéis e bombas submersas. Abertura: 07/05/2019
às 08h00m. Edital disponível no site: www.saojoaodaponte.mg.gov.br,
no email psaojoaodapontelicitacao@gmail.com.

São João da Ponte- MG, 22/04/2019.
Daniela Mendes Soares - Pregoeira.

PREFEITURAMUNICIPAL DE JEQUITINHONHA

Aviso de Licitação. Processo: 017/2019 Modalidade Pregão Presencial 014/2019. A
PrefeituraMunicipaldeJequitinhonha/MGtornapúblico,quefarárealizar licitaçãonamodalidade
PregãoPresencial, objetivandoRegistrodePreçosparaeventuale futuraaquisiçãodematerial
esportivo destinado ás Secretarias Municipais com participação exclusiva para Microempresa
e Empresa de Pequeno Porte ou Equiparadas com entrega dos envelopes de habilitação e
proposta até às 09:00:00 do dia 06 de Maio de 2019, nos termos da Lei 8.666/93 e suas
posteriores alterações. Aos interessados, demais informações bem como edital completo
estarão à disposição na Prefeitura Municipal de Jequitinhonha, situada na Avenida Pedro
Ferreira,159,Centro.Ouatravésdoemail licitacao@jequitinhonha.mg.gov.brTelefone(33)3741-
1312. Jequitinhonha, 17 de abril - Luiz Carlos Ferreira de Souza - Pregoeiro Oficial.

AVISODE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICOPARA

REGISTRODE PREÇOSNº.155/2019

LICITAÇÃO COM ITENS EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESA, EMPRESA DE
PEQUENO PORTE E EQUIPARADAS E ITENS PARAAMPLA CONCORRÊNCIA
CRITÉRIO DE JULGAMENTO "MENOR PREÇO POR ITEM" - SECRETARIA
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, através da DIRETORIA DE COMPRAS -
Realizará licitação supramencionada - Objeto: Fornecimento de refeições (marmitex).
A sessão pública na Internet para recebimento das Propostas estará aberta até às
09:00 horas do dia 09/05/2019, no endereço www.comprasgovernamentais.gov.br.
Uberlândia, 17 de abril de 2019. CESIRA MÁRCIA DOS SANTOS - SECRETÁRIA
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO INTERINA.

AMG Mineração S.A.
CNPJ/MF nº 11.224.676/0001-85

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Reserva de lucros Outros resultados abrangentes
Opção Reserva de Ajustes de Ajuste Lucros

Capital de ações Reserva retenção avaliação acumulados acumu-
social Outorgadas legal de lucros patrimonial de conversão lados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2016 61.427 734 1.896 27.287 2.584 13.257 – 107.185
Aumento de capital 65.882 – – – – – – 65.882
Adição de reserva para programa de
opção de compra de ações – 774 – – – – – 774

Pagamento baseado em ações – (1.442) – – – – – (1.442)
Ajuste acumulado de conversão – – – – – 125 – 125
Instr. financeiros derivativos –
hedge accounting – – – – 1.138 – – 1.138

Lucro líquido do exercício – – – – – – 2.376 2.376
Constituição de reserva legal – – 119 – – – (119) –
Constituição de res, de retenção de lucros – – – 2.257 – – (2.257) –
Saldos em 31 de dezembro de 2017 127.309 66 2.015 29.544 3.722 13.382 – 176.038
Aumento de capital 1.743 – – – – – – 1.743
Adição de reserva para programa de
opção de compra de ações – 826 – – – – – 826

Pagamento baseado em ações – (2.459) – – – – – (2.459)
Ajuste acumulado de conversão – – – – – 23.482 – 23.482
Instrs. financeiros deriv. – hedge accounting – – – – (17.908) – – (17.908)
Prejuizo do exercício – – – – – – (28.853) (28.853)
Constituição de reserva de retenção de lucros – – – (28.853) – – 28.853 –
Saldos em 31 de dezembro de 2018 129.052 (1.567) 2.015 691 (14.186) 36.864 – 152.869

Balanço Patrimonial

Ativo 2018 2017
Circulante 74.829 58.480
Caixa e equivalentes de caixa 13.213 9.107
Contas a receber 8.618 8.009
Estoques 44.206 16.206
Tributos a recuperar 5.665 8.470
Instrumentos financeiros derivativos 2.129 6.327
Seguros a receber – 9.023
Outros ativos circulantes 998 1.338
Não circulante 457.215 297.732
Despesas antecipadas 1.719 483
Instrumentos financeiros derivativos 5.331 –
Depósitos judiciais 15 354
Tributos a recuperar 9.606 11.949
Imobilizado 377.211 232.055
Intangível 63.333 52.891
Total do ativo 532.044 356.212

Passivo 2018 2017
Circulante 102.437 77.287
Fornecedores 17.891 26.709
Empréstimos e financiamentos 53.971 27.087
Empréstimos de partes relacionadas 4.848 16.579
Salários, provisões e contribuições sociais 6.113 4.551
Adiantamentos de clientes 3 31
Impostos, taxas e contribuições a recolher 1.265 1.017
Instrumentos financeiros derivativos 15.733 689
Outras obrigações 2.613 624
Não circulante 276.738 102.887
Empréstimos e financiamentos 87.661 73.530
Empréstimos de partes relacionadas 143.368 3.308
Provisão para reabilitação ambiental 18.036 16.659
Imposto de renda e contribuição social diferidos 14.298 7.189
Instrumentos financeiros derivativos 12.805 –
Provisão para riscos 570 382
Adiantamento para futuro aumento de capital – 1.819
Patrimônio Líquido 152.869 176.038
Capital social 129.052 127.309
Pagamento baseado em ações (1.567) 66
Outros resultados abrangentes 22.678 17.104
Reserva de lucros 2.706 31.559
Total do passivo e do patrimônio líquido 532.044 356.212

Demonstrações Financeiras ref. aos exercícios sociais encerrados em 31/12/2018 e 2017 (Em milhares de reais)

Demonstração dos Fluxos de Caixa – Método Indireto

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2018 2017
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (28.853) 2.376
Ajustes por:
Imposto de renda e contribuição social correntes – –
Imposto de renda e contribuição social diferidos 16.334 (2.342)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 105 564
Atualização monetária de tributos a recuperar (64) (57)
Depreciação e amortização 10.188 5.489
Baixa de ativo imobilizado e intangível 453 4.620
Provisão para impairment de ativo imobilizado 950 –
Provisão para principal, multa e juros para riscos 188 (10)
Provisão para recuperação ambiental e juros 709 (3.687)
Juros de empréstimos e financiamentos 4.846 1.345
Juros sobre operação de mútuo 5.811 326
Despesas com pagamento baseado em ações 826 774
Indenização de seguro de lucro cessante não
recebida no exercício – (8.930)

Variações cambiais (869) 1.795
10.624 2.263

(Aumento) redução de ativos
Contas a receber 1.480 7.218
Estoques (27.192) (5.692)
Depósitos judiciais – 386
Tributos a recuperar (2.429) (3.884)
Despesas pagas antecipadamente (1.236) 402
Outros ativos 9.719 (1.320)
Aumento (redução) de passivos
Fornecedores (9.029) (2.093)
Salários, provisões e contribuições sociais 1.562 (442)
Impostos, taxas e contribuições a recolher 248 185
Adiantamento de clientes (28) (5.923)
Provisão para reabilitação ambiental – (82)
Provisão para riscos – (448)
Outras obrigações 1.989 (935)
Adiantamento para futuro aumento de capital (1.819) 1.819
Pagamento baseado em ações (2.459) (1.442)

(29.194) (12.251)
Caixa líq. gerado pelas atividades operacionais (18.570) (9.988)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Compra de ativo imobilizado (101.204) (136.819)
Compra de ativo intangível (2.977) (16.354)
Caixa utilizado nas atividades de investimento (104.181) (153.173)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Captação de empréstimos e financiamentos 20.000 94.787
Pagamento de empréstimos e juros (1.651) –
Captação de mútuo 131.070 16.375
Pagamento de mútuo (24.305) (5.294)
Aumento de capital 1.743 65.882
Caixa líq. gerado nas ativ. de financiamento 126.857 171.750
Aumento no caixa e equivalentes de caixa 4.106 8.589
Caixa e equivalentes de caixa início do exercício 9.107 518
Caixa e equivalentes de caixa final do exercício 13.213 9.107
Aumento líquido do caixa e equiv. de caixa 4.106 8.589

Demonstração dos Resultados Abrangentes

2018 2017
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (28.853) 2.376
Instr. financeiros derivativos –
Hedge accounting (27.133) 1.724

Ajuste de conversão para moeda de
apresentação 23.482 125

Efeitos de IRPJ e contribuição social 9.225 (586)
Resultado abrangente do exercício (23.279) 3.639

Fabiano José de Oliveira Costa
Diretor Presidente

Marcelo Pacheco de Mattos
Gerente Financeiro

Guilherme Carvalho de A.Vieira
Contador – CRC MG 107.569/0-7

As demonstrações financeiras completas e o parecer dos auditores independentes encontram-se na sede da sociedade

Demonstração do Resultado

2018 2017
Receita 141.769 59.443
Custo das vendas (123.384) (67.352)
Lucro (prejuízo) bruto 18.385 (7.909)
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas (20.968) (10.016)
Perda p/ redução ao valor recuper. de
contas a receber (105) (543)

Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 153 23.974
(20.920) 13.415

Resultado líquido antes das receitas
(despesas) financeiras líquidas (2.535) 5.506

Receitas financeiras 1.564 162
Despesas financeiras (13.101) (3.029)
Variações cambiais 1.553 (2.605)
Resultado financeiro (9.984) (5.472)
Resultaldo líquido antes dos impostos (12.519) 34
Imposto de renda e contribuição social corrente – –
Imposto de renda e contribuição social diferido (16.334) 2.342
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (28.853) 2.376
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EDITALDE CONVOCAÇÃO

O Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Alimentação de Varginha e Região
do Sul de Minas, convoca todos os Trabalhadores de sua base territorial, pertencente à
categoria pro)ssional das empresas: USINA MONTE ALEGRE LTDA, LACTALIS DO
BRASIL E ARMAZENS GERAIS LESTE DE MINAS, para participar das Assembleias
que acontecerãp nos dias: 26/04/2019, às 18.30 horas no INTERIOR DA USINA, no dia
27/04/19, às 11.30 hs. no pátio da LACTALIS DO BRASIL e no dia 29/04/19, às 18.00 hs,
no interior doARMAZENSGERAIS LESTEDEMINAS, para tratar da seguinte ordem do
dia: 1º - Instauração dos trabalhos com veri)cação de quórum; 2º - Leitura do presente Edital;
3º - Leitura, discussão, e aprovação daAta daAGE anterior; 4º - Discussão e deliberação da
Pauta de Reivindicações que após aprovada será encaminhada á EMPRESA e ao Sindicato
Patronal com vistas a celebração do ACORDO OU DA CONVENÇÃO COLETIVA DE
TRABALHO a vigorar a partir de 1º de Maio de 2019; 5º - Autorização à Diretoria do
Sindicato para )rmar Acordo ou a Convenção Coletiva de Trabalho e na inviabilidade,
poderes para instaurar Dissídio Coletivo junto ao Egrégio Tribunal Regional do Trabalho
da 3ª Região, deliberar sobre contribuição à entidade conforme legislação e Art. 8º da
Convenção 95 da Organização Internacional do Trabalho (OIT). Não havendo quorum em
primeira convocação, a Assembléia será realizada 30 minutos após, no mesmo local e data
com qualquer número de trabalhadores presentes, conforme dispositivo doArt. 859 da CLT.
O encerramento da presenteAssembleia só ocorrerá, com o término das negociações, por este
motivo, a mesma poderá ser convocada quantas vezes se )zerem necessário independente de
um novo Edital de Convocação. Varginha, 22 de abril de 2019. Osvaldo Teó)lo - Presidente.
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EDITAL DE INTIMAÇÃO

FERNANDO PEREIRA DO NASCIMENTO, O"cial do 1º Ofício de Registro de Imóveis da
Comarca de Belo Horizonte, situado na Rua Rio de Janeiro, 1611, Bairro de Lourdes, Belo Ho-
rizonte/MG, segundo as atribuições conferidas pelo art. 26 da Lei n° 9.514/97, faz saber a todos
quanto o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que "ca(m) INTIMADO(A/S)
ao(à/s) devedor(a/s) "duciante(s) Paulo Silva e Aparecida Conceição Neves Lisboa, para
satisfazer, no prazo de 15 (quinze) dias, as prestações vencidas e as que se vencerem até a
data do pagamento, os juros convencionais, as penalidades e os demais encargos contratuais,
os encargos legais, conforme planilha disponível na sede da serventia protocolizada sob o n°
472880, inclusive tributos, as contribuições condominiais imputáveis ao imóvel, além das des-
pesas de cobrança e de intimação, referente à Cédula de Crédito Bancário n° 429962327, ga-
rantida por ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA, "rmada com Itaú Unibanco S/A em 05/03/2013, regis-
trada nesta Serventia sob o R-7 da matrícula n° 10.932, do imóvel situado naRua Sagitário, n°.
81 / Apto. 502, Bairro Santa Lúcia, nesta cidade de Belo Horizonte/MG, com saldo devedor no
valor de R$754.888,81, em 16/04/2019. O pagamento deverá ser procedido diretamente ao(à)
credor(a) na agência bancária onde foi efetuado o contrato de "nanciamento, devendo o recibo
ser apresentado nesta Serventia. Poderá ainda o pagamento ser procedido diretamente na
sede da serventia, mediante cheque administrativo ou visado, nominal ao(à) credor(a) "duciá-
rio(a).Na oportunidade, "ca(m) V.Sa(s). cienti"cado(a/s) que o não
cumprimento das referidas obrigações, no prazo ora estipulado,
garante o direito de consolidação da propriedade do imóvel em fa-
vor do(a) Credor(a) Fiduciário(a) - Itaú Unibanco S/A - nos termos
do art. 26, § 7o da Lei 9.514/97.Belo Horizonte, 16 de abril de 2019.

INTIMA: PAULO SILVA E APARECIDA CONCEIÇÃO NEVES LISBOA

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1º OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE BELO HORIZONTE - MG

Fernando Pereira do Nascimento - Oficial Registrador

22 PRIMEIRO PLANO / 23 ABR 2019
HOJE EM D I A B E LO HOR I ZONTE



����� �������	 
�� ���������� 
����������� 
� ����� 
� �����	 �
���
���

��� � �����	 �� 
��
�
����
����� ���������� �� �������� ���������� �� ����� �������� ��� ������� ��
!����� "���� �� #���� �� #����� � ���!�##$ � �� ��%����� �� �����&�'�� �����
�( �������"���)���$ � �����*��)�� �� +�,(��� ��� -. �� �&��� �� /.01$ "� 0.2..
�����$ �� �%� ���� " ��3 �� 
�� ����$ �4 56-7$ 8��� -.0 � #����� 8�� 9���� ��
#��� :���*�� � � !�$ �� +������� �������$ �% "� 0.2-. �����$ ��� ;%��;%��
�<���� �� ��+����� �� ��$ +��� ����&������ ��&�� � �+����=�� ��� ������ ��=>��
����������� � ?��� ,��� �� ���� ���� ���� ���� �� �(���@��� A���� �� -030/3/.0B3

#��� :���*�� �$ // �� �&��� �� /.013
�� ��� �� 
�� �� 9������ ) 9������� �

PREFEITURAMUNICIPAL DE JAÍBA/MG – ProcessoAdm. de Licitação
Nº 016/2019 – Inexigibidade Nº 002/2019 - Credenciamento de Médicos
Nº 001/2019. EXTRATO DE CONTRATOS DE CREDENCIMENTO DE
MÉDICOS. Em cumprimento às disposições do Parágrafo Único, do
art. 61, da Lei 8.666/93, torna-se público a síntese dos Contratos para
Credenciamento de Pessoas Jurídicas na área da Saúde, com quinze
cláusulas cada um, celebrado entre a Prefeitura Municipal de Jaíba/
MG e as seguintes empresas: Daniel Nogueira Aguiar Eireli, sediada
em Montes Claros/MG, no valor de R$230.800,00 (Duzentos e trinta
mil e oitocentos reais); Hermogenes Bruno de Souza Canedo Eireli,
sediada em Manga/MG, no valor de R$230.800,00 (Duzentos e trinta mil
e oitocentos reais); Francisco Serapião da Silva Junior - ME, sediada
em Jaíba/MG, no valor de R$296.500,00 (duzentos e noventa e seis
mil e quinhentos reais); Data dos Contratos 04/04/2019; Vigência até
03/04/2020; Assinatura pela Contratante, Reginaldo Antonio da Silva -
Prefeito Municipal.

BAMAQ S/A
BANDEIRANTES MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

CNPJ 18.209.965/0001-54 - NIRE 31300043681
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Convidamos os Senhores Acionistas da Bamaq S/ABandeirantes Máquinas e Equipamentos
a se reunirem emAssembleia Geral Ordinária no dia 29 de Abril de 2019, às 08:00 horas, na
sede social, à Rodovia Fernão Dias BR 381, nº 2.111, Bairro Amazonas, no Município de
Contagem/MG, a fim de deliberarem sobre os temas: (i) Apreciação das contas dos
Administradores, exame, discussão e votação das demonstrações financeiras da Companhia
relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2018; (ii) Deliberação sobre a
proposta de destinação do resultado do exercício e ratificar os dividendos distribuídos no
exercício de 2018; (iii) Eleição dos membros do Conselho deAdministração da Companhia;
(iv) Fixação da remuneração global mensal da administração para o exercício social de 2019.
Avisos: 1. Os acionistas presentes à assembleia deverão provar sua qualidade através da
apresentação de documento hábil de sua identidade. 2. Somente serão admitidos a participar
e votar na assembleia, os acionistas cujas ações tenham sido transferidas e registradas no
livro próprio da companhia, cinco (5) dias antes da primeira convocação. 3. O percentual
mínimo de participação no capital social votante, necessário à requisição do sistema de
voto múltiplo é 9% (nove por cento). 4. Nos termos da Lei 6.404/76, encontram-se à
disposição dos acionistas, na sede da companhia toda documentação pertinente a matéria
a ser deliberada na assembleia geral ordinária. Contagem/MG, 16 de Abril de 2019.

Gilberto deAndrade Faria Júnior
Presidente do Conselho de Administração

PREFEITURAMUNICIPAL DE JAÍBA/MG – EXTRATO DEADITIVO DE
CONTRATO - Processo Adm. de Licitação Nº 0125/2017 – Tomada
de Preços Nº 003/2017. Em cumprimento às disposições do Parágrafo
Único, do art. 61, da Lei 8.666/93, torna-se público a síntese do Extrato
de Aditivo de Contrato Adm. de Execução de Obras de Pavimentação
Asfaltica em TSD, do Bairro Centro Comunitário - Jaíba/MG, com
dezesseis cláusulas, celebrado entre a Prefeitura Municipal de Jaíba/MG
e a seguinte empresa: VITAL NORTE CONSTRUTORA, SERVIÇOS E
LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS LTDA – EPP, CNPJ 18.603.117/0001-
25, de Jaíba/MG; Com Objeto: Contratação de Empresa para Execução
de Obras de Pavimentação Asfaltica em TSD, do Centro Comunitário
- Jaíba/MG – Aumento de quantitativo em 8,737%, no valor de
R$23.161,76 (Vinte e três mil cento e sessenta e um reais e setenta
e seis centavos), e o Reequilibrio Financeiro em 6,188%, no valor de
R$16.404,86 (Dezesseis mil quatrocentos e quatro reais e oitenta e seis
centavos); Data do Aditivo: 02/04/2019; Assinatura: pela Contratante
Reginaldo Antonio da Silva - Prefeito Municipal.

PREFEITURAMUNICIPALDE BERILO/MG

Torna público, para conhecimento de quantos possam se interessar, que
fará realizar Licitação na modalidade, PREGÃO PRESENCIAL Nº
09/2019 do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO, destinado à aquisição
de equipamentos/materiais médico hospitalar mediante proposta
fundo a fundo FNS/FMS nº 11461.867000/1170-01 para provimentos
das atividades do Hospital Municipal Nossa Senhora dos Pobres
da Cidade de Berilo/MG. A realização do certame ocorrerá no dia
15/05/2019 as 09h00min. O Edital se encontra disponível no endereço
eletrônico: licitacao@berilo.mg.gov.br e no de Setor Compras e
Licitações na sede da Prefeitura Municipal na Praça Dr. Antônio Carlos,
85 - Centro, Berilo/MG, mesmo local em que se realizará o certame.

LAZARO PEREIRA NEVES

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABIRA-MG

AVISO DE LICITAÇÃO
O município de Itabira torna público que fará realizar PREGÃO NA
FORMA ELETRÔNICA PMI/SMA/SUMAP/DICOM Nº 017/2019,
PROCESSO 046/2019, cujo objeto consiste no Registro de preços,
por item, para eventual aquisição de colchão, toalha, edredom,
artigos para vestuário e fralda descartável para uso adulto, para
atender as Secretarias Municipais de Saúde e Assistência Social
de Itabira/MG, conforme quantidades e especi5cações constantes
no Anexo I - Termo de Referência – do Edital com vigência de 12
(doze) meses. A data limite para recebimento e abertura das propostas
será dia 06/05/2019 às 08 horas e o início da disputa do pregão dar-se-á
no dia 06/05/2019 às 09 horas. O Edital encontra-se à disposição dos
interessados no site www.licitacoes-e.com.br a partir do dia 23/04/2019
e na Diretoria de Compras, 2º andar da Prefeitura, naAvenida Carlos de
Paula Andrade nº 135 – Centro – Itabira/MG – Telefone (31) 3839-2200
– 3839-2118, de 2ª a 6ª feira, no horário de 12 às 18 horas.

Itabira, 22 de abril de 2019.

Maria Regina Silva Oliveira Camilo
Secretária Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE
SÃO JOÃO BATISTA DO GLÓRIA/MG

Pregão Presencial nº 022/2019 - Procedimento Licitatório nº 310/2019
Alteração de data da sessão: Em razão de alteração no edital, fica alterada

a data da sessão para o dia 07/05/2019 às 08:00hs. Objeto: “Registro
de Preços para futura aquisição de Gasolina Comum para uso no
abastecimento de veículos constantes da frota municipal de São
João Batista do Glória/MG”. O Edital poderá ser retirado pelo site:

www.gloria.mg.gov.br ou retirado na sede da Prefeitura Municipal.

Informações pelo telefax (35) 3524-0908.

São João Batista do Glória/MG, 22/04/2019

Laila Cristina Pereira/Pregoeira

MUNICÍPIO DE MALACACHETA/MG
AVISO DE LICITAÇÃO-O MUNICÍPIO DE MALACACHETA/MG, ATRAVÉS DO
PREFEITO MUNICIPAL, TORNA PUBLICO ABERTURA DO PROCESSO
LICITATÓRIO 015/19, PREGÃO PRESENCIAL Nº0011/19, TIPO: MENOR
PREÇO UNITÁRIO,OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
AQUISIÇÃO DE PEÇAS DE VEICULOS DIVERSAS , PARA ATENDER A
FROTA MUNICIPAL, DESTE MUNICIPIO. A ABERTURA DO PROCESSO
SERÁ DIA 06/05/19 ÀS 08:00MIN, NA SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL,
PRAÇA MONS. JORGE LOPES DE OLIVEIRA, Nº 130-CEP:39.690-000. O
EDITAL PODERÁ SER LIDO NA ÍNTEGRA E ADQUIRIDO ATRAVÉS DO
EMAIL:licitar8666@hotmail.com ou, FONE: (33) 3514-1629.MALAC. 22/04/2019.

BALANÇO PATRIMONIAL - (Em R$ 1)

As notas explicativas integram as Demonstrações Contábeis

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO
(Em R$ 1)

As notas explicativas integram as Demonstrações Contábeis

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
(Em R$ 1 )

As notas explicativas integram as Demonstrações Contábeis

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO
PATRIMÔNIO LÍQUIDO - (Em R$ 1)

As notas explicativas integram as Demonstrações Contábeis

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018

DASA - DESTILARIA DE

ÁLCOOL SERRA DOS

AIMORÉS S/A
CNPJ 18.054.379/0001-88

RELATÓRIO DA DIRETORIA
Senhores Acionistas, em cuprimento às disposições legais e estatu-
tárias, apresentamos a V.Sas. o Balanço Patrimonial e demais De-
monstrações Finaceiras do Exercício Social encerrado em 31.12.2018.
Colocamo-nos à disposição de V.Sas., para quaisquer outros esclareci-
mentos que julgarem necessários.

Serra dos Aimorés, (MG). A Diretoria.

Exercício (ndo em
ATIVO 31.12.18 31.12.17
CIRCULANTE
Caixa e bancos - Conta movimento 1.955.290 1.985.041
Duplicatas a receber 3.023.962 2.177.122
Estoques (Nota 4) 17.576.307 2.842.456
Adiantamentos a fornecedores de cana 17.602.419 19.504.914
Impostos a recuperar 27.968 1.834.235
Outros créditos 381.637 -

40.567.583 28.343.768
NÃO CIRCULANTE
Realizável a Longo Prazo
Impostos a recuperar (Nota 5) 4.078.721 4.078.721
Empréstimos compulsórios 48.868 48.868
Investimentos - CTN (PESA) 2.060.926 1.932.963
Depósitos judiciais 47.566 52.613

6.236.081 6.113.165
Investimentos 44 44
Imobilizado (Nota 6) 41.045.948 49.241.244

47.282.073 55.354.453

TOTALDOATIVO 87.849.656 83.698.221

Exercício (ndo em
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 31.12.18 31.12.17
PASSIVO CIRCULANTE
Fornecedores de materiais e serviços 15.465.627 15.530.227
Fornecedores de cana 11.832.816 10.247.557
Corte de cana a pagar 1.922.094 659.491
Empréstimos e *nanciamentos (Nota 7) 9.211.879 8.753.178
Obrigações tributárias (Nota 8) 4.684.881 5.938.430
Obrigações sociais 1.678.779 5.338.478
Adiantamentos de clientes 2.821.891 2.821.891
Outras obrigações 670.107 373.847

48.288.074 49.663.099
PASSIVO NÃO CIRCULANTE
Empréstimos e *nanciamentos (Nota 7) 15.993.218 16.240.656
Obrigações tributárias (Nota 8) 716.056 1.834.494
Provisão para contingências (Nota 09) 2.199.351 605.671

18.908.625 18.680.821
67.196.699 68.343.920

PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social (Nota 10) 40.367.148 39.966.768
Prejuízos acumulados (19.714.191) (24.612.467)

20.652.957 15.354.301
TOTALDO PASSIVO E
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 87.849.656 83.698.221

Exercício (ndo em
31.12.18 31.12.17

RECEITABRUTA
Venda de produtos 64.447.672 48.095.764
Receita de Serviços 120.585 -

64.568.257 48.095.764
DEDUÇÕES DARECEITA
Impostos incidentes e vendas canceladas (10.349.611) (7.563.707)

(10.349.611) (7.563.707)
RECEITA LÍQUIDA 54.218.646 40.532.057
CUSTO DOS PRODUTOS E SERVIÇOS(44.975.824) (32.130.740)
LUCRO BRUTO 9.242.822 8.401.317
RECEITAS (DESP.) OPERACIONAIS
Administrativas (8.443.462) (6.045.507)
Tributárias (579.792) (943.524)
Despesas *nanceiras (3.349.666) (2.523.856)
Receitas *nanceiras 590.968 510.495
Variações monetárias passivas (798.503) (203.713)
Outras receitas operacionais 3.444.609 814.467

(9.135.846) (8.391.638)
LUCRO DO EXERCÍCIO 106.976 9.679
LUCRO PORAÇÃO - R$ 0,0043 0,0004

Exercício (ndo em
31.12.18 31.12.17

ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro líquido 106.976 9.679
Ajustes por:
Depreciações 8.891.783 5.072.767
Compensação de prejuízo - PERT 4.791.301 -
Valor do investimento baixado - 147.328
Valor líquido de imobilizado baixado 74.726 227.652
Lucro líquido ajustado 13.864.786 5.457.426
Redução (Aumento) de Ativos
Duplicatas a receber (846.840) 245.364
Estoques (14.733.851) (618.532)
Adiantamentos a fornecedores de cana 1.902.495 10.453.428
Adiantamentos diversos - 1.029.203
Impostos a recuperar 1.806.267 7.093.846
Investimentos - CTN (PESA) (127.963) (175.015)
Depósitos judiciais (5.047) 526.882
Outros investimentos - 60.262
Outros créditos (381.637) 15.050
Aumento (Redução) de Passivos
Fornecedores de materiais e serviços (64.600) (642.118)
Fornecedores de cana 1.585.259 (17.209.386)
Corte de cana a pagar 1.262.603 (867.925)
Obrigações sociais (3.659.699) 386.978
Obrigações tributárias (2.371.987) (9.166.130)
Adiantamento de clientes - (698.555)
Outras obrigações 296.260 (675.580)
Provisão para contingências 1.593.680 (2.525.622)
Caixa gerado(aplicado) nas Atividades
Operacionais 119.726 (7.310.424)

ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Aquisição de imobilizado (761.120) (831.207)
Caixa aplicado nas Ativ. Investimento (761.120) (831.207)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Integralização de capital 400.380 11.750.000
Aumento (Redução) em empréstimos e
*nanciamentos 211.263 (1.641.951)

Caixa gerado nas Ativ. Financiamento 611.643 10.108.049
AUMENTO (REDUÇÃO) DE CAIXA
E EQUIVALENTES

(29.751) 1.966.418

Caixa e Equival. no início do exercício 1.985.041 18.623
Caixa e Equivalentes ao *nal do exercício 1.955.290 1.985.041
Aumento (Redução) (29.751) 1.966.418

1. CONTEXTO OPERACIONAL - A Sociedade tem como ativi-
dade preponderante a agroindústria destinada à fabricação de álcool
e açúcar, podendo se dedicar a atividades correlatas, adequadas ao
parque fabril e interesses sociais.
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁ-
BEIS - As Demonstrações Contábeis são elaboradas com base em
registros permanentes, de acordo com a Lei 6.404/76 das Sociedades
por Ações com as alterações introduzidas pelas Leis n.º. 11.638/07 e
11.941/09, as quais tiveram como principal objetivo atualizar a legis-
lação societária brasileira para possibilitar o processo de convergência
das Práticas Contábeis Adotadas no Brasil com aquelas constantes nas
Normas Internacionais de Contabilidade.
3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS - a. adoção do Regi-
me de Competência para o registro contábil das operações; b. os ativos
e passivos vencíveis até o término do exercício seguinte estão classi-
*cados como circulante e os excedentes como não circulante; c. as
aplicações *nanceiras são registradas ao custo de aquisição, acrescido
dos rendimentos auferidos até a data das Demonstrações Contábeis;
d. os direitos e as obrigações legais ou contratualmente sujeitos a atu-
alização monetária ou encargos *nanceiros são atualizados até a data
das Demonstrações Contábeis; e. as férias vencidas e proporcionais
e seus respectivos encargos são provisionados segundo o Regime de
Competência; e f. a preparação das Demonstrações Contábeis requer
que a Administração, em determinadas situações, efetue estimativas e
adote premissas, no seu melhor julgamento, que afetam os montantes
apresentados de ativos, passivos, receitas, custos e despesas. Os valo-
res reais podem, eventualmente, divergir daqueles estimados.
4. ESTOQUES - Os estoques de Produtos Acabados são valorizados
pelo critério *scal à base de 70% do maior preço de venda no exer-
cício. Os estoques de Almoxarifado são avaliados ao custo médio de
aquisição, inferior ao valor de reposição. Estão assim representados:

Exercício (ndo em
31.12.18 31.12.17

▪ Produtos acabados 15.921.627 1.004.801
▪ Almoxarifado geral 1.654.680 1.837.655
Total - R$ 1 17.576.307 2.842.456

5. IMPOSTOS A RECUPERAR DE LONGO PRAZO - São
decorrentes de créditos de ICMS relacionados com os bens do Ativo
Imobilizado e de pagamentos do Re*s à razão de 1,2% do faturamen-
to bruto, que a Administração da Sociedade entende ser passível de
recuperação.
6. IMOBILIZADO - a. OAtivo Imobilizado é demonstrado ao cus-
to de aquisição reavaliado a valor de mercado em agosto de 2007.
As depreciações são calculadas pelo método linear, observando-se as
taxas que levam em conta a vida útil econômica dos bens, segundo
parâmetros estabelecidos pela legislação tributária. Pode ser assim
demonstrado:

Taxa (%) anual
de depreciação

Exercício *ndo em
31.12.18 31.12.17

▪ Fazendas (Terras) - 957.296 957.296
▪Móveis e utensílios 10 1.406.598 1.401.657
▪Máquinas, equip. e
instal. industriais

10 236.633.167 235.948.682

▪ Veículos e máquinas 20 13.389.485 13.382.484
▪ Arrendamento Mer-
cantil - Veículos

20 1.198.339 1.198.339

Subtotal 253.584.885 252.888.458
▪ Depreciação acumul. (212.538.937) (203.647.214)
Total – R$ 1 41.045.948 49.241.244

b. Em 2018, aAdministração adotou medidas para revisar o valor con-
tábil dos seusAtivos, não tendo sido necessária a redução dos mesmos

aos valores recuperáveis.
7. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS - Podem ser assim
resumidos:

Exercício (ndo em
31.12.18 31.12.17

Circulante
Não circu-
lante Circulante

Não circu-
lante

Instituições Finan-
ceiras
▪ Custeio agrícola 173.868 7.913.863 173.868 7.454.966
▪ Ativo imobilizado 2.224.400 - 2.083.568 -
▪ Capital de giro 6.813.611 8.079.355 6.495.742 8.785.690
Total - R$1 9.211.879 15.993.218 8.753.178 16.240.656

O *nanciamento do CusteioAgrícola é constituído de verbas liberadas
pelo Pro-álcool, através do Banco do Brasil S/A, cujo vencimento *nal
estende-se até dezembro de 2020.Os *nanciamentos para aquisição de
imobilizado na modalidade FINAME e para capital de giro foram
contratados às taxas usuais de mercado e tendo como garantias avais
dos Diretores, penhor rotativo de recebíveis, estoques de produtos e
bens do Imobilizado. Os vencimentos estendem-se até maio de 2023.
8. OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS - A Sociedade aderiu ao PERT
- Programa Especial de Regularização Tributária regulamentado pela
Lei nº 13.496/17, com o objetivo de regularizar os débitos relativos a
tributos administrados pela Receita Federal do Brasil e Procuradoria
Geral da Fazenda. Foi efetuado o pagamento de 5% da dívida à vista
e o restante foi amortizado com prejuízo *scal e base de cálculo nega-
tiva do IRFJ e CSLL, exceto demais débitos da Procuradoria Geral da
Fazenda Nacional, aguardando abatimento dos créditos com prejuízo
*scal-base de cálculo negativa.
9. PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS - ASociedade respon-
de por processos tributários, administrativos, ambientais, judiciais e
trabalhistas. AAdministração entende que os valores já provisionados
são su*cientes para cobrir possíveis perdas que possam advir dessas
lides.
10. CAPITAL SOCIAL - O Capital social de R$40.367.148, está
representado por 24.684.082 ações ordinárias nominativas, sem va-
lor nominal, subscritas e integralizadas. Em 13.01.17, foi realizada
Assembleia Geral Extraordinária que aprovou o aumento do capital
social da Sociedade, no valor de R$23.500 mil. Até 31.12.18, já havia
sido integralizado o montante de R$ 12.150 mil.
11. INCENTIVOS FISCAIS - Em razão de aplicação de recursos na
modernização de seu parque industrial em área incentivada pela extin-
ta Sudene, vinculada à produção de álcool etílico hidratado carburante
e álcool etílico anidro carburante, a Sociedade, nos termos das Leis nº
4.239/63, 9.532/97 e alterações posteriores, obteve do Ministério da
Integração Nacional o direito à redução do IRPJ em 75%, com início
no ano-calendário de 2003 e término em 2024.
12. COBERTURADE SEGUROS - AAdministração considera que
os seguros contratados são su*cientes para acobertar integralmente os
ativos da Sociedade, bem como cobrir eventuais acidentes com invali-
dez/óbitos de empregados.As premissas de riscos adotadas, dada a sua
natureza, não fazem parte do escopo da auditoria das Demonstrações
Contábeis; consequentemente, não foram examinadas pelos nossos
auditores independentes.

DIRETORIAEXECUTIVA
DÉLIO NUNES ROCHA
Diretor Presidente

MILENA SILVAROCHAMARTINS
Diretora Administrativo-Financeiro
CONTADORARESPONSÁVEL

NEUZADAS VIRGENS LEAL - CRCMG – 092.817/0

RELATÓRIO DOSAUDITORES INDEPENDENTES
SOBREAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Administradores e Acionistas da DASA – DESTILARIA DE
ÁLCOOL SERRADOSAIMORÉS S.A.
Serra dos Aimorés –MG
1. Opinião com ressalva - Examinamos as demonstrações contábeis
da DASA - DESTILARIA DE ÁLCOOL SERRA DOS AIMORÉS
S.A., que compreendem o balanço patrimonial levantado em 31 de
dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, das
mutações do patrimônio líquido e dos Zuxos de caixa do exercício
*ndo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas
que incluem o resumo das principais práticas contábeis adotadas. Em
nossa opinião, exceto pelo contido no tópico adiante, as demonstra-
ções contábeis acima referidas representam adequadamente, em todos
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e *nanceira da DASA -
DESTILARIADEÁLCOOLSERRADOSAIMORÉS S.A., em 31 de
dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os seus Zuxos
de caixa do exercício *ndo naquela data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil.
2. Base para opinião com ressalva -Nossa auditoria foi conduzida de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria e nos-
sas responsabilidades, em cumprimento a tais normas, estão descritas
no tópico 6 adiante. Somos independentes em relação à Sociedade, de
acordo com os princípios previstos no Código de Ética Pro*ssional
do Contador e nas normas pro*ssionais emitidas pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que as evidências
de auditoria obtidas são su*cientes e apropriadas para fundamentar
nossa opinião com ressalva, pelo exposto a seguir: A Sociedade ava-
lia o estoque de produtos acabados pelo critério estabelecido na nota
explicativa nº 4, em razão de não possuir sistema de apuração de cus-
to integrado com a Contabilidade, o que torna impraticável aferir a
razoabilidade desse procedimento frente ao requerido pelas práticas
contábeis, no que concerne ao custo dos produtos vendidos em 2018.
3. Ênfases - a) A Sociedade responde por processos tributários, admi-
nistrativos, ambientais, judiciais e trabalhistas, conforme mencionado
na nota explicativa nº 09. Os desfechos dessas questões e seus eventu-
ais efeitos sobre as demonstrações contábeis ora apresentadas não são,
no momento, passíveis de mensuração. AAdministração entende que
os valores já provisionados são su*cientes para cobrir possíveis perdas
que possam advir dessas lides, entendimento que, todavia, somente
poderá ser corroborado quando do desfecho dos processos. b)ASocie-
dade possui expressivo prejuízo acumulado e apresenta, na posição de
31 de dezembro de 2018, elevado capital de giro negativo, evidencian-
do a necessidade imperiosa da geração de lucros futuros e/ou aporte
de novos recursos, notadamente de seus Acionistas, como medidas de
reequilíbrio operacional e sucesso do empreendimento, pressuposto
no qual foram elaboradas as presentes demonstrações contábeis.
4. Auditoria do exercício anterior - As demonstrações contábeis do
exercício *ndo em 31 de dezembro de 2017, ora apresentadas para *ns
de comparação, foram por nós examinadas e nosso relatório sobre as
mesmas, datado de 10 de abril de 2018, conteve ressalva idêntica à ci-
tada no tópico 2, bem como enfatizou os mesmos assuntos abordados
no tópico anterior.
5. Responsabilidades da Administração e da Governança - AAd-
ministração é responsável pela elaboração e adequada apresentação
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis li-

vres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude
ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração
é responsável pela avaliação da capacidade da Sociedade continuar
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na
elaboração dessas demonstrações, a não ser que ela pretenda cessar
suas operações, ou não tenha alternativa realista para evitar o encer-
ramento das operações.
6. Responsabilidades do Auditor - Nossos objetivos são obter se-
gurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro, e expressar opinião sobre as mesmas. Se-
gurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia
de que a auditoria, realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais aplicáveis, sempre detecta eventuais distorções relevan-
tes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto,
possam inZuenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções contábeis. Como parte da auditoria, realizada de acordo com as
normas brasileiras e internacionais aplicáveis, exercemos julgamento
pro*ssional e mantivemos ceticismo pro*ssional ao longo dos traba-
lhos. Além disso: a. Identi*camos e avaliamos os riscos de distorção
relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidências
de auditoria apropriadas e su*cientes para fundamentar nossa opinião.
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsi*cação, omissão
ou representações falsas intencionais; b. Obtivemos entendimento
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos técnicos apropriados às circunstâncias, mas não com
o objetivo de expressar opinião sobre a e*cácia dos controles inter-
nos da Sociedade; c. Avaliamos a adequação das políticas contábeis
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas
divulgações feitas pela Administração; d. Avaliamos a apresentação
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive
as divulgações e se elas representam as correspondentes transações
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela Governança a
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado dos exames, da
época das visitas e das constatações relevantes de auditoria, inclusi-
ve as eventuais de*ciências signi*cativas nos controles internos que
identi*camos durante nossos trabalhos. Belo Horizonte, 18 de feve-
reiro de 2019.

FERNANDOMOTTA&ASSOCIADOS
Auditores Independentes - CRCMG - 757

Nilton José Ribeiro Ivo de Almeida Motta
Contador CRCMG – 43.491 Contador CRCMG – 38.018

Lucros
Capital (Prejuízos)
social acumulados Total

Saldo em 31.12.15 28.216.768 (7.286.176) 20.930.592
Prejuízo do exercício - (17.335.970) (17.335.970)
Saldo em 31.12.16 28.216.768 (24.622.146) 3.594.622
Integralização de capital 11.750.000 - 11.750.000
Lucro do exercício - 9.679 9.679
Saldo em 31.12.17 39.966.768 (24.612.467) 15.354.301

PREFEITURA DO MUNICÍPIO
DE VARGINHA-MG

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 047/2019

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2019 - AVISO

O Município de Varginha (M.G.), através do Prefeito Municipal,

Sr. Antônio Silva, torna público que por motivos de alterações no

texto editalício, os procedimentos relativos à Licitação – Tomada

de Preços nº 002/2019, cujo objeto constitui-se na contratação

de serviços técnicos pro-ssionais especializados, incluindo

fornecimento de mão de obra, materiais e disponibilização de

equipamentos necessários para elaboração de levantamentos

técnicos e elaboração de Projetos de Segurança e Combate a

Incêndio e Pânico das Escolas Municipais e CEMEI’s, restou

redesignada a data de 13/05/2019 às 14h00 (quatorze horas) para

a sessão pública, com o protocolo dos Envelopes de Habilitação e

Propostas, até às 13h30min (treze horas e trinta minutos) junto ao

Departamento de Suprimentos do Município de Varginha, sito na Rua

Júlio Paulo Marcelini, nº 50 – Vila Paiva / Varginha-M.G.

Varginha(M.G.), 22 de abril de 2019.

Antônio Silva - Prefeito Municipal
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LATICÍNIOS PORTOALEGRE INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A. - CNPJ/MF: 60.301.334/0001-03

Controladora Consolidado
Ativo 2018 2017 2018 2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 64.038 96.074 71.737 99.066
Contas a receber de clientes 74.561 61.928 74.418 61.781
Estoques 74.257 52.883 78.270 53.027
Tributos a recuperar 42.011 52.190 44.735 52.334
Adiantamentos a fornecedores 1.496 1.078 1.621 1.125
Dividendos a receber 1.248
Outras contas a receber 1.882 3.236 1.985 3.300

259.493 267.389 272.766 270.633
Não circulante
Realizável a longo prazo
Depósitos judiciais 10.167 9.542 10.246 9.713
Tributos a recuperar 1.689 1.388 1.689 1.388
Imposto de renda e
contribuição social diferidos 11.326 8.338 10.935 8.338
Outras contas a receber 424

23.182 19.268 23.294 19.439
Investimentos 18.147 3.564
Intangível 1.655 859 5.755 859
Imobilizado 264.765 245.311 276.376 245.394

307.749 269.002 305.425 265.692

Total do ativo 567.242 536.391 578.191 536.325

Balanços Patrimoniais - Exercícios 2ndos em 31 de dezembro de 2018 e de 2017 - (Em milhares de Reais)

Demonstração do resultado -
Exercícios 2ndos em 31 de dezembro

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Controladora Consolidado
Passivo 2018 2017 2018 2017
Circulante
Fornecedores 49.258 42.017 48.888 40.915
Empréstimos e *nanciamentos 37.363 53.299 37.648 53.471
Salários e obrigações sociais 6.898 6.289 8.207 6.684
Imposto de renda e
contribuição social a pagar 132 3.310 2.260 3.534
Obrigações tributárias 2.604 2.697 2.765 2.749
Dividendos e juros sobre
o capital próprio a pagar 1.952 6.166 1.952 6.166
Outras contas a pagar 10.432 694 10.526 713

108.639 114.472 112.246 114.232
Não circulante
Empréstimos e *nanciamentos 42.175 47.358 42.247 47.377
Provisão para contingências 19.758 23.693 26.930 23.848
Outras contas a pagar 98

61.933 71.051 69.275 71.225
170.572 185.523 181.521 185.457

Patrimônio líquido
Capital social 344.637 344.637 344.637 344.637
Reservas de lucros 52.033 6.231 52.033 6.231

396.670 350.868 396.670 350.868
Total do passivo e
patrimônio líquido 567.242 536.391 578.191 536.325

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Receita 600.354 524.285 623.112 524.285
Custo das vendas (499.353)(422.060)(515.931)(422.060)
Lucro bruto 101.001 102.225 107.181 102.225
Despesas com vendas (37.697) (46.062) (36.857) (46.033)
Despesas administrativas (17.112) (12.838) (18.994) (13.155)
Resultado de
participações em investidas 6.451 (681)
Outras receitas (despesas),
líquidas (11.542) (976) (11.683) (1.010)
Lucro operacional 41.101 41.668 39.647 42.027
Despesas *nanceiras (4.646) (6.311) (5.180) (6.272)
Receitas *nanceiras 12.194 5.791 17.346 5.888
Resultado 2nanceiro 7.548 (520) 12.166 (384)
Lucro antes do imposto
de renda e da
contribuição social 48.649 41.148 51.813 41.643
Imposto de renda e
contribuição social (895) (10.164) (4.059) (10.659)
Lucro líquido do exercício 47.754 30.984 47.754 30.984
Quantidades de ações
em milhares 113.831 113.831
Lucro por ação 0,42 0,27

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Em milhares de reais

Reservas de lucro
Capital
social

Capital a
integralizar

Reserva
legal

Reserva de
incentivos 2scais

Reservas
de lucros

Lucros
acumulados Total

Em 1º de janeiro de 2017 80.400 726 13.650 94.776
Lucro líquido do exercício 30.984 30.984
Destinação do lucro líquido do exercício
Reserva legal 1.549 (1.549)
Subvenção para investimentos 4.767 (4.767)
Dividendos (6.166) (6.166)
Juros sobre o capital próprio (3.471) (3.471)
Reservas de lucros 28.681 (28.681)
Contribuições dos acionistas e distribuições aos acionistas
Aumento de capital com incorporação de ações de investida 4.245 4.245
Aumento de capital 308.492 (48.500) (3.770) (25.722) 230.500
Em 31 de dezembro de 2017 393.137 (48.500) 1.549 1.723 2.959 350.868
Lucro líquido do exercício 47.754 47.754
Destinação do lucro líquido do exercício
Reserva legal 2.388 (2.388)
Subvenção para investimentos 37.561 (37.561)
Dividendos (1.952) (1.952)
Reservas de lucros 5.853 (5.853)
Em 31 de dezembro de 2018 393.137 (48.500) 3.937 39.284 8.812 396.670

Demonstração dos Cuxos de caixas
Exercícios 2ndos em 31 de dezembro

Em milhares de reais

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Fluxos de caixa das
atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e
contribuição social 48.649 41.148 51.813 41.643

Ajustes de

Depreciação e amortização 17.827 12.639 20.990 13.709

Juros provisionados 4.378 5.732 4.378 5.732
Resultado na venda de
ativo imobilizado 3.203 687 574 560

Provisão para contingências (3.935) 1.830 3.084 1.985
Provisão para créditos
de liquidação duvidosa 103 553 667 553
Provisão para perda crédito
de impostos 9.871 9.871
Resultado de participações
em investidas (6.451) 681

73.645 63.270 91.377 64.182
Variações nos ativos
e passivos

Contas a receber de clientes (12.735) 6.922 (12.728) 7.572

Estoques (21.374) (6.810) (24.211) (7.003)

Tributos a recuperar 8 (11.958) 1.282 (12.090)
Adiantamentos a
fornecedores (418) 8.905 (193) 8.435

Outras contas a receber 1.353 (3.218) (2.923) (1.938)

Depósitos judiciais (625) (807) (555) (961)

Fornecedores 7.241 (312) 7.391 (1.727)

Salários e obrigações sociais 608 1.391 1.630 1.821

Obrigações tributárias (93) 533 (136) 571

Outras contas a pagar 1.739 (802) 1.501 (786)

Caixa gerado nas operações 49.349 57.114 62.435 58.076
Imposto de renda e
contribuição social pagos (7.062) (10.285) (9.846) (10.559)

Juros pagos (3.950) (5.550) (3.950) (5.625)
Caixa líquido gerado pelas
atividades operacionais 38.337 41.279 48.639 41.892
Fluxos de caixa das
atividades de investimentos

Compras de imobilizado (38.504)(203.944) (51.258)(203.944)
Recebimento pela venda
de imobilizado 138 192 1427 700

Compras de intangível (1.158) (437) (1.159) (436)
Aporte de capital em
investidas (3.135)
Caixa pela incorporação
ou aquisição de investidas 6.564 2.344
Caixa líquido aplicado nas ativi-
dades de investimento (42.659)(204.189) (44.426)(201.336)
Fluxos de caixa das atividades de
2nanciamento

Aportes de capital 230.500 230.500
Valor recebido pela emissão
de debêntures 30.000 30.000

Obtenção de empréstimos 27.046 99.806 27.046 99.806

Pagamento de empréstimos (48.594) (97.414) (52.422) (97.888)
Dividendos, lucros e juros
sobre o capital próprio pagos (6.166) (5.139) (6.166) (5.139)
Caixa líquido gerado pelas
(aplicado nas) atividades
de 2nanciamento (27.714) 257.753 (31.542) 257.279
Aumento (redução) de caixa
e equivalentes de caixa, líquidos (32.036) 94.843 (27.329) 97.835
Caixa e equivalentes de
caixa no início do exercício 96.074 1.231 99.066 1.231
Caixa e equivalentes de
caixa no *nal do exercício 64.038 96.074 71.737 99.066
Aumento (redução) de caixa
e equivalentes de caixa,
líquidos (32.036) 94.843 (27.329) 97.835

Notas explicativas da administração às demonstrações 2nanceiras em 31
de dezembro de 2018

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1 Contexto operacional
A Laticínios Porto Alegre Indústria e Comércio S.A. (“Companhia” ou
“LPA”) é uma sociedade anônima de capital fechado com sede em Ponte
Nova/MG e dedica-se a fabricação, industrialização e comercialização de
laticínios, além da preparação de leite. Durante o exercício de 2017, a LPA
tranferiu 100% das ações da empresa ligada Transportadora Porto Alegre
S.A. (individualmente denominada “TPA”), dedicada a atividade de trans-
porte rodoviário de cargas em geral, exceto produtos perigosos e mudanças,
no âmbito municipal, estadual e internacional.
Em 1º de junho de 2018 foi adquirido pela LPA o Laticínio Grupiara S.A.
(individualmente denominado “LG” ou “Grupiara” e em conjunto com a
LPA e TPA, denominadas “Grupo”), companhia voltada a atividades lácteas
no Estado do Rio de Janeiro. O Grupo possui dez unidades entre sedes e
*liais localizadas em Minas Gerais, Espírito Santo e Rio de Janeiro, sendo
quatro fábricas, um centro de distribuição, quatro postos de captação de
leite e uma *lial de transporte. No dia 3 de julho de 2017, o Grupo suíço
Emmi adquiriu 40% do capital da LPA. O aporte tem como objetivo acelerar
o plano de expansão das atividades da LPA, além de contribuir com a troca
de expertises e tecnologia entre ambas. A emissão dessas demonstrações
*nanceiras foi autorizada pelo Conselho de Administração em 27 de mar-
ço de 2019. A versão completa dessas demonstrações *nanceiras junto ao
relatório dos auditores independentes se encontram disponíveis na sede da
Companhia.

2018 2017

Receita 82.722 64.299

Custo das vendas (73.045) (52.347)

Lucro bruto 9.677 11.952

Despesas administrativas (3.196) (3.903)

Outras receitas (despesas), líquidas (444) (136)

Lucro operacional 6.037 7.913

Despesas %nanceiras 2.081 (1.984)

Receitas %nanceiras 5.452 2.121

Resultado )nanceiro 7.533 137
Lucro antes do imposto de renda e
da contribuição social 13.570 8.050

Imposto de renda e contribuição social (4.668) (2.814)

Lucro líquido do exercício 8.902 5.236

Quantidades de ações em milhares 60 60

Lucro por ação – Em R$ 148,37 87,27

Demonstração do resultado
Exercícios )ndos em 31 de dezembro

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Notas explicativas da administração às demonstrações
)nanceiras em 31 de dezembro de 2018

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1 Contexto operacional

O Laticínios Grupiara S.A. (a “Companhia” ou “LG”) é uma sociedade

anônima de capital fechado com sede em Valença/RJ, e possui duas uni-

dades fabris, sendo uma a matriz e uma filial sediada no município de

Antônio Carlos/MG. O LG foi fundado em 20 de maio de 1986, e dedi-

ca-se a fabricação, a industrialização, comercialização de laticínios, e a

preparação de leite, e tem o principal mercado consumidor concentrado

no estado do Rio de Janeiro.

Em 1º de junho de 2018, a Laticínios Porto Alegre Indústria e Comércio

S.A. (a “Controladora” ou “LPA”) adquiriu 100% das ações do LG.

A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pelo Con-

selho de Administração em 15 de fevereiro de 2019.

A versão completa dessas demonstrações financeiras junto ao relatório

dos auditores independentes se encontram disponíveis na sede da Com-

panhia.

LATICÍNIO GRUPIARA S.A. - CNPJ: 30.989.826/0001-96
Relatório da Administração

ATIVO 2018 2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 2.559 2.874
Contas a receber de clientes 5.333 4.789
Estoques 3.785 2.896
Tributos a recuperar 2.724 5.687
Adiantamentos a fornecedores 56 350
Outras contas a receber 176 77

14.633 16.673
Não circulante
Intangível 5 9
Imobilizado 6.855 7.893

6.860 7.902

Total do ativo 21.493 24.575

Balanços Patrimoniais - Exercícios )ndos em 31 de dezembro de 2018 e de 2017 - (Em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios )ndos em 31 de dezembro de 2018 e 2017. - (Em milhares de reais)

PASSIVO 2018 2017
Circulante
Fornecedores 6.521 4.163
Empréstimos e %nanciamentos 187 269
Salários e obrigações sociais 913 644
Imposto de renda e contribuição social
a pagar 1.991 1.748
Obrigações tributárias 106 261
Outras contas a pagar 75 350
Dividendos a pagar 998 -

10.791 7.435
Não circulante
Empréstimos e %nanciamentos 73 11.517
Obrigações tributárias 96 240
Provisão para Contingências 53 -

222 11.757
11.013 19.192

Patrimônio líquido
Capital social 7.276 60
Reservas de lucros 2.994 4.638
Reserva legal 210 12
Ajuste de bens a valor de mercado - 673

10.480 5.383
Total do passivo e patrimônio líquido 21.493 24.575

Demonstração do Euxo de caixa
Exercícios )ndos em 31 de dezembro

Em milhares de reais

2018 2017
Fluxos de caixa das atividades
operacionais
Lucro antes do imposto de renda e
contribuição social 13.569 8.051

Ajustes de

Depreciação e amortização 644 1.002
Provisão para créditos de liquidação
duvidosa 564 -

Provisão para Contingências 53 -

Estorno da provisão de juros -7.983 -

6.847 9.053

Variações nos ativos e passivos

Contas a receber de clientes -1.108 -1.752

Estoques -889 932

Tributos a recuperar 2.963 115

Adiantamentos a fornecedores 294 -300

Outras contas a receber -99 -56

Fornecedores 2.358 447

Salários e obrigações sociais 269 -307

Obrigações tributárias -299 -111

Outras contas a pagar -273 125

Caixa gerado nas operações 10.063 8.146
Imposto de renda e contribuição social
compensados -4.426 -1.066
Caixa líquido gerado pelas atividades
operacionais 5.637 7.080
Fluxos de caixa das atividades de
investimentos
Movimentação líquida do ativo
imobilizado 394 -1.084

Movimentação líquida do ativo intangível 4 -9
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
atividades de investimento 398 -1093
Fluxos de caixa das atividades de
)nanciamento
Movimentação líquida de empréstimos
e %nanciamentos -3.544 -1.433

Ajuste de bens a valor de mercado -674 -
Dividendos, lucros e juros sobre o
capital próprio pagos -2.133 -1.805
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
atividades de )nanciamento -6.350 -3.238
Aumento (redução) de caixa e
equivalentes de caixa, líquidos -315 2.749
Caixa e equivalentes de caixa
no início do exercício 2.874 125
Caixa e equivalentes de caixa
no %nal do exercício 2.559 2.874
Aumento (redução) de caixa e
equivalentes de caixa, líquidos -315 2.749

Capital
social

Reserva
de Lucros

Reserva
legal

Ajuste de bens a
valor de mercado Total

Em 31 de dezembro de 2016 60 1.207 12 673 1.952
Lucro líquido do exercício - 5.236 - - 5.236
Contribuições dos acionistas e distribuições aos acionistas
Distribuição - (1.805) - - (1.805)
Em 31 de dezembro de 2017 60 4.638 12 673 5.383
Lucro líquido do exercício - 8.902 - - 8.902
Contribuições dos acionistas - (210) 210 - 0
Distribuições aos acionistas - (998) - - (998)
Ajuste Bens a valor de mercado - - - (673) (673)
Distribuição de lucros - (2.133) - - (2.133)
Aumento de capital 7.216 (7.204) (12) - 0
Em 31 de dezembro de 2018 7.276 2.994 210 - 10.480

PREFEITURA MUNICIPAL

DE NOVA LIMA-MG

AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Presencial
Registro de Preço - nº 069/2019

O Município de Nova Lima torna
público, que fará realizar o Pregão
Presencial Registro de Preço - nº
069/2019. Objeto: Contratação de
empresa especializada para presta-
ção de serviço de montagem, des-
montagem, transporte e armazena-
mento de barracas e Wind Banner,
e conexão do sistema de iluminação
(caso necessário). Data de realiza-
ção 08/05/2019 às 09:00 h. O edi-
tal poderá ser retirado no site www.
novalima.mg.gov.br, em Portal da
Transparência/Publicações.

Nova Lima, 22 de abril de 2019.

A Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAOBIM/MG

AVISO DE CREDENCIAMENTO

CREDENCIAMENTO Nº. 001/2019

O Município de Itaobim/MG - torna público que realizará o Credenciamento de
clínicas e/ou consultórios médicos para prestação de serviços de consultas médicas
especializadas. Abertura dos envelopes dar-se-á no dia: 08/05/2019, às 08h30min.
As cópias do Edital nº. 019/2019 - Credenciamento nº. 001/2019 - PAL Nº. 025/
2019, esclarecimentos e informações poderão ser obtidos no Departamento
Municipal de Compras e Licitação - Rua Belo Horizonte, 360, Centro, CEP:
39.625-000 - Itaobim/MG, Fone: (33) 3734-1157, E-mail:
licitacao@itaobim.mg.gov.br, edital disponível no site: www.itaobim.mg.gov.br.

Robson José Chaves - Pregoeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE
FRANCISCO DUMONT/MG

A Câmara Municipal de Francisco Dumont
torna público que fará realizar no dia 07/
05/2019, às 09:00 horas, o Prc Licitatório
nº 04/2019, Pregão Presencial nº 02/2019,
para contratação de assessoria contábil
para atender a esta câmara. O edital
completo está disponível à Pç da Matriz,
285 - Centro - nesta cidade. Euclides Nunes
Azevedo Filho - Presidente da Câmara
Municipal de Francisco Dumont.

CÂMARA MUNICIPAL DE
PEDRA DO INDAIÁ

AVISO DE LICITAÇÃO
A Câmara Municipal de Pedra do Indaiá
comunica que irá realizar Procedimento
licitatório nº 003/2019 modalidade
Pregão 003/2019 que tem por objeto a
seleção de melhor proposta para
aquisição e instalação de persianas de
acordo com as espec ificações e demais
condições constantes neste edital e seus
anexos. Entrega dos envelopes: Até às
09:00 horas do dia 06 de maio de 2019.
Informações: Av. 1º de março 891 -
Centro - Pedra do Indaiá - Fone (37) 3344-
1455 de 08:00 às 12:00 ou pelo e-mail:
camaraindaia@bol.com.br - Pedra do
Indaiá, 17 de abril de 2019. Riane Oliveira
da Silva - Pregoeira.
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PREFEITURAMUNICIPALDE

RIO PARDO DE MINAS/MG
Aviso de Licitação

Processo nº 048/2019

Pregão Sistema

Registro de Preço nº 035//2019

Objeto: Registro de preço para

futura e eventual aquisição de pneus

destinados a manutenção da frota

de veículos deste município, com

entrega dos envelopes até as 08:00:00

horas do dia 07/05/2019. Maiores

informações pelo telefone (038)

3824-1356 – ou através do e-mail

licitação@riopardo.mg.gov.br ou

ainda na sede da Prefeitura Municipal

de Rio Pardo de Minas.

22/04/2019

Marcus Vinicius de Almeida Ramos

Prefeito Municipal.

MATERNIDADE OCTAVIANO

NEVES S/A

CNPJ17.272.568/0001-64.

NIRE 3130003955-2.

Aviso De Disponibilidade Dos
Documentos Da Administração.
Ficam os acionistas da
Maternidade Octaviano Neves S/
A (“Companhia”) avisados que os
documentos elencados no art.
133 da Lei nº 6.404/76 referentes
ao exercício social findo em 31
de dezembro de 2018 encontrar-
se-ãoà disposição dos acionistas,
na sede da Companhia (Rua
Ceará nº 186, Sta. Efigênia, BH/
MG), em 29 de março de 2019 a
partir das 14 horas, podendo ser
acessados de segunda a sexta-
feira em horário comercial.
Wander Moreira Soares. Diretor
Presidente.

SEMPER S/A - SERVIÇO MÉDICO PERMANENTE
CNPJ/MF: 17.312.976/0001-00 - NIRE: 31300056066

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os Srs. Acionistas do Semper S/A - Serviço Médico Permanente para a
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a se realizar no dia 30 de Abril de 2019, às
19:00 horas Excepcionalmente no "Automóvel Clube Minas Gerais" na Av. Afonso Pena,
1.394, Centro - nesta Capital, para deliberar sobre a seguinteOrdem do Dia: 1) Tomada de
contas, exame, discussão e aprovação das demonstrações financeiras referentes ao exercício
findo em 31 de dezembro de 2018; 2)Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício
findo em 31 de dezembro de 2018; 3) Eleição dos membros do Conselho Fiscal e fixação
de sua remuneração; 4)Atualização do Capital Social e alteração do Artigo 2º do Estatuto
Social da Companhia; 5) Outros Assuntos. Belo Horizonte, 17 de Abril de 2019.

Marcus Vinicius Mourão Mafra - Presidente do Conselho deAdministração.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO DE MINAS/MG

A Prefeitura Municipal de Bonito de Minas/MG, torna pública a realização

do Processo nº 023/2019 - Pregão Presencial nº 011/2019. Objeto:

Prestação de serviços de mão de obra braçal diversas. Sessão de recebimento

de propostas e julgamento: 07/05/2019 às 09:00 horas.

licitacao@bonitodeminas.mg.gov.br

PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO DE MINAS/MG

A Prefeitura Municipal de Bonito de Minas/MG, torna pública a realização

do Processo nº 024/2019 - Pregão Presencial nº 012/2019. Objeto:

Fornecimento de refeições e marmitex. Sessão de recebimento de propostas

e julgamento: 07/05/2019 às 11:00 horas.

licitacao@bonitodeminas.mg.gov.br

PREFEITURA MUNICIPAL DE ENTRE RIOS DE MINAS(MG)
AVISO DE LICITAÇÃO - LEILÃO PÚBLICO Nº 001/2019

APrefeitura Municipal de Entre Rios de Minas/MG, torna público, a abertura do Processo
Licitatório nº 069/2019, na modalidade Leilão Público nº 001/2019. Objeto: Venda de
Materiais Recicláveis oriundos da Usina de Triagem e Compostagem de Lixo do Município
de Entre Rios de Minas (MG). Valor total avaliado: R$ 24.979,00 (vinte e quatro mil
novecentos e setenta e nove reais). O Leilão está previsto para às 10:00 horas do dia 13
de maio de 2019, no Pátio da Usina de Triagem e Compostagem de Lixo, à Estrada da
Ponte Funda, Bairro Sassafrás, em Entre Rios de Minas (MG), a 01 km da sede do Município.
O Edital poderá ser obtido no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal, à Rua Monsenhor
Leão, nº 110 - Centro, em Entre Rios de Minas (MG) ou no link "Licitações", sub link
"Licitações 2019" do sitio eletrônico: www.entreriosdeminas.mg.gov.br - Maiores
informações pelo telefone (31) 3751-2747. Entre Rios de Minas, 22 de abril de 2019.
JOSÉ WALTER RESENDE AGUIAR - PREFEITO MUNICIPAL.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ENTRE RIOS DE MINAS(MG)
AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2019

A Prefeitura Municipal de Entre Rios de Minas/MG, torna público, a abertura do Processo
Licitatório nº 067/2019 - Tomada de Preços nº 002/2019. Objeto: Contratação de pessoa
jurídica para realização das obras de engenharia consistentes em reforma do telhado do
Centro Cultural "Ministro João Ribeiro", localizado à Rua Suaçuí, nº 103 - Centro, neste
Município de Entre Rios de Minas (MG). Critério de julgamento: Empreitada por Menor
Preço Global. Data de abertura: 10 de maio de 2019, às 09:00 horas. Local: Sala de
Reuniões da Comissão de Licitação, situada na Rua Monsenhor Leão, nº 110 - Centro, em
Entre Rios de Minas (MG). O Edital e seus Anexos poderão ser adquiridos na sede da
Prefeitura Municipal, junto à Comissão Permanente de Licitações, à Rua Monsenhor
Leão, nº 110 - Centro, em Entre Rios de Minas (MG), ou no link "Licitações", sub-link
"Licitações 2019" do sítio eletrônico www.entreriosdeminas.mg.gov.br - Maiores
informações pelo telefone (31) 3751-2747. Entre Rios de Minas, 22 de abril de 2019.
JOSÉ WALTER RESENDE AGUIAR - PREFEITO MUNICIPAL.

PARANASAENGENHARIAE COMÉRCIO S/A
CNPJ 76.033.539/0001-09

ASSEMBLÉIAGERALORDINÁRIA - EDITALDE CONVOCAÇÃO

Ficam os senhores acionistas convocados para a A.G.O. da PARANASA ENGENHARIA E
COMÉRCIO S/A, a realizar-se na sede social sita à Rua Prof. Magalhães Drumond, 218,
Bairro StoAntônio, BH/MG às 9:00 hs do dia 30/04/2019, em 1ª convocação, com a presença
de acionistas que representem mais de 50% do capital social ou, em 2ª convocação às 10:00
hs, com qualquer número de acionistas, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia : a)
Exame, discussão e aprovação das demonstrações 4nanceiras relativas ao exercício 4ndo em
31/12/2018; b) Destinação dos resultados; c) Fixação dos honorários da diretoria; d) Eleição
dos membros da Diretoria; e) Outros assuntos de interesse da sociedade.

Belo Horizonte, 23 de abril de 2019. aa) Diretoria.

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e 2017
(Valores expressos em milhares de reais)

Ativo 31/12/2018 31/12/2017
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa ................... 9 63
Impostos a recuperar ................................. 2 3
Partes Relacionadas .................................. 1.532 1.354
Total do ativo circulante .......................... 1.543 1.420
Ativo não circulante
Investimentos ............................................ 48.868 45.636
Total do ativo não circulante ................... 48.868 45.636
Total do ativo ............................................ 50.411 47.056

Passivo e patrimônio líquido 31/12/2018 31/12/2017

Passivo circulante
Partes relacionadas..................................... 1.500 -
Total do passivo circulante ...................... - -
Passivo não cisculante
Partes relacionadas..................................... - 3
Total do passivo não circulante ............... - 3

Patrimônio líquido
Capital social.............................................. 3.231 1.622
Adiantamento futuro aumento capital........ - 1.279
Reserva de Capital ..................................... 41.015 41.015
Reserva Lucros........................................... 4.665 3.137

Total do patrimônio líquido ....................... 48.911 47.053

Total do passivo e patrimônio líquido ....... 50.411 47.056

Demonstração das mutações do patrimonio liquido para os exercícios 5ndos em 31 de dezembro de 2018 e 2017
(Valores expressos em milhares de reais)

Adiant. para Reserva de lucros
Capital futuro aumento Reserva Reserva Reserva de Prejuízos Resultado
social de capital de capital legal lucros retidos acumulados do exercício Total

Saldos em 31 de dezembro de 2016...... 100 - - - - (3) - 97
Aumento de capital ................................. 1.522 - - - - - - 1.522
Reserva de Ágio...................................... - - 41.015 - - - - 41.015
Adiant. para futuro aumento de capital... - 1.279 - - - - - 1.279
Resultado do exercício............................ - - - - - - 3.140 3.140
Destinação do resultado do exercício:
Constiruição de reserva legal ................ - - - 157 - - (157) -
Compensação de prejuízos acumulados - - - - - 3 (3) -
Reserva de lucros .................................. - - - - 2.980 - (2.980) -
Saldos em 31 de dezembro de 2017...... 1.622 1.279 41.015 157 2.980 - - 47.053
Aumento de capital ................................. 1.609 (1.279) - - - - - 330
Resultado do exercício............................ - - - - - - 3.028 3.028
Destinação do resultado do exercício:
Constituição de reserva legal ................ - - - 151 - - (151) -
Distribuição de dividendos ................... - - - - (1.500) - - (1.500)
Reserva de lucros .................................. - - - - 2.877 - (2.877) -
Saldos em 31 de outubro de 2018......... 3.231 - 41.015 308 4.357 - - 48.911

AMBIENTIS SOLUÇÕES AMBIENTAIS S.A.
CNPJ: 22.120.341/0001-33

RELATÓRIO DA DIRETORIA
Senhores Acionistas,
Em conformidade com a legislação em vigor e o estatuto social
da companhia, apresentamos a V. Sas., o Balanço Patrimonial,
a Demonstração de Resultados, Demonstração das Mutações do
Patrimônio Liquido e a Demonstração de Fluxos de Caixa, relativos ao
exercício 'ndo em 31/12/2018, para apreciação da Assembléia Geral.
Colocamo-nos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer
esclarecimentos.

Belo Horizonte, 16/04/19. A Diretoria.

Demonstração dos resultados para os períodos 5ndos em 31 de
dezembro de 2018 e 2017

(Valores expressos em milhares de reais)

31/12/2018 31/12/2017
Despesas gerais e administrativas............... (24) (41)
Despesas tributárias .................................... - (1)
Equivalência Patrimonial ............................ 3.049 3.175
Lucro antes dos resultados 5nanceiros .. 3.025 3.133
Resultado 'nanceiro líquido ....................... 3 7
Lucro líquido dos exercicios..................... 3.028 3.140

Demonstração dos ?uxos de caixa para a data de
31 de dezembro de 2018 e 2017

(Valores expressos em milhares de reais)

31/12/2018 31/12/2017
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro Liquido dos exercícios........................ 3.028 3.140
Ajustes para conciliar o resultado às
disponib. pelas atividades operacionais
Resultado de equivalência patrimonial ......... (3.049) (3.175)

(21) (35)
(Aumento) dos ativos operacionais
Impostos a recuperar .................................... (1) (2)
Caixa líquido (aplicado) nas atividades
operacionais ................................................. (22) (37)
Fluxo de caixa das atividades
de investimento
Aquisição de investimentos .......................... (610) (43.815)
Dividendos recebidos.................................... 427 1.354
Caixa líquido (aplicado) nas atividades
de investimento............................................ (183) (42.461)
Fluxo de caixa das atividades de
5nanciamento
Integralização de capital ............................... 1.609 42.536
Partes Relacionadas ...................................... 1.321 (1.354)
Adiantamento p/ futuro aumento de capital.. (1.279) 1.279
Distribuição de dividendos ........................... (1.500) -
Caixa líquido gerado pelas atividades
de 5nanciamento ......................................... 151 42.461
Redução líquida de caixa e equivalentes ... (54) (37)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício................................... 63 100
No 'nal do exercício ..................................... 9 63
Redução líquido de caixa e equivalentes ... (54) (37)

Bruno Costa Carvalho de Sena - Diretor Presidente Alicia Maria Gross Figueiró - Diretora Administrativo Financeira
Farley Vasconcelos Botelho - Contador CRCMG 84.315/O-8

DIRETORIA:

As demonstrações com suas respectivas notas explicativas, estão à disposição na sede da Companhia.

CÂMARA MUNICIPAL DE BONFINÓPOLIS DE MINAS/MG

ACÂMARAMUNICIPAL DE BONFINÓPOLIS DE MINAS-MG, através de sua Comissão
de Licitação, no uso de suas atribuições legais, torna público para conhecimento dos
interessados, o CANCELAMENTO da licitação divulgada pelo edital da TOMADA DE
PREÇOS Nº 001/2019, tendo por objeto a contratação de serviços técnicos especializados
de contabilidade pública conforme especi0cações do Edital e anexos, devido a necessidade de

alteração no conteúdo do Edital. Assim sendo, será publicado novo Edital e oportunamente
divulgado.

Bon0nópolis de Minas - MG, 17 de abril de 2019.

Cleuza Oliveira Bezerra Palma – Presidente CPL.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA PONTE/MG
O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA PONTE-MG torna público o extrato de
RATIFICAÇÃO, Proc. Adm. nº 038/2019- D. nº 005/2019. Contratação através de
Dispensa de Licitação com fulcro no art. 24, Inciso XI, c/c art. 26 e art. 64 da Lei
Federal 8.666/93, objetivando à contratação de empresa remanescente para o
fornecimento de Processadora de Filme RX, através de recursos oriundos do M.S,
conforme Portaria nº 2.047 de 05/07/2018 – Proposta nº 11266.445000/1180-02 –
FMS, em consequência de rescisão contratual atendendo a ordem de classi4cação
da licitação anterior. CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO
DA PONTE/MG. CONTRATADA: PATOS DISTRIBUIDORA LTDA-EPP, CNPJ:
21.719.710/0001-46, Valor Global Estimando R$ 25.200,00 (vinte e cinco mil e
duzentos reais).

São João da Ponte/MG. Danilo Wagner Veloso. 17 de abril de 2019.

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e 2017
(Valores expressos em reais)

Ativo 31/12/2018 31/12/2017
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa ................ 500 353
Impostos a recuperar .............................. 17.401 1.429
Total do ativo circulante ....................... 17.901 1.782
Ativo não circulante
Partes Relacionadas ................................ 26.621.358 14.282.767
Investimentos ......................................... 59.690.564 57.330.074
Total do ativo não circulante ................ 86.311.922 71.612.841
Total do ativo ......................................... 86.329.823 71.614.623

Passivo e patrimônio líquido ................ 31/12/2018 31/12/2017
Passivo circulante
Partes relacionadas.................................. 365 365
Total do passivo circulante ................... 365 365
Passivo não circulante
Partes relacionadas.................................. 64.550 -
Total do passivo não circulante ............ 64.550 -
Patrimônio líquido ................................
Capital social........................................... 1.313.250 1.074.630
Adiant. futuro aumento capital ............... 1.113.857 1.114.357
Reserva de Capital .................................. 89.305.530 77.248.832
Prejuízos acumulados.............................. (5.467.729) (7.823.561)

Total do patrimônio líquido ................. 86.264.908 71.614.258
Total do passivo e patrimônio
líquido..................................................... 86.329.823 71.614.623

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os
Períodos Findos em 31 de Dezembro 2018 e 2017- (Valores expressos em reais)

Capital Adiant. p/ futuro Reserva de Prejuízos

social de capital capital acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2016................................ 818.544 1.118.557 63.512.244 (11.391.945) 54.057.400
Dividendos (xos ............................................................... - - (8.419.932) - (8.419.932)
Aumento de capital ........................................................... 256.086 - 22.156.520 - 22.412.606
Adiant. para futuro aumento de capital............................. - (4.200) - - (4.200)
Resultado do exercício...................................................... - - - 3.568.384 3.568.384
Saldos em 31 de dezembro de 2017................................ 1.074.630 1.114.357 77.248.832 (7.823.561) 71.614.258
Dividendos (xos ............................................................... - - (8.588.760) - (8.588.760)
Aumento de capital ........................................................... 238.620 (500) 20.645.458 - 20.883.578
Resultado do exercício...................................................... - - - 2.355.832 2.355.832
Saldos em 31 de dezembro de 2018................................ 1.313.250 1.113.857 89.305.530 (5.467.729) 86.264.908

MINDT PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF 11.250.715/0001-19

Demonstração dos ,uxos de caixa para a data de 31 de dezembro
de 2018 e 2017 - (Valores expressos em reais)

31/12/2018 31/12/2017
Fluxo de caixa das atividades
operacionais
Resultado do exercício............................ 2.355.832 3.568.384
Ajustes para conciliar o resultado às
disponibilidades pelas atividades
operacionais
Resultado de equivalência patrimonial .. (2.360.490) (3.583.475)
(Aumento) dos ativos operacionais
Impostos a recuperar ............................... (15.972) -
Caixa líquido (aplicado) nas
atividades operacionais......................... (20.630) (15.091)
Fluxo de caixa das atividades de
investimento........................................... - -
Caixa líquido aplicado nas atividades
de investimento
Fluxo de caixa das atividades de
6nanciamento
Aumento de capital ................................. 20.884.078 22.412.605
Partes relacionadas.................................. (12.274.041) (13.973.473)
Adiant. para futuro aumento de capital... (500) (4.200)
Dividendos (xos ..................................... (8.588.760) (8.419.932)
Caixa líquido gerado pelas atividades
de 6nanciamento ................................... 20.777 15.000
Aumento / (redução) líquida de caixa
e equivalentes......................................... 147 (91)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício............................. 353 444
No (nal do exercício ............................... 500 353
Aumento/ (redução) líquida de caixa
e equivalentes......................................... 147 (91)

RELATÓRIO DADIRETORIA
Senhores Acionistas,
Em conformidade com a legislação em vigor e o estatuto social
da companhia, apresentamos a V. Sas., o Balanço Patrimonial,
a Demonstração de Resultados, Demonstração das Mutações do
Patrimônio Líquido e a Demonstração de Fluxos de Caixa, relativos ao
exercício (ndo em 31/12/2018, para apreciação da Assembléia Geral.
Colocamo-nos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer
esclarecimentos.

Belo Horizonte, 16/04/19. A Diretoria.

Demonstração dos resultados para os períodos 6ndos em
31 de dezembro de 2018 e 2017 - (Valores expressos em reais)

31/12/2018 31/12/2017
Despesas gerais e administrativas............ (76.356) (14.411)
Despesas tributárias ................................. (5.061) (108)
Equivalência Patrimonial ......................... 2.999.997 4.735.266
Outras receitas (despesas) operacionais... (639.507) (1.151.791)
Lucro antes do resultado 6nanceiro ..... 2.279.073 3.568.956
Resultado (nanceiro líquido .................... 76.759 (572)
Lucro líquido dos exercícios.................. 2.355.832 3.568.384

Bruno Costa Carvalho de Sena - Diretor Márcio Gomes de Souza - Diretor

Farley Vasconcelos Botelho - Contador CRCMG 84.315/O-8

DIRETORIA:

As demonstrações com suas respectivas notas explicativas, estão à disposição na sede da Companhia.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO
DE VARGINHA-MG

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 040/2019

CONCORRÊNCIA Nº 001/2019 - AVISO

O Município de Varginha (M.G.), através do seu Prefeito Municipal,

Sr. Antônio Silva, torna público, por motivos de ordem administrativa,

a suspensão, “sine die”, da sessão pública relativa à Licitação –
Concorrência nº 001/2019, cujo objeto constitui-se da contratação
de serviços de transporte escolar rural de alunos da educação básica

residentes na zona rural do Município e matriculados na rede pública

Municipal e Estadual de ensino, através de veículos tipo ônibus, micro-

ônibus, vans e veículo adaptado ou qualquer outro modo que venha

a ser implantado durante a vigência da contratação. Salientamos que

de"nida a nova data de abertura, imediatamente será dada ciência

às empresas prosseguindo-se os trabalhos até seus ulteriores termos.

Varginha(M.G.), 16 de abril de 2019.

Antônio Silva - Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABIRA-MG

AVISO - EDITAL DO PROCESSO LICITATÓRIO 047/2019

TOMADA DE PREÇOS PMI/SMA/SUCON Nº 004/2019

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de Itabira, por meio
da Coordenadoria de Contratos, torna público que fará realizar em sua
sede naAvenida Carlos de PaulaAndrade, nº 135, bairro Centro, Itabira/
MG, licitação na modalidade Tomada de Preços PMI/SMA/SUCON nº
004/2019, do Tipo Menor Preço Global, sob o regime de empreitada,
por preço unitário, para contratação de empresa para execução de
serviços de manutenção e melhoria em vias urbanas, drenagem
e sinalização vertical, pontos e ônibus, urbanismo, mobilidade
e acessibilidade no Município de Itabira/MG, em atendimento as
solicitações da Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Trânsito,
nos termos da lei federal 8.666/93 e suas posteriores alterações.
A cópia do edital referente a esta Tomada de Preços poderá ser
adquirida junto a Coordenadoria de Contratos da Prefeitura de
Itabira, no horário de 12 às 18 horas, a partir do dia 23/04/2019
até o dia 09/05/2019, na sede da Prefeitura Municipal, situada na Av.
Carlos de Paula Andrade 135, Centro ou solicitado através do e-mail,
contratositabira@yahoo.com.br. A entrega dos envelopes de “proposta
de preços” e “habilitação”, deverá ser realizada na Diretoria de
Atendimento e Protocolo, sala 112, 1° andar, da Prefeitura de Itabira,
até às 09:30 horas do dia 09/05/2019 e o início da reunião de abertura
dos envelopes dar-se-á dia 09/05/2019, às 10:00 horas, no Auditório,
andar térreo, no prédio da Prefeitura de Itabira.

Itabira, 22 de abril de 2019.

Nilo Grisolia Rosa Elizângela da Silva Teixeira
Felipe Lage Jorge

Comissão Permanente de Licitação

PBHATIVOS S.A - CNPJ/MF n.13.593.766/0001-79 - NIRE 31300097081
ATADAREUNIÃODOCONSELHOADMINISTRAÇÃO - REALIZADAEM07DEMARÇODE 2019.

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 07 de março de 2019, às 14:30h na sede da PBHAtivos S/A., localizada naAvenida Getúlio Vargas, nº 1245, 12º
andar,Funcionários,BeloHorizonte,EstadodeMinasGerais.2.Convocaçãoepresença:Dispensadaaconvocação,emvirtudedapresençada totalidadedos
membros eleitos doConselho deAdministraçãodaCompanhia, a saber: Sr. Fuad JorgeNomanFilho, Sr. PauloRobertoLamac Júnior, Sr. PedroMeneguetti,
Sr.AndréAbreu Reis, Sr. Eugênio EustáquioVeloso Fernandes, Sr. JosuéCostaValadão, Sra.Maria Fernandes Caldas, Sra.Adriana Branco Cerqueira e Sr.
Leonardo deAraújo Ferraz.Membro doConselho Fiscal presente:AntônioMarmo Silveira Júnior.Membro daDiretoria Geral presente: Diretor Presidente
daCompanhia, Sr. PedroMeneguetti. 3.Mesa:Os trabalhos forampresididos pelo Sr. Fuad JorgeNomanFilho e secretariados pelo Sr. PedroMeneguetti. 4.
Ordemdodia: DestituiçãoeEleiçãodaDiretoria deNegócios.5.Deliberaçõeseinformações:ODiretor-Presidente se ausentouda sala de reunião, evitando
con#ito de interesses, e os Conselheiros, deliberaram nos termos do inciso II do artigo 142 e caput do artigo 143 da Lei Federal n° 6.404/1976, do artigo 16,
da alínea “b” do artigo 29 e do artigo 32 do Estatuto Social e da Política de Indicação eAvaliação (Instrução Normativa n° 014/2018): (i) pela destituição
da Diretora de Negócios a Sra. Beatriz de Moraes Ribeiro a partir desta data; (ii) pela eleição e nomeação do Sr. Daniel Rodrigues Nogueira, brasileiro,
divorciado, administrador público, portador daCarteira de Identidade n.MG8955994 – SSP-MG, inscrito noCPF n. 063.178.506.07, residente naAlameda
do Morro, n. 110, apto 1108, bairro Vila da Serra, Nova Lima/MG, CEP 34.006-083, para exercer o cargo de Diretor de Negócios. Restou autorizada a
formalização da cessão do Sr. Daniel Rodrigues Nogueira, servidor do Estado deMinas Gerais, para a PBHAtivos, mediante celebração de convênio, com
ônus para o cessionário de todas as despesas a título de salário, obrigações trabalhistas, benefícios e encargos sociais, a partir da data da posse.O exercício do
mandato do Diretor acima qualiecado iniciar-se-á mediante assinatura do Termo de Posse, encerrando-se no dia 06 de janeiro de 2021, para que omandato
seja coincidente como da atualDiretoria. ODiretor deNegócios, ora eleito, declara não estar impedido de exercer quaisquer atividades de administração da
Empresa,nos termosdoart.147daLeiFederalnº6.404/1976,bemcomodoAnexoIdaPolíticadeIndicaçãoeAvaliaçãodaPBHAtivos(InstruçãoNormativa
n° 014/2018). Foram prestados agradecimentos à Sra. Beatriz deMorais Ribeiro pelo trabalho desempenhado.ENCERRAMENTO: Nada mais havendo
a ser tratado, foram os trabalhos suspensos pelo tempo necessário à lavratura da presenteAta, em forma de sumário, que, lida, conferida e achada conforme,
foi por todos assinada.Mesa: Fuad JorgeNomanFilho –Presidente e PedroMeneguetti – Secretário.Membros doConselho deAdministraçãoPresentes: Sr.
Fuad Jorge Noman Filho, Sr. Paulo Roberto Lamac Júnior, Sr. PedroMeneguetti, Sr.AndréAbreu Reis, Sr. Eugênio EustáquioVeloso Fernandes, Sr. Josué
CostaValadão, Sra.Maria Fernandes Caldas, Sra.Adriana Branco Cerqueira e Sr. Leonardo deAraújo Ferraz. Diretores: Diretor Presidente da Companhia,
Sr. Pedro Meneguetti. Belo Horizonte (MG), 07 de março de 2019. Certi%co que a presente é cópia da ata original lavrada em livro próprio Assina
digitalmente o documento, o Diretor Presidente da PBHAtivos S/A, Sr. PedroMeneguetti. Certieco registro sob o nº 7233640 em 21/03/2019 da Empresa
PBH ATIVOS S.A., Nire 31300097081 e protocolo 191158275 - 15/03/2019. Autenticação: 5856D7DBB2195825C29A3EF07DC9CCD5B8E4F5.
Marinely de Paula Bomem - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 19/115.827-
5 e o código de segurança p9B6 Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 25/03/2019 por Marinely de Paula Bomem – Secretária-Geral.

PREFEITURAMUNICIPALDE NOVORIZONTE/MG

A Prefeitura Municipal de Novorizonte/MG, torna público que realizará licitação na

modalidade Pregão Presencial, nos termos das Leis 8.666/93 e 10.520/02, Processo 027/

2019 - Pregão Presencial 023/2019 - SRP do tipo “Menor preço obtido pelo maior

desconto - Realização dia 07 de maio de 2019 às 09h:00min. Objeto: Registro de preços

visando futura aquisição de peças e acessórios para manutenção da frota municipal.

Maiores informações poderão ser obtidas no endereço: Avenida João Bernardino de

Souza 714 - Centro, onde o Edital e os Anexos poderão ser retirados, outras informações

através do telefone: 038 - 3843-8110. Novorizonte/MG, 17 de abril de 2019.

ARLEY COSTA MENDES - Prefeito Municipal.
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MANOEL HYGINO

ALÉM DISSO

Em plena Semana Santa, cristãos de todo o mundo
evocam Jesus e o reverenciam, em meio à multiplici-
dade de versões, desde seu nascimento e até a mor-
te. Geoffrey Blaine, em “Uma breve história do cris-
tianismo”, é claro: “a cidade de Nazaré, na Galileia,
onde Jesus passou amaior parte da vida, é considera-
da por alguns como outro possível local de seu nasci-
mento. Na verdade, os seguidores de Jesus eram
chamados de nazarenos, e o próprio Jesus é descrito
no Novo Testamento como “o Nazareno”. Mesmo
depois de muitas pesquisas, vários modernos estu-
diosos da Bíblia afirmam apenas que ele era galileu:
“conclui-se que não se sabe onde ele nasceu”.
Para melhor conhecer Jesus, tem-se de estudar

muito, pesquisar. Pedro Rogério, da Academia Minei-
ra de Letras, estudioso, elaborou “O livro de curiosi-
dades da Bíblia”, muito útil, em que dedica um tópi-
co aos domicílios do Mestre. Explicou:
“Ele teve pelo menos dois domicílios. Jesus viveu

(até a idade adulta, presume-se) em Nazaré (Lucas
4:16); depois da morte de João Batista, ele mudou-
se para Cafarnaum, à beira do lago de Genesaré,
onde, de fato, iniciou sua vida pública de pregador.
Foi à beira-mar (porque o lago se chamava também
Mar da Galileia) que ele arregimentou os pescadores
Pedro e André, irmãos, e Tiago, filho de Zebedeu.
Disse-lhes: Vinde comigo e farei de vós pescadores
de homens (Mateus 12)”.
Pedro Rogério anota, aliás, que Jesus ficou conhe-

cido não pela cidade onde nasceu, Belém, e sim por
Nazaré, onde seus pais viveram. O tema é fascinante
e há, além disso, bons autores a indicar e abrir cami-
nhos. Numerosos são consultados sobre determina-
das passagens. Assim é o episódio da cruz. Jesus não
a teria carregado por inteiro, mas apenas o pedaço
transversal, chamado patibularium, em latim, ou pa-
tíbulo.
A prática dos romanos era deixar o madeiro verti-

cal no local onde se daria a execução. Os evangelis-
tas que registraram aqueles momentos cruéis sofri-
dos por Jesus, ao escreverem que ele transportara a
cruz às costas, fizeram apenas uma interpretação do
fato. Tomaram a porção pelo todo, como está na
“Vida de Cristo”, de Ricciotti, seguido por bons histo-
riadores. O que o mestre levou consigo foi a estaca
de pau, o que já era extremamente penoso para um
indivíduo com a compleição do filho de José e Maria.
Aliás, os próprios soldados romanos, condoídos,

tiveram a iniciativa de procurar alguém que pudesse
ajudar, convocando uma pessoa que andava por ali,
no caminho do Gólgota, um tal de Simão Cirineu. Ele
se submeteu à missão, como está descrito por Ma-
teus e Lucas, embora o evangelista João não faça
referência ao detalhe, afirmando que Jesus a carre-
gou sozinho ao longo do percurso.
Providências seguintes: Jesus teve os braços prega-

dos ao patíbulo e o corpo suspenso por cordas ao pau
vertical. Os pés foram cruzados numa saliência daque-
le madeiro. Sem esse apoio, o corpo não teria como
ficar na posição que as imagens sacras reproduzem.
Ao deixar esta vida, Jesus, segundo os mais confiá-

veis estudos, teria 34 anos e meio a 35 anos e meio, e
não 33 como popularmente aceito. Explicações fi-
cam para futura publicação.

JESUS, É BOM
SABER

DiretoradePlanejamentoe InformaçãodaBHTrans, Eliza-
beth Gomes afirma que a implantação das faixas exclusi-
vas de ônibus nametrópole pode resultar emumaumen-
to médio de até 20% na velocidade desses veículos.

Dentro do Plano de Mobilidade da capital mineira, a
meta é aumentar a velocidademédia dos ônibus para 22
quilômetros por hora (km/h) até 2030. Em 2015, confor-
me a prefeitura, era de 15 km/h.

ElizabethGomesdestaca, ainda, que essamelhoria já é
percebida em locais onde há espaços destinados somen-
te para o transporte coletivo. “O índice vai depender da
característica de cada trecho”, frisou.

Atualmente, as faixas exclusivas estão implantadas
nas avenidas Antônio Abrahão Caram, Augusto de Lima,
Coronel Oscar Paschoal, Cristiano Machado, Pedro II,
JoãoPinheiro,NossaSenhoradoCarmo,Oiapoque,Presi-
dente Carlos Luz, Alfredo Balena e Vilarinho, além das
praças Manoel Jacinto Coelho e Rio Branco, ruas Goiás e
PadreBelchior e nos viadutos da Lagoinha (novo), Leste e
PauloMendes Campos (saída da Estação São Gabriel). * Jornalista, escritor emembro da AcademiaMineira

de Letras

PEDRO II – Comerciantes da avenida reclamamda implantação dos espaços destinados ao transporte coletivo

MHYGINO@HOJEEMDIA.COM.BR

RAULMARIANO
I rmariano@hojeemdia.com.br

Investir na melhoria do
transporte público sem
impactar a vida de mora-
dores e comerciantes nas
regiõesmaismovimenta-
das da cidade é o grande
desafioparaamobilidade
urbana em Belo Horizon-
te.Aavaliaçãoédoconsul-
tor em trânsito Silvestre
de Andrade Filho.
Ele afirma que a implan-

tação de faixas exclusivas
para o Move em avenidas
como a Silviano Brandão,
na região Leste da capital,
podem ser operações pro-
blemáticas, mas não im-
possíveis.
“Oimportanteéquehaja

bons projetos, que aten-

damàsnecessidadesdosis-
tema de transporte sem
prejudicar o movimento
local dos lojistas”, afirma.
“Queacidadeprecisainves-
tiremmobilidadeéinques-
tionável”, garante.

IMPASSE
Nosgrandescorredoreson-
de a faixa exclusiva já foi
implantada,muitoscomer-
ciantes garantem que o
movimento de clientes
caiu, devido à dificuldade
de acesso às lojas e à falta
devagaspara estacionar.
NaavenidaPedro II,No-

roeste de BH, o problema
se tornou cotidiano. Fá-
bio Dias, supervisor de
vendas da Loja Elétrica,
afirmaquea implantação
da pista exclusiva acabou

dificultandoavidadecon-
dutores que pretendem
estacionar em frente ao
estabelecimento.
“O nível de dificuldade

paraparar o carropor aqui
aumentou porque os mo-
toristas de ônibus geral-
mentenãorespeitammui-
to os clientes. Eles buzi-
namemuitasvezesfreiam
emcimados veículos”.
Atendente da Autoesco-

la Ronan Bibiano, localiza-
da na mesma avenida,
KátiaBatistadizqueasmu-
danças realizadas na via
prejudicaramovolumede
visitas recebidas pela em-
presa. “Para parar aqui, é
precisoirparaoquarteirão
de cima e, mesmo assim,
pelejar pra encontrar va-
ga”, diz.

PEDROGONTIJO/ARQUIVOHOJE EMDIA

Em2018, 49.813multas foram

aplicadas amotoristas que

invadirama faixa exclusiva de

ônibus emBeloHorizonte
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Reduzir impacto é um dos desafios para melhorar a mobilidade

“Amaiorparte

daspessoasse

deslocade

ônibus;é

preciso

melhoraresse

transporte

semtravara

economiada

cidade”

SILVESTREDEANDRADE

ESPECIALISTA

A prática dos romanos
era deixar omadeiro
vertical no local onde
se daria a execução
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